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Resumo:  Como contribuição para o processo legislativo que levará à 
revisão pelo Congresso Nacional, em 2022, do programa de reserva 
de vagas em universidades e instituições federais de ensino técnico de 
nível médio criado pela Lei no 12.711/2012, este artigo promove uma 
revisão bibliográfica sobre o histórico e os principais efeitos das cotas 
universitárias surgidas no País nos primeiros anos do século XXI. Em 
seguida, o estudo relaciona os pontos dessa lei que merecem atenção e 
revisão do legislador federal. Aponta-se que o Ministério da Educação 
não tem cumprido as obrigações legais de monitoramento e avaliação 
do programa; e as exigências da lei que instituiu em 2014 a cota de 20% 
das vagas para negros também não têm sido cumpridas pela maioria 
dos concursos públicos para docentes universitários. É preciso reforçar 
a regulamentação das comissões de heteroidentificação dos candidatos 
que se autodeclaram negros e avançar nas iniciativas de ação afirmativa 
no âmbito da pós-graduação.

Palavras-chave:  Ações afirmativas. Cotas universitárias. Propostas de 
revisão. Lei no 12.711/2012.

Ten years of the universities’ quotas federal 
law: evaluation of its effects and proposals 
for its renovation and enhancement

Abstract:  As a contribution to the legislative process that will lead, in 
2022, to the revision – by National Congress – of the universities’ quotas 
program created by Federal Law n. 12.711/2012, this article examines 
the literature on the historical development and the main effects of 
universities’ quotas programs that appeared in Brazil in the first years 

Dez anos da lei federal das 
cotas universitárias
Avaliação de seus efeitos e propostas para 
sua renovação e aperfeiçoamento
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of 21st century. Further, the article summarizes the points of Federal 
Law n. 12.711 that must be considered and revised by federal legislators. 
The article indicates that Education Ministry have not been obeying 
legal rules on evaluation and monitoring of universities’ quotas, and the 
main part of official examinations for new university teachers posts do 
not comply with the 2014 Federal Law that created 20% quotas to afro-
descendants. It is necessary to strengthen legal regulation of third part 
verification commissions that investigate frauds on quotas candidates’ 
self-declarations; and it is necessary to put forward postgraduation 
affirmative action initiatives.

Keywords:  Affirmative actions. Universities’ quotas. Proposals for 
revision. Federal Law n. 12.711.

1  Introdução

Em 2022 completará dez anos de vigência a lei federal que instituiu 
um programa especial de reserva de vagas para o acesso de determinados 
grupos populacionais a instituições federais de nível superior e de ensino 
técnico de nível médio.

A Lei no 12.711/2012 determinou a reserva de vagas para alunos que 
cursaram o ensino fundamental (para o acesso a instituições federais de 
ensino técnico de nível médio) ou o ensino médio (para o acesso a insti-
tuições federais de ensino superior) integralmente em escolas públicas. 
Entre as vagas reservadas a tal grupo (no mínimo 50% das vagas totais), 
a lei determina que pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência1 
tenham direito a vagas no mínimo iguais “à proporção respectiva de 
pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da 
unidade da Federação onde está instalada a instituição” (arts. 3o e 5o da 
Lei no 12.711/2012) (BRASIL, [2016a]).

Apesar de ser comum a referência à Lei no 12.711/2012 como a “lei 
das cotas raciais na universidade”, a rigor não há nela uma reserva de 
vagas conforme critérios pura ou primordialmente raciais: os critérios 
étnico-raciais entram em ação somente após a aplicação de um critério, 
por assim dizer, socioeconômico (o candidato haver cursado integral-
mente o ensino fundamental ou médio na escola pública).

1 As pessoas com deficiência foram introduzidas no escopo do programa pela Lei 
no 13.409/2016.
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Registre-se também que ações afirmativas para o ingresso em institui-
ções públicas de ensino superior por meio de cotas, bônus ou mecanismos 
com objetivos semelhantes não foram inauguradas no Brasil com tal lei. 
Elas existem desde o início dos anos 2000 (DAFLON; FERES JÚNIOR; 
CAMPOS, 2013), tendo sido pioneiros nessa iniciativa os estados do 
Rio de Janeiro (BEZERRA; GURGEL, 2012), Bahia e Mato Grosso do 
Sul (CORDEIRO; DIALLO; CORDEIRO, 2019), além da Universidade 
de Brasília (UnB)2.

As vagas reservadas para os alunos de escolas públicas foram subdi-
vididas pela Lei no 12.711/2012 em dois grupos: 50% dessas vagas são 
reservadas para estudantes cuja família tenha renda per capita igual ou 
inferior a 1,5 salário-mínimo; os outros 50% das vagas são reservadas 
para estudantes cuja família tenha renda per capita superior àquele limite 
(MEDEIROS; MELLO NETO; GOMES, 2016). Trata-se de um critério 
estranho e com alto potencial de distorção, haja vista que mais de 80% 
dos egressos de escola pública (incluindo brancos, negros e indígenas) 
têm renda familiar per capita abaixo de 1,5 salário-mínimo (KARRUZ, 
2018, p. 407).

Seguindo o figurino tradicional das políticas de ação afirmativa, que 
em geral vinculam sua legitimidade ao fato de terem necessariamente 
um caráter provisório ou temporário – aspecto ressaltado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), que julgou constitucional o programa de reserva 
de vagas para negros da UnB (BRASIL, 2012b) –, o legislador federal 
determinou a realização de uma “revisão” do programa ao cabo de dez 
anos de sua instituição (art. 7o da Lei no 12.711/2012).

À medida que se aproxima o prazo legal para a revisão dessa política 
pública tão relevante, cabe também à doutrina e à academia contribuir 
para o processo legislativo, sopesando as conquistas e os malogros da 
legislação, bem como sugerindo concretamente correções e aperfeiçoa-
mentos. É exatamente esse o objetivo geral deste artigo, cujos problemas 
básicos de pesquisa são os seguintes: a Lei no 12.711/2012 surtiu os efeitos 
esperados? O programa de reserva de vagas deve ser renovado em 2022 
ou já não é mais necessário? Em caso de precisar ser renovado, que 
alterações devem ser implementadas e com que objetivos?

Metodologicamente, a pesquisa é de cunho sociojurídico, com abor-
dagem descritiva e explicativa, sem levantamento ou estudo de campo. 
Analisaram-se relatórios/levantamentos recentes, qualitativos e quan-
titativos, de diversos órgãos públicos e procedeu-se à revisão crítica 
de fontes secundárias, especialmente teses, dissertações, artigos de pe-

2 Para uma visão ampla do pensamento de um dos professores que lideraram a concepção 
e implantação do programa na UnB, ver Carvalho (2006).
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riódicos e livros/capítulos de livros específicos 
sobre ações afirmativas na educação brasileira e 
seus efeitos. Incluiu-se, na revisão de literatura, 
a análise dos julgados do STF que reputaram 
constitucionais o programa de reserva de vagas 
para negros da UnB (BRASIL, 2012b) e a lei 
federal que reservou também aos negros 20% 
das vagas oferecidas nos concursos públicos 
federais (BRASIL, 2014a, 2017b).

Um breve histórico e os efeitos concretos 
das políticas de cotas na educação brasileira são 
examinados na seção inicial do artigo; a seção 
seguinte analisa o abismo que ainda separa as 
perspectivas de acesso à educação superior para 
negros e brancos no Brasil; as seções finais de-
senvolvem os principais pontos aos quais deve 
prestar especial atenção o legislador que irá em 
breve promover a revisão do programa instituído 
pela Lei no 12.711/2012.

A análise e as propostas do presente estudo 
referem-se mais particularmente à realidade das 
cotas em relação às universidades e à população 
negra. As especificidades das ações afirmativas 
no caso das instituições federais de nível médio e 
em relação a indígenas e pessoas com deficiência 
não são aqui examinadas.

2  Histórico e efeitos concretos da 
política de cotas universitárias

Até a década de 1990, não havia nas univer-
sidades brasileiras programas de “ação afirma-
tiva” – entendida como tal qualquer iniciativa 
institucional que adjudica bens socialmente va-
liosos a determinadas pessoas pelo fato de tais 
pessoas pertencerem a grupos sociais específicos, 
que sofrem ou sofreram historicamente alguma 
forma de discriminação – com o objetivo de 
combater a sub-representação dessas pessoas em 
categorias de prestígio social, tais como a popu-
lação com ensino superior, funcionários públicos 

etc. (ZONINSEIN; FERES JÚNIOR, 2006). Os 
alunos do ensino superior no Brasil no limiar 
do século XXI ainda eram quase todos brancos e 
oriundos de escolas privadas, especialmente nos 
cursos ditos “imperiais” ou de maior prestígio 
social, como Direito, Medicina e Engenharia. 
Em 1993, o percentual de indivíduos brancos 
que frequentava ou havia frequentado o ensino 
superior era de 11,2%, ao passo que no caso 
dos negros esse percentual era 4 vezes menor 
(2,8%) (KARRUZ, 2018, p. 410). Em 2000, dos 
191 mil estudantes universitários avaliados pelo 
Ministério da Educação (MEC) no chamado 
“Provão”, 80% eram brancos, 13,5% pardos e 
2,2% pretos (CARVALHO, 2006, p. 36).

As ações afirmativas exercem papel funda-
mental para o processo de reparação histórica, 
econômica e social necessário em países como o 
Brasil, marcados fortemente pelo longo período 
da escravidão. A implementação de técnicas de 
discriminação positiva é necessária em vista 
da enorme disparidade de oportunidades em 
detrimento dos negros, localizados em posições 
oprimidas e com enorme dificuldade de acesso 
a espaços restritos à elite privilegiada.

2.1  Período anterior à Lei no 12.711/2012

Nos primeiros anos da década de 2000 tive-
ram início os programas de reserva de vagas para 
egressos de escolas públicas, negros, indígenas e 
outros grupos sociais. Até 2012, esses programas 
tiveram por base normativa leis estaduais (como 
no caso do Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul) 
e deliberações internas de universidades (como 
no caso da UnB e da Universidade do Estado 
da Bahia), com uma preponderância de esco-
lha em critérios socioeconômicos combinados 
com critérios étnico-raciais (DAFLON; FERES 
JÚNIOR; CAMPOS, 2013; SANTOS, 2013).

Além das ações afirmativas no ensino univer-
sitário público, a década de 2000 assistiu também 
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a uma significativa ampliação da oferta de vagas 
no ensino superior público e especialmente no 
ensino superior privado (CARVALHO, 2016). 
Entre 2000 e 2010, as matrículas nos cursos 
superiores presenciais dobraram, sendo a taxa 
de crescimento do setor privado duas vezes 
maior do que a do setor público (TACHIBANA; 
MENEZES FILHO; KOMATSU, 2015, p. 8). O 
aumento das vagas no ensino privado foi im-
pulsionado principalmente pela criação, em 
2004-2005, do Programa Universidade para 
Todos (Prouni) (Lei no 11.096/2005 (BRASIL, 
[2011])), pelo qual o governo federal concede 
a instituições privadas diversas isenções de tri-
butos federais (sobre o faturamento, o lucro e 
a folha de salários) em troca da concessão de 
bolsas de estudo integrais ou parciais.

Como o público-alvo das bolsas do Prouni 
são alunos egressos de escolas públicas, com 
reserva de vagas para negros e indígenas na 
mesma proporção dessas subpopulações nos 
estados da federação, essa expansão acelerada 
do acesso ao ensino superior privado também 
foi afetada pelas ações afirmativas; e, do início do 
Prouni até 2014, a proporção de bolsistas pretos 
e pardos (51%) superou a de bolsistas brancos 
(45,8%) (ALMEIDA, 2017, p. 97). Outro fator 
que sustentou a expansão da oferta de matrículas 
na rede privada foi a crescente cobertura de es-
tudantes vinculados ao Fundo de Financiamento 
ao Estudante de Ensino Superior (Fies): em 2005, 
as bolsas do Prouni e os financiamentos do Fies 
correspondiam a 15,6% do número de ingres-
santes nos estabelecimentos privados, proporção 
que chegou ao patamar máximo de 49,1% em 
2013 (CORBUCCI; KUBOTA; MEIRA, 2016, 
p. 10), regredindo nos anos seguintes.

Entre as instituições federais, a ampliação 
de programas de reserva de vagas acelerou-se a 
partir de 2006. Entre 2006 e 2008, foram implan-
tadas ações afirmativas em 21 instituições fede-
rais de ensino superior. Como observa Santos 

(2013), apesar de se tratar de atos normativos 
internos das instituições, o Poder Executivo 
induzia fortemente essas iniciativas por dois 
mecanismos: incorporando os programas nos 
atos de criação de novas instituições e posicio-
nando a ampliação de políticas de inclusão como 
diretriz do Programa de Apoio aos Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni).

Portanto, mesmo antes da entrada em vigor 
da Lei no 12.711/2012, o efeito conjunto das 
ações afirmativas de acesso ao ensino superior 
na esfera pública – em 2012 já havia 70 univer-
sidades públicas (estaduais e federais) adotando 
programas de ação afirmativa (DAFLON; FERES 
JÚNIOR; CAMPOS, 2013, p. 308) – e na esfera 
privada já havia alterado significativamente a 
proporção entre brancos e negros nos bancos 
universitários: entre 1993 e 2011, os pardos pas-
saram de 16,1% para 31,3%; os pretos passaram 
de ínfimos 2,1% para 5,8%; os brancos reduziram 
sua presença de 80% para 61,8% (PICANÇO, 
2016, p. 118). Estudos voltados à realidade de 
instituições específicas também confirmam esses 
efeitos3.

2.2  O ano de 2012 como um marco

O ano de 2012 é um marco na história das 
ações afirmativas universitárias no Brasil. Apesar 
de os programas de reserva de vagas já estarem 
em vigor havia alguns anos, seus questionamen-
tos judiciais eram frequentes, e a maioria dos 
posicionamentos de estudiosos e intelectuais 
com presença na grande mídia era contrária à 
correção moral e à validade jurídica das ações 
(CAMPOS; FERES JÚNIOR; DAFLON, 2013). 
Após dois anos de debates e audiências públicas 

3 Sobre os efeitos dos primeiros anos de ações afirmativas 
por meio de bônus a estudantes negros e/ou egressos de 
escolas públicas na Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), ver Peixoto e Braga (2012).
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no STF, no bojo de uma ação impetrada pelo Partido Democratas em 
2009 (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental no 186), 
sobreveio uma decisão unânime (coisa um tanto rara no plenário do STF) 
no sentido da constitucionalidade do programa de reserva de vagas para 
negros da UnB (BRASIL, 2012b).

A decisão do STF deixou muito clara a inviabilidade jurídica das teses 
de que a reserva de vagas para negros no ensino superior constituiria uma 
medida “racista”, violadora do direito fundamental de igualdade e do 
princípio da meritocracia universitária4. Todos os clássicos argumentos 
da tese da higidez jurídica das cotas raciais universitárias (SARMENTO, 
2006) foram considerados e validados nos votos que compuseram o 
acórdão do STF: reparação histórica ou justiça compensatória; justiça 
social redistributiva; igualdade de oportunidades; multiculturalismo e 
seus ganhos epistemológicos (especialmente o voto do relator, ministro 
Ricardo Lewandowski) (BRASIL, 2012b).

Com a decisão unânime do STF, opera-se o seguinte fenômeno na 
esfera pública e especialmente na academia: o debate sobre a validade 
jurídico-constitucional das cotas étnico-raciais praticamente se encerra, 
avultando a partir de então o estudo de suas possíveis modalidades e de 
seus efeitos concretos (GUARNIERI; MELO-SILVA, 2017).

O julgamento no STF que reconheceu a validade das cotas do programa 
da UnB terminou em abril de 2012; quatro meses depois, era aprovada 
no Congresso Nacional a Lei no 12.711. Apesar de sua origem remontar 
a um Projeto de Lei de 1999 (PLC no 73/1999), de autoria da deputada 
maranhense Nice Lobão, o conteúdo concreto da Lei no 12.711/2012 nada 
tem a ver com o conteúdo daquele projeto de lei, o qual determinava que 
as universidades públicas estariam obrigadas a preencher 50% de suas 
vagas não pelo mecanismo tradicional dos concursos vestibulares, e sim 
com base nas notas obtidas pelos candidatos nas disciplinas cursadas 
no ensino médio (seja nas escolas públicas, seja nas escolas privadas). 
Portanto, a rigor não havia qualquer ação afirmativa no PLC no 73/1999 
(BRASIL, 1999), nem para atender a egressos de escolas públicas, nem 
para atender a minorias étnicas.

Na verdade, o conteúdo básico da Lei no 12.711/2012 deriva de um 
projeto de lei de iniciativa do Executivo federal. Deste projeto de 2004 já 
constava a reserva de no mínimo 50% das vagas para egressos de escola 
pública, a serem preenchidas “por uma proporção mínima de autodecla-
rados negros e indígenas igual à proporção de pretos, pardos e indígenas 
na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, 
segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 

4 Apoiando essas teses, ver Fry, Maggie, Maio, Monteiro e Santos (2007).
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e Estatística – IBGE” (BRASIL, 2004, p. 2). A 
exposição de motivos do Executivo afirma que 
o projeto de lei foi gestado com a participação 
de “reitores representando suas universidades, 
entidades de classe dos docentes, representação 
dos estudantes, além de entidades que desen-
volvem cursos preparatórios para vestibulares 
entre negros e carentes no âmbito da sociedade 
civil” (BRASIL, 2004, p. 3).

Essa orientação de inserir subcotas étnico-
-raciais no contexto mais geral de cotas sociais, 
proposta pelo Executivo federal em 2004 e fi-
nalmente aprovada pelo Congresso Nacional em 
2012, foi desde o início dos anos 2000 a principal 
tendência dos programas de ação afirmativa no 
meio universitário brasileiro. Daí afirmar-se, 
levando em conta inclusive os argumentos es-
grimidos no acórdão do STF antes mencionado, 
que a tradição brasileira de ações afirmativas no 
meio universitário “está longe de ser uma política 
típica do multiculturalismo” e tem como “lógica 
principal […] a da justiça social, nos termos de 
um liberalismo igualitário” (FERES JÚNIOR; 
CAMPOS, 2016, p. 287).

2.3  O período pós-Lei no 12.711/2012 e a 
mensuração concreta dos seus efeitos

Se não inaugurou os programas de reserva 
de vagas universitárias, que já existiam havia 
vários anos, a Lei no 12.711/2012 promoveu a 
unificação dos critérios objetivos que deveriam 
informar, a partir de então, os programas de 
todas as instituições federais. Vejamos os efeitos 
concretos das ações afirmativas do tipo reserva 
de vagas universitárias após 2012. Entre 2012 
e 2016, a participação de estudantes oriundos 
do ensino médio em escolas públicas nas ins-
tituições federais de ensino superior passou de 
55,4% para 63,6% (crescimento de 15%), ao 
passo que a participação de estudantes pardos, 
pretos e indígenas egressos de escolas públicas 

passou de 27,7% para 38,4% (aumento de 39%) 
(SENKEVICS; MELLO, 2019, p. 194).

Estudo da Associação Nacional dos Diri​gen-
tes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(Andifes) indicou que, entre 2014 e 2018, a pro-
porção de graduandos pretos e pardos nas insti-
tuições federais cresceu consideravelmente, ra-
zão que aumenta desde 2010 e superou em quase 
8 pontos percentuais a de graduandos brancos 
em 2018 (51,2% contra 43,3%). Outro dado 
importante de tal levantamento é que, em 2018, 
50,3% dos estudantes de instituições federais de 
ensino superior tinham renda familiar per capita 
de até 1 salário-mínimo e 70,2% tinham renda 
per capita familiar de até 1,5 salário-mínimo, 
proporção que era de 44,3% em 1996 e de 66,2% 
em 2014. Há uma conclusão incisiva de tal estu-
do sobre os efeitos da Lei no 12.711/2012: “Até 
o advento da Lei de Cotas, em 2012, as IFES 
públicas da região Sudeste tinham sido bastante 
resistentes à adoção de políticas de ação afir-
mativa. A legislação forçou as federais a adotar 
tais políticas. As consequências, após 6 anos 
de funcionamento dos critérios, são visíveis” 
(V PESQUISA…, 2019, p. 24).

Como resultado da Lei no 12.711/2012, a 
inclusão de grupos desprivilegiados (egres-
sos de escola pública, negros e indígenas) nas 
instituições federais foi elevada a um nível 
bastante superior ao grau de inclusão vigen-
te nas universidades estaduais (MACHADO; 
EURÍSTENES; FERES JÚNIOR, 2017, p. 24). 
Isso provocou que duas das principais universi-
dades públicas estaduais do País, historicamente 
resistentes à adoção de política de cotas/reserva 
de vagas, decidissem fazê-lo a partir de 2017. 
A Universidade de São Paulo (USP) deliberou 
em 2017, por votação amplamente majoritária 
de seu Conselho Universitário, instituir um 
programa nos mesmos moldes previstos na Lei 
no 12.711/2012: cotas sociais para egressos de 
escola pública chegando progressivamente a 
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50% das vagas totais em 2021, complementadas 
por subcotas étnico-raciais, em cada turno e 
curso, na mesma proporção de pretos, pardos e 
indígenas da população total do Estado. Os le-
vantamentos mais recentes indicam uma grande 
transformação na composição social e étnico-
-racial dos alunos calouros da Universidade: em 
2019, 40% dos calouros eram egressos da rede 
pública, e os calouros negros e indígenas perfi-
zeram 25,2% do total, contra uma participação 
de apenas 6% em 2010 (BIAZZI; GALVÃO; 
SEIDL; MORENO, 2020).

A Universidade de Campinas (Unicamp), 
que já aplicava desde 2004 mecanismos de ação 
afirmativa e bônus nas notas de seu concurso 
vestibular para determinados segmentos popu-
lacionais (GUARNIERI; MELO-SILVA, 2017, 
p. 189-190), decidiu em 2017 implantar tam-
bém cotas étnico-raciais, que passaram a valer 
a partir do vestibular de 2019. Os resultados 
foram logo sentidos: o número de negros apro-
vados na seleção para 2019 alcançou 38,2% do 
total, proporção que era de pouco mais de 20% 
entre 2016-2018 e de 15% em 2015 (FREITAS 
NETO, 2019).

2.4  Três temidos efeitos que as cotas 
universitárias não provocaram

Os críticos dos programas de cotas étnico-
-raciais nas universidades apontavam que essas 
políticas, por eles consideradas como racialistas 
e mesmo racistas, provocariam três efeitos per-
niciosos (FRY; MAGGIE; MAIO; MONTEIRO; 
SANTOS, 2007): a) tensionariam o ambiente 
social nos campi, que poderiam se transformar 
em palco de graves conflitos raciais; b) reduzi-
riam sensivelmente o nível acadêmico do ensino 
e da pesquisa universitária, visto que os alunos 
cotistas não estariam de fato preparados para 
ingressar no nível superior e teriam rendimento 
bem abaixo da média nos cursos e disciplinas da 

carreira; e c) aumentariam o grau de evasão dos 
cursos, consequência natural do fato de os alunos 
cotistas não estarem realmente preparados para 
cursar as disciplinas.

A literatura produzida desde os primeiros 
anos da década de 2000 indica que esses efeitos 
não se concretizaram (KARRUZ, 2018, p. 406; 
BEZERRA; GURGEL, 2012). Não houve inci-
dentes graves de conflito racial nem tensiona-
mento ou perigoso acirramento dos ânimos no 
ambiente universitário. É certo que as fraudes 
na autodeclaração podem ser vistas como uma 
espécie de disputa ou acirramento, mas o pro-
cedimento da heteroidentificação, já validado 
pelo STF, é capaz de resolver satisfatoriamente 
o problema (ver item 4.4 infra).

Quanto ao rendimento acadêmico dos alunos 
bolsistas, as pesquisas e levantamentos de campo 
indicam que, nas instituições privadas (bolsas 
do Prouni), não há diferença de rendimento 
entre bolsistas e não-bolsistas (CARVALHO, 
2016, p. 343). Nas instituições públicas, em 
determinadas áreas do conhecimento (como 
as ciências da Saúde) o rendimento dos não 
cotistas costuma ser de fato superior ao dos 
cotistas, mas na média geral as diferenças não 
são consideráveis (CAVALCANTI; ANDRADE; 
TIRYAKI; COSTA, 2019; PINHEIRO, 2014).

3  A Lei no 12.711/2012 cumpriu 
seus objetivos e já não precisa ser 
renovada?

A seção anterior mostrou que os programas 
de ação afirmativa no ensino superior, especial-
mente após a aprovação da Lei no 12.711/2012, 
aumentaram sensivelmente a presença de negros 
e egressos de escolas públicas nos cursos supe-
riores de graduação das universidades federais. 
Contudo, já seria a hora de dar por cumpridos 
os objetivos das ações? Parece-nos que não, visto 
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que ainda é manifesto o abismo social que separa brancos e negros em 
termos de níveis educacionais e acesso ao ensino superior.

Mesmo com os inegáveis avanços das últimas décadas na redução de 
disparidades, em 2018 ainda persistia uma taxa de analfabetismo (pessoas 
de 15 anos ou mais de idade) entre os negros (9,1%) que superava em 2,3 
vezes a taxa de analfabetismo entre os brancos (3,9%). Há outro dado 
bastante significativo: entre os brancos de 18 a 24 anos que estudam, 
quase 80% estão matriculados no ensino superior, proporção que é de 
apenas 55,6% no caso dos estudantes negros (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2019, p. 8).

De todo modo, há um argumento jurídico irrespondível para renovar 
e prosseguir com o programa de reserva de vagas universitárias da Lei 
no 12.711/2012. A Meta 12 do Plano Nacional de Educação (PNE) (Lei 
no 13.005/2014) determina que, até 2024, deve-se buscar atingir uma taxa 
líquida de matrícula na educação superior5 de 33% (BRASIL, 2014b). 
Uma clara evidência de que a missão dos programas de reserva de vagas 
universitárias ainda não está cumprida e de que deve ser renovada em 2022 
é que essa meta de taxa líquida de matrícula na educação superior já foi 
alcançada com folga em 2018 para a população branca (36,1%), mas ainda 
está muito distante para a população negra (apenas 18,3%) (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2019, p. 7).

A Meta 12 do PNE não é nada ambiciosa; é verdadeiramente uma 
necessidade imperiosa para que o País abandone a situação de lamentável 
atraso histórico. Para que se tenha uma clara ideia do atual quadro brasi-
leiro frente a seus vizinhos da América do Sul em termos de percentual da 
população entre 25 e 34 anos com nível superior completo: na Argentina, 
esse valor é de 40%; no Chile, de 33,7%; na Colômbia, de 29%; no Brasil, 
de apenas 19,6% (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019, p. 6).

Se se indaga a respeito da representatividade atual dos negros no corpo 
docente das universidades públicas ou no corpo discente da pós-graduação 
stricto sensu, cresce a certeza da necessidade de seguir em frente com o 
programa de reserva de vagas após 2022. Na USP, por exemplo, apenas 
1,8% dos mais de 5 mil professores são pardos, e o percentual de pretos é 
de 0,3%, sendo que em mais de 20 unidades não há sequer um professor 
negro (PINHO, 2019). Na pós-graduação brasileira, teses defendidas recen-
temente apontam que a proporção de brancos entre mestres e doutores é 
da ordem de 80% (CORDEIRO, 2017, p. 212; VENTURINI, 2019, p. 152).

5 A taxa líquida de matrícula na educação superior é a proporção entre o número de 
pessoas entre 18 e 24 anos que estão matriculadas no ensino superior e o número total de 
pessoas que perfazem a população com essa faixa etária.
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Há, pois, dados mais do que suficientes para constatar a continuidade, 
especialmente na pós-graduação e no corpo docente das universidades, 
do fenômeno do “confinamento racial do mundo acadêmico brasileiro” 
denunciado por Carvalho (2005-2006). Levantamentos mais recentes 
indicam que, no serviço público federal, a categoria dos docentes é uma 
das mais resistentes em autodeclarar sua cor e, entre os docentes que a 
declaram, a proporção de brancos para negros é de aproximadamente 
três para um (MELLO; RESENDE, 2019, p. 171-174).

4  A renovação da Lei no 12.711/2012

Ao promover a renovação da Lei no 12.711/2012, o legislador deve 
levar em conta alguns aspectos.

4.1  Descumprimento da regra de monitoramento/avaliação anual do 
programa pelo Executivo

O art. 6o da Lei no 12.711/2012 dispôs que o MEC e a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República serão responsáveis pelo “acompanhamento e avaliação” 
do programa instituído pela lei, ouvida a Fundação Nacional do Índio 
(Funai) (BRASIL, [2016a]).

Regulamentando essa regra legal, o Decreto no 7.824/2012 insti-
tuiu e definiu (em seu art. 6o) a forma de composição do “Comitê de 
Acompanhamento e Avaliação das Reservas de Vagas nas Instituições 
Federais de Educação Superior e de Ensino Técnico de Nível Médio”. De 
modo a fazer cumprir o mandamento legal, determinou-se que tal comitê 
produza anualmente um “relatório de avaliação da implementação das 
reservas de vagas” (art. 7o) (BRASIL, [2017a]).

Contudo, por motivos que não conseguimos apurar por meio da análise 
da literatura, tais relatórios anuais não foram produzidos pelo Comitê 
de Acompanhamento e Avaliação das Reservas de Vagas nas Instituições 
Federais de Educação Superior e de Ensino Técnico de Nível Médio. 
Os estudos de monitoramento e avaliação do programa são feitos por 
acadêmicos6, instituições (como a Andifes) e grupos de pesquisa (como 
o Grupo de Estudos Multidisciplinar da Ação Afirmativa) com base em 
diversos repositórios de informação (dados do IBGE, Inep, Enem, Sisu), 
não havendo o fiel cumprimento da lei pelo MEC.

6 Ver, por exemplo, Mello e Senkevics (2018).
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4.2  Distorções provocadas pela subcota baseada na renda familiar 
per capita de até 1,5 salário-mínimo

Os pesquisadores que se debruçam sobre o funcionamento e os efeitos 
das cotas universitárias (KARRUZ, 2018; MEDEIROS; MELLO NETO; 
GOMES, 2016; CARVALHO, 2016; CARVALHAES; FERES JÚNIOR; 
DAFLON, 2013) são unânimes na crítica à regra do parágrafo único do 
art. 1o da Lei no 12.711/2012, segundo o qual 50% das vagas atribuídas 
aos alunos egressos das escolas públicas “deverão ser [reservadas] aos 
estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salá-
rio-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita” (BRASIL, [2016a]).

Essa regra, que não constava do projeto de lei enviado pelo Executivo 
à Câmara dos Deputados em 2004 (BRASIL, 2004), apresenta ao menos 
dois problemas. Em primeiro lugar, a regra provoca uma redundância ao 
introduzir um segundo critério socioeconômico no sistema das cotas, visto 
que ter cursado integralmente o ensino médio em escola pública já é um 
indicador usado pela lei exatamente para afastar das cotas a população 
dos estratos de renda mais elevados, que em geral cursa o ensino médio (e 
também o ensino fundamental) na rede privada. O principal problema da 
regra foi ter ignorado que historicamente os alunos que têm rendimento 
familiar abaixo de 1,5 salário-mínimo per capita representam muito mais 
do que 50% do contingente total de estudantes da escola pública. Ora, se 
a intenção da regra é beneficiar os alunos de escola pública com renda 
per capita menor, por que lhes reservar um percentual de vagas muito 
inferior à sua proporção na população total de egressos de escola pública?

Como afirmam Carvalhaes, Feres Júnior e Daflon (2013, p. 17), “os 
PPIs [pretos, pardos e indígenas] com renda mais alta têm uma cota igual 
à daqueles com renda baixa [50 x 50%]. Por serem minoritários dentro do 
grupo PPI, acabam por ter uma reserva proporcionalmente mais alta em 
relação ao seu contingente na escola pública”. Dados apresentados com 
base em levantamento a partir das inscrições no Enem nos primeiros 
anos da década de 2010 são ainda mais contundentes e preocupantes:

Estudantes com renda familiar igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo 
representam, em média, 98,6% dos estudantes de [escola] pública inscritos 
no Exame, mas só têm direito a 50% das vagas reservadas. Por outro lado, 
estudantes com renda familiar superior a 1,5 salário-mínimo têm a sua 
disposição 50% das vagas reservadas, mas só respondem por, em média, 
1,3% dos inscritos (MEDEIROS; MELLO NETO; GOMES, 2016, p. 11).

Sabe-se que algumas poucas escolas públicas de ensino médio (colégios 
de aplicação de universidades, institutos federais de educação, ciência e 
tecnologia e colégios militares) são conhecidas pelo fato de seus alunos 
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terem notas no Enem similares ou mesmo su-
periores às melhores escolas da rede privada. 
Por isso, muitos pesquisadores sugerem que os 
egressos dessas escolas públicas não deveriam 
ser enquadrados nos beneficiários das cotas 
universitárias (SANTOS, 2012, p. 309). Se se 
leva em conta que os alunos dessas escolas pú-
blicas – por assim dizer de elite – apresentam 
também as mais altas rendas per capita entre a 
população total de estudantes da escola pública, 
vê-se que tais alunos também desfrutam – a 
nosso ver injustamente – de outra vantagem: 
mesmo representando muito menos do que 50% 
do público que pode acessar as cotas, têm para 
si disponíveis 50% das vagas reservadas – exa-
tamente os 50% que sobram após a distribuição 
aos alunos com renda familiar per capita de até 
1,5 salário-mínimo.

4.3  Concursos públicos de docentes 
universitários com burla indireta à lei da cota 
de 20% para negros

Em todos os países em que tem sido im-
plantada nas últimas décadas, a ação afirma-
tiva no âmbito do ensino superior adota como 
um de seus principais fundamentos e objetivos 
a pluralidade e a diversificação de culturas e 
etnias no meio universitário, com todos os ga-
nhos heurísticos e epistêmicos daí decorrentes 
(BOWEN; BOK, 2004, p. 317-363) e sem pre-
juízo dos efeitos sociais extremamente positivos 
em termos de aumento da autoestima de etnias 
historicamente discriminadas e estigmatizadas, 
como é o caso dos negros na sociedade brasileira 
(MOREIRA, 2019, p. 195-240).

No acórdão em que o STF declarou por 
unanimidade a constitucionalidade das cotas 
étnico-raciais da UnB, ganhou destaque o argu-
mento de que as cotas levariam à “comunidade 
acadêmica” um maior “pluralismo de ideias” e 
a ela incorporariam “valores culturais diversi-

ficados, muitas vezes considerados inferiores 
àqueles reputados dominantes” (itens V e VI 
da ementa oficial) (BRASIL, 2012b, p. 3). Parece 
desnecessário lembrar que, para que isso de fato 
ocorra, é preciso haver mais heterogeneidade 
e diversidade étnica não só no corpo discente, 
mas também – e quiçá principalmente – no 
corpo docente.

Em 2005, depois de constatar que “não 
deve passar de 500 o número de professores 
negros” entre os aproximadamente 45 mil pro-
fessores universitários então ativos nas univer-
sidades federais, o professor da UnB José Jorge 
de Carvalho propugnou que pelo menos 20% 
das vagas novas abertas nas universidades para 
contratação de professores fossem reservadas 
para candidatos negros aprovados nos con-
cursos públicos (CARVALHO, 2006, p. 178-
179). Aproximadamente dez anos depois, a Lei 
no 12.990/2014 apresentou exatamente essa regra 
básica, não só para o caso dos docentes universi-
tários, mas para concursos públicos federais em 
âmbito geral. Publicada essa lei, tudo indicava 
que finalmente teriam sido abertas as portas da 
diversidade e se iniciaria o processo de lento 
enegrecimento do corpo docente universitário; 
entretanto, a maioria dos concursos públicos 
aferra-se caprichosamente à regra do art. 1o, 
§ 1o, da Lei (“A reserva de vagas será aplica-
da sempre que o número de vagas oferecidas 
no concurso público for igual ou superior a 3 
(três)”) (BRASIL, 2014a) e impede que ela atinja 
seus tão esperados efeitos.

Mello e Resende (2019) examinaram mais 
de três mil editais de concursos de docentes em 
63 universidades federais entre 2014 e 2018 e 
constataram que, das 15.055 vagas identificadas, 
apenas 742 foram reservadas para negros (me-
nos de 5%) e 388 para pessoas com deficiência 
(menos de 3%). É que a grande maioria dos 
editais, mesmo quando oferecem dezenas de 
vagas, restringem a reserva de 20% para candi-
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datos negros a situações em que haja uma oferta de três ou mais vagas por 
“área específica de conhecimento”, “disciplina/área de conhecimento” etc.

Os autores demonstram que esse fracionamento do cálculo das vagas 
configura má-aplicação da Lei de Cotas e já havia sido previsto e rechaça-
do por publicações do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
e da própria Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 
Além disso, lembram os mesmos autores que, para não haver dúvidas 
sobre a questão, o próprio acórdão do STF que declarou em 2017 por 
unanimidade a constitucionalidade da Lei no 12.990/2014 afirmou em 
sua ementa que “os concursos não podem fracionar as vagas de acordo 
com a especialização exigida para burlar a política de ação afirmativa, que 
só se aplica em concursos com mais de duas vagas” (item III da ementa 
oficial) (BRASIL, 2017b, p. 3).

Nem seria a rigor necessário, mas caso persista a resistência de algumas 
universidades7 a aplicar corretamente a Lei no 12.990/2014 aos concursos 
para docentes universitários, o legislador federal deverá aproveitar a opor-
tunidade da revisão da política de cotas universitárias (Lei no 12.711/2012) 
para também aperfeiçoar a redação da Lei no 12.990/2014, no sentido de 
deixar expresso que deve haver reserva de vagas (adotando-se, por exem-
plo, as soluções técnicas apontadas por Mello e Resende (2019)) mesmo 
quando os editais prevejam menos de três vagas para cada disciplina ou 
área específica de conhecimento.

Ainda a propósito da Lei no 12.990/2014, a regra de seu art. 3o (“os 
candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e 
às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classifica-
ção no concurso”) (BRASIL, 2014a) deve servir de guia para o legislador 
federal na revisão e aperfeiçoamento da Lei no 12.711/2012. O que hoje é 
somente uma faculdade às instituições de ensino segundo o art. 14, pa-
rágrafo único, da Portaria no 18/2012 do MEC (BRASIL, 2012a) deve ser 
transformado em regra cogente pelo legislador. Essa mudança é essencial 
para que os estudantes egressos de escola pública cujas notas no Enem 
permitem sua aprovação nas vagas de concorrência ampla não concorram 
nem tirem oportunidades dos demais candidatos às vagas reservadas.

4.4  Fraudes na autodeclaração e necessidade de mecanismos de 
heteroidentificação

A constituição política de uma identidade evoca múltiplas percepções 
do ser no mundo e, com isso, ao mecanismo de autodeclaração, já bastante 

7 Essa resistência parece ser mais uma manifestação do conhecido fenômeno da “política 
da má vontade na implantação das cotas étnico-raciais”. Ver Goldman e Banaggia (2017).
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comum nos processos de ingresso nas instituições de ensino superior, é 
necessário se acoplar o mecanismo da heteroidentificação, permitindo 
que o olhar do outro também contribua na construção identitária, que, 
para os fins específicos das ações afirmativas ora em análise, se atrela 
fortemente aos aspectos fenotípicos (DIAS; TAVARES JUNIOR, 2018). 
A aliança de dois mecanismos como autodeclaração e heteroidentifica-
ção impõe-se por conta dos recorrentes casos de fraudes nos processos 
seletivos, que demandaram posturas mais efetivas e técnicas para deter-
minar balizamentos que legitimem o ingresso por meio de discriminação 
positiva, como é a ação afirmativa em questão.

As fraudes na autodeclaração são bastante numerosas e preocupantes. 
Em 2019 na UFMG, dos 4.084 alunos que se autodeclararam negros e 
foram convocados para a heteroidentificação, o expressivo número de 
1.614 (39,5%) sequer compareceu perante a comissão (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MINAS GERAIS, 2020). Realidade semelhante ocorreu na 
Unicamp: no processo seletivo de 2019/2020, dos 1.144 candidatos auto-
declarados pretos ou pardos que fizeram opção pelo sistema de cotas, 270 
(23,6%) sequer compareceram perante a comissão (UNICAMP…, 2020).

Percebe-se nessas tentativas de minar e fazer ruir as bases de uma 
estrutura equitativa quão acirrada é a disputa pelo acesso e controle do 
espaço epistêmico e do domínio monopolístico do saber encarnado na 
academia. O privilégio concedido pela branquitude é tão forte que se 
incrusta em todos os símbolos de poder e deles não pretende afastar-se. 
O acesso à escolaridade, ao saber legitimado pela academia, é um sím-
bolo importante que demarca o espaço de hegemonia. Por isso, fraudar 
esse sistema montado para romper com a lógica opressora é também 
uma forma de deslegitimar qualquer estratégia emancipatória para a 
população negra.

Importa registrar que o procedimento administrativo de heteroiden-
tificação foi adotado pelo legislador na lei que reservou aos negros 20% 
das vagas de concursos públicos federais (art. 2o, parágrafo único, da 
Lei no 12.990/2014), cuja constitucionalidade o STF examinou e validou 
expressamente no acórdão da Ação Declaratória de Constitucionalidade 
no 41, em cuja tese consta: “É legítima a utilização, além da autodeclara-
ção, de critérios subsidiários de heteroidentificação, desde que respeitada 
a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla 
defesa” (BRASIL, 2017b, p. 3).

Assim, visando a evitar que instituições deixem de adotar o ne-
cessário procedimento da heteroidentificação, sugere-se que em 2022 
o legislador inclua na Lei no 12.711/2012 uma previsão expressa de 
adoção desse instituto. Uma disciplina bastante equilibrada da heteroi-
dentificação como mecanismo complementar à autodeclaração e em 
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total respeito aos direitos individuais consta 
da Portaria Normativa no 4/2018 do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(BRASIL, 2018).

4.5  Cotas também na pós-graduação 
como importante medida na revisão da Lei 
no 12.711/2012

A Lei no 12.711/2012 não dispõe sobre re-
serva de vagas nos cursos de pós-graduação. 
Valendo-se da autonomia universitária, algumas 
instituições lançaram programas próprios de 
reserva de vagas, como a Universidade Federal 
de Goiás, que, por Resolução de seu Conselho 
Universitário, determinou em 2015 que pelo 
menos 20% das vagas dos editais de todos os 
cursos da pós-graduação seriam reservadas 
para pretos, pardos e indígenas.

Em 2016, o MEC editou a Portaria 
Normativa no 13, com o objetivo de induzir 
ações afirmativas na pós-graduação, determi-
nando que as instituições federais de ensino 
superior apresentassem em 90 dias propostas 
sobre inclusão de negros, indígenas e pessoas 
com deficiência em seus programas de pós-
-graduação. A mesma Portaria determinou a 
adoção de duas medidas concretas que nun-
ca chegaram a ser cumpridas: a Comissão de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) deveria coordenar ações para incluir no 
censo da pós-graduação o acompanhamento de 
medidas de ação afirmativa, e o MEC deveria 
instituir Grupo de Trabalho para monitorar as 
ações propostas na Portaria (BRASIL, 2016b).

A partir de 2017, muitas universidades 
seguiram a orientação da Portaria Normativa 
MEC no 13/2016 e criaram programas de reserva 
de vagas na pós-graduação. Venturini (2019) 
apurou que, no início de 2018, mais de 25% dos 
programas de pós-graduação (mestrado e dou-
torado) de universidades públicas já continham 

alguma forma de ação afirmativa, principalmen-
te sob a modalidade de reserva de vagas, seja na 
ampla concorrência, seja em vagas suplementa-
res. Contudo, esse movimento das universidades 
a partir de 2017 foi visto com contrariedade pelo 
governo federal. Isso ficou explícito quando, em 
junho de 2020, o Ministro da Educação revogou 
a Portaria Normativa no 13/2016. Sobreveio forte 
pressão política contra tal medida, o que levou 
o governo federal a tornar sem efeito aquela 
revogação (BRASIL, 2020).

O quadro atual é, portanto, complexo: cerca 
de 25% das universidades públicas adota desde 
2017 ações afirmativas em seus programas de 
pós-graduação, mas uma parte considerável de-
las resiste a adotar tais medidas, especialmente 
por temer que isso possa prejudicar a avaliação 
dos programas pela Capes (VENTURINI, 2019, 
p. 293). Esse temor não é infundado, como fi-
cou claro com a notícia de que a revogação da 
Portaria Normativa no 13/2016 fora sugerida ao 
Ministro da Educação pelo próprio Presidente 
da Capes (LINDNER; VARGAS, 2020).

A inserção de cotas nos programas de pós-
-graduação das universidades diz muito sobre 
o dilema da intelectualidade negra. Ser negra 
ou negro e ser, ao mesmo tempo, intelectual 
significa situar-se num lugar fronteiriço, pois 
os que fazem parte do grupo subalterno não são 
naturalizados como seres pensantes e produto-
res de saberes, de conhecimento científico. Por 
um lado, surge um estranhamento do grupo de 
origem daquele corpo desgarrado e, por outro 
lado, há uma enorme dificuldade de inserção 
e integração ao grupo ao qual se ascende – o 
grupo dos acadêmicos. O sistema de cotas, ao 
ser aplicado para a formação de negros na pós-
-graduação, insere-se nessa fronteira e aponta 
complexidades mais profundas quanto aos 
processos de reparação histórica e promoção 
de igualdades, que a inclusão do alunado na 
graduação não dá conta, por si, de resolver.
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West (1999) adverte que, para os intelectuais 
negros, o modelo burguês de atividade intelec-
tual é problemático. Por um lado, a herança ra-
cista – aspectos dos efeitos de exclusão e repres-
são das instituições acadêmicas brancas – coloca 
os intelectuais negros na defensiva: há sempre 
a necessidade de afirmar e defender a humani-
dade do povo negro incluindo sua habilidade e 
capacidade para raciocinar logicamente, pensar 
coerentemente e escrever lucidamente (WEST, 
1999). O peso dessa fronteira, inescapável para 
estudantes negros na academia branca, tem de-
terminado o conteúdo e o caráter da atividade 
intelectual negra. Na perspectiva de resistência, 
a presença de corpos negros na academia mani-
festa-se como ponto de deslocamento de saberes, 
especialmente na pós-graduação. O monopólio 
da produção científica e o domínio do saber 
considerado relevante, com a implementação de 
políticas inclusivas, passam a ser questionados 
e disputados.

É preciso avançar nas práticas de ação afir-
mativa também na pós-graduação, especial-
mente fazendo-as acompanhar de mudanças 
epistemológicas que legitimem saberes localiza-
dos em lugares até então tidos como periféricos 
e sem importância (ALCOFF, 2016). Há uma 
necessidade de reconhecimento e valorização 
de experiências de vida, de práticas ancestrais, 
de particularidades e parcialidades que a aca-
demia do privilégio insiste em desconsiderar 
sistematicamente.

Uma intelectual e feminista negra intersec-
cional que venha a ocupar o espaço acadêmico 
elitizado da pós-graduação rapidamente per-
ceberá o quanto seu saber é menosprezado e 
ridicularizado e como suas experiências terão 
menor importância, mesmo ciente de que a 
construção da ciência, segundo o feminismo 
negro, é inseparável da prática transformadora. 
Hooks (2013), fortemente embasada pelas teo-
rias emancipatórias de Paulo Freire, menciona 

a importância da autoridade da experiência e 
como o conhecimento adquirido fora dos livros, 
nas vivências individuais e coletivas, também 
importam para a construção do conhecimento 
científico. Entretanto, a insistência na defesa de 
uma neutralidade científica por aqueles que se 
autoproclamam cientistas e detentores do saber 
válido apresenta-se como ferramenta discri-
minatória utilizada com o intuito de perpetuar 
privilégios e deslegitimar discursos importantes, 
mas vindos de outros lugares. Haraway (1995) 
adverte que não é possível fazer ciência objetiva 
sem posicionamento e propõe um tipo de co-
nhecimento que insiste na diferença irredutível 
e na multiplicidade radical dos conhecimentos 
locais, buscando acomodar projetos científicos 
feministas críticos e paradoxais.

4.6  Necessidade de induzir mecanismos 
para aprofundar a pluralidade, o debate 
epistemológico e se precaver contra a prática 
da tokenização

Com o processo de inclusão e a consequente 
presença de corpos negros na academia, permi-
te-se o surgimento de um espaço de diálogo e 
tensionamento de relações, fazendo emergir di-
lemas socioeconômicos – e também intelectuais, 
metodológicos e epistemológicos –, bem no 
centro de um terreno criado intencionalmente 
para não ter que lidar com essas questões, um 
terreno hegemônico, agora irreversivelmente 
maculado. A academia tem-se tornado a fron-
teira (material e imaterial) com outros espaços 
que são de domínio colonial. Essa posição de 
fronteira permite que grupos díspares convivam 
e desenvolvam-se em integração uns com os 
outros e, ao mesmo tempo, intensifica conflitos 
e exacerba diferenças. Muitas dessas disputas, no 
entanto, desenvolvem-se no campo simbólico, 
não são captadas por pesquisas quantitativas, o 
que torna ainda mais complexo o debate.
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A pressão por uma transformação na acade-
mia pela diversidade e inclusão, que antes ocorria 
de fora para dentro, passa agora a ocorrer de 
dentro para fora. Ainda que não se viva um clima 
de graves distúrbios e ameaças como indicavam 
as previsões pessimistas e exageradas dos críticos 
de primeira hora das cotas universitárias (ver 
seção 2.4), apresenta-se um quadro de univer-
sidade em disputa, com todos se mobilizando 
para reafirmar sua presença (seja ela privilegiada 
ou não), defender seu espaço e delimitar terri-
tório. Acoplam-se, portanto, ao mecanismo das 
ações afirmativas muitas outras ferramentas que 
pretendem ora aprimorar o seu uso, ora criar 
um ambiente prejudicial, virótico e detonador 
a fim de deslegitimar a utilidade igualitária e 
inclusiva. Tais ferramentas são implementadas 
pelos que protagonizam e compõem o cenário 
de disputa, tanto pelos que não aceitam dividir o 
espaço até então ocupado de forma hegemônica 
e controlada como pelos oprimidos que alme-
jam reconhecimento e ascensão à condição de 
intelectuais negros.

Como uma ferramenta nociva acoplada 
à tecnologia disruptiva das ações afirmativas 
encontramos a tokenização (EDDO-LODGE, 
2019), que se apresenta como um esforço fa-
lacioso que objetiva incluir minorias num de-
terminado espaço para, com isso, fazer pare-
cer que há igualdade e equidade de acesso e 
permanência. O token, expressão originária da 
informática e direcionada inicialmente para o 
mercado financeiro, é compreendido, no âmbito 
da discussão racial, como um método estraté-
gico de contra-argumentação utilizado para 
refutar acusações de práticas discriminatórias. 
A construção argumentativa da tokenização 
pode fortalecer-se quando é usada para alegar 
que já há negros no espaço e, portanto, não são 
necessárias práticas inclusivas, como também 
quando aponta negros no espaço para contra-
dizer e desautorizar alegações de práticas insti-

tucionais racistas. A tokenização configura-se, 
pois, como prática discriminatória indireta. 
Moreira (2017) explica que a discriminação 
indireta está marcada pela ausência de intencio-
nalidade explícita de discriminar pessoas. Isso 
pode ocorrer porque não há uma previsão das 
consequências que tal prática pode acarretar ou 
porque existe uma intencionalidade encoberta 
de prejudicar membros de determinado grupo 
oprimido (MOREIRA, 2017).

A tokenização pode materializar-se no meio 
acadêmico por meio da mera evidenciação da 
presença física de negras e negros num espaço de 
acesso até então privilegiado e restrito, servindo 
como contra-argumento retórico a iniciativas 
que pugnem por mais medidas inclusivas e que 
induzam a uma efetiva diversidade no ambiente 
educacional. É contra essas armadilhas que se 
deve lutar. A tokenização não deve apresentar-se 
como argumento de racionalidade.

A presença de negros no espaço acadêmico 
ainda é um fato recente e serão necessárias dé-
cadas para que uma reparação se faça sentir de 
forma eficiente. O processo de enegrecimento 
institucional é paulatino e complexo. Mayorga 
e Souza (2010, p. 222) demonstram em seus 
estudos que “uma política de ação afirmativa 
deve contemplar ações e proposições que ga-
rantam o acesso, mas sobretudo a permanência 
bem-sucedida de estudantes negros e de origem 
popular na universidade pública”. Num contexto 
de grave crise econômica duradoura e constante 
ataque às universidades públicas, esse desafio é 
ainda maior.

A partir da obra de Paulo Freire sobre a teoria 
da conscientização desenvolveu-se a Teoria do 
Empoderamento, que consiste na mobilização 
dos corpos oprimidos para a emancipação po-
lítica e social (BERTH, 2018). Essa ferramenta 
emancipatória, quando acoplada à tecnologia 
das ações afirmativas, permite a criação de 
formas de resistência que promovam transfor-
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mações epistêmicas revolucionárias de modo a 
elevar o oprimido recém-integrado ao espaço 
acadêmico à condição de intelectual negro ou 
negra. Esse processo não ocorre de forma sub-
jetiva, partindo do oprimido, mas por meio de 
mudanças metodológicas e combate a práticas 
discriminatórias que gravitam na academia. 
Desse modo, o empoderamento é um processo 
dirigido para a transformação da natureza e 
direção das forças sistêmicas que marginalizam 
negros, mulheres e outros setores excluídos em 
determinados contextos.

Como defendem Mayorga e Souza (2010), a 
implementação das ações afirmativas não deve 
ser vista como medida bastante por si. São ne-
cessárias outras intervenções complementares 
que permitam a implosão do modelo opressor 
perpetuado pelo privilégio (WESTERN STATES 
CENTER, 2003). Há que combater as práticas 
de tokenização e as que deslegitimem outros sa-
beres, localizados em outros “lugares”. É preciso 
abertura epistêmica para poder questionar o que 
é considerado ciência, o que pode ser tido como 
conhecimento científico. É preciso potencializar 
o corpo negro para que ele possa expandir-se 
pelo espaço acadêmico em disputa e fazer-se 
ouvir partindo do lugar de onde ele fala, sem 
desmerecê-lo ou deslegitimá-lo. O negro precisa 
acessar e poder permanecer de forma exitosa 
nas universidades públicas.

Para que o espaço acadêmico se mostre 
realmente diverso e inclusivo, é necessário que 
na graduação e nos programas de pós-gradua-
ção sejam acoplados à reserva de vagas outros 
mecanismos de emancipação epistemológica, 
como a formação de instâncias institucionais 
de pesquisa (grupos de estudo, ciclos de semi-
nários, associações de discentes, novas disci-
plinas curriculares) que induzam à introdução 
de novas leituras de mundo, partindo do olhar 
historicamente subalterno, apontando o pro-
blema do pensamento europeu universalizado 

e provocando a oferta das considerações críticas 
das chamadas “epistemologias do sul” (SANTOS; 
MENESES, 2013). Para tanto, serão necessários 
esforços institucionais e abertura metodológica 
do corpo acadêmico, preparando discentes para 
produzir saberes situados (HARAWAY, 1995) 
que emancipem de um modo mais profundo que 
o provocado unicamente pela reserva de vagas.

5  Conclusão

Com a implementação da política de reser-
va de vagas no início dos anos 2000, inicia-se 
um processo de enegrecimento da universidade 
pública brasileira. Por óbvio, a possibilidade de 
o negro acessar espaços dominados há séculos 
pelo opressor representa um avanço funda-
mental, irrefutável e urgente para que o valio-
so preceito constitucional da igualdade possa 
enfim materializar-se. Entretanto, junto com 
o uso da nova tecnologia impõe-se uma série 
de inovações no espaço acadêmico, construído 
historicamente para abrigar o sujeito opressor 
cercado de privilégios.

O uso das ações afirmativas exige novas for-
mas de ver e pensar o espaço, as metodologias 
e epistemologias que gravitam em torno do sa-
ber localizado na academia (que, em geral, se 
vangloria de deter a exclusiva prerrogativa de 
produzir ciência). Num espaço de dominação 
da elite branca, a presença do negro traz diversas 
repercussões de ordens distintas que devem ser 
cuidadosamente investigadas.

O dissenso sobre a própria implementação 
das ações afirmativas já é forte indício do que se 
pode esperar desse espaço, que permanece em 
disputa. A disputa aqui não é simplesmente por 
acesso ao espaço; há também, e de forma robusta 
e acintosa, uma disputa por reconhecimento 
do oprimido como intelectual negro ou negra, 
o que implica permitir ao negro apossar-se do 
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espaço e sentir-se pertencente. Porém, entre a leve sensação de pertenci-
mento e a real concretização desse fenômeno há um abismo epistêmico. 
É necessária a implementação de novas e revolucionárias epistemologias 
que legitimem saberes localizados em lugares os quais a academia não vê 
senão como interessantes objetos de suas pesquisas.

A pesquisa levada a cabo com este estudo permite afirmar que a 
Lei no 12.711/2012 surtiu efeitos palpáveis e muito positivos, mas ainda 
insuficientes para se dar por terminada a missão histórica das ações 
afirmativas no ensino superior brasileiro. Por isso mesmo, sugere-se ao 
legislador federal que confirme e renove essa política pública em 2022.

O estudo verificou que os mecanismos governamentais de moni-
toramento e avaliação da política de reserva de vagas previstos na Lei 
no 12.711/2012 não estão funcionando a contento, o mesmo devendo 
ser dito em relação à efetiva reserva de vagas para negros em concursos 
públicos de docência em nível superior – Lei no 12.990/2014. Enquanto 
esta lei não surtir todos os seus efeitos em relação a essas vias de acesso 
aos postos de maior prestígio acadêmico na universidade, os propósitos 
da política de ação afirmativa no ensino superior não serão atingidos. Na 
revisão da Lei no 12.711/2012 a ser efetuada em 2022 sugere-se também 
a revisão da problemática subcota baseada na renda familiar per capita 
de até 1,5 salário-mínimo, a previsão explícita das comissões de heteroi-
dentificação no próprio corpo da lei, além da introdução de políticas de 
ação afirmativa também nos programas de pós-graduação, medida já 
implementada por muitas universidades e que poderá contribuir para 
finalmente pôr fim ao secular “confinamento racial do mundo acadêmico 
brasileiro”.

A revisão da Lei no 12.711/2012 deve também incluir a discussão de-
mocrática e plural de mecanismos cuja adoção viabilize, além do acesso, 
a permanência epistemologicamente enriquecedora de estudantes negros 
na universidade (na graduação e pós-graduação), de modo a fazer com 
que a reserva de vagas não seja reduzida a uma prática desmobilizadora 
de simples tokenização.
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Resumo:  A disciplina das Relações Internacionais está intimamente 
relacionada com as hierarquias raciais. Entretanto, paradoxalmente, as 
dinâmicas da raça têm sido silenciadas nas análises do sistema interna-
cional pelas teorias hegemônicas da área. Este artigo objetiva evidenciar 
os silêncios que concorrem para a perpetuação do racismo como eixo 
fundante da disciplina e afirmar a necessidade de introduzir a raça e 
a branquitude como categorias analíticas fundamentais no estudo das 
Relações Internacionais e das relações de poder no sistema-mundo. Este 
artigo tem sua base teórica nas epistemologias anticoloniais, pós-coloniais 
e decoloniais, porque estas permitem compreender como o padrão de 
dominação colonial fundado na raça e no gênero ainda segue em opera-
ção. Reconhecer as interações entre raça e poder é condição sine qua non 
para corrigir as deformações em leituras produzidas pela disciplina sobre 
o sistema-mundo e para viabilizar horizontes emancipatórios baseados 
em sociabilidades não hierarquizadoras.

Palavras-chave:  Relações Internacionais. Colonialidade. Branquitude. 
Raça.

“All this silence stuns me”: the selective deafness and 
blindness of the race in International Relations

Abstract:  The discipline of International Relations is closely related 
to racial hierarchies. However, and paradoxically, race dynamics have 
been systematically silenced from analyzes of the international system 
by hegemonic theories in the field. This article aims to make visible the 
silences that contribute to the perpetuation of racism as the founding axis 
of the discipline, and to affirm the need to introduce race and whiteness as 
fundamental analytical categories in the study of International Relations 
and power relations in the world-system. The theoretical basis of this study 
is based on anti-colonial, post-colonial and decolonial epistemologies 

“Esse silêncio todo me atordoa”
A surdez e a cegueira seletivas para as dinâmicas 
raciais nas Relações Internacionais
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because they allow us to understand how the pattern of colonial domination 
based on race and gender is still in operation. Recognizing the interactions 
between race and power is not a sine qua non condition to correct the 
deformations in readings produced by the discipline on the world-system 
and to enable emancipatory horizons based on non-hierarchical sociability.

Keywords:  International Relations. Coloniality. Whiteness. Race.

Introdução

A disciplina das Relações Internacionais (RI) está intimamente rela-
cionada com as hierarquias raciais. O racismo é um regime de opressão 
que serve para alijar determinados grupos da disputa pelo poder e da 
distribuição de recursos (SCHUCMAN, 2012) tendo a branquitude 
patriarcal euro-estadunidense como sujeito norteador, organizador e 
normatizador das RI. Entretanto, de modo paradoxal, as dinâmicas da 
raça têm sido sistematicamente silenciadas das análises do sistema inter-
nacional pelas teorias hegemônicas da área. Partindo do pressuposto de 
que a raça “é elemento integral da política mundial” e não apenas mera 
perspectiva (ZVOBGO; LOKEN, 2020), e que “racismo não é apenas um 
assunto doméstico” (SHILLIAM, 2020), este artigo objetiva evidenciar 
os silêncios que concorrem para a perpetuação do racismo como eixo 
fundante da disciplina e afirmar a necessidade de introduzir a raça e a 
branquitude como categorias analíticas fundamentais no estudo das RI. 
De fato, é necessário perceber que o racismo faz parte da ontologia e da 
construção de saber da disciplina.

O debate aqui proposto insere-se nos campos tanto ontológico como 
epistemológico, ou seja, no âmbito da constituição, produção e reprodu-
ção do saber da disciplina. A política internacional está vocacionada ao 
estudo do poder. As relações raciais são relações de poder, compreendidas 
de forma estrutural. Entretanto, no núcleo dessa disciplina que estuda o 
poder, embora a raça seja um fator intrínseco nas relações de poder no 
sistema-mundo colonial moderno (QUIJANO, 2009), não se colocam em 
discussão racismo e raça como categorias analíticas. Um dos motivos é 
que a parte subalternizada dessa relação não é reconhecida como sujeito 
político nem epistêmico. O diálogo é uma negociação entre o sujeito 
que emite e o que escuta. Para haver a interlocução, é necessário que os 
interlocutores se reconheçam. Nas relações de poder hierárquicas, o não 
reconhecimento do outro é uma forma de manter as hegemonias.
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Este artigo subverte a forma tradicional de 
exposição das ideias ao apresentar os argumentos 
em diálogo com a canção Cálice, de Gilberto 
Gil e Chico Buarque, por entender que a arte é 
também uma forma de conhecimento válido e de 
ação política. A base teórica deste estudo situa-se 
nas epistemologias anticoloniais, pós-coloniais e 
decoloniais, pois permitem compreender como o 
padrão de dominação colonial fundado na raça e 
no gênero continua operando. Entender as inte-
rações de raça e poder no sistema internacional e 
insurgir-se contra elas são condições necessárias 
para corrigir as deformações nas leituras produ-
zidas pela disciplina sobre o sistema-mundo e, 
em última instância, para viabilizar horizontes 
emancipatórios e includentes, baseados em fór-
mulas de sociabilidades não hierarquizadoras.

Quero lançar um grito desumano 
Que é uma maneira de ser escutado

Este texto parte do desassossego de uma in-
telectual negra, uma outsider within (COLLINS, 
2016) que entende que o saber é situado e cor-
porificado; por isso, é importante que os sujeitos 
produtores de narrativas e de conhecimento se 
manifestem. Ele trata de ausências, silenciamen-
tos e não lugares desumanizadores em essência. 
O silêncio comunica, e muito. Silêncio também 
é forma de discurso que, intencionalmente ou 
não, mantém o status quo e reforça as estruturas 
de dominação que oprimem nações e pessoas, ao 
passo que calam suas vozes, soterram suas me-
mórias e mostram conivência com a violência, 
seja intersubjetiva, seja institucional, organizada 
ou não, que elimina e marginaliza narrativas, 
agências e corpos.

Como ficção jurídica, o Estado-nação é for-
mado por indivíduos. Estados colonizadores 
não só têm negado os atributos da soberania de 
nações outrora colonizadas, silenciando-as e/ou 

tornando-as periféricas, como também têm sido 
responsáveis por processos de opressão contra 
populações racializadas pelo colonialismo. No 
campo disciplinar, ocorrem os apagamentos 
por meio da distorção ou omissão de fatos e 
de ativismos, e/ou por negativa de autorização 
discursiva a autores indígenas e negros e, sobre-
tudo, às mulheres. Falar é poder, é uma “forma de 
existir para o outro” (FANON, 2008). Além do 
silenciamento das memórias, uma das violências 
epistêmicas é a desautorização discursiva. O 
desempoderamento está intimamente conectado 
com o silenciamento. Kilomba (2019) afirma que 
a desautorização da fala se dá por um processo 
de negação do sujeito pelo ouvinte. O controle 
da oitiva transmite a mensagem do não perten-
cimento daquele corpo racializado a um deter-
minado espaço de poder. Deste modo, vozes de 
intelectuais negras e indígenas são caladas para 
evitar a confrontação com as verdades do “outro”. 
Assim, a reprodução do sistema racista colonial 
nas estruturas produtoras de conhecimento man-
tém intactas as hegemonias (KILOMBA, 2019). 
Contudo, tais vozes desde sempre têm lançado 
estrondosos gritos. E não se calarão.

Pai, afasta de mim esse cálice

A disciplina de RI nasceu no início do 
século XX para cumprir uma agenda euro-
-estadunidense. Embora as narrativas domi-
nantes vinculem a institucionalização do estudo 
das RI principalmente à Primeira Guerra e à 
promoção da paz mundial, ele estava associa-
do também ao colonialismo e, especialmente, 
à partilha do continente africano, a qual teve 
na Conferência de Berlim (1884-1885) o sinal 
verde para acelerar o avanço neocolonialista das 
potências europeias. Du Bois (1915) escreveu 
que o principal motivo que conduziu à Primeira 
Guerra foram as aspirações imperialistas e de-
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savenças das potências colonizadoras em solo 
africano. Segundo ele,

falam dos Bálcãs como o centro da tempes-
tade da Europa e a causa da guerra, mas isso 
é mero hábito. Os Bálcãs são convenientes 
para as ocasiões, mas a posse de materiais e 
homens no mundo mais escuro é o verdadeiro 
prêmio que hoje está colocando as nações da 
Europa nas gargantas umas das outras (DU 
BOIS, 1915, tradução nossa).

Ainda nesse contexto, o fim da guerra his-
pano-americana (1898-1902), que aos Estados 
Unidos rendeu a possessão de vários territórios 
“além-mar”, inaugurou a ação imperialista dessa 
nação que tomou emprestada dos europeus a 
justificativa derivada de uma discursividade 
imaginativa segundo a qual cabia ao “homem 
branco” o “fardo” de “civilizar povos atrasados” 
(DOTY, 1996). Não por acaso esse foi o mo-
mento do apogeu do racismo como ideologia 
fundamental para garantir a ocupação e explo-
ração das colônias.

Desse modo, o imperialismo e o (neo)co-
lonialismo incorporam da primeira onda de 
colonialismo (séc. XVI) a fabricação de identi-
dades dos povos colonizados como atrasados, 
selvagens e, portanto, colonizáveis. A segunda 
onda de colonização (sécs. XIX e XX) mantém 
a premissa basilar da depreciação racial criada 
na ocupação das Américas (primeira onda) e 
confere-lhe caráter de ideologia que tem a raça 
“como um ponto nodal em torno do qual as 
identidades eram fixadas, o ‘conhecimento’ era 
produzido, e os sujeitos eram posicionados em 
relação uns aos outros” (DOTY, 1996, p. 42, 
tradução nossa). Assim, o racismo é a própria 
natureza do colonialismo.

Como ideologia, o racismo funda-se na 
pretensa superioridade intelectual, moral, fí-
sica e estética do grupo racial branco. É uma 
estratégia de controle de poder e da distribuição 

de recursos (SCHUCMAN, 2012). Por isso, é 
necessário discutir a branquitude, como lugar de 
poder e privilégio, tanto na disciplina quanto no 
sistema internacional. Conforme Ramos (1995, 
p. 220), “para garantir a espoliação, a minoria 
dominante de origem européia recorria não 
somente à força, à violência, mas a um sistema 
de pseudojustificações, de estereótipos, ou a 
processos de domesticação psicológica”. Ou seja, 
a discursividade racista serviu de justificação 
para saquear, ocupar e explorar os povos colo-
nizados. Por isso, Fanon (1968, p. 81) afirma que 
“a Europa é literalmente a criação do Terceiro 
Mundo. As riquezas que a sufocam são as que 
foram roubadas aos povos subdesenvolvidos”. 
“As riquezas dos países imperialistas são também 
nossas riquezas”.

Ainda no início do século XX, Du Bois teo-
rizou sobre a “linha de cor”, que era uma estrati-
ficação baseada em raça que moldaria o mundo. 
A “linha de cor” define a estrutura global de 
poder dos brancos assentada em forças políticas, 
econômicas e ideológicas. Essa visão antecipa a 
noção da raça como uma fabricação de cunho 
sociológico, e não como entidade biológica, e in-
sere-a como elemento da política internacional. 
Du Bois (1999, p. 64), pioneiramente, atesta: “O 
problema do século XX é o problema da barreira 
racial – a relação das raças mais escuras com as 
mais claras na Ásia e na África, na América e 
nas ilhas oceânicas”.

Entretanto, a disciplina de RI tem omitido 
a centralidade do colonialismo, da escravidão e 
do racismo na sua constituição (JONES, 2006; 
KRISHNA, 2006) e, sobretudo, tem minimizado 
a relevância da África para a manutenção da 
hegemonia dos países centrais (BHAMBRA; 
BOUKA; PERSAUD; RUTAZIBWA; THAKUR; 
BELL; SMITH; HAASTRUP; ADEM, 2020). 
Apenas a título de exemplo, as duas guerras 
mundiais foram ganhas pelos aliados com a aju-
da de milhões de soldados africanos e asiáticos 
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recrutados – ou sequestrados e acorrentados –, para servirem nos campos 
de batalhas europeus (CROWDER, 2010; DU BOIS, 1925). O tráfico 
atlântico, a maior tragédia de mobilidade humana da história, produziu 
muita riqueza para a Europa e para os Estados Unidos. Pesquisas do 
Centre for the Study of the Legacies of British Slave-Ownership, lideradas 
por Matthew Smith (da University College London), têm demonstrado 
como os Estados europeus, os escravistas britânicos e seus descendentes 
se beneficiaram financeiramente com o tráfico de africanos e africanas. 
Tais estudos comprovam que a pujança material e o bem-estar das so-
ciedades europeias estão calcados, em grande medida, no colonialismo 
e na escravidão (LEGACIES…, c2021).

Não deixa de ser emblemático que a primeira revista acadêmica 
de RI se chamasse Race and Development, que surgiu em 1910 com o 
propósito de “discutir os problemas relacionados ao progresso das raças 
e dos Estados considerados atrasados nos seus padrões de civilização” 
(BLAKESLEE, 1910, p. 1, tradução nossa). Segundo o editor Blakeslee 
(1910, p. 1, tradução nossa), por meio da revista “os povos desenvolvidos 
poderiam ajudar efetivamente no progresso dos subdesenvolvidos”. Em 
1919, seu nome foi alterado: Journal of International Relations; e, a partir 
de 1922, a revista ganhou o nome até hoje existente – Foreign Affairs –, 
mas continuou a publicar artigos sobre raça, embora não com tanta ênfase 
e tão abertamente quanto as suas predecessoras.

O fato de a primeira revista de RI tematizar raça como elemento 
nuclear induz-nos a problematizar o “mito originário” da disciplina, que 
estabelece como marco fundante o chamado “primeiro debate teórico” e 
esquece a centralidade da raça naquele primeiro momento. Ademais, os 
promotores da concepção do “primeiro debate” silenciam outros debates 
e temas extremamente relevantes à época, como os anticolonialistas e os 
anti-imperialistas de referência teórica marxista. Ou seja, tanto se omite 
raça quanto discussões anticapitalistas na agenda e no arcabouço teórico.

A discursividade que fragmenta o mundo entre civilizados e bárbaros, 
ou seja, entre “raças superiores e inferiores”, consolidou-se no campo das 
instituições multilaterais: foi recepcionada pela Liga das Nações, que 
consagra no art. 22 de sua Carta a “missão sagrada de civilização” que 
incumbe às “Altas Partes Contratantes” (leia-se potências colonizadoras), 
em “benefício” dos “povos ainda incapazes de se dirigirem” (LIGA DAS 
NAÇÕES, c1995); o art. 73 da Carta de São Francisco não deixa dúvidas 
de que já no final da década de 1940 os antigos colonizadores ainda se 
autoimpunham “a missão sagrada” de administrar os territórios dos po-
vos que ainda não atingiram “a plena capacidade de se governarem a si 
mesmos” (BRASIL, [1995]). É bom recordar que, quando a Organização 
das Nações Unidas (ONU) foi concebida, um terço da população mundial 
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vivia sob o jugo do colonialismo e habitava um 
território considerado não autônomo ou admi-
nistrado pelas potências coloniais (BOURDON, 
2005, p. 197). Assim, não é demais lembrar que 
a concepção rooseveltiana de segurança inter-
nacional que originou o Conselho de Segurança 
da ONU foi baseada na ideia de “tutela dos po-
derosos” (GARCIA, 2011). Como se vê, as duas 
organizações internacionais que se propunham 
a atuar em função de uma vocação “universal” 
estiveram e ainda estão a serviço da estratificação 
racial sob a tutela das potências hegemônicas do 
chamado Norte Global.

Mesmo calada a boca, resta o peito

Apesar disso, e contraditoriamente, há uma 
cegueira seletiva das correntes teóricas hegemô-
nicas, ao passo que invisibilizam a permanência 
do racismo e a sua função estruturante do sis-
tema internacional. Os estudos pós-coloniais, 
anticoloniais e decoloniais, vozes marcantes 
dos ex-colonizados, possibilitam enxergar a 
raça como elemento estruturante da socieda-
de internacional. Não à toa são considerados 
marginais nas RI, mas são as alternativas teó-
ricas que rompem silêncios e que permitem 
verificar as continuidades do padrão colonial 
capitalista racial no âmbito do estudo acadê-
mico das RI. Os saberes periféricos revelam 
como a dinâmica racial, principal substrato 
que permitiu a escravidão e o colonialismo, 
fragmentou o mundo em duas partes: de um 
lado está uma humanidade com direito à vida 
digna e, de outro, uma sub-humanidade, lugar 
onde as vidas não importam – são silenciáveis, 
exploráveis e descartáveis. Tal esforço analíti-
co é fundamental para examinar como as di-
nâmicas de poder baseadas na concepção de 
superioridade masculina e branca continuam 
operantes e garantem à branquitude a ocupa-

ção de lugares de privilégio econômico, social, 
político e epistêmico. Esse exercício é neces-
sário para entender as hierarquias do sistema 
internacional e, sobretudo, para desmantelá-las 
coletivamente a fim de reconstruir um mundo 
em que a humanidade não seja negada a ser 
humano algum.

Intelectuais afro-diaspóricos, desde há muito 
tempo, têm chamado atenção para o fato de que 
a dominação e as hierarquias fabricadas durante 
o período colonial ainda estão em operação 
(NASCIMENTO, 1978; CARNEIRO, 2005; 
NASCIMENTO, 2006; FANON, 1968). Segundo 
Quijano (1999), esse padrão de dominação, que 
ele denomina colonialidade, manifesta-se tridi-
mensionalmente: nos âmbitos do saber, do ser 
e do poder. Ele acrescenta que a ideia de raça 
tem sido “o mais eficaz instrumento de domi-
nação social inventado nos últimos 500 anos”, 
e o racismo é, “sem dúvida, a mais perceptível 
e onipresente manifestação da colonialidade do 
poder” (QUIJANO, 1999, p. 141-142, tradução 
nossa). Isso significa que nossa subjetividade e a 
produção de pensamento em nossas instituições 
continuam a funcionar com base naquela lógica 
de superioridade moral, intelectual e estética dos 
brancos. Muito antes de Quijano, Fanon (1968, 
p. 28-29) – uma das vozes anticoloniais mais re-
tumbantes – afirmava que “o mundo colonizado 
é um mundo cindido em dois”, e o que “retalha o 
mundo é antes de mais nada o fato de pertencer 
ou não a tal espécie, a tal raça”. Ou seja, a raça é 
uma estrutura que atravessa o sistema-mundo 
capitalista. O capitalismo mostra-se racial, se-
gundo Robinson (2018), porque ele se fundou 
na escravidão, na invasão, na expropriação, no 
genocídio e no imperialismo, mas também na 
hierarquização de pessoas. Ele explora quem 
racializa e racializa quem explora.

O racismo estrutural é uma chave teórica útil 
para perceber as continuidades e descontinuida-
des do padrão de poder colonial no campo das 
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RI. Trata-se de uma ferramenta que primeira-
mente impõe que se abandone o negacionismo 
a respeito da permanência do regime de poder 
baseado nas hierarquias raciais. Do mesmo 
modo, ela também possibilita descortinar as 
formas como a academia continua a silenciar – 
e, portanto, a alimentar e perpetuar formas de 
dominação do saber, do ser e do poder no campo 
das RI – e, por outro lado, a garantir os privilé-
gios da branquitude, do grupo racialmente do-
minante. A branquitude como lugar de privilégio 
que sujeitos ocupam mantém e preserva os bens 
“materiais e simbólicos, gerados inicialmente 
pelo colonialismo e pelo imperialismo, e que 
se mantêm e são preservados na contempora-
neidade” (SCHUCMAN, 2012, p. 23). Por isso, 
é necessário discutir a branquitude tanto na 
disciplina quanto no sistema internacional e, 
de fato, é fundamental tratá-la como categoria 
analítica das RI. Ainda conforme Schucman 
(2012, p. 23), é fundamental conceber o poder da 
branquitude “como uma rede na qual os sujeitos 
brancos estão consciente ou inconscientemen-
te exercendo-o em seu cotidiano por meio de 
pequenas técnicas, procedimentos, fenômenos 
e mecanismos que constituem efeitos específi-
cos e locais de desigualdades raciais”. Ou seja, 
é necessário compreender a branquitude como 
“estrutura de poder”.

Assim, a partir do uso da raça e da bran-
quitude como categorias analíticas, é possível 
cartografar a produção e reprodução do conhe-
cimento em RI com esteio em duas dimensões: 
a geo-corpo-política do conhecimento, que se 
refere tanto ao sujeito com autorização discur-
siva e espaço de produção do conhecimento 
quanto ao sujeito silenciado; e a agenda predo-
minante, que afirma e reafirma o não lugar da 
raça nos debates.

Em primeiro lugar, as RI são uma área na 
qual o pensamento predominante e considerado 
válido historicamente tem sido produzido por 

homens brancos do eixo euro-estadunidense. Tal 
combinação de sujeito e espaço de conhecimento 
desnuda as hierarquias epistêmicas formuladas 
por meio da combinação interseccional de raça 
e gênero como princípio orientador sobre quem 
tem autorização discursiva e direito a formular 
conhecimento científico legítimo e universali-
zável, e os que são reduzidos a meros objetos de 
pesquisa passíveis de classificação, de escrutínio, 
de primitivização. A objetificação dos sujeitos 
negros foi uma estratégia das potências coloniais 
para justificar o tráfico atlântico – a compra e 
venda de seres humanos racializados e a explo-
ração do seu trabalho (RAMOS, 1995). A “zona 
do não ser”, na qual a humanidade é negada 
(FANON, 2008), é lugar de desumanização e 
silenciamento epistemológico fruto da concep-
ção colonial baseada no dualismo cartesiano 
corpo-mente que relacionou os brancos à posse 
exclusiva da razão e associou os não brancos 
à emoção, à irracionalidade, à infantilidade. 
Essa concepção encontra-se ilustrada de forma 
transparente na Filosofia da História de Hegel. 
Segundo ele,

a principal característica dos negros é que 
sua consciência não atingiu a intuição de 
qualquer objetividade fixa, como Deus, como 
leis. […] O negro representa, como já foi dito, 
o homem natural, selvagem e indomável. 
Devemos nos livrar de toda reverência, de 
toda moralidade e de tudo o que chamamos 
de sentimento, para realmente compreen-
dê-lo. Neles, nada evoca a ideia de caráter 
humano (HEGEL, 1995, p. 84-88).

A partir de então se produziu uma cadeia de 
outros binarismos – como civilizado-selvagem, 
racional-irracional, bonito-feio – que funda-
mentou a ideologia da supremacia branca. 
O “sequestro da razão” nega a racionalidade 
da alteridade subalternizada, impõe-lhe uma 
assimilação cultural e desqualifica os sujeitos 
individual e coletivamente como entes cognos-
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centes e, por outro lado, elege um único pensamento como legítimo 
(CARNEIRO, 2005).

O “universalismo europeu” (WALLERSTEIN, 2007) de matriz car-
tesiana formulou uma noção falsa de conhecimento universal, neutro, 
desincorporado, deslocalizado, sem determinações geopolíticas. Trata-se 
de um “universalismo abstrato”, um “particularismo que se estabelece 
como hegemônico” que precisa ser questionado. Por isso, é imperativo 
defender “a afirmação corpo-geopolítica do conhecimento” e entender 
que nenhum conhecimento é desinteressado (BERNARDINO-COSTA; 
MALDONADO-TORRES; GROSFOGUEL, 2019). Isso não significa 
que devamos abrir uma cruzada contra as epistemologias e saberes pro-
duzidos por homens brancos ocidentais, porque não se pode substituir 
uma monocultura por outra. Contudo, é preciso compreender que se 
há lugar de privilégio sócio-racial, há privilégio epistêmico, e que esta é 
apenas uma visão de mundo em meio a tantas outras que também me-
recem ser ouvidas, lidas, incorporadas. Ademais, como adverte Hooks 
(2019, p. 53), “[quem] só fala das obras escritas por ‘grandes homens 
brancos’ está tomando uma decisão política”. Assim, também é necessá-
rio ler autores tidos como fontes das teorias hegemônicas de RI, como 
Hegel, Hugo Grotius, John Locke1, Montesquieu2, entre outros tantos, 
sem higienizar suas concepções abertamente racistas, justificadoras da 
escravidão, situando-os num tempo e espaço e numa dimensão teórica 
que nitidamente desumaniza não brancos. Immanuel Kant, por exemplo, 
um dos pais do liberalismo, aclamado como um paladino da paz, está 
no rol dos pioneiros a teorizarem a hierarquia das raças. É necessário 
problematizar que pacifismo é este que inferioriza e aconselha dispersar 
negros “a pauladas”. É o que se lê nesta passagem:

dentre os milhões de pretos que foram deportados de seus países, não 
obstante muitos deles terem sido postos em liberdade, não se encontrou 
um único sequer que apresentasse algo grandioso na arte ou na ciência, 
ou em qualquer outra aptidão; já entre os brancos, constantemente arro-
jam-se aqueles que, saídos da plebe mais baixa, adquirem no mundo certo 
prestígio, por força de dons excelentes. […] Os negros são […] tão matra-
queadores, que se deve dispersá-los a pauladas3 (KANT, 1993, p. 75-76).

1 John Locke era acionista da Royal African Company, companhia que atuava forte-
mente no tráfico negreiro. Segundo ele, “[t]odo homem livre da Carolina deve ter abso-
luto poder e autoridade sobre os escravos negros seja qual for a opinião e religião” (THE 
FUNDAMENTAL…, c2008, grifo nosso, tradução nossa).

2 “Não podemos aceitar a ideia de que Deus, que é um ser muito sábio, tenha introduzido 
uma alma, sobretudo uma alma boa, num corpo completamente negro. […] É impossível 
que suponhamos que estas pessoas sejam homens” (MONTESQUIEU, 2000, p. 257).

3 Ainda Kant (1993, p. 75-76): “Os negros da África não possuem, por natureza, ne-
nhum sentimento que se eleve acima do ridículo. O senhor Hume desafia qualquer um a 
citar um único exemplo em que um Negro tenha mostrado talentos, e afirma: dentre os 
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Hobbes (1983), por sua vez, atribui aos nativos da América a condição 
de selvagens. O contrato social, uma das categorias básicas para supor a 
anarquia internacional, um dos conceitos fundantes de RI é essencialmente 
racial. Segundo Mills (1997), o racismo está no núcleo do contrato social 
hobbesiano, já que nele se incrusta o contrato racial. O estado de natureza 
é “uma figura não branca, uma lição prática para os brancos, que são 
os racionais, para não se comportarem como selvagens” (MILLS, 1997, 
p. 66, tradução nossa). Aliás, a tese do contrato social acopla um contrato 
de dominação racial e sexual, já que para os contratualistas “apenas os 
homens brancos [eram] iguais”, e esses, “por meio de um misto de força 
e ideologia, subordinam mulheres e pessoas de cor sob a égide de um 
contrato supostamente consensual” (MILLS, 2013, p. 31-51).

Nesse sentido, Henderson (2015) demonstra a centralidade do racismo 
nas RI, especialmente nas teses liberais, realistas e construtivistas; afirma 
que a construção dos negros como inferiores e dos brancos como supe-
riores nessa literatura fundacional das RI atribui aos últimos o privilégio 
natural de tutelar os racializados e de conduzir os assuntos sociais. O 
autor argumenta que, ao ignorar o racismo nas teorias de base, produz-
-se um whitewashing que corrobora a manutenção dos privilégios dos 
brancos (HENDERSON, 2015). Cox (1981) avança ao reconhecer que as 
teorias servem para alguém e para algum propósito, mas não considerou 
a branquitude como lugar de poder e de disputas de hegemonia. Daí se 
entende por que a surdez e a cegueira são seletivas.

Talvez o mundo não seja pequeno

A reorientação de sujeitos e de mapas mentais e teóricos e a plura-
lização dos lugares de fala e de escuta são questões de justiça cognitiva. 
A interpretação crítica do lugar, do tempo histórico, dos interesses e 
marcadores de classe, gênero e raça – que influem na produção de co-
nhecimento – permite ver quem tem sido historicamente considerado 
como sujeito único de todas as narrativas e quais os motivos da exclusão. 

milhões de pretos que foram deportados de seus países, não obstante muitos deles terem sido 
postos em liberdade, não se encontrou um único sequer que apresentasse algo grandioso 
na arte ou na ciência, ou em qualquer outra aptidão; já entre os brancos, constantemente 
arrojam-se aqueles que, saídos da plebe mais baixa, adquirem no mundo certo prestígio, 
por força de dons excelentes. Tão essencial é a diferença entre essas duas raças humanas, 
que parece ser tão grande em relação às capacidades mentais quanto à diferença de cores. 
A religião do fetiche, tão difundida entre eles, talvez seja uma espécie de idolatria, que se 
aprofunda tanto no ridículo quanto parece possível à natureza humana. A pluma de um 
pássaro, o chifre de uma vaca, uma concha, ou qualquer outra coisa ordinária, tão logo seja 
consagrada por algumas palavras, tornam-se objeto de adoração e invocação nos esconjuros. 
Os negros são muito vaidosos, mas à sua própria maneira, e tão matraqueadores, que se 
deve dispersá-los a pauladas”.
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O estudo fundado exclusiva ou predominantemente nas lentes patriar-
cais branco-centradas é limitado porque não alcança as complexidades 
do mundo em suas diversas camadas e, portanto, não compreende a 
realidade devidamente. As teorias críticas do Sul oferecem ferramentas 
úteis para a leitura dos contextos internacionais e para a intervenção 
no mundo que nos mediatiza. A proposta decolonial, especialmente, 
oferece chaves importantes para não somente subverter as hierarquias 
sócio-gênero-raciais, mas também para extirpá-las.

De fato, o problema não é ser ocidental, porque como brasileiros e 
brasileiras somos ocidentais – aliás, Ocidente e Norte não podem ser 
noções confinadas numa geografia, até porque há um Norte imperial e um 
Norte não imperial. O problema é quando a universidade está a serviço, 
sem questionamentos, das estruturas hegemônicas de poder atravessadas 
pela raça. Como assevera Kilomba (2019, p. 50-51), a academia “não é 
um local neutro. Ele é um espaço branco onde o privilégio de fala tem 
sido negado para as pessoas negras”. Por outro lado, é crucial entender 
essas pessoas que sempre falaram, mas “o fato é que nossas vozes […] 
têm sido sistematicamente desqualificadas, consideradas conhecimento 
inválido; ou então representadas por pessoas brancas que, ironicamente, 
tornam-se ‘especialistas’ em nossas culturas, e mesmo em nós”. Ou seja, 
intelectuais não ocidentais têm produzido desde sempre, mas são su-
jeitos de um conhecimento que tem sido depreciado, negado, apagado, 
considerado específico.

Com base no entendimento da subjetivação geo-corpo-política do 
conhecimento, pode-se avaliar e problematizar sobre o que esses autores 
hegemônicos escrevem, para quem e para quê formulam suas teorias, qual o 
papel político do sujeito silenciado e os motivos pelos quais é desconhecido, 
e como é visto e representado. Os esquemas de representação baseados 
na raça e no gênero objetivam suprimir a subjetividade e a capacidade 
de agência e de autogoverno (soberania) dos colonizados. A negação da 
soberania individual ou coletiva é a expressão máxima desta premissa. 
Como afirma Said (2007), as classificações raciais que se respaldam na 
ideia de inferioridade de outrem tornaram o subalternizado incapaz de 
exercer a agência, sob pena de ser silenciado ou violentamente punido.

Pai, afasta de mim esse cálice 
De vinho tinto de sangue

A segunda dimensão é referente à agenda da disciplina de RI. Jones 
(2006) assevera que a herança histórica intelectual das RI (Tucídides, 
Hobbes, Locke etc.) juntamente com o poderio herdado da colonização 
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incidiram na origem e na construção da disci-
plina, fundada na supremacia europeia nas rela-
ções de poder e na subjugação de outros povos. 
O eurocentrismo e o imperialismo atravessam 
o campo de estudos. Esse domínio intelectual 
não apenas moldou a academia, mas também 
orientou a estrutura das interações dos atores, 
a arquitetura das instituições multilaterais e a 
formação do Direito Internacional Público, 
que desde seu surgimento esteve sempre vo-
cacionado a garantir as hegemonias e validar 
a conquista e a colonização (MUTUA, 2000).

A disciplina que se propõe a estudar as di-
nâmicas da sociedade internacional assentou-se 
na tese segundo a qual a origem do sistema de 
Estados é a Paz de Vestfália (1648), que teria 
estabelecido princípios como o da soberania, 
o da não intervenção e o da igualdade entre os 
Estados. Entretanto, estudos recentes questio-
nam a centralidade de Vestfália e atestam que o 
sistema internacional nasceu do colonialismo, e 
não dos Tratados de 1648 (BHAMBRA, 2018).

Além do mais, o princípio da soberania 
concebido nesse contexto é o outro lado do co-
lonialismo: é a construção ideal que permitiu à 
Europa (e depois aos Estados Unidos) promover 
o empreendimento colonial, sustentando-se 
na falácia do dever de “civilizar os povos”. Os 
colonizadores, ao legislarem em causa própria, 
formularam um princípio que beneficiou ape-
nas a eles mesmos e garantiu-lhes as condições 
para a ocupação de territórios alheios baseada 
na sistemática negação de soberania de outros 
entes internacionais, pretensamente carentes de 
condições de se autogovernar. Assim, o mesmo 
princípio é utilizado de forma instrumental 
para conceder soberania a uns e negar a ou-
tros, e esses outros eram os não brancos. Desde 
então, a luta dos colonizados pela soberania, 
que é uma forma de poder, passou a ser uma 
constante nas relações internacionais. Desde 
os primórdios da ocupação, indígenas, afri-

canos e asiáticos reivindicaram os atributos 
soberanos e resistiram à colonização. As na-
ções indígenas de várias regiões das Américas 
até hoje exigem direitos soberanos em seus 
territórios. O quilombo de Palmares, por seu 
turno, foi o primeiro Estado livre das Américas 
(A MARCHA…, [2009]); entretanto, o estato-
centrismo e “os olhos azuis” (NASCIMENTO, 
1980) das RI são cegos, seletivamente, a esses 
modelos e pleitos.

No século passado, tanto o esquema da Liga 
das Nações como o da ONU deixaram intacto 
o poder das grandes potências de não aceitar a 
subjetividade internacional das “novas” entida-
des nacionais, como se pode perceber da leitura 
do art. 4o da Carta de São Francisco (BRASIL, 
[1995]). O eurocentrismo colonizador negou a 
existência dos povos não brancos de duas ma-
neiras: desumanizou as pessoas que racializou, 
hierarquizou e traficou colocando-as na zona de 
não ser (FANON, 2008); e empregou todos os 
seus esforços para proibir a criação de Estados, 
colocando tais nações na condição de não lugar. 
Ou seja, a subjetividade dos ex-colonizados 
foi negada duplamente, tanto na esfera do ser 
como na do poder internacional. Não é demais 
lembrar que apenas os que são reconhecidos 
como Estados podem ser considerados sujei-
tos de Direito Internacional Público. E todas 
essas questões têm sido silenciadas nas teorias 
mainstream e na história das RI.

Digna de nota é a ocupação colonial que 
ainda persiste, pois há vários territórios ocu-
pados pelas antigas metrópoles. O ano de 2020 
foi considerado pela ONU como o fim da 
Terceira Década Internacional para Erradicar 
o Colonialismo. Segundo dados do Comitê 
de Descolonização da ONU (GUTERRES…, 
2020), ainda existem 17 territórios ocupados, 
cuja população é estimada em cerca de dois 
milhões de pessoas. Mas isso é tema que ganha 
pouco interesse dos estudos nas RI.
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Tanta mentira, tanta força bruta

Ainda segundo Jones (2006, p. 8, tradução 
nossa), as teorias dominantes fantasiaram uma 
origem mitológica das RI que “envolve a dupla 
manobra de silenciar ou negar a historicidade 
de povos não ocidentais e idealizar a distorcida 
história do Ocidente – mais especificamente da 
Europa”. Tal artifício deliberadamente concorreu 
para a formação de um ambiente mais favorável 
para a predominância das potências europeias 
na disciplina e no sistema-mundo, que, segundo 
Quijano (2009), é “colonial moderno”. Por ou-
tro lado, desde sua fundação a disciplina trata 
a escravidão e o colonialismo e suas barbáries 
como algo epifenomenal, como um dado lateral.

Krishna (2006) observa que a disciplina é 
“quintessencialmente branca”, pois é calcada no 
esquecimento da raça. Tal ausência é produto de 
uma “amnésia intencional”, que serve para enco-
brir as violências promovidas pelo Ocidente no 
seu encontro com o resto (“the rest”), o que marca 
as origens raciais das estruturas internacionais. 
A perpetuação do esquecimento sobre raça, es-
cravidão, colonialismo e imperialismo propaga a 
ilusória noção de igualdade entre nações e povos, 
ao mesmo tempo em que conserva as relações 
de poder Norte-Sul e, sobretudo, isenta os ex-
-colonizadores de assumir a responsabilidade 
histórica de reparar as vítimas em decorrência da 
escravidão e do colonialismo (KRISHNA, 2006; 
JONES, 2006). A propósito, é crucial reconhecer 
que o tráfico atlântico – a pior tragédia de mo-
bilidade humana que se tem notícia na história 
e cujos efeitos ainda estão dramaticamente in-
crustados nas sociedades contemporâneas – foi 
o primeiro regime internacional de que se tem 
notícia. Tratou-se de um esquema composto por 
normas, instituições, princípios e práticas, todos 
mobilizados para desumanizar os negros e enri-
quecer a Europa. E não há menção sobre isso nas 
teorias de regimes internacionais. É conveniente 

frisar que a escravidão colonial foi racial, uma 
vez que nenhum branco foi escravizado.

Dessa forma, já que raça é estrutura e não 
recorte, é fundamental introduzi-la, ao lado da 
branquitude, como categoria analítica das RI, 
uma vez que as hierarquias baseadas na raça 
se apresentam nitidamente em vários campos 
de estudo e temas, como instituições, regimes e 
organizações internacionais, direitos humanos, 
segurança, história das RI, economia política 
internacional, desenvolvimento, política externa, 
cooperação e integração, meio ambiente, entre 
outros. Desde o início do século XX, os movi-
mentos negros já consideravam o racismo um 
problema global, que exigia uma solução global.

De muito gorda a porca já não anda 
De muito usada a faca já não corta

No Brasil, país que viveu mais tempo sob o 
regime escravocrata – quase quatrocentos anos – 
do que fora dele, paradoxalmente ainda impera 
a ilusão da democracia racial, ainda que as di-
nâmicas raciais sigam operando e que o racismo 
atravesse todas as relações. Aqui, o silêncio das 
RI sobre a raça é ensurdecedor. A tese da demo-
cracia racial é conveniente à minoria dominante 
porque, uma vez negado o racismo, a raça tor-
na-se elemento supérfluo e não se discutem as 
estruturas raciais de poder.

É importante recordar que a política ex-
terna brasileira esteve durante longo período 
empenhada em servir aos poderes coloniais. 
No âmbito da ONU, o Brasil manteve-se contra 
as aspirações independentistas dos países afri-
canos, foi apoiador do Apartheid na África do 
Sul, violando inclusive as Resoluções da ONU 
contra o regime de Pretória (NASCIMENTO, 
1980). Não é demais lembrar que o primeiro 
curso de RI do Brasil nasceu em 1974, mormente 
para atender a demandas externas do Estado 
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sob a regência militar que, na mesma época, perseguia negros ativistas 
e tipificava a luta do movimento negro contra o racismo como crime de 
ódio racial. Isso diz muito.

Considerações finais

O debate sobre a raça nas RI pertence aos campos da ontologia e da 
epistemologia. A disciplina, cujo núcleo é o estudo do poder, deve incluir 
a raça como categoria política de análise das relações de poder no sistema. 
Desse modo, é necessário repensar, desconstruir vetores de opressões e 
privilégios e reconstruir a disciplina numa base emancipatória. A reescrita 
das RI baseada no reconhecimento da sua base colonial, racista, heteronor-
mativa e patriarcal é fundamental para torná-la instrumento de libertação.

Confrontar a “linha de cor” (DU BOIS, 1925) é responsabilidade coletiva 
tanto do Norte como do Sul. Condenar as opressões de gênero, raça, classe, 
sexualidades – seja na academia, seja na sociedade internacional – é dever 
de quem se declara antirracista, antifascista e antimachista e, sobretudo, 
de sujeitos que estão posicionados no Sul. Como sujeitos políticos, temos 
a obrigação de combater as estruturas de dominação que coisificam e 
oprimem pessoas, como bem aconselha Freire (2006).

Assim como nenhuma teoria é politicamente neutra, a educação tam-
bém não o é. Quem faz uso apenas de teorias opressoras está tomando 
decisões políticas. Por isso, transformar as instituições educacionais é passo 
importante para transformar a sociedade (HOOKS, 2019).

A teoria tem de ser uma ferramenta, não apenas como uma forma de 
ver o mundo, mas também para transformá-lo, para curá-lo (HOOKS, 
2019). Por isso, é urgente introduzir uma perspectiva brasileira de RI que 
seja crítica, de resistência, engajada na luta anticapitalista e anticolonial. É 
necessário resgatar a tradição “terceiro-mundista” de combate e de inclusão. 
Há um catálogo farto e inspirador de resistências que precisa ser introduzido 
no estudo das RI, como a Revolução Haitiana (SILVA; PEROTTO, 2018), 
os movimentos de libertação nacional, as agências negras e indígenas nas 
organizações multilaterais que têm produzido um regime contracolonial de 
direitos humanos (SILVA, 2018), entre tantos outros. No campo teórico, 
a Teoria Crítica de Raça e as epistemologias anticoloniais, pós-coloniais e 
decoloniais têm muito a contribuir para as RI como mecanismos de defesa 
contra estratificações e, ao mesmo tempo, como meios de transformação 
da realidade que nos mediatiza, por métodos inclusivos de promoção de 
justiça social e racial. É preciso atacar as variáveis que desempoderam e 
marginalizam, estratificam ou inserem os povos do Sul de forma subal-
ternizada. Nesse sentido, também os estudos decoloniais podem servir 
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de ferramentas, por meio do acesso a arquivos 
não ocidentais e anticoloniais, para reescrever a 
história, para produzir uma nova disciplina de 
RI “desde abajo, desde Améfrica” (GONZALEZ, 
1988) e, por fim, para construir outras narrativas 
baseadas em um verdadeiro humanismo.

Ainda no campo propositivo, a inclusão da 
raça e da branquitude como categorias transversais 
para o estudo das RI pode ser facilitada no Brasil 
com a implementação da Lei no 10.639/2003, 
atualizada pela Lei no 11.645/2008. Essa norma 
obriga, como ação afirmativa – ou seja, em caráter 
obrigatório e não optativo –,

o estudo da história da África e dos africanos, 
a luta dos negros e dos povos indígenas no 
Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e 
o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, econômica e política, pertinentes 
à história do Brasil (BRASIL, 2008).

No mesmo sentido, as Diretrizes Curricu
lares Nacionais para os Cursos de Relações 
Internacionais (no art. 2o, § 1o, XI) estatuem 
que o Projeto Pedagógico do curso deverá ga-
rantir a integração dos conteúdos das diretrizes 
nacionais sobre “Educação das Relações Étnico 
Raciais e Histórias e Culturas Afro-Brasileira, 
Africana e Indígena e demais requisitos legais 
e normativos às disciplinas do curso de modo 
transversal, contínuo e permanente” (BRASIL, 
2017, p. [2], grifo nosso). Quando até o cam-
po do Direito – essencialmente marcado pelo 
colonialismo jurídico (PIRES, 2019) – não só 
reconhece como obriga o estudo das questões 
étnico-raciais, já não parece mais necessário 
reafirmar que quem não entende as relações 
raciais não entende o Brasil nem as RI.

Esses marcos regulatórios aparecem no 
contexto dos movimentos internacionais que 
reivindicam a descolonização das universidades 
e das RI; muitos deles são sediados em universi-

dades do Norte Global. A insurgência acadêmica 
decolonial é uma desobediência à concepção 
patriarcal, brancocêntrica e colonial promotora 
de uma história única (ADICHIE, 2009).

A decolonialidade parte de uma desobe-
diência, de uma insubmissão para a construção 
de narrativas outras pelos condenados da terra 
(FANON, 1968). Parte de uma desobediência 
contra a dominação vigente em sua tridimen-
sionalidade, nos campos do ser, do saber e do 
poder, dominação esta que deita as suas raízes na 
ocupação colonial. Autores decoloniais denun-
ciam essa ordem vigente que é estratificada pelos 
parâmetros de raça e gênero, e procuram produ-
zir novas narrativas, outras formas de entender 
e intervir o mundo acessando outros arquivos, 
outros saberes fora dos cânones desumanizadores 
ocidentais, saberes produzidos nas margens, seja 
na academia ou fora dela. Nossa proposta é uma 
troca de papéis e de lugares de enunciação, de 
modo a reposicionar mapas e geografias, disputar 
narrativas, construir outras discursividades e 
materialidades que façam nascer um novo hu-
manismo como nos propõe Fanon.

Já que o racismo e o sexismo fazem parte 
da genealogia das RI, a sua reconstrução deve 
perpassar todas as disciplinas e promover a re-
construção da área e de suas subáreas. A in-
surgência contra a desumanização deve ser o 
lastro para reescrever o idioma das RI e promover 
uma internacionalização verdadeira, não uma 
universalização que mascara a hierarquização 
e desigualdade entre Estados e pessoas e o pa-
ternalismo dos projetos imperiais.

O reconhecimento do racismo produz conse-
quências tanto na agenda quanto na configuração 
de atores e autores, e na estrutura das RI. A leitura 
da realidade requer consideração dos marca-
dores de opressão interseccional. Reconstruir 
a disciplina com base nas margens é alternativa 
para desmantelar as estruturas de dominação e 
para reumanizar os sujeitos objetificados pela 
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colonização. A reumanização só pode ser coletiva, e só ocorrerá se todos 
forem colocados no patamar de seres humanos. Estas questões não dizem 
respeito apenas aos negros e demais povos subordinados: dizem respeito 
a todos, a todas e a todes, porque ninguém é humano sozinho. Pois, como 
diz a filosofia ubuntu, “eu sou porque nós somos”.

Esse silêncio todo me atordoa 
Atordoado eu permaneço atento
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Resumo:  O presente trabalho procura examinar a sub-representação políti-
ca de candidatos com os vieses de raça e gênero nas eleições parlamentares 
e majoritárias de 2018 no Brasil. Há décadas predominam candidatos 
brancos e homens no poder. A pesquisa busca respostas para duas grandes 
interrogações: em que medida as minorias identitárias encontraram espaço 
em candidaturas e entre os eleitos nas eleições de 2018? Sob que condições 
minorias identitárias podem tornar-se mais bem representadas e o que 
impede o aumento dessa representação nas instituições políticas? Para 
avaliar os entraves de representatividade de gênero e de raça nos postos 
de poder e a capacidade das minorias de consolidar sua representação 
política, dialoga-se com a literatura sobre representação e com os dados 
socioeconômicos e eleitorais disponíveis no Tribunal Superior Eleitoral e 
no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Os resultados mostram 
que mulheres e negros continuam ocupando menos postos de poder.

Palavras-chave:  Representação. Raça. Gênero. Partidos. Eleições 2018.

Women, race and parties in Brazil: analysis 
of the underrepresentation of identity 
candidates in the 2018 elections

Abstract:  This paper seeks to examine the political underrepresentation 
of candidates with race and gender bias in the parliamentary and majority 
elections in Brazil in 2018. Over the decades, there has been a predominance 
of white candidates and men in power. The research seeks answers about 
two major questions: to what extent did minority identities find space in 
candidates and in the positions elected in the 2018 elections? Under what 
conditions can minority identities become better represented and what 
prevents this representation from increasing in political institutions? The 

Mulheres, raça e partidos no Brasil
Análise da sub-representação das candidaturas 
identitárias nas eleições 2018
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objective is to analyze the ability of minorities to consolidate their political 
representation. Dialogues with the literature on representation to identify 
barriers to gender and race representativeness in power posts. To this end, 
socioeconomic and electoral data available at Tribunal Superior Eleitoral 
and Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística are collected. The results 
show that women and blacks continue to occupy less positions of power.

Keywords:  Representation. Racial. Gender. Parties. 2018 elections.

Introdução

Um dos grandes desafios das democracias modernas é conectar os 
representantes com seus representados. Em sociedades heterogêneas, 
isso deveria ocorrer com relativa facilidade em razão da possibilidade de 
os representantes atuarem em prol dos segmentos aos quais pertencem. 
Entretanto, nas duas primeiras décadas do século XXI, na maioria dos 
países democráticos observa-se um descrédito crescente em relação à 
classe política, tanto na efetivação de políticas públicas direcionadas aos 
grupos mais carentes e mais necessitados do apoio estatal quanto no re-
conhecimento da pluralidade de vozes nos parlamentos. Em sociedades 
desiguais como a brasileira, a identificação dos políticos com os seus 
eleitores parece uma utopia.

A busca de participação política no Brasil remonta às batalhas dos 
séculos XIX e XX pelo ingresso de diferentes grupos nos processos elei-
torais e ao combate progressivo à discriminação social, racial e de gênero. 
Autores como Holanda (1995), Freyre (2004) e Viana (1956) já mencio-
navam essas lutas no debate político nacional. Na contemporaneidade, 
é baixa a pluralidade na representação política brasileira. É notória a 
sub-representação de mulheres, afrodescendentes, indígenas, pessoas com 
deficiência e da população LGBT nos postos de poder, e essa situação 
pouco se alterou desde a redemocratização, ainda que tenha crescido a 
representação de parlamentares negras e pardas na última eleição geral1.

Fatores diversos ajudam a conformar a sub-representação de minorias 
sociais no Brasil: o passado colonial de hierarquias sociais pautado em 
raças “superiores”, notadamente a supremacia europeia sobre a população 
indígena e africana (SCHWARCZ, 1993); a omissão do Estado brasileiro em 
relação aos afrodescendentes pós-abolição e a manutenção dos privilégios 

1 Ver Mazza (2018).
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raciais dos brancos com a propagação do mito 
da “democracia racial” (NASCIMENTO, 2016); 
a longa exclusão das mulheres das posições de 
poder e dos direitos políticos mais básicos, como 
o direito ao sufrágio, que demorou a ser con-
quistado (NICOLAU, 2012; MARQUES, 2018).

Fatores político-institucionais contribuem 
para explicar a sub-representação de mulheres 
e negros na política (MENEGUELLO; SPECK; 
SACCHET; MANO; SANTOS; GORSKI, 2012). 
Por terem um legado de aposta em políticos tra-
dicionais – homens brancos de alto poder aqui-
sitivo –, os partidos impõem muitas barreiras ao 
ingresso de lideranças de minorias identitárias 
nas organizações partidárias. Sabe-se que quanto 
mais dinheiro se coloca na campanha, maio-
res são as probabilidades de vitória na disputa 
eleitoral, e o modelo de financiamento privado 
das campanhas eleitorais vigente até 2016 era 
empecilho para conquistar recursos para esses 
grupos (CONCEIÇÃO; VASCONCELOS, 2015).

Atualmente, com o financiamento público de 
campanhas, os partidos ganharam protagonismo 
na divisão de recursos do fundo partidário entre 
seus membros, o que pode favorecer uma repre-
sentação mais plural da sociedade brasileira ou 
pelo menos uma diminuição das assimetrias no 
número de candidaturas e de postos conquista-
dos por homens e mulheres, brancos e negros.

Qual seria o status contemporâneo de repre-
sentatividade das minorias identitárias na vida 
política brasileira? Esta pesquisa busca respos-
tas para duas grandes indagações: (1) em que 
medida as minorias identitárias encontraram 
espaço em candidaturas e nos cargos conquista-
dos nas eleições de 2018?; (2) em que condições 
minorias identitárias podem tornar-se mais bem 
representadas e o que dificulta o aumento dessa 
representação nas instituições políticas?

Para analisar a capacidade das minorias em 
consolidar sua representação política nas elei-
ções de 2018, dialoga-se com a literatura sobre 

representação política. Assim, na primeira seção 
faz-se uma breve discussão sobre o conceito 
de representação, mais especificamente sobre 
como o modelo de representação descritiva é im-
portante em uma democracia heterogênea e de 
legado colonialista como a do Brasil. Na segunda, 
apresentam-se pistas sobre as barreiras para uma 
maior representatividade, colhidas em alguns 
trabalhos mais recentes sobre candidaturas de 
gênero e de raça no País. Em seguida, passa-se à 
análise dos dados socioeconômicos e eleitorais 
coletados no Tribunal Superior Eleitoral brasi-
leiro (TSE) e no Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), relativos a candidaturas 
consideradas aptas para as eleições de 2018 nos 
cargos de presidente, senador, governador, de-
putado federal, deputado estadual e suplente de 
senador, com destaque para as características 
autodeclaradas de raça/cor e gênero. Por fim, 
comparam-se esses dados com a literatura da 
área para verificar se houve mudanças no lan-
çamento de candidaturas identitárias e, mais 
importante, se essas foram validadas nas urnas. 
Na conclusão, apresentam-se apontamentos 
sobre futuros recortes de pesquisa referentes 
à temática.

1  O debate sobre representação

Desde a Grécia antiga, observa-se uma rea-
lidade de participação política incompleta, visto 
que mulheres, crianças, estrangeiros e escravos 
não tinham permissão para participar dos as-
suntos públicos, algo restrito aos adultos livres 
do sexo masculino com posses. Ou seja, a demo-
cracia sempre teve dificuldade de ser inclusiva. 
No decorrer dos séculos, o problema em parte 
foi resolvido, com a inclusão de mais pessoas 
na vida pública por meio da representação. A 
emergência do Estado moderno e a criação dos 
partidos políticos trouxeram uma resposta para 
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a falta do “povo” no governo, ao definir que os 
representantes eleitos pelo voto têm sua au-
toridade legitimada pelos seus representados 
(HELD, 1991).

O aumento populacional nos Estados-nação, 
aliado ao enfraquecimento das monarquias reli-
giosas, permitiu que o povo se interessasse mais 
pela política. A ideia de representação surge em 
Hobbes (1979), ao definir que o conteúdo do 
contrato social é o estabelecimento de um repre-
sentante. Esse Estado moderno com autoridade 
(Leviatã) representa o coletivo de pessoas que 
abandona seus direitos de soberania em troca 
de proteção ao perigo da morte violenta. Ou 
seja, os ausentes no poder (cidadãos) tornam-se 
presentes pela figura de um ou mais represen-
tantes (Leviatã) que governam em nome dos 
seus representados (HOBBES, 1979).

No século XIX, o processo de representação 
ganhou maior destaque com a emergência dos 
partidos políticos. O modelo de governo par-
lamentar, cuja relação entre representantes e 
representados era próxima, foi dominante por 
décadas até ser alterado por dois processos: o 
surgimento dos partidos de massa e do sufrágio 
universal (DUVERGER, 1970). O “governo de 
partido” implicava uma participação da massa 
na escolha dos candidatos, o que não ocorria 
antes porque os partidos eram elitistas, e os pos-
tulantes a cargos públicos tinham a obrigação de 
seguir a orientação das plataformas de campa-
nha, ou seja, obedecer ao que era imposto pelos 
partidos (MANIN, 1997). No século XX, com o 
aumento da participação política de mulheres 
e de operários possibilitado pelo sufrágio uni-
versal, em vez de segmentar-se, o discurso dos 
políticos e dos partidos buscou atingir o eleitor 
mediano, o centro político.

Atualmente, a crise de representação é assun-
to recorrente na Ciência Política. As democracias 
contemporâneas estão cada vez mais distan-
ciadas da participação direta do cidadão nos 

assuntos da cidade. Nesse contexto, Pitkin (2006) 
adiciona ao debate o problema da representação 
em sociedades cada vez mais complexas, tanto 
em pautas quanto em sentido demográfico, e 
propõe a distinção de quatro tipos de representa-
ção: (1) substantiva; (2) simbólica; (3) formalista; 
e (4) descritiva.

Na representação substantiva, surge o se-
guinte problema: o representante deve agir 
seguindo as diretrizes de seus representados 
ou escolher um caminho autônomo, indepen-
dente dos interesses deles? O dilema “mandato-
-independência” foi visto por Pitkin (2006) como 
ambivalente. Na visão da autora, os eleitores 
estão certos em cobrar que seu representante 
atue conforme seus interesses; no entanto, o 
representante também está correto em seguir o 
próprio pensamento na sua atuação política, pois 
os extremos – servir fielmente aos interesses dos 
representados ou dar as costas a eles – devem 
ser evitados (PITKIN, 2006).

Na representação simbólica, o representante 
atua como símbolo de valores nacionais. Os cida-
dãos aceitam essa liderança, pois ele se apresenta 
como porta-voz dos anseios populares. É um 
modelo abstrato e psicológico de representa-
ção, em que a confiança dos representados no 
líder é significativa. No entanto, o carisma pode 
conduzir a decisões tirânicas do representante, 
que muitas vezes se investe de poderes excessi-
vos, limitados apenas pela duração do mandato 
(DESPOSATO, 2007).

A representação formalista corresponde ao 
uso de procedimentos de escolha de representan-
tes que se ajustem aos interesses das sociedades. 
Tal prática demanda uma engenharia institucio-
nal adequada às preferências das sociedades e 
implica, em consonância, uma maior prestação 
de contas entre representantes e representados. 
Esse tipo de representação pode abrigar todos 
os outros desde que seja essa a decisão da po-
pulação, ou seja, ter representantes com ações 
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interessadas para os representados (substantiva), com apelo sentimental 
(simbólico), ou ainda que se assemelham aos representados (descritiva) 
(PITKIN, 2006; DESPOSATO, 2007).

A representação descritiva é o foco analítico desta pesquisa. Nesse 
caso, as características dos representantes se assemelham aos aspectos 
sociodemográficos do país, região ou localidade. Entre as características 
de representação descritiva, as mais correntes são raça, gênero, idade, 
classe social, emprego, ocupação militar, religião, afinidade regional. 
A intenção desse modelo de representação é reforçar a diversidade e o 
reconhecimento de identidades excluídas da política em razão da adoção 
de um sistema eleitoral limitante da pluralidade, das regras de campanha 
durante o período eleitoral ou de fatores relacionados a preconceito social 
(PITKIN, 2006; DESPOSATO, 2007).

No debate sobre a representação no Brasil, percebe-se que parte do 
eleitorado tem votado em partidos que defendem ideais compartilha-
dos pelo eleitor, porém pouco se reconhece nos políticos. Taylor (1994) 
inaugurou a discussão da importância do reconhecimento para minorias 
sociais. O conceito de reconhecimento relaciona-se à autoafirmação da 
alteridade e sobretudo da luta pela valorização de identidades culturais 
menosprezadas ou alijadas do usufruto de bens sociais frente a grupos 
dominantes. O conflito está presente na noção de reconhecimento porque 
combate o status quo vigente de impedimento do acesso de determinadas 
coletividades a bens restritos. É também uma luta para a legitimação e 
aceitação da diferença (TAYLOR, 1994).

Fraser (2001) aponta que a perda da centralidade do conceito de classe 
após a dissolução do bloco soviético na década de 1990 possibilitou que 
as pautas identitárias de reconhecimento entrassem na agenda política 
pela falta de canais de representação dessas demandas, das constantes 
injustiças sociais que silenciam as minorias, oprimem sua comunicação ou 
as desrespeitam nos espaços públicos. No pensamento feminista recente 
tem ganhado força a relação de interseccionalidade das discriminações 
de minorias. Pautas de gênero, raça, orientação sexual e outras devem ser 
analisadas de forma conjunta, pois elas se entrecruzam nos preconceitos 
e na dificuldade de acesso a direitos básicos. As pautas isoladas não resol-
vem os problemas de discriminação sistemática existente nas sociedades 
pós-coloniais (CRENSHAW, 1989; DAVIS, 2016).

Assim, para promover maior reconhecimento no debate público 
sobre como diminuir as assimetrias sociais, a questão da representação 
de minorias sociais é um assunto essencial em democracias desiguais. 
Pesquisas têm demonstrado que uma representação descritiva fortalece 
o direcionamento da agenda legislativa para o atendimento de demandas 
dos grupos minoritários porque o pertencimento dos parlamentares a 
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pautas identitárias favorece o reconhecimento 
das políticas públicas mais urgentes e necessá-
rias, embora sempre possa haver divergências na 
agenda a ser proposta, já que os grupos identi-
tários são heterogêneos (PAIVA; MENDONÇA 
SOBRINHO; SARA, 2011). No caso do Brasil, 
em virtude da cultura política patriarcal, colo-
nialista, racista e das condicionantes do sistema 
político, alcançar uma representação parlamen-
tar descritiva é um processo bastante complexo.

Em estudo sobre os projetos relacionados 
a gênero e raça apresentados por deputados 
e deputadas na 55a legislatura da Câmara dos 
Deputados, Carvalho Júnior e Angelo (2018) 
verificaram que a maioria das propostas apre-
sentadas e aprovadas por esses representantes 
se relaciona com questões urgentes: violência 
de gênero ou de raça; proposição de ações afir-
mativas; e luta por direitos humanos. Segundo 
os autores, o interesse por essas pautas é muito 
mais significativo nos representantes identitários 
que entre os colegas não pertencentes aos grupos 
minoritários. Portanto, ter maior representativi-
dade descritiva nas casas legislativas contribui 
para a produção de políticas públicas voltadas 
para os grupos de pertencimento.

2  A literatura sobre candidaturas 
de gênero e raça no Brasil

Por muito tempo, o fator preponderante 
no impedimento para que mulheres pudes-
sem alcançar postos de poder foi arrecadar 
recursos para fazer uma campanha compe-
titiva (MENEGUELLO; SPECK; SACCHET; 
MANO; SANTOS; GORSKI, 2012). O modelo 
de financiamento privado de campanhas fa-
voreceu, sobremaneira, que homens brancos, 
detentores de círculos de amizade empresarial 
ou possuidores de capital pudessem gerir suas 
campanhas sem correr o risco de sacrificar seus 

recursos pessoais. Meneguello, Speck, Sacchet, 
Mano, Santos e Gorski (2012) salientam que 
as mulheres enfrentam ainda a dificuldade de 
conciliar a vida familiar e a vida política, o que 
é um empecilho para ascender na organização 
partidária, brigar pelas posições de poder interno 
e pelas fontes de financiamento externo. Em 
2012, as mulheres compunham, em média, 20% 
dos cargos de direção nacional dos dez princi-
pais partidos do País (MENEGUELLO; SPECK; 
SACCHET; MANO; SANTOS; GORSKI, 2012).

Os esforços das mulheres para ingressar na 
política são maiores e, por muito tempo, seu 
sucesso eleitoral esteve vinculado ao legado 
familiar – um caminho sucessório de um ex-
-político da família (MENEGUELLO; SPECK; 
SACCHET; MANO; SANTOS; GORSKI, 2012). 
Nessa linha, o trabalho de Paiva, Mendonça 
Sobrinho e Sara (2011) atesta a vinculação entre 
linhagem e inclusão feminina na política goiana. 
No histórico de representação da Assembleia 
Legislativa de Goiás, há uma acentuada sub-
-representação de mulheres, e as precursoras 
ingressaram na política pelas mãos dos familia-
res, outrora atuantes no cenário político local.

É sintomático o déficit de mulheres tanto nos 
cargos majoritários quanto proporcionais em 
todo o País (PAIVA; MENDONÇA SOBRINHO; 
SARA, 2011). Diante disso, em 2009, o TSE 
tomou medidas para que houvesse um aumento 
na participação feminina na disputa eleitoral: “a 
garantia às mulheres de 5% do fundo partidário 
para a criação e manutenção de programas de 
promoção e difusão da participação feminina; 
a presença de no mínimo 30% de mulheres nas 
listas eleitorais dos partidos; e, por fim, a reserva 
de 10% do tempo de propaganda eleitoral às 
candidatas” (PINTO; MORITZ; SCHULZ, 2013, 
p. 195-196). Tais medidas podem ter resultados 
lentos, mas impactos graduais no longo prazo. 
“No ano de 2010, o mapa político-eleitoral bra-
sileiro indicava que havia 498 prefeitas (9,1%), 
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e três mulheres (11,1%) à frente dos governos 
estaduais. No âmbito do Legislativo, para onde 
as ações afirmativas são direcionadas, tínhamos 
12% de vereadoras e 138 deputadas estaduais” 
(PINTO; MORITZ; SCHULZ, 2013, p. 197).

Embora na eleição de 2010 tenhamos esco-
lhido a primeira mulher a presidir o País – Dilma 
Rousseff, do Partido dos Trabalhadores –, fo-
ram poucas as representantes na Câmara dos 
Deputados. “Nesse mesmo ano, a população 
brasileira era formada por 51% de mulheres, 
mas o percentual das eleitas para a Câmara dos 
Deputados foi de 8,7%, somando 45 deputadas 
em um universo de 513 parlamentares” (MOTA; 
BIROLI, 2014, p. 199). Percebe-se que a represen-
tação descritiva de gênero tem medidas definidas: 
a inserção das mulheres na política de forma 
estável se dá por meio de reformas eleitorais, e 
a consolidação efetiva das mudanças é um pro-
cesso moroso.

Se os entraves para a representação de 
mulheres na política brasileira são muitos, o 
caso dos políticos negros é ainda mais difícil. 
Mitchell (2009) observa que, no começo da re-
democratização, a identidade negra dos candi-
datos era deixada de lado pelo receio de perder 
apoio dos eleitores ao racializar o debate. Até 
expoentes da política negra que alcançaram 
postos majoritários – prefeituras ou governos 
estaduais – evitaram centrar-se num posicio-
namento combativo que levasse em conta a 
desigualdade social crônica do País provocada 
pelo racismo (MITCHELL, 2009).

Afora o temor de perder votos discutindo 
um tema tabu na sociedade brasileira, a barreira 
econômica parece ser o grande obstáculo para 
as candidaturas obterem êxito. Ao analisar as 
Câmaras de Vereadores do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, Campos e Machado (2015) levantam 
quatro hipóteses para o entrave de representação 
de parlamentares negros e negras no Legislativo: 
a) enviesamento do recrutamento partidário; 

b) diferença de capital simbólico (educacional, 
político, econômico etc.); c) desigualdade na 
distribuição de recursos eleitorais pelos par-
tidos; e d) preferências eleitorais dos votantes. 
Dentre esses fatores, os que mais impactam a 
sub-representação de não-brancos são o capi-
tal simbólico e a desigualdade de distribuição 
de recursos partidários, principalmente para 
candidatas negras.

Diante das limitações financeiras para levar 
uma campanha adiante e da dificuldade de con-
vencer os eleitores a aderirem a uma candidatura 
com forte viés de crítica ao racismo, os candi-
datos negros e as candidatas negras precisam 
utilizar outras estratégias de comunicação para 
obter visibilidade na disputa por sufrágios. Entre 
as estratégias discursivas usadas para se destacar 
na corrida eleitoral, Oliveira (2016) aponta que 
os candidatos podem desracializar o debate, ou 
seja, retirar do marketing da campanha o apelo 
à identidade racial em razão dos estereótipos 
negativos contra negros que impregnam parcela 
da sociedade. “O dado que imprimiu o traço 
mais interessante das campanhas dos políticos 
negros é que foi inevitável a visibilidade da sua 
cor durante a disputa eleitoral, a despeito da 
estratégia discursiva que eles tenham empregado 
nela” (OLIVEIRA, 2016, p. 330-331).

Assim, quanto mais as candidaturas negras 
se afastam do discurso racializado, mais a mídia, 
a opinião pública ou os adversários políticos 
questionam os políticos negros sobre a cor de 
sua pele. Esse achado pode indicar que a temática 
racial na campanha política é algo latente, que 
demanda uma discussão mais aprofundada nas 
campanhas eleitorais, pois as mazelas sociais 
derivadas do racismo perpetuam-se no cotidiano 
em forma de violência policial, desemprego, 
miséria etc. A necessidade de representação 
descritiva serve para tornar permanente o debate 
do tema e promover cada vez mais políticas 
públicas voltadas para a comunidade negra.
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Os estudos mencionados mostram como a questão da representação 
descritiva envolve tanto variáveis culturais – como a sociedade enxerga o 
papel político de mulheres e de negros – quanto variáveis institucionais – 
“acesso e participação nas instâncias partidárias de deliberação sobre os 
recursos políticos, definição de incentivos e o processo de recrutamento. 
Essas mudanças, no entanto, não residem na pauta de uma reforma do 
sistema eleitoral, mas sim, dos próprios partidos” (MENEGUELLO; 
SPECK; SACCHET; MANO; SANTOS; GORSKI, 2012, p. 56).

3  Eleições de 2018: metodologia e análise dos dados

O campo de estudos sobre representação é vasto e abrange, entre 
outros pontos, estudos empíricos sistemáticos e longitudinais sobre 
a representação de minorias identitárias nas instituições políticas, 
as formas de recrutamento partidário de lideranças entre os grupos 
subalternizados, a composição societária dos dirigentes partidários, a 
evolução eleitoral dos representantes nas organizações partidárias. Há 
um crescente avanço na busca de dados primários em um país com 
tantas arenas locais de competição política e com muitos postos de 
poder nos entes federativos. Neste trabalho foram priorizados os dados 
eleitorais, um dos indicativos de que a representação descritiva acontece 
no País. Não faz parte do escopo deste estudo a análise dos projetos de 
lei apresentados por representantes conectados a minorias identitárias.

O primeiro ponto a ser analisado serão os dados gerais de candida-
turas aos cargos em disputa. As iniciativas do Estado para promoção 
de ações afirmativas para grupos identitários em espaços de poder são 
deficitárias e as medidas que geraram impacto são poucas. Uma exce-
ção é a Lei no 9.504/1997, que estabelece uma cota mínima de 30% de 
mulheres nas listas partidárias. Conforme apontam Miguel e Queiroz 
(2006), os efeitos positivos da cota eleitoral dependem muito do dese-
nho do sistema eleitoral de cada país. Nos países que adotam o sistema 
proporcional nas eleições legislativas, há um elemento diferenciador do 
fracasso ou do sucesso da efetivação de candidaturas em cadeiras: a lista 
partidária aberta ou fechada (MIGUEL; QUEIROZ, 2006).

Listas fechadas e bloqueadas – aquelas em que o eleitorado não tem 
nenhuma possibilidade de alterar a ordem dos candidatos – tendem 
a produzir uma transferência mecânica da proporção de candidaturas 
femininas para a proporção de mulheres no parlamento. Na Argentina, 
por exemplo, onde a lista é fechada, a adoção de uma cota de 30% para 
mulheres nas listas partidárias permitiu que a representação feminina 
na Câmara, antes inferior a 5%, saltasse para perto de 27%. Onde as 
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listas são abertas, a legislação é capaz de forçar a superação apenas da 
barreira inicial, aquela que, dentro dos partidos, impedia ou dificul-
tava o lançamento de candidatas mulheres às eleições. Mas ainda fica 
faltando vencer o preconceito disseminado entre eleitores e eleitoras, 
que faz com que a mulher seja vista como estando deslocada no campo 
político, fora de seu meio ‘natural’, e, portanto, tenha menos chance de 
ser votada (MIGUEL; QUEIROZ, 2006, p. 365).

O estabelecimento de um percentual de vagas obrigatórias para 
mulheres nas listas partidárias teve, sim, um impacto dos condicionan-
tes institucionais para que ao menos 30% do número de candidaturas 
fossem de mulheres na eleição de 2018. Contudo, isso não significou 
um desempenho similar ou maior na conquista dos cargos em disputa, 
como se verá mais adiante.

Tabela 1

Candidaturas solicitadas ao TSE no pleito de 2018 x gênero (%)

Feminino Masculino Total

Presidente 12,5 87,5 100
Governador 13,5 86,5 100
Vice-presidente e Vice-governador 34,9 65,1 100
Senador 17,6 82,4 100
Deputado Federal 32,2 67,8 100
Deputado Estadual e Distrital 32 68 100
Suplente para Senador 26,7 73,3 100
Total 31,6 68,4 100

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados oriundos do TSE (BRASIL, [2020]).

(N = 29.145 candidatos)2

Comparativamente aos dados eleitorais de 2010 analisados por Pinto, 
Moritz e Schulz (2013), quase nada mudou no percentual de candidatas 
nas disputas majoritárias. Naquela eleição, tivemos duas presidenciá-
veis – Dilma Rousseff e Marina Silva –, mais 11,1% de postulantes a 
governadoras e 11,6% de postulantes a senadoras (PINTO; MORITZ; 
SCHULZ, 2013). A grande diferença ocorreu nas eleições proporcio-
nais. Em 2010, havia 22% de candidatas a deputadas federais e 23% de 
candidatas a deputadas estaduais; em 2018, esses patamares cresceram 
para 32% em ambas as disputas proporcionais. Isso sinaliza que a cota 

2 As 29.145 situações de candidaturas analisadas incluem: 26.083 registros de candi-
daturas consideradas aptas pelo TSE, 2.172 registros indeferidos e 770 renúncias, ambos 
considerados inaptos (esses totalizam 29.085 registros); entretanto, também se analisaram 
outras 44 categorizadas como “não conhecimento do pedido”, 10 canceladas, 4 falecidos e 
2 cassados, que somam 60 candidaturas. Optou-se por incluir todos esses, pois o objetivo 
do artigo é avaliar os registros de candidaturas solicitados ao TSE.
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eleitoral para mulheres na lista partidária está consolidada no sentido 
de impulsionar a participação política feminina na corrida eleitoral.

Tabela 2

Candidaturas solicitadas ao TSE no pleito de 2018 x raça/cor (%)

Amarela Branca Indígena Parda Preta Total

Presidente 0 81,3 0 6,3 12,5 100
Governador 0,9 64,8 0,9 23,9 9,6 100
Vice-presidente e vice 
Governador 0 68,3 1,6 17,9 12,3 100

Senador 0,3 65,6 0,6 23,7 9,8 100
Deputado Federal 0,7 57,1 0,5 30,9 10,9 100
Deputado Estadual e 
Distrital 0,5 49,4 0,4 38,7 10,9 100

Suplente para Senador 0,4 59,3 0,9 31,1 8,3 100
Total 0,6 52,4 0,5 35,7 10,8 100

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados oriundos do TSE (BRASIL, [2020]).

(N = 29.145 candidatos)

Como se observa na tabela 2, o percentual de candidaturas de au-
todeclarados pretos na eleição de 2018 é similar tanto nas disputas 
majoritárias quanto nas disputas proporcionais, sinalizando a difi-
culdade que esse grupo enfrenta para levar adiante uma campanha 
política. Conforme apontam Campos e Machado (2015), quando se 
passa do campo municipal para o estadual/federal, o recrutamento 
partidário falha em promover lideranças negras para cargos públicos. 
Depreende-se que, por serem conhecidos como lideranças comunitárias, 
os candidatos negros são mais requisitados pelos partidos em eleições 
locais do que nos pleitos em que precisam maximizar seus votos fora 
de suas comunidades. Para esse salto na carreira política, as lideranças 
partidárias privilegiam os políticos tradicionais que detêm capitais 
simbólicos (educação superior, oratória, renda, círculo de amizades 
com empresários etc.).

Há de se ressalvar que a categoria “parda” é de complexa catego-
rização. Nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(2020), muitos que se autodeclaram pardos estão entre os mais pobres 
da população. Todavia, em virtude da miscigenação, podem partilhar 
em menor escala os aspectos do racismo estrutural por serem vistos 
ora como brancos, ora como negros. O percentual de 36% de candi-
daturas pardas pode ser sintoma da diminuição das distorções que as 
doações privadas de grandes empreiteiras e bancos provocavam na 
corrida eleitoral.
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Tabela 3

Candidaturas solicitadas ao TSE no pleito de 2018 x gênero (%)

Feminino Masculino Total

Avante 31,6 68,4 100
Democracia Cristã 31,5 68,5 100
Democratas 29,5 70,5 100
Movimento Democrático Brasileiro 33,8 66,2 100
Partido Comunista Brasileiro 32 68 100
Partido Comunista do Brasil 33,7 66,3 100
Partido da Causa Operária 30,3 69,7 100
Partido da Mobilização Nacional 31,3 68,7 100
Partido da Mulher Brasileira 39,7 60,3 100
Partido da República 30,3 69,7 100
Partido da Social Democracia Brasileira 33,1 66,9 100
Partido Democrático Trabalhista 30,7 69,3 100
Partido dos Trabalhadores 33,9 66,1 100
Partido Humanista da Solidariedade 31 69 100
Partido Novo 31,3 68,8 100
Partido Pátria Livre 29,6 70,4 100
Partido Popular Socialista 31,3 68,7 100
Partido Renovador Trabalhista Brasileiro 32,4 67,6 100
Partido Republicano Brasileiro 32,4 67,6 100
Partido Republicano da Ordem Social 30,5 69,5 100
Partido Republicano Progressista 31 69 100
Partido Social Cristão 30,5 69,5 100
Partido Social Democrático 30,1 69,9 100
Partido Social Liberal 30,1 69,9 100
Partido Socialismo e Liberdade 33,9 66,1 100
Partido Socialista Brasileiro 30,7 69,3 100
Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado 38,7 61,3 100
Partido Trabalhista Brasileiro 32,6 67,4 100
Partido Trabalhista Cristão 31,1 68,9 100
Partido Verde 33,3 66,7 100
Patriota 30 70 100
Podemos 29,7 70,3 100
Progressistas 30,1 69,9 100
Rede Sustentabilidade 29,4 70,6 100
Solidariedade 31 69,0 100
Total 31,6 68,4 100

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados oriundos do TSE (BRASIL, [2020]).

(N = 29.145 candidatos)

As tabelas 3 e 4 dão um bom panorama do recrutamento partidário. O 
dado que mais chama atenção na tabela 3 é o percentual quase simétrico 
de distribuição de homens e mulheres em todos os partidos. As lideranças 
partidárias contentaram-se praticamente em estabelecer candidatas apenas 
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dentro do percentual estabelecido pela Lei no 9.504/1997. Os partidos que 
se sobressaíram no lançamento de mulheres na campanha foram o Partido 
da Mulher Brasileira (39,7%) e o Partido Socialista dos Trabalhadores 
Unificado (PSTU) (38,7%). Entretanto, nenhuma agremiação atingiu 
algo próximo da paridade de gênero no lançamento de candidaturas.

De outro lado, como já era previsto na literatura, o número de can-
didaturas de negros – e também de indígenas – foi baixo em todos os 
partidos tradicionais e de médio porte, denotando uma falha no recruta-
mento partidário, de qualquer espectro ideológico, em promover repre-
sentatividade. Até mesmo partidos criados recentemente mantiveram a 
tradição embranquecedora da política brasileira, como é o caso do Partido 
Novo, com 84,6% de candidaturas da sigla de autodeclarados brancos. 
Os partidos de esquerda (PCB, PCdoB, PT, PSOL e PSTU) foram os que 
demonstraram maior atenção ao critério racial, apresentando mais de 
20% de candidaturas pretas entre as listas partidárias. Outros detalhes a 
respeito dessa discussão podem ser observados na tabela 4.

Tabela 4

Candidaturas solicitadas ao TSE no pleito de 2018 x raça/cor (%)

Amarela Branca Indígena Parda Preta Total

Avante 0,3 49,6 0,2 40,9 9,1 100

Democracia Cristã 0,4 47,7 0,3 42,4 9,2 100

Democratas 0,4 57 0,1 35,5 6,9 100

Movimento Democrático 
Brasileiro 0,2 63 0,3 30,5 6,1 100

Partido Comunista 
Brasileiro 0 45,4 5,2 28,9 20,6 100

Partido Comunista do 
Brasil 0,4 42,1 1,1 33,6 22,9 100

Partido da Causa Operária 0 68,9 0 19,7 11,4 100

Partido da Mobilização 
Nacional 0,1 49,5 0 42,2 8,2 100

Partido da Mulher 
Brasileira 0 45,5 0,2 37,3 17 100

Partido da República 0,3 56,8 0,1 35,3 7,5 100

Partido da Social 
Democracia Brasileira 0,5 66 0,1 27,6 5,7 100

Partido Democrático 
Trabalhista 0,1 57,8 0,2 30,1 11,8 100

Partido dos Trabalhadores 0,3 48,7 1,1 28,5 21,4 100

Partido Humanista da 
Solidariedade 0,5 45 0,7 44,5 9,3 100

Partido Novo 1 84,6 0 13,2 1,2 100

Partido Pátria Livre 0,3 45,7 0,5 37,6 15,9 100

Partido Popular Socialista 0,7 52,7 0,3 39,4 6,8 100
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Amarela Branca Indígena Parda Preta Total

Partido Renovador 
Trabalhista Brasileiro 5,9 54,5 0,6 31 8 100

Partido Republicano 
Brasileiro 0,7 52,3 0,3 36 10,6 100

Partido Republicano da 
Ordem Social 0,3 54,5 0 35 10,2 100

Partido Republicano 
Progressista 0,6 46,4 0,1 40,9 12 100

Partido Social Cristão 0,1 44,9 0,3 45,3 9,3 100
Partido Social Democrático 0 66,2 0,3 27,5 6 100
Partido Social Liberal 0,5 57,3 0,1 37,1 5 100
Partido Socialismo e 
Liberdade 0,6 42,7 2 32,2 22,5 100

Partido Socialista Brasileiro 0,6 52,9 0,5 35 11 100
Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificado 0,9 42 3,3 11,3 42,5 100

Partido Trabalhista 
Brasileiro 0,5 55,5 0,3 36,9 6,8 100

Partido Trabalhista Cristão 0,4 44,2 0,2 42,7 12,4 100
Partido Verde 0,3 55,5 0,3 36,3 7,5 100
Patriota 0,6 47,3 0,2 42,2 9,6 100
Podemos 0,2 55,1 0,2 36 8,5 100
Progressistas 0,3 63,2 0,1 28,6 7,9 100
Rede Sustentabilidade 0,7 43,9 1,2 39,7 14,5 100
Solidariedade 0 48,2 0,3 42,5 9 100
Total 0,6 52,4 0,5 35,7 10,8 100

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados oriundos do TSE (BRASIL, [2020]).

(N = 29.145 candidatos)

Antes de passarmos para os resultados das campanhas, é preciso 
ressaltar o grande abismo entre a distribuição de gênero e de raça na 
população brasileira e a mesma distribuição nos cargos públicos. É 
recorrente na opinião pública brasileira, quase um senso comum, o 
argumento de que o Congresso é um reflexo da sociedade brasileira, o 
que está longe de ser correto. A composição das instituições políticas está 
muito distante de ser proporcionalmente representativa da pluralidade 
de visões da sociedade (CAMPOS; MACHADO, 2015).

Algumas informações coletadas pelo IBGE na Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) contrastam com o que 
será visto adiante em relação à representatividade, principalmente nos 
cargos legislativos. As mulheres são maioria na população brasileira. 
“Da população residente de 209,5 milhões de pessoas, as mulheres 
totalizavam 108,4 milhões (51,8%), ao passo que os homens correspon-
diam a 101,1 milhões de pessoas (48,2%)” (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2020, p. 6). Todavia, há um hiato 
entre esses dados e a possibilidade de as mulheres traduzirem essa 
maioria em apoio eleitoral para candidatas, sejam de direita, sejam de 
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esquerda (PAIVA; MENDONÇA SOBRINHO; SARA, 2011; MOTA; 
BIROLI, 2014).

No tocante à raça, pela pesquisa PNADC, 42,7% dos entrevistados se 
autodeclararam brancos(as); 46,8% se autodeclaram pardos(as); e 9,4% se 
autodeclaram pretos(as) (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA, 2020, p. 8). No Brasil, esses números nunca podem 
ser taxativos, pois muitos brasileiros têm dificuldade de se autoidenti-
ficar racialmente porque isso traz ônus e bônus, a depender do grupo 
racial em que a pessoa está inserida. Mesmo assim, é de grande valia a 
comparação dessas informações com o sucesso eleitoral de candidaturas 
negras em 2018.

Tabela 5

Cargo dos candidatos eleitos no pleito de 2018 x gênero (%)

Feminino Masculino Total

Presidente 0 100 100
Governador 3,8 96,2 100
Vice-presidente e Vice-Governador 25,9 74,1 100
Senador 11,5 88,5 100
Deputado Federal 15 85 100
Deputado Estadual e Distrital 15,4 84,6 100
Suplente para Senador 30,8 69,2 100
Total 16 84 100

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados oriundos do TSE (BRASIL, [2020]).

(N = 1.782 eleitos)

A tabela 5 mostra a disposição de eleitos para cargos majoritários 
em relação ao gênero na eleição de 2018. Houve pouca alteração em 
relação ao ocorrido na eleição de 2010, em que Dilma Rousseff chegou 
ao principal posto da República: das candidatas, foram eleitas apenas 
7,4% a governadoras, 13% a senadoras, 9% a deputadas federais e 13% 
a deputadas estaduais (PINTO; MORITZ; SCHULZ, 2013). Com base 
nos dados da última eleição geral, observa-se, de um lado, uma quase 
imperceptível melhora na conquista das mulheres em cargos legislativos e, 
de outro, a redução em cargos executivos. Uma chave interpretativa dessa 
diminuição de mulheres em postos de mando pode estar conectada ao 
processo de impeachment de Dilma Rousseff em 2016. Além de a recessão 
econômica ter alimentado os sucessivos protestos populares e validado a 
iniciativa parlamentar de deposição, o segundo mandato da petista ficou 
marcado pela falta de habilidade política em gerir crises dentro da base 
de sustentação do governo no Congresso.
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Outro dado que chama atenção na tabela 5 é o expressivo percentual de 
mulheres na posição de vice em chapas majoritárias ou de suplente para o 
Senado. No caso da suplência no Senado, pela estabilidade que o mandato 
de oito anos confere aos senadores e senadoras eleitos, é bem inesperado 
que ocorra alguma troca. No entanto, o cargo de vice tem sido estratégico 
para formar coligações entre os partidos, atrair eleitores indecisos nas 
campanhas e, não menos importante, para parlamentares se aventurarem 
em processos de impeachment. Se a tendência dos últimos anos é derrubar 
chefes de executivo por meio de pedidos de impeachment, quem assume, 
na maioria das situações, será o vice-presidente ou o vice-governador. 
Portanto, o posto de vice-presidente ou de vice-governador é um cargo de 
confiança que cada vez mais vem sendo atribuído às mulheres na política.

Tabela 6

Cargo dos candidatos eleitos no pleito de 2018 x raça/cor (%)

Amarela Branca Indígena Parda Preta Total

Presidente 0 100 0 0 0 100
Governador 0 73,1 0 26,9 0 100
Vice-Presidente e Vice-
Governador 0 70,4 3,7 22,2 3,7 100

Senador 0 75 0 19,2 5,8 100
Deputado Federal 0,4 75 0,2 20,3 4,1 100
Deputado Estadual e 
Distrital 0,1 71,1 0 25 3,8 100

Suplente para Senador 0 65,4 0 24 10,6 100
Total 0,2 72,1 0,1 23,4 4,3 100

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados oriundos do TSE (BRASIL, [2020]).

(N = 1.782 eleitos)

A tabela 6 apresenta a disposição de eleitos para cargos majoritários 
em relação à raça/cor. O dado que chama atenção é a ausência de políticos 
negros no comando de cargos do Executivo, o que denota a incapacidade 
dos partidos em recrutar, preparar e formar lideranças negras com chan-
ces reais de serem protagonistas na política nacional ou estadual. Esses 
achados vão ao encontro do estudo de Campos e Machado (2015), que 
salientam a dificuldade simbólica, econômica e de recursos internos das 
agremiações partidárias para que candidaturas negras sejam viáveis na 
competição eleitoral. Para esses autores, uma redução do problema só 
aconteceria com mais igualdade na disputa:

[O] princípio aristocrático de distinção que caracteriza as eleições nas 
democracias representativas faz com que os eleitos sejam recrutados mor-
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mente das candidaturas mais competitivas. E é justamente desse estrato 
que os negros estão excluídos. Isso sugere que uma partilha média mais 
equânime das receitas de campanha ou uma cota para pretos e pardos 
nas listas partidárias possam ser medidas de ganhos duvidosos para a 
mitigação da sub-representação de negros nas esferas decisórias. Mais do 
que isso, é preciso incluí-los nos estratos superiores de competitividade 
(CAMPOS; MACHADO, 2015, p. 144).

A solução é tanto interna, dentro dos partidos, quanto externa, oriunda 
dos legisladores, pois as candidaturas negras não atingem dois dígitos de 
êxito eleitoral nem para os cargos proporcionais; somente para a suplência 
de senadores, ou seja, probabilidade quase nula de assumirem o manda-
to. Outro dado que chama atenção na tabela 6, pelo caráter anedótico, 
é a presença de um vice-presidente autodeclarado indígena, Hamilton 
Mourão (PRTB), quando seu fenótipo estaria mais vinculado à cor parda 
do que à etnia indígena.

Tabela 7

Cargo dos candidatos eleitos no pleito de 2018 de cada região x gênero (%)

Feminino Masculino Total

Norte 19,9 80,1 100
Nordeste 16 84 100
Sul 14,4 85,6 100
Centro-Oeste 11,8 88,2 100
Sudeste 16,2 83,8 100
Total 16 84 100

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados oriundos do TSE (BRASIL, [2020]).

(N = 1.782 eleitos)

Tabela 8

Cargo dos candidatos eleitos no pleito de 2018 de cada região x raça/cor (%)

Amarela Branca Indígena Parda Preta Total

Norte 0 51,3 0,3 44,8 3,6 100
Nordeste 0 64,9 0 30 5,1 100
Sul 0,4 94,4 0 3,2 2 100
Centro-Oeste 0 77,5 0 20,2 2,2 100
Sudeste 0,4 80,1 0 13,9 5,6 100
Total 0,2 72,1 0,1 23,4 4,3 100

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados oriundos do TSE (BRASIL, [2020]).

(N = 1.782 Eleitos)
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Por fim, nas tabelas 7 e 8, são apresentados os dados dos eleitos por 
gênero e raça desagregados por região. O objetivo seria determinar em 
quais regiões as mulheres e os negros têm mais êxito com o eleitorado.

Na tabela 7, observa-se o número maior de eleitas na região Norte, 
e o menor na região Centro-Oeste. Nas demais regiões, o resultado foi 
semelhante. Os resultados das várias regiões podem indicar um compor-
tamento arraigado no eleitor brasileiro de identificar a atividade política 
com o campo masculino (MOTA; BIROLI, 2014).

Por sua vez, os dados da tabela 8 sinalizam que a atividade política é 
majoritariamente de indivíduos brancos. Os sufrágios foram massivamente 
direcionados para esse grupo nas regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste. Nas 
regiões Norte e Nordeste, o outro grupo que recebeu mais votos foi o dos 
políticos pardos. Os políticos negros não alcançaram nem perto de 6% de 
sucesso eleitoral em qualquer região, o que evidencia a sub-representação 
desse segmento nos espaços de poder do Brasil.

Conclusão

O presente artigo integra o debate que busca alternativas para o 
permanente reforço da representação descritiva de gênero e raça/cor no 
contexto eleitoral brasileiro. O propósito da pesquisa foi investigar as-
pectos que indiquem uma modificação no patamar de sub-representação 
de mulheres, indígenas, pardos e negros tanto nas eleições majoritárias 
quanto proporcionais de 2018. Foram encontradas respostas parciais a 
duas indagações cruciais para o entendimento do fenômeno de sub-repre-
sentação de minorias identitárias: as condições que podem torná-las mais 
bem representadas; e as causas que impedem uma maior representação 
dessas minorias nas instituições políticas.

Com relação ao primeiro ponto, com base nos dados da eleição de 
2018, observa-se a eficácia da cota que assegura um mínimo de 30% de 
mulheres disputando vaga nas eleições proporcionais, apesar de muitas 
dessas candidaturas serem pouco competitivas e só servirem para os 
partidos cumprirem a Lei no 9.504/1997. Se algo parecido fosse aplicado 
às candidaturas negras, talvez tivéssemos o mesmo efeito de estímulo 
à participação na política e percentuais maiores de candidatos negros 
eleitos. Problemas de representação só podem ser resolvidos via desenho 
eleitoral que assegure vagas em listas partidárias, recursos para campanha, 
visibilidade no horário político-eleitoral, infraestrutura nas mídias sociais. 
Para estimular a representatividade descritiva das minorias, ao atualizar 
as regras do pleito a cada eleição, o TSE brasileiro deveria dialogar com 
os parlamentares.
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Quanto ao segundo ponto, de mais difícil solução, nota-se recrutamento 
partidário deficitário de grupos subalternizados (indígenas, pessoas com 
deficiência, transgêneros etc.), ausência de apoio financeiro dos partidos na 
repartição do fundo partidário, falta de treinamento político de mulheres 
e de negros para liderança, além de outros problemas de desigualdade. 
Numa sociedade patriarcal e colonialista, os custos simbólicos para a 
entrada das minorias identitárias na política são pistas das condicionantes 
que travam sua inserção em cargos públicos. A histórica cultura política 
ambivalente – com características coloniais, conservadoras, paroquiais e 
patrimonialistas –, aliada às regras institucionais que favorecem o status 
quo dominante, contribui para a invisibilidade desses grupos nos espaços 
de decisão e de gestão pública.

A partir de 2020, discussões relacionadas a questões de gênero e 
raça estão produzindo algum tipo de reverberação na sociedade. Países 
liderados por mulheres estão combatendo de maneira eficaz a pandemia 
da Covid-19, e o racismo tem-se tornado pauta de agenda pública. Em 
setembro, o Supremo Tribunal Federal determinou que fosse aplicada já 
para o pleito municipal de 2020 a regra proposta pelo TSE de distribuição 
proporcional dos recursos do fundo eleitoral e do fundo partidário, além 
do tempo de propaganda eleitoral na televisão, para candidaturas negras.

Os futuros recortes de pesquisa sobre representação podem contem-
plar, entre outros aspectos, o crescimento do debate identitário na vida 
política nacional, estudos de caso de mulheres gestoras, pesquisas sobre 
medidas do TSE para o financiamento proporcional de candidaturas 
negras pelos partidos na eleição de 2022 e seus efeitos nas campanhas. 
Profícuo no País, o campo de representação descritiva pode ser um meio 
de renovação das instituições.
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Resumo:  O artigo apresenta resultados de pesquisa sobre a participação 
de mulheres nas eleições para vereança no Recôncavo baiano, com o 
objetivo de compreender o fenômeno da sub-representação feminina 
na política. A literatura feminista que debate a desigualdade de gênero 
fundamentou a pesquisa. A metodologia adotada foi a análise de esta-
tísticas eleitorais do Tribunal Superior Eleitoral, e as informações sobre 
candidatos foram sistematizadas de modo a distribuí-los em três grupos: 
menos votados, intermediários e mais votados. Os resultados revelam que 
as candidaturas masculinas se concentram no grupo intermediário, ao 
passo que as femininas estão no grupo dos menos votados, ratificando 
a sua sub-representação. No grupo dos mais votados destacam-se os 
homens. Na direção do debate teórico, os resultados indicam que a lei 
de cotas não favorece a vitória de candidaturas femininas e estimula o 
registro de candidaturas não engajadas na política. Em suma, os principais 
obstáculos à representação permanecem em vigor.

Palavras-chave:  Gênero e política. Eleições municipais. Desigualdades 
de gênero.

Political under-representation of women: reflections about 
the municipal legislative branch in Recôncavo da Bahia

Abstract:  This article shows finding of research on the participation 
of women in the city councilor elections in the Recôncavo da Bahia in 
order to understand the phenomenon of female under-representation in 
politics. The feminist literature that debates gender inequality inspired 
the research. The methodology adopted was the analysis of electoral 
statistics of Tribunal Superior Eleitoral, and the candidate information has 
been systematized in order to distribute them in three groups: less voted, 

Sub-representação política 
de mulheres
Reflexões a respeito das eleições à 
vereança no Recôncavo da Bahia
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intermediate and most voted. The results reveal that male applications are 
concentrated in the middle group, while women, in the group with the 
least votes, confirming female under-representation. In the group with 
the most votes, men stand out. In the direction of the theoretical debate, 
the results indicate that the quota law does not favor the victory off female 
candidates and encourages the re-registration of candidates not engaged 
in politics. In short, the main obstacles to representation remain in force.

Keywords:  Gender and politics. Municipal elections. Gender inequalities. 
Electoral quotas.

1  Introdução

Este artigo apresenta resultados de pesquisa sobre eleições para ve-
reança, em 2016, em dezenove municípios do território do Recôncavo 
da Bahia e busca compreender as formas de participação das mulheres 
no pleito. De modo específico, foi analisada a posição das candidatas no 
ranking de votos, identificando o desempenho feminino e comparan-
do-o com o masculino. Esta pesquisa sistematiza dados eleitorais a fim 
de compreender de modo objetivo a capacidade competitiva feminina 
em comparação com a masculina. O estudo de um território baiano 
possibilita levantar o padrão do processo eleitoral em toda uma região; 
contudo, o apoio da produção científica sobre gênero e política permite 
relacionar os resultados da pesquisa local com a realidade mais ampla do 
País. Embora a maior parte dos municípios investigados seja de pequeno 
porte, a realidade registrada no território não se distancia do padrão dos 
pleitos municipais do Brasil.

Se os estudos sobre eleições legislativas tendem a concentrar-se na 
esfera federal, esta pesquisa busca contribuir para o reconhecimento 
das configurações do poder local. Vale ressaltar que os estudos sobre 
municípios se justificam, já que a vida transcorre nessas unidades fede-
rativas, onde as políticas públicas, inclusive as estaduais e federais, são 
implementadas, e também onde se efetivam os valores e padrões de com-
portamento que orientam os eleitores. Desse modo, apreender as formas 
como se dá a participação das mulheres nos pleitos proporcionais nos 
municípios é relevante para captar tendências sobre o tema. Ressalte-se 
que as eleições municipais podem conter singularidades locais; todavia, 
o modelo imposto pelo sistema político do País conforma os limites e 
as maneiras como essas singularidades podem manifestar-se. Assim, no 
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estudo das desigualdades de gênero na política 
local, os elementos do próprio sistema político 
nacional se fazem revelar.

Este artigo está assim dividido: após a in-
trodução, debate-se sobre as correntes teóricas 
relativas a gênero e política, apresentando as 
principais contribuições para a implementação 
das cotas eleitorais em diversos países; depois, 
discute-se brevemente sobre os estudos legisla-
tivos municipais, bem como o campo, os dados 
e a análise da pesquisa. Em seguida, compõe-se 
o diálogo entre os resultados deste estudo com 
os de outras pesquisas, para depois se tecerem 
as considerações finais.

2  Desigualdades de gênero

A desigualdade de gênero no Brasil traduz-
-se nos inúmeros indicadores socioeconômi-
cos. Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) (2018) – com base 
na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua, sobre gênero –, em educação a posição 
das mulheres é mais favorável que a dos homens. 
Informações sobre ensino superior para a popu-
lação brasileira de 25 anos ou mais, referentes a 
2016, indicam que 33,9% das mulheres haviam 
concluído essa etapa do ensino, contra 27,7% dos 
homens. No ensino médio, a taxa de frequência 
líquida – que revela a proporção de pessoas no 
nível de ensino adequado à idade – das mulheres 
era de 73,5%, contra 63,5% dos homens.

A vantagem feminina nos índices de edu-
cação, contudo, não impacta os indicadores de 
emprego, pois nesse setor os dados demonstram 
vantagens para os homens. Dados estatísticos 
do IBGE mostram que em 2016 a média de 
rendimento dos homens era de R$ 2.306,00 
quando a média feminina era de R$ 1.764,00. 
As mulheres destacavam-se na ocupação em 
tempo parcial (28,2%) em comparação com os 

homens (14,1%) (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2018). A 
ocupação por tempo parcial relaciona-se, de 
modo geral, a postos de trabalho mais simples 
e com menor remuneração. Na região Nordeste, 
a diferença entre o número de mulheres ocupa-
das em tempo parcial (36,9%) e o dos homens 
(22,3%) era superior à média nacional. Um 
dos motivos que explicam a maior ocupação 
feminina por tempo parcial é o fato de que as 
mulheres se dedicam aos cuidados com pessoas 
e/ou com afazeres domésticos muito mais que 
os homens. Em 2016 as mulheres despendiam 
18,1 horas semanais a atividades de cuidados, 
ao passo que os homens destinavam 10,5 horas 
semanais. Em virtude de padrões culturais e 
econômicos ainda hegemônicos na sociedade 
brasileira, o cuidado com o lar e a família ficam 
predominantemente sob a responsabilidade das 
mulheres, impondo obstáculos aos modos de 
sua inserção no mercado de trabalho. As in-
formações sobre emprego e renda esclarecem 
que o investimento das mulheres na educação 
não se transforma em vantagens que minimi-
zem a desigualdade no mundo do trabalho. Ao 
analisarem dados do IBGE de 2009, Alves e 
Cavenaghi (2012) explicam que a desvantagem 
entre o rendimento-hora das mulheres em re-
lação aos homens cresce entre o grupo dos que 
têm mais escolaridade dadas as dificuldades de 
essas mulheres ocuparem postos de decisão, tra-
dicionalmente direcionados aos homens. Esses 
autores acrescentam que as mulheres estão mais 
sujeitas a vínculos de trabalho informal que os 
homens e concluem que a oferta de profissões 
para os homens é mais ampla que para as mulhe-
res, do que decorre tanto a intensa disputa entre 
elas no mercado de trabalho quanto a frequente 
condição de desemprego e informalidade. Alves 
e Cavenaghi (2012) analisaram a evolução de 
dados referentes a formas de participação dos 
sexos em diferentes setores entre 1950 e 2009. 
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Em relação ao mercado de trabalho, os autores 
depreendem que houve elevação da participação 
feminina na população economicamente ativa, 
mas essa maior participação não eliminou a se-
gregação ocupacional e a discriminação salarial.

Dados sobre violência ratificam o fenômeno 
da desigualdade de gênero. O espaço doméstico 
é o local onde predominantemente as mulheres 
executam afazeres domésticos e atividades de 
cuidado com os outros. Não obstante, esse é 
também o ambiente onde as mulheres estão 
mais suscetíveis de serem vítimas de violência. 
Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública (2019), com base em dados recolhidos 
nas secretarias estaduais de segurança pública, 
4.069 mulheres foram assassinadas. Os casos es-
pecíficos de feminicídio somaram 1.206 vítimas 
no País, os companheiros ou ex-companheiros 
das vítimas foram os autores em 88,8% dos 
casos, e as mortes ocorreram na residência em 
65,6% das ocorrências. As mulheres também 
foram vítimas de violência doméstica (lesão 
corporal dolosa) num total de 263.067 ocor-
rências segundo esse Anuário.

A Câmara dos Deputados publicou o Mapa 
da Violência contra a Mulher (BRASIL, 2018a) 
com base em pesquisa sobre notícias publicadas 
na imprensa nacional em 2018. Essa pesquisa 
aponta o registro de 29.430 estupros comuns 
e 3.349 estupros coletivos naquele ano. Os pa-
rentes corresponderam a 69,6% dos autores dos 
estupros. As informações sobre a violência que 
afeta as brasileiras advertem para o fato de que 
o âmbito doméstico não é um espaço seguro. 
Dentro ou fora de casa, a violência provocada 
pelos homens contra as mulheres – correlacio-
nada com as desigualdades inscritas na parti-
cipação do mercado de trabalho – patenteia o 
processo de desigualdade e de subordinação 
que afeta as mulheres.

Deve-se também ressaltar a desigualdade 
no campo da representação política. Segundo 

a Inter-Parliamentary Union (2020), o Brasil 
ocupava a posição 143 entre os 190 países que 
informaram esse organismo internacional sobre 
o percentual de mulheres em suas “cadeiras 
baixas” (Câmara de Deputados). Em 2020, as 
mulheres correspondiam a apenas 14,6% do 
total de deputados federais.

3  Mulheres e participação 
na política

Essa posição do Brasil no ranking internacio-
nal com 190 países referente à participação de 
mulheres em parlamentos nacionais evidencia 
obstáculos para a participação feminina na es-
fera política. No estudo de caracterização de ve-
readores eleitos em 2016, Silva e Dantas (2016) 
revelam que as mulheres corresponderam a 30% 
do total de candidatos, mas entre os eleitos elas 
representaram somente 13,52% do total no País. 
Sacchet e Speck (2012) informam que o Brasil 
é o segundo país na América Latina com mais 
baixo índice de mulheres com cargos em legisla-
tivos federais. Em verdade, a sub-representação 
das mulheres na política é questão que afeta os 
países em todos os continentes, embora a situa-
ção brasileira esteja entre as mais agudas. Essa 
sub-representação relaciona-se com o quadro 
de desigualdade de gênero mais amplo do que 
exclusivamente com a esfera da participação 
política. A Declaração e Plataforma de Ação 
da IV Conferência Mundial sobre a Mulher 
(NAÇÕES UNIDAS, 2006), que em 1995 re-
uniu diversos governos em Pequim, expressa 
a atenção das nações com a desigualdade de 
gênero, responsável por problemas socioeco-
nômicos. Entre as doze áreas de preocupação 
de direitos de mulheres e meninas registradas 
na Conferência, destaca-se a participação da 
mulher no poder e na liderança. Como ex-
plicam Silva e Braga (2020), os signatários da 
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Plataforma de Ação reconheceram a relevância 
de as mulheres participarem em condições de 
igualdade dos processos de decisão e poder, 
definindo, elaborando e formulando políticas 
públicas. A participação feminina na política 
em condições de igualdade também se relaciona 
com o fortalecimento do regime democrático, 
assegurando o pluralismo e a competição po-
lítica, como Dahl (1997) salienta em sua teoria 
da democracia.

As diversas interpretações teóricas para a 
sub-representação feminina na política apon-
tam causas – uma das quais seria a de padrões 
culturais ancorados na prevalência do patriarca-
lismo – que se associam a elementos econômicos 
assentados na divisão sexual do trabalho; outra 
causa relaciona-se com as fundamentações que 
deram origem à democracia liberal e que inci-
dem sobre as formas de organização das institui-
ções políticas. A combinação desses elementos 
contribuiu para a construção de convicções – 
que orientam práticas – de que a política é uma 
esfera masculina por excelência. O fato é que a 
reunião de tantos obstáculos torna complexo o 
desmantelamento das desigualdades de gênero. 
Sanchez (2015) explica que o estabelecimento 
de mecanismos institucionais para pressionar a 
inclusão das mulheres na política pode ser insu-
ficiente, como demonstra o caso da criação de 
cotas – o estabelecimento de percentual mínimo 
de candidaturas femininas nas eleições majori-
tárias e proporcionais –, a qual não conseguiu 
reverter o quadro de desigualdade.

Araújo (2001), ao apurar a história das in-
terpretações teóricas sobre mulher e política, 
explica que as correntes predominantes nas 
décadas de 1950 e 1960 eram conduzidas pela 
visão tradicional, segundo a qual as mulheres 
seriam menos interessadas na participação po-
lítica do que os homens. Essa autora sublinha 
que, nos estudos desse período, a participação 
política estava concentrada na perspectiva da 

esfera institucional, como eleição, cargos eleti-
vos etc. Essas correntes foram contestadas pelo 
feminismo radical da década de 1970, afirma 
Araújo (2001). Um dos principais pontos da 
crítica da teoria feminista dos anos setenta con-
tra as correntes tradicionais foi a problemati-
zação da dicotomia espaço público e privado 
e suas consequências na vida das mulheres. 
Nessa direção, Pateman (1995) argumenta que 
a restrição à participação feminina na política 
se assenta nos fundamentos que orientaram a 
formação do Estado moderno – como consta-
tado na obra de John Locke sobre o contrato 
social –, cuja ordenação abrangia a separação 
da esfera pública da privada. A esfera pública 
se relacionaria ao âmbito do contrato social, 
guiado pela lei, pela igualdade, pela cidadania. 
A esfera privada seria o espaço do mundo da 
natureza, da desigualdade, do domínio dos for-
tes sobre os frágeis, onde as leis do contrato não 
regeriam as relações. O espaço público seria o 
lugar dos homens, ao passo que o privado, o 
da família, seria o das mulheres. Scott (2005) 
discute o fato de que o contrato liberal se refere 
à existência da figura de um indivíduo univer-
sal, abstrato, e essa abstração é um mecanismo 
importante pelo qual seria garantida perante as 
leis a igualdade de todos os indivíduos. Na rea-
lidade, contudo, a igualdade legal concretiza-se 
de modo preponderante em favor do homem 
branco. Assim, essa universalidade converte-se 
em ficção e mascara a desigualdade de acesso 
a garantias de igualdade de outros indivíduos, 
como negros, mulheres etc.

Os estudos feministas da década de 1970, 
prossegue Araújo (2001), contribuíram para a 
ampliação do conceito de participação política, 
pois problematizaram e incorporaram as ações 
das mulheres em arenas extrínsecas aos espaços 
institucionais da política tradicional, predomi-
nados pelos homens. Lançou-se luz à atuação 
feminina em associações comunitárias, grupos 
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de mulheres, movimentos mais diretamente 
referidos à reprodução da vida, os quais con-
quistaram status de participação política. Esse 
movimento embaralhou a dicotomia público e 
privado, conferindo prestígio político à esfera, 
então, associada às mulheres.

Araújo (2001) acentua que estudos criticam 
os estereótipos que patentearam o fato de que o 
desinteresse feminino pela política – e a conse-
quência disso sobre as trajetórias políticas – se 
associa à condição de gênero. Isso porque as 
opções pela participação política das mulheres 
não se justificam por escolhas individuais e 
racionais; pelo contrário, elas são limitadas por 
fatores como relações sociais e familiares. Em 
suas reflexões sobre campos de poder e aquisi-
ção de competências, Bourdieu (1999) afirma 
que a divisão dos espaços público e privado 
no processo de construção de desigualdade 
de gênero contribui para a permanência de 
homens e mulheres que, relacionando-se em 
espaços específicos, desenvolvem determina-
das competências. No caso, a habilidade dos 
homens para a política, por exemplo, pode ser 
compreendida pelas relações desenvolvidas nos 
espaços marcadamente masculinos, na escola, 
no trabalho etc. Desde muito jovens, eles cul-
tivam habilidades e saberes que se vinculam à 
esfera econômica e política, com facilidade para 
interpretar e manipular as regras do ambiente. 
As mulheres, por sua vez, estão socialmente 
vinculadas a outras esferas, como a da casa e 
dos ambientes privados em geral. Assim, não 
desenvolvendo aquelas habilidades, enfrentam 
dificuldades na interpretação e manipulação das 
regras e têm comprometido o seu desempenho 
no processo competitivo nas esferas públicas. 
Esse processo de construção de desigualdades de 
gênero envolve não apenas os limites impostos 
formal ou informalmente pelas instituições, 
mas também por valores e simbolismos que 
afetam a subjetividade de homens e mulheres: 

a experiência e relações tecidas ao longo dos 
anos influenciam subjetivamente os agentes.

Sanchez (2015) lança no debate a perspectiva 
teórica e metodológica da interseccionalidade, 
procedente das discussões do feminismo negro. 
Essa corrente defende o argumento de que a 
complexidade das hierarquias não se encerra 
no gênero, pois os indivíduos são atravessados 
por várias características que definem sua po-
sição na sociedade. Nesse sentido, a condição 
de gênero afeta mulheres brancas e negras de 
modo diferente, já que o marcador de raça in-
cide sobre as formas como se experimenta a 
hierarquia de gênero.

Por fim, Araújo (2001) aponta correntes 
que resgataram a relevância das instituições 
como espaço das ações políticas, não mais na 
perspectiva conservadora, mas no ângulo de 
novas práticas e de democratização. A sub-re-
presentação seria resultado de problemas na 
democracia, sendo necessária a presença das 
mulheres nos espaços de decisão. No contexto 
contemporâneo, Araújo especifica as pondera-
ções sobre a representação política e as identi-
dades coletivas, que frisam os limites da demo-
cracia representativa para o reconhecimento 
das identidades. As diferentes autoras dessa 
corrente defendem modelos de representação 
que abriguem grupos excluídos.

Os estudos sobre os sentidos da represen-
tação política são indispensáveis nas análises 
sobre a participação da mulher no mundo da 
política, tendo contribuído para o amadureci-
mento da sensibilidade ao tema e concorrido 
para a orientação e implementação de cotas 
eleitorais com o objetivo de ampliar a proporção 
de mulheres no exercício de postos de decisão.

A cientista política Hanna Pitkin é uma das 
principais teóricas da representação política, e 
Sacchet (2012) expõe os tipos de representa-
ção política desenvolvidos por ela na obra The 
concept of representation. O modelo de repre-
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sentação descritiva caracteriza-se pela situação em que o representante 
espelha os representados, havendo coincidência entre eles. A escolha do 
representante (e o princípio de sua atuação) justifica-se porque ele é um 
retrato dos representados: o representante torna presente o representado, 
que está ausente. Baseado na reflexão de Pitkin, Sacchet (2012) afirma que 
na representação descritiva o representante não atua pelos representados, 
mas os substitui. Os interesses de representados e representantes são 
equivalentes. Sacchet esclarece que nesse modelo a exclusão de algum 
grupo no processo político perverte o conteúdo das políticas públicas, 
pois a sociedade deve estar representada em sua totalidade no processo 
político, todos os grupos devem estar proporcionalmente ali presentes.

Miguel (2001) destaca que a democracia descritiva foi considerada 
por Pitkin uma forma ingênua de representação, bem como, de modo 
geral, pelos pensadores que defenderam a representação formalística. 
Pitkin contesta a representação descritiva, segundo Sacchet (2012), 
com o argumento de que nesse modelo o representante é escolhido por 
aquilo que é, e não pelo que faz; além disso, a pessoa é responsabilizada 
por aquilo que ela é, e não por suas ações.

No modelo de representação formalística, o representante tem auto-
rização para representar seus representados e decidir sobre o que deve 
ser representado. A representação formalística é questionada por Pitkin, 
conforme Sacchet (2012), devido ao fato de a autorização permitir ao 
representante agir como bem entender, retirando, assim, o sentido da 
accountability, que é dimensão essencial da representação ao impor 
limites ao representante. Uma vez autorizado, o representante pode 
desprender-se da prestação de contas. A accountability é o mecanismo 
que constrange o representante a atuar no interesse do representado, 
ela retifica esse sentido de autorização, sujeitando o representante aos 
interesses dos representados.

De acordo com Sacchet (2012), Pitkin defende o modelo de repre-
sentação substantiva, no qual os representantes podem vir a atuar em 
discordância com os representados, porque a representação não se limita 
a ações que se ajustam aos interesses dos representados. Pitkin chama a 
atenção para fatos ligados a funções de governo que devem ser decididos 
pelos representantes e sobre os quais os representados não conseguem 
posicionar-se. Contudo, exceto em situações circunstanciais, deve haver 
convergência entre interesses de representados e representantes. Sacchet 
(2012) também aponta o entendimento de Pitkin de que nesse modelo 
cabe ao representante fazer análises com autonomia, identificando e 
antecipando desejos dos representados, assim como reconhecer o que é 
melhor para seus representados. Esses seriam os sentidos da substância 
do modelo.
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O julgamento de que a inclusão e o envolvimento de grupos sub-
-representados sejam indispensáveis provocou a retomada do debate sobre 
a representação descritiva. Algumas das críticas a esse tipo de representação 
questionam o fato de que a semelhança física não necessariamente é sufi-
ciente para a coincidência de interesses. Uma das críticas à conveniência 
desse modelo é quanto ao fato de que a boa representação depende mais 
de mérito do que de características físicas. Contudo, Sacchet (2012) traz a 
alegação de Mansbridge – em seu artigo “Should blacks represent blacks 
and women represent women? A contingent ‘yes’”, de 1999 – relativa à 
necessidade de criação de mecanismos institucionais que possibilitem 
a inclusão de grupos sub-representados, que não conseguem ingressar 
no sistema político pelos canais hoje em operação – sendo necessária, 
inclusive, a redução do número de representantes de grupos com alta 
representação. No caso, Sacchet descreve o fato de as mulheres corres-
ponderem a pouco mais da metade da população no Brasil, ao passo que 
no Parlamento elas ocupam apenas cerca de 10% do total das cadeiras. 
Seria necessário um ajuste nessa desigualdade. Sanchez (2015) revela 
que Mansbridge chama a atenção para o fato de que o principal objetivo 
da democracia é representar interesses substantivos dos representados 
e que a representação de diferentes perspectivas tende a ser mais eficaz 
quando é realizada por representantes descritivos.

A filósofa estadunidense Iris Young é outra pensadora relevante que 
influenciou no progresso do entendimento da identidade e representa-
ção política. Segundo Sanchez (2015), Young é favorável à proposta da 
representação descritiva porque nesse tipo o representante tem condições 
de partilhar vivências, experiências, compreensões de mundo comuns 
a determinados grupos e que se originam de posições na sociedade. A 
isso Young (2000 apud SANCHEZ, 2015) denomina “perspectiva social”, 
que – prevalentemente – um representante com a mesma vivência pode 
trazer para os espaços de poder político.

Anne Phillips, cientista política inglesa, também contribuiu para o 
amadurecimento da perspectiva da representação descritiva. Sanchez 
(2015) explica que, segundo Phillips, a representação ideal é a que contém 
os diferentes grupos que compõem a sociedade, sendo difícil atender às 
demandas dos grupos sem a sua inclusão nas arenas políticas. Sanchez 
destaca que para a superação de obstáculos formais à inclusão, é neces-
sário incorporar os grupos marginalizados. Nesse sentido, Phillips (1995 
apud SANCHEZ, 2015) desenvolveu o conceito de “política de presença”, 
que se opõe à perspectiva da representação de ideias – na qual a boa 
representação política se assenta em programas e ideias compartilhadas 
entre representante e representados. Sanchez (2015) explica que Phillips 
não defende a substituição de política de ideias pela de presença, mas 
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recomenda reparos na democracia represen-
tativa, envolvendo aspectos da representação 
descritiva. Isso porque indivíduos de mesmos 
grupos têm sensibilidade desenvolvida por meio 
da experiência vinculada à posição social.

A concepção de perspectiva social possibilita 
problematizar os limites impostos pela demo-
cracia representativa, destacando a necessidade 
de inclusão de valores, concepções, demandas 
de diferentes grupos no espaço político. As 
cotas para ampliar a proporção de mulheres 
nas posições de poder visam contribuir para 
a incorporação dessas diferentes perspectivas 
sociais, concorrendo para o enfrentamento das 
desigualdades e hierarquias.

Os diálogos sobre a necessidade de ampliar 
a participação feminina e a conveniência da 
criação da lei de cotas no Brasil ganharam im-
pulso na década de 1990, em consonância com 
um movimento mundial, expresso nas confe-
rências internacionais – que se desenrolaram a 
cada cinco anos, desde 1975, no México – para 
a discussão da desigualdade de gênero. Araújo 
(2001) afirma que em 2000 quatorze países já 
adotavam a lei de cotas para a participação fe-
minina na política. Essa autora indica dois tipos 
de cotas para representação parlamentar: a pri-
meira ocorre por empreendimento dos próprios 
partidos políticos, sem determinação legal; a 
segunda é compulsória, coagida legalmente. As 
cotas podem definir reserva de assentos a serem 
ocupados por mulheres ou impor percentual 
mínimo de participação de mulheres nas listas 
de candidatos dos partidos na disputa eleitoral – 
esta última é a adotada no País.

Em 1995 foi publicada a primeira lei que 
impôs percentual mínimo de 20% de candidatas 
nas eleições municipais. Trata-se da Lei no 9.100, 
de 29/9/1995 (BRASIL, [1997]). Quintela e Dias 
(2016) explicam que essa lei ampliou de 100% 
para 120% o total de candidatos que os partidos 
podiam apresentar na eleição. A quantidade de 

candidaturas – inclusive masculinas – aumentou, 
e o efeito da inclusão feminina foi esvaziado com 
o fomento na competição.

Em 30/9/1997, a Lei no 9.504 (BRASIL, 
[2019]) fixou cotas para as eleições proporcio-
nais nacionais, estabelecendo o mínimo de 30% 
e o máximo de 70% de candidaturas de cada 
sexo. Silva e Braga (2020) alegam que a altera-
ção pode ser considerada um retrocesso, pois, 
ao contrário da lei anterior, que impunha um 
percentual mínimo de candidaturas deferidas, 
em 1997 passou-se a exigir percentual mínimo 
de candidaturas apresentadas, podendo haver 
desistência ou indeferimento em momento pos-
terior. Desse modo, não há garantia de que 30% 
dos concorrentes serão mulheres.

Em 29/9/2009 foi promulgada a Lei no 12.034 
(BRASIL, 2009), que substituiu a reserva mínima 
de 30% das vagas a candidaturas para um dos 
sexos, não permitindo que a proporção de candi-
datos de um dos sexos (homem ou mulher) seja 
superior a 70%. Gortari (2020) chama a atenção 
para o fato de que a determinação de cotas não 
se refere ao sexo biológico, mas ao gênero; as-
sim, mulheres, travestis e trans somam-se nas 
cotas de candidaturas masculinas ou femininas. 
Araújo (2001) informa que essa lei definiu o 
repasse mínimo de 5% dos recursos recebidos 
do Fundo Partidário e 10% do tempo do horá-
rio eleitoral para a divulgação da participação 
feminina na política.

Gortari (2020) afirma que a Lei no 13.165, 
de 29/9/2015 (BRASIL, 2015), estabeleceu o 
mínimo de 5% e o máximo de 15% do Fundo 
Partidário para financiar campanhas de candi-
daturas femininas. Por sua vez, a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade no 5.617 (BRASIL, 2018b) 
estabeleceu que 30% dos recursos do Fundo 
Partidário devem ser aplicados nas candidaturas 
femininas.

O fato é que a implementação de legislação, 
tornando compulsória a percentagem mínima 
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de candidatas, não alterou significativamen-
te a inclusão das mulheres na cena legislativa. 
Quintela e Dias (2016) apresentam dados da 
evolução do percentual da participação feminina 
na Câmara dos Deputados em vinte anos. Em 
1994, quando ainda não havia lei impondo cotas, 
elas correspondiam a 7,4% do total de deputados 
federais; em 2014, após a adoção das cotas, elas 
passaram a corresponder a apenas 9,9% do total 
de deputados federais. Ou seja, a potência da 
eleição feminina continua frágil.

A cientista política estadunidense Htun 
(2001) relaciona o sucesso ou não da política 
de cotas ao sistema eleitoral dos países, e o tipo 
de lista é mencionado como um ponto de eleva-
do impacto na sub-representação feminina. A 
lista fechada é mais favorável à eleição feminina, 
pois nesse caso o partido lança uma lista e o 
eleitor escolhe entre os partidos, segundo a lista 
registrada. Na lista fechada, o partido introduz 
candidaturas femininas em posição competitiva. 
Por sua vez, na lista aberta – caso brasileiro – os 
partidos lançam vários candidatos e o eleitor 
escolhe o candidato que lhe interessa, situação 
que provoca a competição entre os candida-
tos, até dentro do mesmo partido, pois cabe ao 
próprio candidato a responsabilidade de obter 
a maior quantidade de votos possível, a fim de 
alcançar as primeiras posições entre os eleitos. 
A autora conclui que o êxito na implementação 
das leis de cotas associa-se à realização de uma 
reforma eleitoral que contribua para garantir 
posição competitiva às mulheres.

Gortari (2020) chama a atenção para o pro-
blema de a legislação limitar a obrigatoriedade 
de candidaturas por gênero somente no registro, 
podendo virem a ser indeferidas, resultando na 
participação inferior aos 30% determinados. 
Macedo (2014) menciona ainda os casos de re-
núncia de candidatas que permitem ser regis-
tradas tão apenas em virtude da necessidade de 
os partidos políticos atenderem à porcentagem 

mínima. Conclui-se, com base em Macedo, que 
o fato de a obrigatoriedade se limitar apenas ao 
registro da candidatura favorece o surgimento 
de mulheres sem interesse pela vida política, 
sem histórico desse tipo de envolvimento e que 
se registram sem nenhum compromisso em 
participar realmente da campanha, podendo 
terminar o pleito com zero ou poucos votos. Os 
problemas apontados pelos autores sustentam 
um cenário em que a implementação de lei de 
cotas pode ser ameaçada pelas adversidades 
impostas pelo sistema político.

4  Poder político nos municípios: 
campo e dados de pesquisa

Este trabalho apresenta resultados de pes-
quisa sobre eleição para vereadores realizada em 
2016 em dezenove municípios do território do 
Recôncavo da Bahia, área no entorno da baía 
de Todos os Santos. Dos dezenove municípios, 
dezesseis são classificados como de pequeno 
porte, por terem população inferior a 50 mil 
habitantes; dois deles – Cruz das Almas e Santo 
Amaro da Purificação – são de porte médio, com 
população entre 50 mil e 100 mil habitantes. 
Santo Antônio de Jesus é o único município 
de grande porte, com população acima de 100 
mil. A maioria dos municípios brasileiros é de 
pequeno porte, portanto a região investigada 
contempla características comuns dos poderes 
municipais do País.

Embora o orçamento e as áreas de competên-
cia exclusiva da maioria dos municípios possam 
ser menos proeminentes do que os do ente esta-
dual e federal, as ações de todos os governos – 
municipal, estadual e federal – concretizam-
-se nos municípios. Durante a pandemia da 
Covid-19, os conflitos provocados na disputa 
pela responsabilidade dos entes na definição de 
ações, regras e protocolos no combate ao novo 
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vírus, a relevância do papel das autoridades mu-
nicipais na gestão das políticas, visando garantir 
proteção aos munícipes, foram evidenciados, 
sobretudo porque são os gestores locais os que 
melhor conhecem as características e necessi-
dades da população a ser atendida.

Os estudos sobre o Legislativo no País con-
centram-se na esfera federal; os realizados sobre 
eleições majoritárias e proporcionais nos mu-
nicípios são menos numerosos. O fato é que 
as elites que ocupam o Congresso Nacional se 
originam em municípios, as famílias tradicionais 
do País se articulam em cidades e territórios. 
É certo que a observação sobre os padrões das 
eleições em nível nacional é importante para a 
análise sobre a consolidação do regime demo-
crático no Brasil, e a estruturação das institui-
ções políticas democráticas na esfera federal 
incide sobre o poder local. Contudo, as inves-
tigações a respeito desse poder podem captar 
elementos sobre tendências de fortalecimento 
ou, ao contrário, de atenuação de procedimentos 
democráticos que, de algum modo, estão rela-
cionados com o cenário nacional, a despeito de 
ainda se constatar a vitalidade da democracia 
no nível federal. Em suma, esgarçamentos da 
democracia tendem a ser mais bem captados 
pelos movimentos no poder local, porque a vida 
transcorre nos municípios.

Silva e Dantas (2016) indicam que nas elei-
ções locais as disputas são competitivas, com 
alternância dos grupos no poder, assim como 
no cenário nacional. Contudo, esses autores cha-
mam a atenção para as diferenças no modo como 
se dá a governabilidade na política nacional e 
na local. Na primeira, como se sabe, os partidos 
políticos são atores centrais nas negociações para 
formar coalizões. No poder local, a maioria das 
Câmaras Municipais compõe-se de nove a onze 
cadeiras; esse arranjo costuma ocorrer de forma 
direta entre o prefeito e vereadores, situação que 
minimiza o poder dos partidos políticos. Silva, 

Sandes-Freitas e Pires (2018) explicam que, mais 
do que o predomínio do modelo tradicional de 
apresentação de projetos de lei, nas Câmaras 
Municipais a “indicação” destaca-se como uma 
das principais formas de produção legislativa. 
Pires (2018) informa que “indicação” é um tipo 
de solicitação dos vereadores ao poder municipal 
para o atendimento de demandas dos munícipes, 
aprovada e encaminhada pela Câmara. A “indi-
cação” é uma mediação que o vereador realiza 
entre os eleitores e o prefeito. O atendimento da 
“indicação” pela chefia do executivo não deixa 
de ser um exemplo do processo de organização 
da governabilidade nos municípios, já que, ao 
atender, negocia-se apoio político. O papel dos 
partidos políticos parece mais moderado do que 
na política nacional nessa forma de construção 
da governabilidade nos municípios. O predomí-
nio de comissões provisórias em detrimento de 
diretórios municipais, como revela a pesquisa de 
Cervi e Borba (2019), na maioria dos municípios 
é mais uma expressão da particularidade do 
papel dos partidos políticos nos municípios, o 
que de modo algum implica menor importância, 
somente em características diferentes.

Assim como na Câmara dos Deputados, a 
participação feminina é bem inferior à mascu-
lina nas Câmaras Municipais. Silva e Dantas 
(2016) informam que desde 2012 as candidaturas 
correspondem a 30% do total de candidatos; 
contudo, do total de vereadores eleitos no País, 
elas correspondem apenas a 14%. Cervi e Borba 
(2019) explanam que, nas eleições de 2016, do 
total dos dirigentes municipais dos partidos 
políticos que se candidataram, os homens cor-
responderam a 86,7%, e as mulheres, a apenas 
13,3%. Constata-se, assim, que o poder sobre 
os partidos nos municípios se concentra em 
mãos masculinas.

Este trabalho apresenta resultados de pesqui-
sa sobre a eleição de vereadores em municípios 
do Recôncavo baiano, buscando compreender as 
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formas como se dá a inclusão das mulheres na representação política. Para 
isso, são analisados dados de estatísticas eleitorais do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) (BRASIL, [2018c]), especificamente sobre candidaturas, 
eleitorado e resultados.

Os dezenove municípios que compõem o Território de Identidade 
do Recôncavo da Bahia são, como já anunciado, de pequeno porte em 
sua maioria. É uma região no entorno da baía de Todos os Santos; alguns 
municípios são banhados por suas águas, outros pelo rio Paraguaçu e 
também pelo rio Subaé. Trata-se de região histórica, uma das primeiras 
a ser colonizadas. No período em que Salvador era capital da colônia, na 
região de Cachoeira – atualmente subdividida em inúmeros municípios – 
era cultivada a cana-de-açúcar, tabaco e farinha. Do porto de Cachoeira 
partiam, em direção a Salvador, os produtos para exportação e para o 
sustento da capital. Em termos de economia, deve-se destacar a produção 
agropecuária e, em alguns municípios, a industrial – esta última, prin-
cipalmente, em Santo Antônio de Jesus e Cruz das Almas. A agricultura 
familiar é importante, tanto para o abastecimento como para a geração de 
renda. Também a produção de frango e gado de corte é relevante, assim 
como a agricultura em larga escala, a exemplo do eucalipto, da laranja 
etc. De modo geral, a renda média das famílias é baixa e boa parte delas 
é beneficiária do Programa Bolsa Família.

No Quadro 1 estão dispostos os municípios e a população projetada 
para 2016, ano da eleição cujos resultados são analisados.

Quadro 1

População dos municípios projetada pelo IBGE para o ano de 2016

Municípios Total da população

Cabaceiras do Paraguaçu 19.199

Cachoeira 35.013

Castro Alves 27.161

Conceição do Almeida 18.278

Cruz das Almas 64.552

Dom Macedo Costa 4.201

Mangabeira 21.435

Maragogipe 46.106

Muniz Ferreira 7.650

Muritiba 30.585

Nazaré 29.450

Salinas da Margarida 15.585

Santo Amaro 61.836

Santo Antônio de Jesus 102.469

São Felipe 21.935
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Municípios Total da população

São Félix 15.272

Sapeaçu 18.083

Saubara 12.311

Varzedo 9.409

Fonte: elaborado pela autora com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016).

Como já se mencionou, Santo Antônio de Jesus é o único município 
de grande porte; Cruz das Almas e Santo Amaro são de médio porte. 
Dom Macedo, Varzedo e Muniz Ferreira são os menores, com menos 
de 10 mil habitantes. Os outros compõem uma média entre 10 e 30 mil, 
exceto Maragogipe, cuja população é mais elevada. As Câmaras Municipais 
compõem-se, em sua maioria, por nove ou onze cadeiras. Considerando 
que a maior parte dos municípios brasileiros é de pequeno porte, o perfil 
dos municípios do Recôncavo aproxima-se da média das 5.570 cidades 
brasileiras. O Quadro 2 apresenta a distribuição dos eleitores dos muni-
cípios segundo o sexo.

Quadro 2

Total de eleitores e porcentagem segundo o sexo – 
municípios do Recôncavo, 2016

Municípios % de eleitoras % de eleitores Total de 
eleitores

Cabaceiras do Paraguaçu 54,198 45,802 10.803

Cachoeira 52,094 47,827 25.313

Castro Alves 51,478 48,416 22.914

Conceição do Almeida 51,565 48,435 15.122

Cruz das Almas 54,600 45,337 43.520

Dom Macedo Costa 52,757 47,243 3.665

Governador Mangabeira 55,077 44,923 14.475

Maragogipe 51,514 48,442 33.480

Muniz Ferreira 50,000 49,959 7.371

Muritiba 54,593 45,407 19.485

Nazaré 53,098 46,851 21.609

Salinas da Margarida 54,065 45,884 11.613

Santo Amaro 53,111 46,846 46.155

Santo Antônio de Jesus 55,646 44,354 61.187

São Felipe 51,219 48,758 17.397

São Félix 52,302 47,698 10.408

Sapeaçu 53,102 46,817 14.929

Saubara 52,941 47,017 11.920

Varzedo 51,771 48,229 7.483

Fonte: elaborado pela autora com base em dados do TSE (BRASIL, [2018c]).
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Os dados expostos no Quadro 2 indicam que em todos os municípios 
as mulheres representam pouco mais da metade do eleitorado, ou seja, 
forma um grupo numeroso, com poder de influenciar resultados de eleição.

Abaixo, a Tabela 1 apresenta dados sobre a proporção de candidaturas 
por sexo.

Tabela 1

Total de candidaturas deferidas por sexo – 
municípios do Recôncavo, 2016

Municípios Total de candidatos % de candidatos

Mulher Homem Mulher Homem

Cabaceiras do Paraguaçu 14 30 31,82 68,18

Cachoeira 43 88 32,82 67,18

Castro Alves 25 55 31,25 68,75

Conceição do Almeida 25 53 32,05 67,95

Cruz das Almas 50 120 29,41 70,59

Dom Macedo Costa 8 17 32,00 68,00

Governador Mangabeira 25 52 32,47 67,53

Maragogipe 51 109 31,43 68,13

Muniz Ferreira 11 24 31,43 68,57

Muritiba 55 97 36,18 63,82

Nazaré 39 77 33,62 66,38

Salinas da Margarida 42 81 34,15 65,85

Santo Amaro 88 190 31,65 68,35

Santo Antônio de Jesus 55 121 31,25 68,75

São Felipe 28 51 35,44 64,56

São Félix 21 42 33,33 66,67

Sapeaçu 22 57 27,85 72,15

Saubara 39 77 33,62 66,38

Varzedo 14 30 31,82 68,18

Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE (BRASIL, [2018c]).

Se os dados do Quadro 2 informam que as mulheres representam a 
maior parte do eleitorado, a Tabela 1 mostra que elas são a menor parte 
entre os candidatos. Em todos os municípios, a proporção de candidatas 
é de 30%. Todavia, essa regularidade sugere que tal fração é consequên-
cia somente da imposição legal; do contrário, o total de candidaturas 
femininas poderia, até mesmo, ser inferior. Essa coincidência no padrão 
de 30% de candidaturas femininas em todos os municípios indica que, 
mais do que expressar elementos locais, o fenômeno é consequência de 
aspectos ligados ao sistema político nacional e modos consolidados do 
processo político no País.
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Tabela 2

Distribuição de vereadores eleitos, por sexo, segundo grupos 
de mais votados, intermediários e menos votados, 2016

Municípios 30% mais votados 40% intermediários 30% menos votados

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem
Total % Total % Total % Total % Total % Total %

Cabaceiras do Paraguaçu 3 22% 10 33% 2 14% 16 53% 9 64% 4 13%

Cachoeira 5 12% 34 39% 17 39% 36 41% 21 49% 18 20%

Castro Alves 1 4% 23 41% 4 16% 29 52% 20 80% 4 7%

Conceição do Almeida 1 4% 22 41% 4 16% 28 53% 20 80% 3 6%

Cruz das Almas 5 10% 46 39% 10 20% 58 48% 35 70% 6 13%

Dom Macedo Costa 2 25% 5 29% 2 25% 9 52% 4 50% 3 18%

Governador Mangabeira 5 20% 18 35% 10 40% 21 40% 10 40% 13 25%

Maragogipe 3 6% 45 41% 15 29% 49 45% 33 65% 15 14%

Muniz Ferreira 3 27% 7 29% 1 9% 14 58% 7 64% 3 13%

Muritiba 9 16% 37 38% 13 24% 47 49% 33 60% 13 13%

Nazaré 4 10% 30 38% 13 33% 35 46% 22 57% 12 16%

Salinas da Margarida 3 7% 21 26% 21 50% 54 67% 18 43% 6 7%

Santo Amaro 13 15% 70 37% 27 31% 85 45% 48 54% 35 18%

Santo Antônio de Jesus 5 10% 47 39% 14 25% 58 48% 36 65% 16 13%

São Felipe 1 4% 22 43% 9 32% 24 47% 18 64% 5 10%

São Félix 3 14% 14 36% 4 19% 23 55% 14 67% 4 9%

Sapeaçu 1 5% 22 39% 4 18% 29 51% 17 77% 6 10%

Saubara 4 10% 30 39% 17 44% 31 40% 18 46% 16 21%

Varzedo 2 14% 12 40% 1 7% 15 50% 11 79% 3 10%

Fonte: elaborada pela autora com base em dados do TSE (BRASIL, [2018c]).

A Tabela 2 apresenta dados da distribuição do total de vereadores 
eleitos entre os grupos dos que obtiveram mais votos, menos votos e os que 
permaneceram na posição intermediária dos votos em cada município. A 
posição intermediária expressa uma condição padrão, a da maior parte dos 
candidatos, uma vez que apenas alguns poucos conseguem reunir ampla 
porcentagem dos votos dos eleitores e – racionalmente – uma acanhada 
parcela lança-se à candidatura sem condições de competir, exceto por 
pouquíssimos votos (em algumas condições, nem mesmo o seu próprio 
voto). Verifica-se que a maioria dos candidatos do sexo masculino se con-
centra na posição intermediária. Em contraste, a maioria das candidatas 
aglutina-se no grupo dos menos votados. A proporção de candidatas é 
bem inferior à dos candidatos, e esse pequeno grupo concentra-se entre 
os menos votados, com exceção de Salinas da Margarida e Governador 
Mangabeira, onde a proporção de candidatas no grupo intermediário 
ficou próxima à das menos votadas.
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Vale ressaltar que a distância entre a proporção de candidatos homens 
no grupo dos mais votados – embora menor – não é descomedida; a 
desproporcionalidade revela-se na proporção daqueles do grupo interme-
diário em relação à proporção dos menos votados. Em suma, a maioria 
dos candidatos homens parece comprometida com a competição eleitoral. 
Diferentemente, entre as candidatas há descomunal concentração entre 
as menos votadas, sugerindo frágil compromisso com a competição.

A concentração das mulheres no grupo dos menos votados inspira a 
dúvida sobre a eficiência da lei de cotas para garantir a inclusão feminina no 
âmbito da política institucional, já que a legislação influencia na presença 
mínima de mulheres (30%) no total de candidatos, mas a performance 
da maioria delas é débil, indicando descompromisso em relação à com-
petição. Ou seja, resta o questionamento sobre os motivos que explicam 
a presença da maioria dessas candidatas no pleito, uma vez que vencer a 
eleição não parece ser o móvel da candidatura, pelo menos de muitas das 
candidatas. Nas listagens de resultado final do pleito emitidas pelo TSE 
para todos os municípios pesquisados, constata-se que as mulheres reúnem 
a maioria daqueles que obtém zero voto, assim como um, dois ou três 
votos. Há homens sem nenhum ou com poucos votos, mas em proporção 
bem inferior às mulheres. Desse modo, além de o total de candidaturas 
femininas estar numericamente bem abaixo ao masculino, essas poucas 
candidatas concentram-se entre as pouco votadas e destacam-se entre os 
não votados ou votados com um, dois ou três votos, fato que comprova 
pouco ou nenhum engajamento com a disputa.

Pode-se concluir que a sub-representação feminina na política se 
mantém como um desafio ao processo democrático brasileiro. As mulheres 
são a maioria dos eleitores do País (e no Recôncavo); no entanto, o espaço 
da tomada de decisões é ocupado majoritariamente pelos homens. Os 
dados referentes aos dezenove municípios do Recôncavo delineiam um 
padrão: a média de 30% de candidaturas femininas, assim como a concen-
tração das mulheres no grupo dos menos votados, transparece de modo 
incontestável e presumivelmente deve ser observada em boa parte do País, 
independentemente do porte do município. Assim, a inclusão feminina 
na política parece exigir, mais que a lei de cotas para candidaturas, outros 
mecanismos que convertam as mulheres em candidatas competitivas.

5  O déficit na representação feminina no Recôncavo

Os resultados da pesquisa dialogam com as diversas temáticas desen-
volvidas pela literatura especializada. A concentração de candidatas no 
grupo dos menos votados – em contraste com a preponderância das candi-
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daturas masculinas nos grupos de mais votados 
e de intermediários – corrobora as discussões 
dos autores que abordam a sub-representação 
feminina na política. Vale destacar também os 
vários casos de candidatas com zero voto em 
todos os municípios estudados (há homens 
com registro de zero voto, mas em proporção 
muito menor que entre as mulheres). Araújo 
(2001) expressa a desanimadora situação do fato 
de a lei de cotas para candidaturas femininas 
não provocar efeitos em relação à majoração 
do número de mulheres eleitas nos parlamen-
tos. A pesquisa de Silva e Dantas (2016) sobre 
vereadores eleitos em 2016 no País apresenta 
o quadro em que as candidaturas femininas 
corresponderam a 30% do total de candida-
tos; todavia, as mulheres eleitas responderam 
apenas por 14% do total de vereadores eleitos. 
Os resultados apresentados por esses autores 
atestam a universalidade das conclusões do 
estudo nos municípios do Recôncavo, já que 
as descobertas são bastante próximas.

Htun (2001) esclarece que, para haver efeitos 
positivos da política de cotas para a representa-
ção feminina, é necessária a implementação de 
reforma eleitoral, porque o modelo do sistema 
eleitoral pode impor ou remover obstáculos à 
competitividade feminina. Os argumentos de 
Araújo (2001) fortalecem a concepção de que o 
modelo do sistema político pode impor obstácu-
los para o êxito da proposta da política de cotas 
e destaca os prejuízos do sistema de lista aberta 
sobre o potencial do sucesso feminino no pleito. 
Vários autores que estudam o sistema político 
brasileiro destacam que com a lista aberta os 
partidos políticos transferem para o eleitor a 
escolha por um candidato entre tantos outros, 
em contraste com a lista fechada, por meio da 
qual o eleitor vota no partido, mais do que no 
candidato individual.

O predomínio do sistema de lista aberta no 
Brasil promove a competição entre os candi-

datos de um mesmo partido, que disputam os 
mesmos eleitores. A profusão de candidatos 
registrados pelos partidos e coligações amplia 
a competição entre eles. Quintela e Dias (2016) 
elucidam que a Lei em 1995 estabeleceu a por-
centagem de 20% de candidaturas femininas, 
mas simultaneamente ampliou o máximo de 
candidaturas dos partidos de 100% para 120% 
do total de cadeiras disputadas. Desse modo, o 
efeito da imposição de um quantitativo mínimo 
de candidaturas femininas foi diluído, uma vez 
que a concorrência foi ampliada; não houve 
prejuízo no total de candidaturas masculinas. 
Silva e Braga (2020) problematizam os danos 
da volumosa quantidade de candidatos – de 
150% a 200% acima do número de cadeiras – da 
legislação eleitoral atual.

Os dados da pesquisa apontam que as candi-
daturas femininas se tornam, na verdade, quase 
invisíveis entre tantos concorrentes masculinos. 
As poucas candidaturas femininas revelam-se 
pouco competitivas, concentrando-se entre os 
menos votados. Apenas algumas raras exceções 
figuram entre os mais votados e poucas se po-
sicionam entre os intermediários; o histórico 
predomínio das candidaturas masculinas não foi 
abalado com a política de cotas. Macedo (2014) 
chama a atenção para o registro de candidaturas 
descompromissadas, que visam exclusivamente 
ao cumprimento da determinação da partici-
pação feminina mínima. Nesse caso, muitas 
candidaturas registradas pelos partidos são fic-
tícias, segundo essa autora, a qual conclui que 
elas desistem ou são “desistidas” pelos próprios 
partidos, uma vez que eles não são prejudicados 
pelas desistências, sendo suficiente apenas o 
registro inicial, a despeito de possível indefe-
rimento futuro. Essas observações permitem 
compreender por que inúmeras candidaturas 
femininas renunciam ao longo do processo, 
assim como os muitos casos de candidatas que 
não recebem nenhum voto, nem mesmo o dela, 
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em todos os municípios. Fica evidente que isso é 
consequência de arranjos dos partidos políticos 
para cumprir as regras impostas pela legislação 
de cotas.

Silva e Braga (2020) ainda evidenciam as difi-
culdades da competição para as mulheres diante 
do eleitorado educado num modelo patriarcal. 
Araújo (2001) acentua os aspectos culturais que 
estabelecem recortes nos espaços masculinos e 
femininos. Assim, a esfera pública é associada 
aos homens, e a esfera privada, às mulheres. 
No estudo sobre o perfil dos vereadores eleitos 
em 2016, Silva e Dantas (2016) indicam que a 
maioria dos homens eleitos era casada, ao passo 
que as mulheres eleitas eram, de modo geral, 
não casadas – informação que ratifica o fato de 
que os homens que se dedicam à política são 
beneficiados com a união conjugal; em contraste, 
as mulheres desembaraçadas dos compromissos 
conjugais têm mais liberdade para a dedicação 
à vida da política institucional. As poucas can-
didatas devem lutar contra essa organização 
cultural cristalizada. E vale evidenciar que a luta 
não se limita à conquista de votos, mas também 
à possibilidade de influenciar as definições do 
próprio partido político.

O apoio do partido é fundamental para a 
colocação positiva do candidato, e isso não se 
limita ao financiamento da campanha; entre 
outros aspectos, envolve a rede de apoio para a 
divulgação e convencimento do eleitor a favor 
de determinadas figuras. Merece ênfase o fato 
de que a capacidade de reunir votos é essencial, 
mas não definitiva, pois um concorrente que 
também reúne votos e ainda conta com vínculos 
profundos com os grupos que comandam a po-
lítica local pode ser beneficiado por manobras 
que venham a neutralizar aquele com vínculos 
menos profundos com as lideranças locais. O 
controle sobre o partido político é imperioso 
para a definição de ações que impactam na 
capacidade de competição dos candidatos, e 

esse controle tem permanecido, majoritaria-
mente, sob domínio masculino. Cervi e Borba 
(2019), em pesquisa sobre o perfil dos dirigentes 
partidários que se candidataram entre 2012 e 
2016, apontam que apenas 13,3% do total de 
dirigentes eram mulheres, comprovando que 
os homens controlam a máquina partidária. 
O predomínio de comissões provisórias em 
vez de diretórios partidários na maioria dos 
municípios brasileiros, constatado no trabalho 
de Braga e Pimentel Junior (2013), explica o 
intenso movimento dos grupos do poder local 
por diferentes partidos. Nos registros do TSE 
é possível constatar o deslocamento usual de 
muitos prefeitos e vereadores com longa traje-
tória na política. Esses vencedores participam 
de grupos de poder local, e a insistente troca 
de partidos relaciona-se com a possibilidade de 
controle sobre as siglas no município. As mu-
lheres raramente participam desses processos, 
comuns ao mundo da política.

Silva e Dantas (2016) observam o fenômeno 
da governabilidade nos municípios, construído 
por meio da coordenação direta do prefeito com 
os vereadores, sem a necessidade da participação 
dos partidos políticos, inclusive por causa do 
pequeno número de parlamentares a serem 
convencidos a apoiar o executivo municipal. 
D’Ávila Filho, Lima e Jorge (2014) explicam 
que a “indicação” é a principal forma de pro-
dução legislativa de vereadores, pela qual o edil 
encaminha solicitações de demandas de obras 
e serviços para o poder municipal, operando 
como mediador entre eleitores e prefeitos. O 
atendimento das indicações pelo prefeito é uma 
forma de construir apoio no Legislativo, ao 
mesmo tempo que fortalece a base do vereador. 
Esse tipo de governabilidade favorece ações 
clientelistas e a manutenção do poder de verea-
dores eleitos, podendo prejudicar a renovação 
nas Câmaras. A maioria das mulheres que se 
lançam à vereança tem enormes dificuldades 
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para enfrentar o capital político consolidado de homens que por longo 
tempo transitam com desenvoltura na política local. Dessa maneira, a 
lei de cotas revela-se insuficiente por si só para levar as candidaturas 
femininas a ultrapassarem os obstáculos de quem domina os consoli-
dados trâmites da política tradicional. Daí a concentração das mulheres 
no grupo dos menos votados.

6  Considerações finais

A pesquisa sobre as eleições para vereança no Recôncavo da Bahia 
em 2016 constata a sub-representação feminina na política, fenômeno 
comum no País. Contudo, a sistematização dos dados permite atestar a 
aguda concentração das mulheres no grupo dos menos votados, compro-
vando o fato de que boa parte das candidaturas femininas registradas não 
se associa a lideranças engajadas no exercício da política. Ao contrário, 
a maioria delas participou do processo eleitoral apenas para que os par-
tidos políticos cumprissem a legislação. A escassa presença feminina no 
grupo intermediário e no dos vencedores ratifica a conclusão da frágil 
autenticidade dessas candidaturas. Um dos graves problemas da homoge-
neidade da presença masculina no Legislativo é, como ensina a literatura 
feminista, as dificuldades dos homens para a compreensão e a defesa das 
necessidades e interesses das mulheres. Tal afirmação não acusa a impossi-
bilidade de os homens defenderem direitos femininos, mas concorda com 
os argumentos das teorias que problematizam a representação descritiva 
sobre experiências e valores que se desenvolvem com base na posição do 
indivíduo nas relações de poder na sociedade. A representação feminina 
nos espaços de tomada de poder pode favorecer a elaboração de políticas 
públicas que combatam as desigualdades de gênero, tão evidentes nos 
indicadores do IBGE apresentados no início deste artigo.

Os partidos políticos enfrentam dificuldades para registrar a porcen-
tagem mínima de candidaturas femininas, tanto por motivos culturais 
quanto institucionais, e a sub-representação política feminina fragiliza 
a pouco consolidada democracia brasileira. Como bem assinalado por 
vários autores, esse quadro depende de muitas mudanças, entre elas, a do 
sistema político. Apenas a lei de cotas não tem favorecido as transforma-
ções. A inclusão das mulheres na política associa-se à alteração do sistema 
político, no qual predominam cada vez mais alguns poucos grupos que 
contam com capital político e, inclusive, capital econômico e familiar. 
A representação feminina na política, mais que a inclusão de um grupo 
historicamente em desvantagem, pode significar a metamorfose de um 
sistema político pouco suscetível à renovação de fato.
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Resumo:  O artigo apresenta argumento teórico pela diversidade de gênero 
em tribunais constitucionais. A literatura analisada enquadra-se em duas 
visões: argumentos simbólicos, que defendem a importância de mulheres 
em posições socialmente valorizadas; e argumentos empiristas, que tentam 
estabelecer correlações entre juízas e decisões pró-mulheres. O estudo 
desenvolve uma terceira tese (argumento procedimental), segundo a qual 
a diversidade de gênero deve ser compreendida como ferramenta para 
melhoria da qualidade deliberativa. Com base no conceito de perspectiva 
social de Iris Marion Young, desloca-se o foco da presença de interesses 
para a pluralidade de pontos de partida. A diversidade de gênero possibi-
lita que perspectivas de grupos sociais que sofrem opressão e dominação 
influenciem o empreendimento coletivo de aplicação da Constituição. A 
tese responde de forma mais adequada ao problema do essencialismo de 
gênero e enfrenta particularidades de tribunais vis-à-vis outros poderes 
políticos, notadamente o ideal de imparcialidade e o suposto conflito 
entre igualdade e mérito.

Palavras-chave:  Diversidade de gênero. Perspectivas sociais. Cortes 
constitucionais. Performance deliberativa.

Women in robes: gender diversity and social 
perspectives in constitutional courts

Abstract:  The article presents a theoretical argument for gender diversity 
in constitutional courts. I frame the literature in two views: symbolic 
arguments, which defend the importance of women in socially valued 
positions, and empiricist arguments, which try to establish correlations 
between female judges and pro-women decisions. I develop a third thesis 
(procedural argument), according to which gender diversity must be 
understood as a tool for improving deliberative quality. From the concept 
of social perspective, coined by Iris Marion Young, I shift the focus 

Mulheres togadas
Diversidade de gênero e perspectivas 
sociais em cortes constitucionais
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from the presence of interests to the plurality of starting points. Gender 
diversity makes it possible for social groups that suffer from oppression 
and domination to influence the collective enterprise of applying the 
constitution. The thesis responds more adequately to the problem of 
gender essentialism and faces particularities of courts vis-à-vis other 
political branches, notably the ideal of impartiality and the supposed 
conflict between equality and merit.

Keywords:  Gender diversity. Social perspectives. Constitutional courts. 
Deliberative performance.

1  Introdução

A data de 18 de setembro de 2017 ficará marcada na história brasileira. 
Pela primeira vez, mulheres ocupavam simultaneamente a liderança das 
principais organizações do sistema de Justiça. A posse de Raquel Dodge 
como primeira procuradora-geral da República, juntando-se à presiden-
te do Supremo Tribunal Federal (STF), Cármen Lúcia, à presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, Laurita Vaz, e à advogada-geral da União, 
Grace Mendonça, seria um reflexo de novos tempos1. A tão almejada 
igualdade de gênero estaria cada vez mais próxima, e a composição da 
cúpula desses órgãos seria evidência dos avanços.

Em boa parte das democracias ocidentais contemporâneas, dados 
comparativos apontam a ascensão de mulheres a posições de poder 
valorizadas socialmente, seja no mercado privado, seja em cargos gover-
namentais. No debate público é usual a visão desse processo sem qualquer 
caráter problemático. Estaríamos diante de um movimento irresistível, do 
mesmo modo que Alexis de Tocqueville acreditava no avanço inexorável 
da democracia e da igualdade nos Estados Unidos da América (EUA). De 
acordo com essa perspectiva, a ascensão das mulheres a órgãos decisórios 
decorreria naturalmente de um processo mais geral de reconhecimento 
da igualdade de gênero na sociedade. Rhode (2002) cunhou o termo 
no-problem problem para retratar essa negação contundente e persistente 
de dinâmicas perpetuadoras de desigualdades.

1 Há evidências que caminham em outro sentido. Cerca de um ano antes, Mendonça, 
que também foi a primeira mulher nomeada para assumir a Advocacia-Geral da União, era 
a única mulher em todo o gabinete ministerial do presidente Michel Temer.
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O Judiciário não é exceção no quadro oti-
mista pintado pelos defensores da ausência de 
problemas. É moeda corrente a percepção de que 
mulheres estão prosperando na profissão jurí-
dica tanto em escritórios de advocacia quanto 
em tribunais. Com relação ao sistema judiciário 
dos EUA, por exemplo, um influente case book 
afirma que “a tendência está indo na direção 
certa, sendo mulheres quase 50% dos graduados 
em direito, e políticos e eleitores selecionando 
cada vez mais mulheres para os julgamentos” 
(NEUBAUER; MEINHOLD, 2017, p. 170, tra-
dução nossa). Uma ministra de tribunal supe-
rior brasileiro sintetiza essa visão no contexto 
nacional, ao tratar a diversidade de gênero em 
tribunais como “uma consequência natural do 
aumento e da prevalência, nos últimos con-
cursos, da admissão de mulheres na base”, ou 
seja, dos mecanismos de ingresso na carreira da 
magistratura. Segundo ela, “naturalmente isso 
vai se refletir no segundo grau e nos tribunais 
superiores” (MOTOMURA, 2016)2. A lógica 
por trás dessa linha de raciocínio reinante é 
clara: com mais mulheres formando-se em fa-
culdades de Direito, a diversidade nos tribunais 
seria inevitável.

Em uma linha mais radical, essa consta-
tação ou suposição factual serve de base para 
argumentos normativos no sentido de que esse 
deve ser o caso. Ou seja, devemos ser pacientes 
e esperar o fluxo natural das mulheres ascen-
dendo a órgãos judiciais. A abordagem descri-
tiva é convertida em uma defesa do status quo. 
Qualquer ação para acelerar a diversidade de 
gênero nos tribunais, segue o argumento, seria 
prejudicial à qualidade do processo de toma-
da de decisão. Lord Sumption, um folclórico 
juiz da Suprema Corte do Reino Unido, segue 
essa linha ao afirmar que a transformação do 

2 Entrevista com a ministra Cristina Peduzzi, do Tribunal 
Superior do Trabalho. Ver Motomura (2016).

Judiciário “leva tempo”. Segundo ele, é preciso 
“ser paciente”, pois a “mudança no status e nas 
conquistas das mulheres em nossa sociedade, 
não apenas perante a lei, mas em geral, é uma 
enorme mudança cultural ocorrida nos últimos 
50 anos. Isso tem que acontecer naturalmente. 
Isso vai acontecer naturalmente”. Conclui enfati-
zando que “50 anos é muito pouco tempo” e que 
“temos de ser muito cuidadosos para não fazer as 
coisas a uma velocidade que leve os candidatos 
do sexo masculino a sentir que as cartas estão 
contra eles” (WALKER, 2015, tradução nossa)3.

O cerne do argumento normativo reside 
em uma oposição intrínseca entre igualdade de 
gênero e qualidade/mérito. Mesmo se estivés-
semos diante de evidências incontestáveis para 
apoiar o relato descritivo de um aumento cons-
tante, crescente e não problemático da presença 
de juízas (o que está longe de ser verdade no 
contexto brasileiro, ao menos), ainda devemos 
colocar em questão a solidez dessa avaliação de 
cunho normativo com base em uma revisão dos 
argumentos teóricos que a sustentam.

O Judiciário é um caso distintivo para exa-
minar a ausência de mulheres. Como acontece 
com grande parte do campo de estudos judi-
ciais, tribunais não receberam a atenção me-
recida em comparação com outras instituições 
governamentais majoritárias na temática de 
diversidade de gênero. O argumento tocque-
villeano de ausência de problemas parece ser 
ainda mais poderoso quando estamos a tratar 
de instituições judiciais que conformam uma 
“agenda inacabada” (RHODE, 2001) dentro da 
academia. Esse fator também se associa à con-
figuração institucional peculiar de tribunais 
judiciais incumbidos de dizer o que é a lei de 
maneira apolítica e técnica, com base no ideal 
de imparcialidade. De acordo com essa ima-

3 Entrevista disponibilizada pelo The Guardian. Ver 
Walker (2015).



106 RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 103-126 jan./mar. 2021

gem prototípica, questões relacionadas à identidade do juiz deveriam 
ser irrelevantes em seu ofício de julgar. O que importa é o conteúdo do 
Direito, não as convicções de seu aplicador4. Isso parece não levar em 
conta, como notam Schultz e Shaw (2013, p. 24, tradução nossa), que 
essa imagem tradicional pressupõe o “juiz [com] uma personalidade 
burguesa, masculina, branca e notável, de alta moralidade, humanista, 
branda, o pai amoroso de uma família feliz”. Mesmo em teorias menos 
ortodoxas de tomada de decisão judicial, o ideal de imparcialidade na 
adjudicação parece impor a abstração completa de considerações acerca 
da identidade do juiz.

Antes de avançar sobre o problema empírico relacionado ao atual 
estágio da presença de mulheres em órgãos judiciais5, considero que ainda 
padecemos de deficiências teóricas para explicar a importância desse 
problema nas democracias contemporâneas. Este artigo pretende ajudar a 
preencher essa lacuna. O objetivo é construir um argumento normativo que 
demanda mais mulheres em tribunais constitucionais, desenvolvendo uma 
tese que é diferente, mas não necessariamente incompatível com ideias já 
desenvolvidas pela literatura. Pretendo endereçar o desafio colocado por 
Ginsburg (2007, p. [1], tradução nossa) numa conferência da American 
Sociological Association: “como os números revelam, as mulheres no 
Direito, mesmo hoje, não estão ingressando em uma profissão livre de 
preconceitos. A pesquisa em ciências sociais pode ajudar a determinar 
por que isso acontece e, talvez, a resolver problemas persistentes”.

A tese aqui defendida está centrada nos ganhos de qualidade do 
processo decisório que tribunais mais diversos podem proporcionar, 
com destaque para o papel desses tribunais como instituições delibera-
tivas. Com base no conceito de perspectiva social de Iris Marion Young, 
defende-se que órgãos judiciais mais diversos são aptos a aperfeiçoar o 
processo comunicativo na tomada de decisão constitucional. O propó-
sito é contribuir com a literatura por meio do transplante de uma teoria 
desenhada originalmente para tratar de outras instituições políticas6. 
Essa abordagem tem seus limites restritos a (i) tribunais colegiados, 

4 O termo consta do título de um relatório publicado pela Comissão de Mulheres da 
American Bar Association (RHODE, 2001).

5 Os estudos brasileiros, em particular, ainda são bastante limitados. A escassa literatura 
propõe-se a fazer o diagnóstico empírico e trabalha sobre dados de relatórios elaborados 
por organizações como o Conselho Nacional de Justiça e a Associação dos Magistrados 
Brasileiros. São dignas de menção abordagens mais desenvolvidas relacionadas à sociologia 
das profissões, lideradas pela pesquisadora Maria Glória Bonelli. Ver, e.g., Marques Junior 
(2014) e Fragale Filho, Moreira e Sciammarella (2015). Para dados mais atuais, ver Bonelli 
e Oliveira (2020).

6 Atende-se, assim, a um critério consensual para a escolha da questão de pesquisa: 
“mostrar que teorias ou evidências projetadas para algum propósito em uma literatura podem 
ser aplicadas em outra literatura para resolver um problema existente, mas aparentemente 
não relacionado” (KING; KEOHANE; VERBA, 1994, p. 17, tradução nossa).
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em que um grupo de juízes é responsável por decidir coletivamente; e 
especialmente a (ii) tribunais encarregados de julgar questões constitu-
cionais, partindo da crença de que o tipo de controvérsia decidido por 
esses órgãos é mais permeável às dinâmicas de gênero que se estabelecem 
dentro de um colegiado.

A fim de localizar essa tese dentro da literatura, a primeira parte do 
artigo cuidará de sintetizar as abordagens dominantes que defendem a 
diversidade de gênero no Judiciário, classificadas em simbólicas e empiris-
tas ou orientadas para resultados. Pretende-se demonstrar que cada uma 
dessas visões responde de maneira distinta às três questões principais 
que impulsionam esta investigação normativa: por que as mulheres nos 
tribunais constitucionais importam; com que propósito devemos defender 
a presença de mais mulheres nos tribunais; e como devemos institucio-
nalizar a diversidade de gênero nos tribunais.

A segunda parte do artigo descreve tribunais constitucionais como 
instituições deliberativas. O objetivo é enfatizar que a adjudicação cons-
titucional é mais bem descrita como um empreendimento coletivo pro-
fundamente influenciado pelas características individuais e sociais de 
seus juízes. Esse passo é central para destacar a individualidade de cada 
juiz como variável relevante no processo decisório de órgãos judiciais. Se 
a tomada de decisão constitucional é entendida como um esforço comu-
nicativo entre pares, a questão da diversidade de gênero de juízes pode 
influenciar não apenas os resultados propriamente ditos de deliberações 
judiciais (pontos de chegada), mas também a qualidade procedimental das 
engrenagens judiciais (pontos de partida).

Na terceira parte será desenvolvida a tese com base no conceito de 
perspectiva social elaborado pela teórica feminista Iris Marion Young. 
Considera-se essa ideia central para que se compreenda como pontos 
de partida diversos, que incorporem perspectivas correspondentes a 
grupos sociais que padecem de dominação e opressão, podem enriquecer 
processos deliberativos em tribunais constitucionais. De forma deter-
minante, assume-se a distinção conceitual entre perspectivas, opiniões 
e interesses, ignorada em estudos judiciais sobre o tema. Esse passo é 
fundamental para a elaboração de uma resposta teórica que seja apta a 
superar o risco do essencialismo de gênero e se diferencie de aborda-
gens centradas na equivocada correlação automática entre identidade 
de gênero e agendas feministas. Ao final, discorre-se sobre possíveis 
implicações da tese para a institucionalização da diversidade de gênero 
em cortes constitucionais. Em essência, a questão de como promover 
a diversidade de gênero na prática pode assumir diferentes formas, a 
depender de questões contextuais, o que dificulta a recomendação de 
receitas prontas de desenho institucional.
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2  Gênero no Judiciário: 
abordagens dominantes

2.1  Abordagem simbólica

A literatura que se preocupa em elaborar 
teoricamente a importância de mais mulheres no 
Judiciário divide-se em duas visões principais. 
Uma primeira linha de investigação focaliza a 
importância simbólica da diversidade em cortes. 
Nesse tipo de abordagem, é possível responder 
por que mulheres juízas importam, sem en-
frentar os obstáculos teóricos específicos de 
órgãos judiciais. Trata-se de argumento externo 
à dinâmica da decisão judicial e da aplicação 
do Direito, que endossa a presença de mulhe-
res como ferramenta simbólica na luta social 
mais ampla pela igualdade de gênero. Por isso, 
trata-se de visão que não precisa endereçar es-
pecificidades relacionadas ao dever de impar-
cialidade na adjudicação ou ao conflito entre 
mérito e igualdade, tal como apresentado por 
Lord Sumption. O argumento segue uma linha 
análoga àquela apresentada para defender mais 
mulheres em outras posições sociais de poder, 
como em instituições político-eleitorais, no 
mercado financeiro e assim por diante. Aqui, 
o simbolismo da ascensão funcional a cortes 
superiores é considerado instrumental para o 
combate da desigualdade e de estigmas que ca-
racterizam sociedades culturalmente informadas 
por raízes patriarcais.

Além disso, a abordagem simbólica não 
precisa avançar sobre a influência da diversidade 
na atividade-fim de tribunais, i.e., não precisa 
demonstrar como um maior número de mulhe-
res modifica o funcionamento dessas institui-
ções. Isso abre caminho para justificativas que 
operam em um terreno teórico mais consensual 
e abstrato. Kenney (2013) desenvolve tal abor-
dagem organizando uma tese pragmática, que 
não precisa levar em consideração qualquer tipo 

de influência da diversidade sobre o conteúdo 
das decisões de uma corte. Segundo a autora, 
é possível desenvolver o argumento em favor 
da participação de mais mulheres no Judiciário 
exclusivamente por seu valor simbólico. Kenney 
trabalha essa visão com base num argumento 
de legitimidade que não é apoiado por um ar-
gumento de diferença. A legitimidade requer 
que parcelas representativas do público ao qual 
aquele órgão jurisdicional responde, incluin-
do pessoas de grupos minoritários, não sejam 
excluídas do processo deliberativo para que o 
sistema seja considerado justo. Nessa linha, “a 
presença de mulheres perturba a suposição 
normal de que homens brancos heterossexuais 
são os únicos cidadãos capazes de realizar o 
ritual central de fazer um julgamento objeti-
vo” (KENNEY, 2013, p. 161, tradução nossa), 
ou seja, “que apenas homens privilegiados são 
naturalmente adequados para assumir autori-
dade em nome do Estado e para exercer o seu 
cuidado patriarcal em nome de toda a socieda-
de” (KENNEY, 2013, p. 176, tradução nossa).

Sandra Day O’Connor, juíza aposentada da 
Suprema Corte dos EUA e também defensora 
da abordagem simbólica, enfatiza a importância 
de termos mais mulheres em órgãos judiciais 
para o progresso da igualdade de gênero de 
forma universal. O’Connor (apud GINSBURG, 
2007, p. [9], tradução nossa) sintetiza os princi-
pais contornos dessa visão ao argumentar que, 
“à medida que as mulheres alcancem o poder, as 
barreiras cairão. À medida que a sociedade veja 
o que as mulheres podem fazer, à medida que 
as mulheres vejam o que as mulheres podem 
fazer, haverá mais mulheres fazendo coisas, e 
todos estaremos melhor com isso”. Assim, teses 
simbólicas justificam-se pelo comportamen-
to de juízas no desempenho de suas funções. 
Como reconhece Dixon (2009, p. 34, tradução 
nossa), “existem várias razões simbólicas para as 
feministas favorecerem a nomeação de juízas, 
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independentemente de seus compromissos 
substantivos jurisprudenciais”, uma vez que 
“estão em uma posição especial para enviar uma 
mensagem para mulheres de diferentes origens 
sobre o grau em que o poder governamental 
está aberto a elas e projetado para servir aos 
seus interesses”.

2.2  Abordagem empirista ou 
orientada por resultados

Além da abordagem simbólica, o debate 
acadêmico dominante – ainda que pouco pre-
sente na literatura brasileira – parece estar mais 
focado em investigar se a presença de juízas re-
dundaria em melhores resultados para a agenda 
feminista, em particular naqueles casos rela-
cionados a temáticas de gênero. Essa segunda 
visão está mais preocupada com os resultados 
empiricamente verificáveis dos processos de 
tomada de decisão judicial.

Como no caso da abordagem simbólica, aqui 
também se permite ao pesquisador que deixe 
de lado o debate teórico sobre o problema da 
imparcialidade na adjudicação e focalize mais 
de perto as potenciais correlações e causalidades 
entre identidades e experiências de juízas ou 
juízes e o conteúdo de suas decisões7. Devido 
ao caráter dependente do contexto, aqueles que 
exploram essa linha de investigação assumem 
elevado ônus empírico, o que torna necessária 
demonstração factual que confirme ou rejeite 
a hipótese de que o gênero de juízas ou juízes 
exerce influência sobre o conteúdo de suas deci-
sões8. Uma abordagem orientada para resultados 

7 Para um exemplo correlato quanto à diversidade racial, 
ver Kastellec (2013).

8 Por óbvio, essas abordagens representam tipos ideais, 
cujos limites são, por vezes, mais turvos do que uma classifi-
cação estanque poderia sugerir. O estudo de Peresie (2005), 
por exemplo, pode ser enquadrado em uma abordagem 
orientada por resultados mais sofisticada, que não apenas 
investiga o impacto direto em votos de juízes, mas também 

depende sempre de confirmação empírica, que 
deve ser promovida caso a caso. Por esse moti-
vo, tal tipo de resposta está sendo chamado de 
substantivo, empirista e orientado para resultados.

Essa abordagem enfrenta um desafio meto-
dológico relacionado à necessidade de genera-
lização. Não poderíamos inferir, por exemplo, 
com base em dados coletados de um tribunal 
específico mostrando correlação relevante en-
tre decisões a favor de direitos das mulheres e 
uma presença mais significativa de juízas, que 
esse mesmo efeito ocorreria em outros tribu-
nais ou em circunstâncias diferentes. Assim, 
a abordagem substantiva dificilmente permite 
a extrapolação de seus resultados empíricos 
para outros contextos, mesmo para casos com 
desenho institucional semelhante. Além disso, a 
literatura sobre o assunto aponta que “os efeitos 
da raça e do gênero do juiz irão variar com o 
tipo de caso” (HAIRE; MOYER, 2015, p. 10, 
tradução nossa). Dado esse caráter dependente 
do contexto e suas dificuldades metodológicas, 
a abordagem orientada para resultados não foi 
apta a consolidar uma resposta unificada na 
literatura, que apresenta posições em sentidos 
opostos. Como Kenney (2013, p. 173, tradução 
nossa) conclui, “se pensarmos no sexo como va-
riável e nas diferenças de sexo como causadoras 
de resultados diferentes previsíveis, podemos 
descobrir que isso ocorre em alguns momentos 
e lugares, mas não em outros”.

Dixon (2009) aponta como a principal fa-
lha dessa linha de investigação a premissa que 
ela chama de correlação mulher-feminista, ou 
seja, a suposição de que juízas, por causa de sua 
identidade de gênero, seriam mais simpáticas 
às visões substantivas feministas do que juízes, 

os efeitos indiretos sobre deliberação, viés de deferência de 
homens a mulheres em casos que envolvem considerações 
de gênero, possíveis comportamentos estratégicos fundados 
em dinâmicas de gênero e efeitos de moderação de compor-
tamentos decorrentes da presença de juízas.
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particularmente ao decidir casos relacionados com temáticas de gênero. O 
que ela quer dizer é que a experiência pessoal de juízas – e não apenas sua 
identidade – constitui o fator determinante para sua maior sensibilidade 
diante de casos que envolvam agendas feministas. Como consequência, 
pode ser que o foco se desloque da identidade de juízes para seus pontos 
de vista substantivos. O movimento feminista é confrontado com uma 
escolha de Sofia, em que deveriam “pesar os benefícios associados à mera 
presença de uma juíza no tribunal contra a importância da abordagem 
substantiva de uma justiça para questões de preocupação central para as 
feministas” (DIXON, 2009, p. 36, tradução nossa). Além disso, a autora 
chama atenção para o risco de uma estratégia antifeminista de defen-
der a indicação de juízas com visões contrárias à causa feminista. Em 
qualquer caso, essa objeção mostra que, embora abordagens simbólicas 
e substantivas possam funcionar para a defesa de mais mulheres no 
Judiciário, esses argumentos não são completos e poderiam redundar 
em caminhos diferentes.

2.3  Por que, como e com que propósito?

A literatura dominante sobre mulheres no Judiciário está centrada em 
abordagens simbólicas e empiristas. O argumento em favor da presença 
de mulheres varia entre um empreendimento teórico que enfatiza sua 
importância simbólica do ponto de vista mais genérico e abstrato e um 
esforço empírico que pretende atestar um efeito concreto e específico pró-
-mulheres de tribunais mais diversos. Esses diferentes caminhos também 
podem ser separados entre aqueles que veem a identidade de gênero de 
juízas ou juízes como uma variável independente para explicar e prever 
decisões judiciais e aqueles que veem esse exercício como uma fórmula 
arriscada, que pode redundar em um prejudicial essencialismo de gênero.

As visões simbólica e empirista monopolizam o debate do ponto de 
vista teórico e fornecem respostas diferentes – e eventualmente confli-
tantes – para as três questões fundamentais que orientam esta investiga-
ção: (i) por que juízas são importantes? (ii) qual deve ser o propósito de 
termos mais mulheres em cortes constitucionais? e (iii) como devemos 
institucionalizar cortes mais diversas? Abordagens simbólicas desviam-se 
de preocupações com o conteúdo substantivo das decisões judiciais, ao 
passo que abordagens orientadas para resultados concentram seus esforços 
exclusivamente nesse ponto, reforçando a percepção de que o propósito 
de ter mais mulheres no Judiciário deve ser o avanço da agenda feminista. 
No que diz respeito à institucionalização da diversidade, as abordagens 
simbólicas, que enfocam o papel representativo de tribunais, tendem à 
defesa de colegiados que reflitam com precisão a proporcionalidade de 
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homens e mulheres na sociedade, ao passo que 
as abordagens substantivas tendem a centrar sua 
atenção nas experiências e opiniões substantivas 
de juízes individuais.

Uma terceira abordagem ainda subexplorada 
na academia, em particular no Brasil, está mais 
preocupada com a influência da diversidade 
de gênero sobre o desempenho deliberativo de 
tribunais. A seguir será elaborado mais deta-
lhadamente o argumento de mais mulheres em 
tribunais constitucionais como uma ferramenta 
para melhorar a qualidade dessas instituições. 
O objetivo é superar o conflito aparente entre 
igualdade e mérito sem valer-se da correlação 
mulher-feminista ou cair na armadilha essen-
cialista de gênero. A abordagem se concentrará 
exclusivamente em tribunais constitucionais, 
uma vez que essas instituições constituem o 
terreno mais fértil para a tese, dada a natureza 
mais permeável a aspectos extrajurídicos de seus 
casos. Em seguida, será estruturada uma tese 
que caracteriza tribunais constitucionais como 
instituições deliberativas e aborda a importância 
da presença de perspectivas sociais de grupos 
que padecem de opressão para aperfeiçoar esses 
processos deliberativos.

3  Tribunais constitucionais como 
instituições deliberativas

3.1  Adjudicação constitucional como 
empreendimento coletivo

A teoria jurídica contemporânea há muito 
abandonou a visão estilizada de cortes consti-
tucionais como loci mecânicos para determinar 
o que é o Direito em favor de imagens mais 
realistas que tentam reconciliar o papel ins-
titucional de tribunais com sua configuração 
não majoritária. Uma dessas imagens influentes 
descreve cortes como instituições deliberativas. 

De acordo com essa visão, os tribunais consti-
tucionais fornecem uma justificativa para seu 
papel em uma democracia precisamente por 
causa de suas “condições peculiares de tomada de 
decisão” (MENDES, 2013, p. 3, tradução nossa).

Um problema recorrente nessa literatura é 
um tipo de pressuposto embutido de que tribu-
nais, unicamente em razão de sua configuração 
institucional, seriam naturalmente um fórum 
privilegiado para deliberação. Rawls (1993), por 
exemplo, acreditava que, por suas características 
peculiares, a Suprema Corte dos EUA era um 
“exemplar da razão pública”. Na mesma linha, 
Rosanvallon (2011) argumenta que os tribunais 
constitucionais detêm uma “legitimidade fun-
cional” totalmente compatível com seu status de 
colegiado não eleito. Dentro desse papel reflexi-
vo, “os tribunais não apenas julgam e censuram; 
eles também ajudam a enriquecer a deliberação 
democrática, encorajando e estabelecendo as 
condições do l’être-ensemble” (ROSANVALLON, 
2011, p. 141, tradução nossa). Isso se deveria 
principalmente ao domínio que os tribunais 
conferem a direitos fundamentais e a princípios 
constitucionais.

No entanto, deve-se ter em mente que não 
se pode assumir a priori essa reflexividade de 
cortes judiciais. Se tribunais constitucionais são 
mais bem descritos como instituições delibera-
tivas, é necessário estabelecer critérios norma-
tivos para avaliar e melhorar seu desempenho 
nos processos de tomada de decisão judicial. 
A questão de como os tribunais julgam assume 
um significado proeminente em seu processo 
de legitimação; tribunais serão tão legítimos 
quanto a qualidade de seu processo deliberati-
vo. Tal como acontece com outras instituições 
deliberativas, devemos colocar nossos esforços 
no aprofundamento da deliberação, a fim de 
“envolver os participantes de maneiras autenti-
camente deliberativas, que incluam participação 
competente e reflexiva” (ERCAN; DRYZEK, 
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2015, p. 243, tradução nossa). Essa constatação gerou uma nova agenda 
de pesquisa que se preocupa com os padrões normativos da deliberação 
interna nos colegiados (MENDES, 2013; SILVA, 2013), abrindo espaço 
para pesquisas teóricas sobre as expectativas deliberativas que devem ser 
depositadas em tribunais, bem como sobre as especificidades relaciona-
das ao tipo de deliberação que deve ser exigido pelo povo (FEREJOHN; 
PASQUINO, 2002, p. 22-23).

Nesse sentido, a tomada de decisões em tribunais constitucionais 
não deve ser vista como uma tarefa hercúlea individual de descoberta do 
Direito, mas sim como um empreendimento coletivo e comunicativo, em 
que a deliberação entre diferentes juízes é um instrumento institucional 
para extrair as melhores razões associadas aos direitos constitucionais 
em jogo. Como argumenta um juiz citado na pesquisa de Haire e Moyer 
(2015, p. 80, tradução nossa),

[e]stamos lá para iniciar uma discussão; para explicar por que um ar-
gumento está sendo rejeitado ou uma posição está sendo adotada como 
logicamente preferível ou, pelo menos, viável. Esse é o ponto de ter três 
pessoas em um painel […] a ideia é submeter um argumento a múltiplas 
visões. Cada juiz deve se empenhar em testar sua posição contra a lógica 
apresentada por outro.

Acontece, no entanto, que estudos contemporâneos voltados para o 
aperfeiçoamento da deliberação interna em tribunais têm sistematicamente 
deixado de lado uma questão com implicações importantes no processo 
de tomada de decisão: quem são os juízes que têm assento nos tribunais 
constitucionais e como suas diferentes perspectivas podem influenciar o 
processo comunicativo, seja para ampliar o leque de razões levadas em 
conta, seja para encobrir posições estruturalmente desprivilegiadas em fa-
vor de visões de mundo dominantes. Essa preocupação deve ser tomada 
ainda mais a sério quando levamos em consideração a configuração 
tradicionalmente elitista de tribunais constitucionais. Nesse contexto, 
como a presença de mais juízas pode ser um passo fundamental para 
concretizar a promessa dos tribunais como exemplares da razão pública 
ou como instituições que alcançam uma legitimidade funcional por sua 
reflexividade diferenciada?

Será que a questão da diversidade de gênero pode ser apresentada 
até mesmo para aqueles que acreditam que “no final do dia, um velho 
sábio e uma velha sábia chegarão à mesma decisão” (GINSBURG, 2007, 
p. [8], tradução nossa)? Ao retratar a adjudicação constitucional como 
um empreendimento coletivo e deliberativo, é possível ver que essa 
questão é estruturada de forma enganosa e enviesada. Antes mesmo de 
confrontar a afirmação específica de que a diferença de gênero não é 
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uma questão relevante para o resultado da decisão, argumentamos que 
a natureza coletiva da decisão constitucional tem um valor intrínseco. Ter 
um número de juízas ou juízes sábios – não apenas um – deliberando 
sobre determinado assunto fornece um terreno mais fértil para a razão 
constitucional. Isso nos leva à conclusão de que “uma juíza sentada com 
juízes homens pode complementar e, assim, oferecer um contrapeso 
às opiniões e experiências de seus colegas (homens), fornecendo uma 
abordagem ‘diferente’ sobre o assunto em questão” (RACKLEY, 2013, 
p. 169, tradução nossa).

4  Diversidade de gênero importa: 
uma abordagem procedimental

4.1  O melhor argumento contra a diferença: 
o risco do essencialismo de gênero

Em seu livro Gender and Justice, Kenney (2013) rejeita por razões es-
tratégicas o argumento pela diversidade de gênero com base na diferença. 
Kenney abandona essa abordagem porque a considera desnecessária e 
arriscada. O risco é a consolidação do essencialismo, entendido como 
“a crença de que homens e mulheres nascem com naturezas distinta-
mente diferentes, determinadas biologicamente, e não culturalmente” 
(ESSENTIALISM, 2011, tradução nossa)9. A autora corretamente aponta 
que “o feminismo emergiu para desafiar o essencialismo e suas prescrições, 
mesmo que o feminismo tenha muitas vezes sido preso pela naturalização 
das diferenças” (KENNEY, 2013, p. 161-162, tradução nossa).

Para mostrar que esse risco está presente nos processos cotidianos de 
tomada de decisões judiciais e de júris, Kenney lembra a opinião divergente 
do chief justice da Suprema Corte dos EUA, William Rehnquist, no caso 
J.E.B. v. Alabama, em que ele distinguiu a discriminação das mulheres de 
outros tipos de discriminação, argumentando que “os dois sexos diferem 
biologicamente e, em grau decrescente, em experiência. Não é apenas um 
‘estereótipo’ dizer que essas diferenças podem produzir uma diferença de 
perspectiva que é levada à sala do júri” (KENNEY, 2013, p. 180, tradução 
nossa). Essa abordagem essencialista está associada a uma ideia subs-
tancialista de grupos sociais que os define por um conjunto de atributos 
naturais, como ser “feminino”. Assim, “congela a fluidez experimentada 

9 Esta é uma definição superficial fornecida pelo Dictionary of Media and Communication 
de Oxford, publicado em 2011. Para um estudo mais aprofundado sobre o assunto, ver 
Witt (2011).
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nas relações sociais, estabelecendo distinções rígidas de dentro para fora 
entre os grupos” (YOUNG, 2000, p. 88, tradução nossa). Isso teria o efeito 
de colocar os membros do grupo social em “relações determinadas entre 
si e com os não membros” (YOUNG, 2000, p. 90, tradução nossa). Para 
superar esse risco, precisamos partir de uma concepção de grupo social 
que não é fixa e naturalizada, e sim fluida e construída socialmente.

4.2  Perspectivas sociais e performance deliberativa

Busca-se neste estudo desenvolver uma abordagem orientada a proce-
dimentos que reforcem a necessidade de diversificarmos a composição de 
tribunais constitucionais. O núcleo do argumento não é novo. Lady Hale, 
vice-presidente da Suprema Corte do Reino Unido e a primeira mulher 
nomeada para esse tribunal, expressa de forma eloquente a ideia de que 
a diversidade de gênero promove a qualidade da atividade de tomada de 
decisão judicial. De acordo com Hale (apud RACKLEY, 2013, p. 49, tra-
dução nossa), “a incorporação da diferença na bancada muda sutilmente 
e, em última análise, melhora o produto judicial”. Rackley (2013, p. 180, 
tradução nossa) considera que

à medida que o número de juízas aumenta, especialmente nos tribunais 
superiores, as percepções e perspectivas das mulheres se tornarão parte – e 
mudarão – o corpo mais amplo de conhecimento jurídico ao qual todos 
os juízes e advogados (sejam quais forem suas disposições) são expostos 
e com os quais devem se engajar.

A novidade da tese aqui defendida repousa no conceito teórico que 
sustenta a afirmação. Ao fazer uso da ideia de perspectiva social de Young, 
o objetivo é apresentar um argumento mais forte para a diversidade de 
gênero como ferramenta para melhorar o desempenho deliberativo dos 
tribunais constitucionais e enfrentar de forma mais adequada o maior 
desafio para a tese da diferença – nomeadamente o risco de essencialis-
mo de gênero. O conceito de perspectiva social é um melhor substituto 
para ideias inseridas na tradição da política de identidade, uma vez que é 
capaz de cumprir sua função principal ao mesmo tempo em que foge de 
suas principais dificuldades, “em particular um essencialismo potencial” 
(MIGUEL, 2010, p. 29).

O argumento por mais mulheres em cortes é obscurecido por um 
amplo e confuso conjunto de ideias que reverberam sobre a importância 
de diversificar experiências, preferências, interesses, perspectivas, dife-
renças, valores, opiniões e assim por diante. Sem qualquer elucidação 
adicional acerca de cada uma dessas ideias, o argumento pela diversidade 
fundado na diferença é vazio conceitualmente e pode cair na armadilha 



115RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 103-126 jan./mar. 2021

essencialista. Nesse sentido, a noção de pers-
pectiva social é esclarecedora ao enfrentar as 
questões de por que, com que propósito e como 
devemos ter tribunais constitucionais com mais 
mulheres. Ao distinguir perspectiva social de 
opinião e interesse, Young (2000) lança luz pre-
cisamente sobre o fator singular que a presença 
de diferentes grupos sociais pode trazer para 
aumentar o potencial deliberativo de tribunais. 
Assim, ao importar esse conceito da teoria po-
lítica feminista para aplicá-lo ao debate sobre 
gênero e Judiciário, pretendemos fornecer um 
argumento não essencialista por mais juízas 
que, nada obstante, é baseado na diferença, e 
não na igualdade. Para tanto, reconstruiremos 
brevemente a emergência desse conceito na li-
teratura sobre representação política.

Em seu estudo clássico sobre representa-
ção política, Hanna Pitkin faz objeções ao que 
chama de representação descritiva. Segundo 
Pitkin (1967), tal concepção não conectaria a 
representação a um modelo ideal de ação por 
limitar-se à correspondência entre as carac-
terísticas do povo representado e as de seus 
representantes. Segundo Pitkin, não é preciso 
que representantes compartilhem as mesmas 
características pessoais do público para desem-
penhar satisfatoriamente seu papel democrático. 
A representação descritiva seria parcial e insu-
ficiente, pois estaria ancorada na falsa premissa 
de que as características individuais de um re-
presentante nos dariam uma boa indicação de 
sua atuação na esfera pública. Assim, “se estamos 
interessados em informações sobre o público, 
o ideal de perfeita reflexão ou semelhança não 
prejudica, mas se nossa preocupação é com a 
ação política de nossos representantes, a ideia 
de exatidão tende a nos enganar” (PITKIN, 
1967, p. 89, tradução nossa).

Pitkin (1967) colocou um desafio consi-
derável para teóricos que buscavam defender 
a inclusão das minorias em cargos políticos, 

em uma crítica que lembra aquilo que Dixon 
(2009) chama de correlação automática mulher-
-feminista. Isso porque, se considerarmos que a 
semelhança entre representado e representante 
não nos diz muito sobre suas ações, poderíamos 
argumentar que as minorias teriam a possibi-
lidade de ser bem representadas mesmo sem 
nenhum representante pertencente ao seu grupo 
social. Da mesma forma, juízas não trariam 
nenhum atributo distintivo pelo simples fato de 
serem “mulheres”. Se a representação descritiva 
não é um caminho promissor, não é suficiente 
para apoiar a defesa de mais representantes (ou 
juízas) mulheres.

O conceito de perspectiva social na obra de 
Young surge como uma das reações ao desafio 
de Pitkin e de outras teóricas que reconsideram 
o interesse na representação descritiva. Phillips 
(1995), por exemplo, defende uma política de 
presença ao lado de uma política de ideias, en-
fatizando que os interesses não são anteriores 
à representação. O foco na questão temporal é 
um ganho importante na avaliação de Phillips. 
Ao compreendermos que os interesses não são 
dados, mas sim objeto de uma construção social, 
temos mais motivos para denunciar a ausência 
de mulheres em cargos políticos como conse-
quência direta de como as mulheres geralmente 
entendem sua posição social e formam seus 
próprios interesses (MIGUEL, 2013, p. 205-206). 
Se a própria realização dos interesses ocorre 
durante o processo deliberativo, temos razões 
para apoiar a presença de mulheres nesse pro-
cesso. No entanto, a abordagem de Phillips é 
claramente orientada para instituições eletivas, 
e seu foco na presença de interesses pode não 
ser útil para abordar a natureza particular da 
adjudicação constitucional e seu dever embutido 
de imparcialidade.

Outra teórica política, Mansbridge (1999), 
fornece o que ela chama de resposta contingente 
ao desafio de Pitkin. Segundo ela, a presença de 
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mulheres em cargos políticos cumpriria quatro 
funções. Duas dessas funções – (i) a adequação 
da comunicação em contextos de desconfiança 
e (ii) a promoção do pensamento inovador em 
contextos de interesses não cristalizados ou não 
articulados – envolveriam uma melhoria poten-
cial na qualidade da deliberação, ao passo que 
as outras duas – (iii) a criação de significado 
social relacionado à capacidade de governar de 
membros de grupos subjugados e (iv) o aumento 
da legitimidade de facto em contextos de discri-
minação – dizem respeito a razões simbólicas 
(MANSBRIDGE, 1999, p. 628).

Mansbridge (1999) supera a mera preo-
cupação com atributos visíveis de indivíduos, 
avançando para as “experiências compartilha-
das” que poderiam promover um sentimento 
de que o representante seria “um de nós” e criar 
a confiança de que pode disseminar “nossos 
interesses”. As duas primeiras funções pontua-
das pela autora são particularmente relevantes 
para o argumento aqui desenvolvido, uma vez 
que destacam a função deliberativa que a pre-
sença de minorias pode promover ao explicitar 
a necessidade de inclusão na arena política de 
“pelo menos um representante que possa falar 
em nome de cada grupo apto a fornecer novas 
informações, perspectivas ou percepções re-
levantes para a compreensão que leva a uma 
decisão” (MANSBRIDGE, 1999, p. 634, tradução 
nossa). Embora ainda esteja ligada a uma visão 
de representação descritiva próxima ao risco do 
essencialismo de gênero, é importante notar que 
Mansbridge já enfatiza a necessidade de inclusão 
de perspectivas, que ela distingue de interesses, 
mesmo que não haja um fechamento conceitual 
claro sobre esse assunto. Há conexão entre a 
perspectiva de alguém e seu pertencimento a 
determinado grupo social, na medida em que 
“a qualidade aberta da deliberação confere van-
tagens comunicativas e informativas aos repre-
sentantes que estão existencialmente próximos 

às questões” (MANSBRIDGE, 1999, p. 635-636, 
tradução nossa). No entanto, sua teoria não 
escapa completamente do problema teórico do 
essencialismo, como a própria autora reconhece.

No livro Inclusion and Democracy, Young 
(2000) retoma a ideia de perspectiva e lhe con-
fere maior consistência teórica com a noção 
de perspectiva social. Central para sua ideia é 
a lógica relacional dos grupos sociais10, segun-
do a qual “grupos não têm identidades como 
tais, mas sim os indivíduos, que constroem 
suas próprias identidades com base no posi-
cionamento do grupo social” (YOUNG, 2000, 
p. 82, tradução nossa). Esse caráter relacional 
é expresso pela juíza Patricia Wald, que atuou 
como juíza-chefe do Tribunal de Apelações dos 
EUA para o Circuito do Distrito de Columbia e 
como juíza do Tribunal Criminal Internacional 
para a ex-Iugoslávia, ao afirmar que “ser mulher 
e ser tratada pela sociedade como uma mulher 
pode ser um elemento vital da experiência de 
um juiz. Essa experiência, por sua vez, pode 
afetar sutilmente a lente pela qual ela enxerga os 
problemas e as soluções” (WALD apud HAIRE; 
MOYER, 2015, p. 34, tradução nossa). A me-
táfora da lente pela qual se vê o mundo capta o 
cerne do conceito de perspectiva social.

Para compreender o conceito e sua rele-
vância para o argumento procedimental, é 
importante contrastá-lo com os conceitos de 
opiniões e interesses. Os interesses são defini-
dos “como o que afeta ou é importante para 
as perspectivas de vida dos indivíduos ou os 
objetivos das organizações”. Eles são diferentes 
dos valores porque estes determinam os fins 
que os indivíduos estabelecem para si próprios, 
ao passo que os interesses estão relacionados 

10 É uma premissa importante deste trabalho que “um 
grupo social é um coletivo de pessoas diferenciadas de pelo 
menos um outro grupo por formas culturais, práticas ou 
modo de vida”. Para um debate mais aprofundado sobre o 
conceito de grupo social como expressão das relações sociais, 
ver Young (1990, p. 42-48, tradução nossa).
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com os “meios para atingir esses fins”. As opiniões, por outro lado, são 
precisamente “os princípios, valores e prioridades defendidos por uma 
pessoa, uma vez que influenciam e condicionam seu julgamento sobre 
quais políticas devem ser perseguidas e quais os fins buscados”, ou seja, 
as ideias e crenças de como as coisas são ou deveriam ser (YOUNG, 
2000, p. 134-135, tradução nossa).

Já as perspectivas sociais estão relacionadas com a “experiência, história 
e o conhecimento social diferentes” (YOUNG, 2000, p. 136, tradução 
nossa) derivados do posicionamento social das pessoas devido à dife-
renciação de seus respectivos grupos. Conforme esclarecido por Young 
(2000, p. 137, tradução nossa),

as posições sociais estruturais, portanto, produzem uma experiência 
relativa à localização particular e um conhecimento específico dos pro-
cessos e consequências sociais. Cada posição de grupo diferenciada tem 
uma experiência ou ponto de vista específico sobre os processos sociais, 
precisamente porque cada um faz parte e ajudou a produzir os processos 
padronizados. Especialmente na medida em que as pessoas estão situadas 
em lados diferentes das relações de desigualdade estrutural, elas entendem 
essas relações e suas consequências de maneira diferente.

Como Young reconhece, cada pessoa tem um conhecimento social 
único e uma perspectiva relacionada à sua própria história particular, 
mas não podemos adotar uma concepção que radicalize essa natureza 
individualista e ignore completamente as posições sociais estruturais e 
“localizações sociais definidas pelo grupo”. A capacidade singular do 
conceito de perspectiva social é apreender “aquela sensibilidade da ex-
periência posicionada em grupo sem especificar um conteúdo unificado 
para o que o perceptivo vê” (YOUNG, 1996, p. 132, tradução nossa). O 
conceito de perspectiva social de Young (1996) é concebido em meio à sua 
defesa de uma democracia comunicativa em oposição a uma visão mais 
unificadora da democracia deliberativa. Essa distinção terminológica visa 
a enfatizar a necessidade de uma pluralização de perspectivas e toma a 
diferença como um importante recurso democrático, com potencial para 
enriquecer a função deliberativa das instituições governamentais. É por 
isso que Young (2000) argumenta que, embora sua teoria seja voltada para 
a representação eleitoral, ela poderia ser transplantada para outros espaços 
deliberativos, como os tribunais11. Sua aplicação aos tribunais constitucio-

11 De acordo com Young (2000, p. 152, tradução nossa), “os legislativos não são os únicos 
órgãos governamentais […] nos quais os argumentos para a representação do grupo podem 
e devem ser aplicados. Tribunais, audiências públicas, comitês e comissões nomeados e 
processos consultivos estão entre outros órgãos deliberativos e de tomada de decisão que 
devem ser candidatos a representação inclusiva, mesmo quando os cidadãos não votam 
diretamente em sua composição”. Deve-se considerar, no entanto, que cortes constitucionais 
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nais, entretanto, deve atender às especificidades 
dessas instituições, em particular ao dever de 
imparcialidade na adjudicação.

A ideia de perspectiva social possibilita que 
se aborde de forma mais realista a importância 
da identidade de uma juíza ou juiz para as de-
liberações colegiadas. Olhando além das togas, 
poderíamos entender como a inclusão de dife-
rentes pontos de partida seria uma forma mais 
promissora de abordar questões de direito cons-
titucional por ampliar as razões disponíveis para 
o processo de tomada de decisão. A diversidade 
de gênero, então, torna-se um recurso positivo, 
uma vantagem deliberativa para o tribunal. Se 
tribunais são mais legítimos quando delibe-
ram melhor, eles são igualmente mais legítimos 
quando incluem juízas que trazem diferentes 
perspectivas sociais de diferentes grupos sociais, 
especialmente aqueles que são estruturalmente 
dominados e oprimidos.

Isso não significa que o tribunal tenha o 
dever de refletir com perfeição as características 
demográficas da sociedade como um todo, mas 
antes a ideia de que seu processo deliberativo 
de tomada de decisão deve ser aberto a uma 
multiplicidade de visões e razões que não são 
assimiladas por órgãos colegiados homogêneos. 
Uma configuração elitista e masculina de tribu-
nais constitucionais não oferece as condições 
necessárias para abordar de maneira mais sen-
sata as perspectivas vivenciadas por membros 
de grupos marginalizados, operando como mais 
um mecanismo implícito de opressão. O dever 
de incluir perspectivas sociais de juízas em ór-
gãos colegiados poderia disponibilizar “recursos 
vivenciais e críticos para a comunicação demo-
crática que pretende promover” (YOUNG, 2000, 
p. 115, tradução nossa).

não podem ser equiparadas a instâncias representativas do 
ponto de vista democrático. Para uma visão crítica desse 
tipo de abordagem, ver Miguel e Bogéa (2020).

4.3  Imparcialidade e diversidade 
em tribunais constitucionais

O conceito de perspectiva social revela de 
forma mais esclarecedora a importância de quem 
julga para a função deliberativa dos tribunais, 
sem a necessidade de rejeitar o ideal normativo 
de imparcialidade na adjudicação como um todo. 
Em todo caso, devem-se considerar as observa-
ções da juíza O’Connor (apud KENNEY, 2013, 
p. 170, tradução nossa) no já mencionado caso 
J.E.B. v. Alabama: “não é necessário ser sexista 
para compartilhar a intuição de que, em certos 
casos, o gênero de uma pessoa e a experiência 
de vida resultante serão relevantes para sua visão 
do caso”. Isso exige uma reavaliação da visão 
dominante de imparcialidade. Como Ifill (1998, 
p. 97, tradução nossa) aponta, “[a] importância 
do desapego, desinteresse e imparcialidade para 
um bom julgamento está […] profundamente 
enraizada em nossa mitologia jurídica”. No en-
tanto, a obrigação de imparcialidade não pode 
ser entendida como uma atitude completamente 
externa do julgador às controvérsias judiciais. 
Se alguém não pode ser completamente neutro 
em nenhuma faceta de sua existência devido à 
perspectiva social embutida em seu modo de agir 
e pensar, o conceito de imparcialidade deve lidar 
com essa premissa factual a fim de sobreviver 
como tipo ideal relevante.

De acordo com o pensamento dominante, 
se algo além da lei torna-se relevante para o 
raciocínio por trás das decisões judiciais, a pró-
pria autoridade dos tribunais como intérpretes 
legítimos da lei poderia ser questionada. Se a 
disputa se der entre preferências políticas, o 
fórum mais adequado para a tomada de decisão 
seria aquele que enfatiza o elemento majoritário 
da democracia constitucional, não o elemento 
contramajoritário baseado em direitos, como é 
inerente à função do tribunal. Temos, aqui, uma 
questão semelhante àquela que Pitkin (1967) 
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trouxe sobre a representação descritiva, mas que 
também apresenta um desafio adicional próprio 
de tribunais encarregados da tarefa de aplicar a 
lei. O dever de imparcialidade parece, assim, ser 
duplo: por um lado, o juiz deve tratar todas as 
partes igualmente e adotar uma postura impar-
cial para decidir sem qualquer compromisso ou 
conflito de interesses e, por outro, o caráter do 
próprio juiz não deve importar para o resultado 
de sua atividade de tomada de decisão. Todos 
os motivos que sustentam sua decisão devem 
ser encontrados apenas na lei.

Referindo-se à juíza Sotomayor, da Suprema 
Corte dos EUA, Dixon (2009, p. 13, tradução 
nossa) cita que ela “sugeriu que, em seu próprio 
caso, sua experiência como mulher e pessoa de 
cor foram importantes. Embora pudesse se es-
forçar para ser imparcial, ela não poderia evitar 
ser influenciada, sugeriu, por seu ‘gênero [ou] 
[…] herança latina’”. Devemos ter em mente que 
os membros de um tribunal não deixam de ser 
membros da sociedade a que se dirigem suas 
decisões, não sendo possível exigir normativa-
mente que se desfaçam de suas individualidades 
e extirpem sua própria condição de ser ao deli-
berar12. Obviamente, isso não significa rejeitar a 
alegação de que eles não devem apresentar uma 
predisposição a favor de um resultado que se 
alinhe com os interesses e preferências de um 
dos lados da disputa judicial.

Nesse sentido, o esclarecimento conceitual 
proporcionado pela ideia de perspectiva social 
permite-nos conceber a inclusão de indivíduos 
de diferentes grupos sociais no processo deli-
berativo (em particular aqueles submetidos a 

12 Além disso, vale lembrar que “estereótipos de mulheres 
como ativistas feministas evocam cenários de conspirações 
feministas que subverteriam a jurisdição constitucional e, 
portanto, o Estado de Direito”. É importante, então, articu-
lar uma teoria que mostre que “longe de representar uma 
ameaça à democracia ou ao Estado de Direito, o legado das 
vozes das juristas sugere que elas promoveriam a justiça 
constitucional para mulheres e homens” (BAINES, 2017, 
p. 312, tradução nossa).

processos de dominação e opressão) refletindo 
seus pontos de partida distintos e parciais, sem 
comprometer a ideia de imparcialidade na adju-
dicação, mas demandando sua reformulação13. 
A presença de juízas seria uma etapa necessária 
para alcançarmos a imparcialidade estrutural, 
entendida como aquela “realizada por meio da 
interação de diversos pontos de vista no tribunal 
e a consequente diminuição da oportunidade de 
uma perspectiva dominar de forma consisten-
te a tomada de decisão judicial” (IFILL, 1998, 
p. 119, tradução nossa). Assim, temos espaço na 
adjudicação constitucional para um tipo menos 
idealizado de imparcialidade que seja informado 
pelo papel inevitável que as perspectivas sociais 
dos juízes desempenham no processo de deli-
beração judicial.

Com o transplante do conceito de pers-
pectiva social para o debate sobre mulheres no 
Judiciário, é possível desenvolver de forma mais 
aprofundada uma abordagem que, orientada 
para o processo, mostre como a diversidade 
de gênero amplia o espectro deliberativo de 
tribunais constitucionais. O argumento não 
precisa basear-se exclusivamente em sua im-
portância simbólica, nem necessariamente 
tem de ser apoiado por evidências empíricas 
que demonstrem que tribunais mais diversos 
alcançam resultados diferentes em uma base 
constante. O argumento volta a atenção para os 
pontos de partida do processo deliberativo, não 
para seus capítulos finais. Em vez de concentrar 
esforços na enganosa pergunta sobre se homens 
e mulheres razoáveis devem chegar à mesma 
decisão, a abordagem defendida explora o fato 
de que juízes oriundos de diferentes grupos so-
ciais trazem perspectivas distintas, o que amplia 

13 Como Young (1990, p. 104, tradução nossa) argu-
menta, “é impossível adotar um ponto de vista moral não 
situado e, se um ponto de vista está situado, ele não pode 
ser universal, não pode destacar-se e compreender todos 
os pontos de vista”.
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pontos de vista e forja condições melhores para um processo de tomada 
de decisão coletiva fundado na razão.

5  Conclusão

Este artigo oferece um argumento teórico em favor da presença de 
mulheres em tribunais constitucionais. Ao avaliar a literatura sobre o tema, 
podemos classificar as abordagens mais convencionais em (i) abordagens 
simbólicas, que chamam a atenção para a importância das mulheres em 
cargos socialmente valorizados ou politicamente poderosos como parte 
de um processo mais amplo de empoderamento; ou (ii) abordagens 
empiristas, que buscam estabelecer uma correlação entre a presença de 
mulheres e uma agenda judicial feminista ou pró-mulheres. O objetivo 
deste trabalho foi aprofundar uma terceira alternativa menos explorada, 
aqui denominada abordagem procedimental, com fundamento em insights 
teóricos da feminista Young. Nesse sentido, a inclusão de mulheres em 
tribunais constitucionais é percebida como ferramenta para ampliar as 
perspectivas sociais nas cortes, enriquecendo o empreendimento coletivo 
de adjudicação constitucional. Ao conceber perspectivas sociais como 
pontos de partida socialmente construídos, inseparáveis dos indivíduos 
que as carregam, a justificativa para a diversidade é capaz, a um só passo, 
de endereçar o problema da imparcialidade na adjudicação, com base em 
sua reformulação, e desviar-se dos perigos do essencialismo de gênero.

A tese defendida, portanto, responde de maneira ligeiramente diferente 
de outras visões às questões de por que precisamos de mais juízas e com 
que propósito. Precisamos de mais mulheres não apenas para dar o devido 
peso aos direitos das mulheres, mas antes para evitar que toda a sociedade 
seja submetida às deliberações de órgãos colegiados homogêneos, que 
podem raciocinar de forma parcial e enviesada. O propósito de mais 
mulheres, então, vai ao encontro dos requisitos de qualidade e mérito 
em vez de concorrer com eles, como afirmam alguns críticos. Com isso, 
buscou-se demonstrar que a diversidade de gênero é condição do mérito14, 
especialmente quando este se desvincula de uma concepção individua-
lista e é fundado em modelos ideais de deliberação coletiva. As demais 
abordagens não enfrentam esse desafio, já que argumentos simbólicos 
não consideram as particularidades da atividade decisória, e abordagens 

14 Esse é outro ponto de convergência com o que defende Rackley (2013, p. 187, tradução 
nossa), pois ela conclui que “diversidade e mérito andam de mãos dadas; qualquer pessoa 
que tenha interesse em garantir que nosso judiciário seja o melhor possível também tem 
uma razão para ver que é tão diverso quanto pode ser. A nomeação por mérito, longe de 
impedir a busca pela diversidade, fornece um argumento para isso”.
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empiristas não conseguem demonstrar de forma 
inequívoca que um maior número de mulhe-
res gera decisões qualitativamente superiores. 
Como Dixon (2009) corretamente identifica, 
esse segundo tipo de estudo ainda pode reforçar 
o problemático viés mulher-feminista.

Além de contribuir para o debate sobre gê-
nero no Judiciário, procurou-se ainda preencher 
lacuna da literatura que descreve a adjudica-
ção constitucional como um empreendimento 
coletivo e deliberativo. Ao argumentar que a 
diversidade é importante para a performance 
deliberativa de cortes constitucionais, o objetivo 
foi também ampliar o escopo de estudos que 
se preocupam com a elaboração de padrões 
normativos para a deliberação interna de tri-
bunais. Buscou-se demonstrar que não apenas 
a configuração institucional e as regras internas 
devem ser consideradas relevantes, visto que a 
identidade dos juízes e o grau de diversidade do 
colegiado têm reflexos centrais na qualidade de 
processos deliberativos.

Quanto à questão de como devemos institu-
cionalizar a diversidade de gênero em tribunais, 
o argumento defendido não fornece resposta 
conclusiva. No entanto, aponta vários caminhos 
possíveis, mas dificilmente apoiaria teses que 
redundam na defesa da paridade de gênero por 
meio da implementação de cotas. Isso porque a 
reserva de uma série de cadeiras, especialmente 
em pequenos órgãos colegiados como tribunais 
constitucionais, não é compatível com a natu-
reza relacional dos conceitos de grupo social e 
de perspectiva social emprestados de Young. 
Como observa a autora, “reservar assentos para 
grupos específicos pode tender a congelar tanto 
a identidade daquele grupo quanto suas relações 
com outros grupos na política. Algum procedi-
mento mais fluido é desejável para a adaptação 
às mudanças nas relações sociais” (YOUNG, 
2000, p. 149, tradução nossa). Nesse sentido, “o 
que poderia ser mais eficaz que cotas seria fazer 

do equilíbrio de gênero uma meta implícita e 
uma referência pela qual [os responsáveis pelas 
indicações] são avaliados” (SCHULTZ; SHAW, 
2013, p. 22, tradução nossa)15.

Assim, contra Dixon (2009) e, em certa 
medida, Hunter (2012)16, consideramos que os 
movimentos de defesa de direitos de mulheres 
não podem deixar de concentrar esforços no 
apoio à nomeação de juízas para tribunais cons-
titucionais não apenas por seu efeito simbólico, 
mas também pelo potencial de enriquecimento 
do procedimento deliberativo desses colegia-
dos. Enfim, a institucionalização de um tribunal 
mais diverso deve ser um ponto importante nas 
agendas de organizações de advocacy, o qual 
deverá ser ponderado com outras preocupações 
substanciais a serem avaliadas de forma concreta 
de acordo com as condições contextuais de cada 
realidade.

Igualmente, não se pode perder de vista o 
aspecto numérico, visto que a presença de pou-
cas mulheres em colegiados não seria suficiente 
para potencializar a deliberação. Como Rackley 
(2013, p. 177, tradução nossa) aponta, “a possi-
bilidade de juízas fazerem diferença na tomada 
de decisões judiciais depende (no momento) de 
seus pares masculinos estarem abertos a novos 

15 Outras medidas poderiam inspirar-se nas experiências 
francesas de treinamentos especiais “para ajudar jovens 
graduados de classes desfavorecidas a se prepararem para o 
concurso para a magistratura”, embora o acesso aos tribunais 
constitucionais ainda contenha filtros relevantes de gênero 
(BOIGEOL, 2013, p. 135, tradução nossa).

16 Como as perspectivas sociais são pontos de partida 
que não garantem a correlação mulher-feminista, algumas 
autoras, como Rosalind Dixon e Rosemary Hunter, defendem 
a necessidade de juízes feministas em vez de juízas mulheres. 
Para Hunter (2012), é um equívoco falar sobre mulheres e 
poder, uma vez que o compromisso com as experiências e 
perspectivas de outras mulheres não deve ser esperado de 
todas as mulheres, mas sim das feministas. Argumenta-se, 
no entanto, que todas as mulheres, por seu posicionamen-
to social e sua relação com outros grupos sociais, podem 
trazer algo diferente para a mesa ao deliberar sobre direitos 
constitucionais, independentemente de suas opiniões. Assim, 
a ideia de perspectiva social não rejeita a reivindicação de 
juízas feministas, mas certamente reinstala a necessidade 
de juízas mulheres. Ver Hunter (2012).
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argumentos e pontos de vista alternativos”. Essa 
percepção ficou marcada em episódio recente 
do STF no qual a ministra Cármen Lúcia, como 
presidente da Corte, explicitou as interrupções 
seguidas enfrentadas pela ministra Rosa Weber17. 
Um estudo apontou que a variável gênero do re-
lator é preditiva das chances de votos divergentes 
(GOMES; NOGUEIRA; ARGUELHES, 2018). 
Em estudo empírico da Suprema Corte dos EUA, 
dados já demonstraram que justices mulheres 
são mais interrompidas na etapa de argumen-
tos orais, inclusive por advogados (JACOBI; 
SCHWEERS, 2017). Mansbridge (1999) reco-
nhece que, em situações ideais, uma pessoa que 
oferece a perspectiva de um grupo marginaliza-
do seria suficiente para promover a deliberação, 
mas o processo deliberativo é sinérgico, e os 
grupos menos favorecidos sempre precisam for-
mar “massa crítica”. Essa circunstância tornaria 
necessário que o número de mulheres fosse ao 
menos próximo de sua proporção na sociedade.

O caráter abstrato da tese defendida neste 
estudo também apresenta desafios adicionais 
para a teoria jurídica. A fim de comprovar a 
correção do argumento, seria natural testar sua 
relevância prática por meio de estudos empíri-
cos. Esse exercício não é trivial. Como Schultz 
e Shaw (2013, p. 33, tradução nossa) apontam, 
“os julgamentos são difíceis de avaliar e a qua-
lidade judicial, difícil de medir”. Como visto, 
a natureza do argumento não permite que ele 
seja simplificado em um esforço empírico que 
busque correlações entre a identidade de juízes e 
o conteúdo de suas decisões. Avaliar a qualidade 
do processo deliberativo pode passar por dese-
nhos de pesquisa alternativos, como a adoção 
de métodos qualitativos ou mistos baseados em 
entrevistas semiestruturadas, estudos históricos 
de processos de nomeação e outros mecanismos 

17 Ver Sorg (2017).

para alcançar dados não acessíveis por meio de 
métodos quantitativos tradicionais18.

Isso tudo se deve ao fato de que a abordagem 
procedimental responde à questão do propósito 
da diversidade de maneira diferente das demais 
visões. Aqui, o objetivo básico da presença de 
mulheres não é fomentar a agenda feminista 
por meio de litígios, tampouco funcionar como 
ferramenta simbólica, embora esses sejam obje-
tivos inegavelmente legítimos e importantes. O 
propósito da diversidade assume natureza mais 
holística, pois é orientado para a realização da 
justiça na sociedade como um todo, o que in-
clui – mas não se limita – o avanço dos direitos 
de mulheres com base no reforço da qualidade 
das deliberações judiciais.

Para consagrar o papel de tribunais consti-
tucionais como instituições deliberativas, não 
basta termos juízes bem qualificados com ori-
gens sociais homogêneas. Uma configuração 
mais pluralista tenderia a um procedimento 
qualitativamente superior, redundando em 
julgamentos mais legítimos da Constituição. 
Isso não ocorre porque a lei serve apenas de 
justificativa post-facto para a implementação 
de decisões políticas baseadas em interesses e 
preferências individuais, como alguns realistas 
jurídicos defendem, mas antes porque as pers-
pectivas sociais de juízes são condições inafas-
táveis do processo de leitura coletiva do Direito 
durante o empreendimento deliberativo. Nesse 
sentido, igualdade de gênero e mérito não são 
oponentes que precisam ser equilibrados, e sim 
ideias que convergem para a necessidade de se 
fazer justiça para todos. A diversidade ajuda a 
“corrigir vieses derivados do domínio da pers-
pectiva parcial sobre a definição de problemas 
ou suas possíveis soluções” (YOUNG, 2000, 
p. 83, tradução nossa).

18 Bom exemplo é fornecido pelo trabalho de Haire e 
Moyer (2015).
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Não se pretende afirmar que a diversidade no Judiciário por si só 
constitui solução final para a desigualdade de gênero. Devemos tam-
bém levar em consideração outros problemas simbólicos e substantivos. 
Argumenta-se apenas que mulheres, como integrantes de um grupo social 
sujeito à dominação e opressão em condições contextuais concretas, de-
vem ter sua presença potencializada em cortes constitucionais. Com isso, 
suas perspectivas sociais enriqueceriam o empreendimento coletivo de 
aplicação do Direito. A diversidade de gênero em tribunais não é apenas 
uma questão de justiça, mas também um imperativo epistêmico.

Sobre o autor

Daniel Bogéa é mestre em Direito Constitucional pela Universidade de São Paulo, São Paulo, 
SP, Brasil; mestre em Ciência Política pela Universidade de Brasília, Brasília, DF, Brasil; master 
em andamento em Teoria do Direito na Università degli studi di Genova, Gênova, Itália.
E-mail: danielvbs@gmail.com

Nota do autor: versões preliminares do argumento aqui desenvolvido foram apresentadas 
na Conferência Anual da Sociedade Internacional de Direito Público (ICON-S) de 2017, 
realizada em Copenhagen, e em encontro do grupo de debates da pós-graduação da 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (PósDebate). Agradeço, em especial, aos 
comentários e críticas de Débora Rezende de Almeida, Pablo Holmes, Tom Hickey, Camila 
Duran, Ana Rita Nery, Rafael Nunes, Lívia Guimarães e Luis Felipe Miguel.

Como citar este artigo

(ABNT)
BOGÉA, Daniel. Mulheres togadas: diversidade de gênero e perspectivas sociais em cortes 
constitucionais. Revista de Informação Legislativa: RIL, Brasília, DF, v. 58, n. 229, p. 103‑126, 
jan./mar. 2021. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/229/ril_v58_
n229_p103

(APA)
Bogéa, D. (2021). Mulheres togadas: diversidade de gênero e perspectivas sociais em cortes 
constitucionais. Revista de Informação Legislativa: RIL, 58(229), 103‑126. Recuperado de 
https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/229/ril_v58_n229_p103

Referências

BAINES, Beverley. Women judges on constitutional courts: why not nine women? In: 
IRVING, Helen (ed.). Constitutions and gender. Cheltenham, UK: Edward Elgar Publishing, 



124 RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 103-126 jan./mar. 2021

2017. p. 290-320. (Research Handbooks in Comparative Constitutional Law Series). DOI: 
https://doi.org/10.4337/9781784716967.00019.

BOIGEOL, Anne. Feminisation of the French “magistrature”: gender and judging in a 
feminised context. In: SCHULTZ, Ulrike; SHAW, Gisela (ed.). Gender and judging. Oxford, 
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Resumo:  A publicidade brasileira tem sido historicamente marcada pela 
utilização de estereótipos que reforçam a cultura da discriminação noci-
va de gênero. Considerando os parâmetros regulatórios da publicidade 
previstos no Código de Defesa do Consumidor, o anúncio publicitário 
que retrata estereótipos negativos de gênero deve ser reconhecido como 
publicidade abusiva, sujeita, portanto, às sanções que lhe são próprias. 
Seguindo a tendência mundial, tramitam no Congresso Nacional pro-
jetos de lei que visam tipificar a vedação de publicidade que estabeleça 
discriminação de gênero.

Palavras-chave:  Publicidade. Discriminação de gênero. Publicidade 
abusiva.

Advertising and gender: harmful gender 
discrimination as abusive advertisement

Abstract:  Brazilian advertising has historically been marked by the use of 
stereotypes that reinforce the culture of harmful gender discrimination. 
Considering the regulatory parameters of advertising provided for in the 
Consumer Protection Code, the advertisement that portrays negative 
gender stereotypes should be seen as abusive advertisement, subject, 
therefore, to its own sanctions. Draft bills in the National Congress 
aiming at classifying the prohibition of advertising that establishes gender 
discrimination, following the global trend in this sense.
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Considerações iniciais

Vivemos e convivemos numa sociedade na 
qual a imagem tem extraordinário poder. Nas 
palavras de Flusser (2009, p. 9), as imagens são 
a mediação entre o sujeito e o mundo e, apesar 
de terem o propósito de representar o mundo, 
põem-se entre este e a pessoa. Ao reproduzirem 
os valores sociais dominantes, as imagens falam 
mais que um rosário de palavras, atingindo o 
inconsciente. E na sociedade atual, pós-moderna, 
não há nada mais expressivo do poder social e 
político da imagem que a publicidade. Como 
enfatiza Zamboni (2016, p. 169-170), as ima-
gens disseminadas pela publicidade são parte da 
cultura da sociedade contemporânea, de forma 
que se deve entendê-las como representações 
cujos processos de significação são cultural-
mente construídos.

A publicidade, como estratégia de merca-
do, funciona como importante instrumento de 
comunicação entre os agentes econômicos e a 
sociedade consumidora, como um dos símbolos 
da sociedade de consumo (FRADERA, 1992, 
p. 175). Entretanto, a atividade publicitária vai 
muito além da atuação como mera ferramenta 
mercadológica, a influenciar o pensamento so-
cial, estimular e definir comportamentos, repro-
duzir e incutir valores nos agentes sociais. Nesse 
contexto, ao mesmo tempo em que reconhece a 
relevância da publicidade, o Estado de Direito 
também assume a tarefa de estabelecer balizas 
limitadoras da atividade publicitária para que 
ela se efetive de forma construtiva a serviço dos 
consumidores. Para isso, devem-se implementar 
políticas de mercado e consumo comprometi-
das com a melhoria social e com a identidade 
sobre quem pretendemos ser como indivíduos 
e sociedade (RAMSAY, 1992, p. 27).

Considerando esse cenário, o presente ensaio 
tem o escopo de analisar as práticas publicitárias 
que se valem de discriminação nociva de gênero 

por meio de estereótipos que reforçam a cultura 
de uma sociedade marcada pela desigualdade en-
tre homens e mulheres, cotejando o tratamento 
normativo atribuído à publicidade e pondo em 
debate a sua licitude. Nesse sentido, propõe-se 
que o anúncio publicitário com estereótipos 
negativos de gênero deva ser considerado pu-
blicidade abusiva – sujeita, portanto, às sanções 
que lhe são próprias.

1  A disciplina jurídica da publicidade 
no Direito brasileiro

A publicidade é fenômeno mundial com 
alicerce na sociedade de consumo massificada, 
que serve como instrumento de divulgação de 
produtos e serviços colocados à disposição no 
mercado com o fim de estimular contratações.

O termo publicidade provém da expressão 
latina publicus, com os sentidos de expor ao 
público, publicar, colocar à disposição do co-
nhecimento de todos. Com o advento e a afir-
mação da economia industrial, sua utilização no 
ambiente de mercado surge como instrumento 
para ofertar produtos e, com isso, dar vazão 
à produtividade das empresas. No contexto 
contemporâneo da sociedade de consumo, a 
publicidade alçou um patamar mais elevado, 
ao além da condição de mera modalidade de 
oferta, e assumiu o papel de mecanismo de in-
fluência na vontade e no comportamento dos 
consumidores. Publicidade é mais que oferta: 
é instrumento para persuadir o consumidor, 
de estimular-lhe novos desejos de aquisição. É 
uma técnica a serviço do convencimento, da per-
suasão, da sugestão, que influencia não apenas 
a economia, mas também – e em especial – o 
desenvolvimento cultural da sociedade.

O Direito interno não oferece um conceito 
normativo de publicidade, limitando-se a regular 
alguns aspectos relativos a eventuais vícios que 
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ela possa apresentar – enganosidade e abusividade – e estabelecer os pa-
râmetros a serem seguidos na atribuição de responsabilidade pelos seus 
efeitos negativos. Portanto, a conceituação da publicidade é outorgada 
à doutrina que dela se encarrega com destacada propriedade. Marques 
(2016, p. 907), ao se debruçar sobre o tema, define a publicidade como 
“toda informação ou comunicação difundida com o fim direto ou indireto 
de promover aos consumidores a aquisição de um produto ou a utilização 
de um serviço, qualquer que seja o local ou o meio de comunicação uti-
lizado”, e acrescenta: “captando a atenção do público consumidor, infor-
mando ou persuadindo, divulgando, promovendo o produto ou serviço 
e estimulando ao consumo, certo é que a publicidade tem clara feição e 
finalidade comercial: é o ato negocial de um profissional consciente no 
mercado de consumo massificado”.

É também bastante divulgada no ambiente acadêmico nacional a 
definição formulada na doutrina lusitana por Almeida (1985, p. 133), 
que enfatiza o perfil aberto que a publicidade pode assumir, no sentido 
de que o termo

é polissêmico e não haverá porventura vantagens em criar (artificialmen-
te) um conceito perfeitamente unívoco de publicidade. A publicidade 
pode assim ser entendida como: – acção publicitária (ação comunica-
tiva), – actividade publicitária (processo de comunicação ou conjunto 
organizado e harmonizado de processos de comunicação), – mensagem 
publicitária (totalidade de informações transmitida e/ou recebida).

É possível notar nessas duas visões sobre o significado do termo pu-
blicidade a sua atuação como efetivo instrumento de comunicação entre 
os agentes econômicos e a sociedade, o que se desenvolve num diálogo 
perfeito. Cada mensagem publicitária é concebida com o intuito único 
e exclusivo de receber a resposta do público consumidor. Esse diálogo 
alimenta o mercado, mantendo a sua dinâmica. Vista sob o enfoque jurí-
dico, a publicidade desempenha, pois, um papel de destaque como efetiva 
fonte de obrigações, assumindo a condição de mecanismo de vinculação 
própria com ou sem a presença da efetiva contratação. Tem-se, portanto, 
a criação de uma espécie de vinculação por atuação dirigida (direta ou 
indiretamente) a negócio de interesse próprio (MARQUES, 1994, p. 7).

Entretanto, a natureza plurissignificativa da publicidade faz com 
que ela represente muito mais que mera ferramenta de divulgação de 
um produto ou serviço oferecido no mercado. Considerar a atividade 
publicitária como simples instrumento de formalização do convite para a 
contratação é enxergar apenas uma das faces dessa figura. A publicidade 
deve ser visualizada como algo bem mais abrangente, com força capaz de 
influenciar e até determinar formas de comportamento social.
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Nesse contexto, o Estado de Direito assumiu a tarefa de fixar limitações 
à atuação publicitária para que ela se concretize de forma construtiva e a 
serviço dos consumidores, parte mais vulnerável da relação de consumo. 
Note-se, no entanto, que esse controle realizado pelo ente estatal visa a 
impor parâmetros para que a publicidade ocorra sem prejuízo aos valores 
sociais de maior relevância e com potenciais resultados lesivos aos valores 
fundamentais, dos quais dependem a qualidade de vida (ALPA, 2002, 
p. 115). Assim, o Estado deve traçar linhas delimitadoras da publicidade, 
não apenas no aspecto tradicional de âmbito econômico e jurídico, mas 
também em valores éticos prezados pela sociedade.

A ética e a proteção da confiança, reflexos da valorização da boa-fé 
no âmbito negocial, mostram-se essenciais para a saúde do mercado. A 
sociedade pós-moderna postula a absorção de uma ética pragmática que 
traga solução aos anseios sociais que em grande parte das vezes não podem 
ser alcançados pela simples combinação de regras econômicas e jurídicas.

O contexto da sociedade atual, nestes tempos chamados de pós-
-modernidade, exige a prática negocial comprometida com uma ética viva 
que pulsa no contexto social, de forma dinâmica e instrumental, norteando 
a realização do Direito e estimulando a criação e o cultivo de princípios 
jurídicos com ela comprometidos, como o da proteção da confiança, da 
boa-fé objetiva e da função social, entre outros. Nesse sentido, no âmbito 
da publicidade, a preocupação com a ética deve ser uma constante em 
ascensão, por meio do acompanhamento dos anúncios publicitários em 
todas as suas fases, da garantia do desempenho de seu papel social na exata 
medida, sem déficits ou excessos, de modo a oferecer uma mensagem clara, 
direta, honesta e transparente aos consumidores. A publicidade deve ser 
realizada na medida exata de sua verdadeira natureza, como instrumento 
de oferta de produtos identificáveis. Nas palavras de Masso (2009, p. 130),

a comunicação publicitária, tendo como sua finalidade primordial a per-
suasão do consumidor para a aquisição de mercadorias e serviços, possui 
fortes vinculações éticas na sua produção, na medida em que influencia 
a tomada de decisões. Os limites éticos da atividade publicitária estão 
delimitados por uma persuasão desenvolvida de forma respeitosa com o 
consumidor, que deverá decidir livremente a aquisição de qualquer bem.

Nota-se que a abordagem da ética na publicidade está inserida num 
tema maior e mais complexo, relativo à ética do consumo, comprometida 
com um sistema transparente e que garanta a dignidade do consumidor. 
Numa economia que sofre as consequências da massificação contratual, 
a ética e a transparência devem acompanhar as atuações negociais e per-
mitir a efetiva proteção dos consumidores vulneráveis. Deve-se insistir, 
entretanto, que o elemento ético não é apenas um valor que se agrega ao 
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Direito, dando-lhe funcionalidade, mas que faz 
parte do pensamento jurídico como um de seus 
pilares. Realizar a ética é concretizar o justo, fim 
último de toda a ciência do Direito.

Desse modo, no Direito brasileiro o exercício 
da publicidade deve ser realizado de acordo com 
os padrões estabelecidos pelo ordenamento, o 
que implica a observância dos ditames consti-
tucionais e dos parâmetros estabelecidos pelo 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), que 
baliza a atuação publicitária. Além de precisar 
os princípios a serem observados pela mídia 
destinada à divulgação de produtos e serviços 
ao mercado de consumo (princípios da identi-
ficação, veracidade e vinculação), a legislação 
consumerista impõe a licitude da publicidade, 
tachando como ilícitas aquelas que assumam 
postura enganosa ou abusiva.

Nos termos fixados pelo CDC, a publicida-
de enganosa é a que se mostra inteira ou par-
cialmente falsa; ou, por qualquer outro modo, 
mesmo que por omissão, for capaz de induzir 
o consumidor em erro a respeito da natureza, 
características, qualidade, quantidade, proprie-
dades, origem, preço e quaisquer outros dados 
sobre produtos e serviços (art. 37, § 1o) (BRASIL, 
[2017a]). A publicidade abusiva, por sua vez, é 
indicada pela legislação como conceito jurídico 
indeterminado, disposto em listagem exem-
plificativa, sendo considerada como tal aquela 
discriminatória de qualquer natureza, que incite 
à violência, explore o medo ou a superstição, se 
aproveite da deficiência de julgamento e expe-
riência da criança, desrespeite valores ambien-
tais, ou que seja capaz de induzir o consumidor 
a se comportar de forma prejudicial ou perigosa 
à sua saúde ou segurança (art. 37, § 2o) (BRASIL, 
[2017a]). O caráter não exaustivo da tipificação 
da publicidade abusiva indica que ainda não 
há um conceito satisfatório dessa modalidade 
de publicidade ilícita; sendo um conceito ain-
da em formação (CAVALIERI FILHO, 2008, 

p. 120-121), cabe ao Direito – doutrina e atuação 
pretoriana – auxiliar na sua maturação.

Na publicidade abusiva ocorre a ofensa de 
caráter difuso, atingindo os valores sociais. Os 
malefícios decorrentes da publicidade abusiva 
não atingem apenas os consumidores, que com 
ela têm contato direto, mas a toda a comunidade 
(MIRAGEM, 2013, p. 249). Assim, cabe men-
cionar a advertência de Pasqualotto e Azambuja 
(2014), no sentido de que interpretar as regras 
legais sobre a publicidade comercial de modo 
restrito é fechar os olhos à multifuncionalidade 
da comunicação, o que parece acentuar-se no que 
se relaciona à identificação da abusividade de 
mensagens publicitárias. Ao optar pela abertura 
conceitual da noção de publicidade abusiva, o le-
gislador cria um flanco que permitirá o ingresso 
de situações sociais a serem consideradas inde-
vidas na comunicação publicitária. Dentre elas, 
é possível destacar a estereotipagem de papéis 
sexuais, a discriminação de minorias e a atuação 
manipuladora de comportamentos sociais, além 
de outros casos semelhantes (XAVIER, 2012).

2  A técnica de controle 
misto da publicidade

O sistema em vigor no Brasil permite duplo 
controle em relação ao exercício da publicida-
de, que é fiscalizada tanto em seu aspecto ético 
quanto jurídico. Essa fórmula, entretanto, não 
pode levar a concluir que esses dois âmbitos de 
controle atuem de forma divorciada, pois há 
inevitável aproximação entre os setores.

Num primeiro plano, existe a regulamenta-
ção da publicidade pelo Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publicitária (Conar)1, que 

1 O Conar tem natureza jurídica de associação, por-
tanto sem fins lucrativos, e é constituído por entidades 
representativas das agências de publicidade, dos veículos 
de comunicação e dos anunciantes da indústria da propa-
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tem a tarefa de zelar pela aplicação do Código 
Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária 
(Carp)2, criado em 1980. Ao reconhecer que a 
publicidade exerce forte influência de ordem 
cultural sobre grandes massas da população 
(art. 7o), essa regulamentação define que todo 
anúncio deve ser preparado com o devido senso 
de responsabilidade social (art. 2o) e que nenhum 
anúncio deve favorecer ou estimular qualquer 
espécie de discriminação (art. 20) (CONSELHO 
NACIONAL DE AUTORREGULAMENTAÇÃO 
PUBLICITÁRIA, [2006]). Por meio de procedi-
mentos administrativos específicos (com preser-
vação do contraditório, ampla defesa e instâncias 
recursais), o Conar desenvolve a fiscalização da 
publicidade realizada no mercado, com a possibi-
lidade de aplicação de sanção administrativa, que, 
mesmo desprovida de sanção legal, é dotada de 
forte coerção de viés ético. Ao acolher denúncias 
formuladas em relação a alguma atividade de 
publicidade, o órgão regulador recomenda a alte-
ração ou a suspensão da veiculação do anúncio.

No âmbito normativo, o CDC fornece o arca-
bouço legal3, regula os vícios da publicidade (com 
especial destaque aos vícios da enganosidade e 
abusividade do anúncio publicitário) e estabelece 
as respectivas consequências, sendo marcado 
pelo caráter cogente de suas disposições4.

ganda, e ainda por entidades privadas de âmbito nacional 
dotadas de personalidade jurídica e que objetivam a defesa 
do consumidor.

2 O Carp compõe-se de cinquenta artigos, agrupados 
em cinco capítulos, voltados ao controle ético dos anúncios 
publicitários. Acompanhando esse texto, existem dezenove 
anexos que cuidam de forma específica da publicidade de 
algumas espécies de produtos ou serviços, que compõem 
categorias especiais.

3 O CDC não é o único texto normativo a tratar do 
tema da publicidade e estabelecer limitações a sua atuação, 
pois existe regramento sobre a matéria em outras normas, 
como o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 
no 8.987/1994), o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei no 8.069/1990), a Lei da Propriedade Industrial (Lei 
no 9.279/1996), o Código Penal (Decreto-lei no 2.848/1940), 
entre outras.

4 Nota-se forte apego do legislador consumerista às 
fontes normativas europeias; a Diretiva 89/552/CEE, em seu 

O controle estatal ou paraestatal exerci-
do sobre a atuação publicitária está longe de 
ser considerado uma atitude ao arrepio da 
Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 (CRFB) (BRASIL, [2020]): representa a 
efetivação do direito fundamental de proteção 
do consumidor previsto no seu art. 5o, XXXII. 
Nesse sentido, Nery Junior (1992, p. 67) assevera 
que “o controle legal da publicidade não é forma 
inconstitucional de censura, mas instrumento 
eficaz para evitar-se o abuso que possa ser come-
tido em detrimento dos direitos do consumidor”.

3  A trajetória da publicidade 
brasileira na representação do 
feminino

A trajetória da publicidade brasileira na 
representação do feminino não acompanhou 
a evolução do movimento feminista e da cons-
cientização social da importância da isonomia 
no tratamento de gênero em todos os setores 
do ambiente social. Tanto no passado como 
agora, a propaganda midiática não raras vezes 
reproduz imagens estereotipadas e discrimi-
natórias que chegam a ofender a dignidade da 
mulher (AZEVEDO; MAURO, 2018, p. 128). 
Outrora, a figura feminina era retratada pelas 
campanhas publicitárias com a utilização do 
perfil mãe e esposa dedicada às tarefas do lar, 
recatada, submissa à autoridade marital e pren-
dada. No contexto atual, é rotineira a exploração 
da sexualidade exacerbada do corpo feminino. 
Parece que parte da atividade da mídia insiste 

art. 12, dispõe: “A publicidade televisiva não deve: a) Atentar 
contra o respeito da dignidade humana; b) Conter qualquer 
discriminação em virtude da raça, sexo ou nacionalidade; 
c) Atentar contra convicções religiosas ou políticas; d) Enco-
rajar comportamentos prejudiciais à saúde ou à segurança; 
e) Encorajar comportamentos prejudiciais à protecção do 
ambiente” (CONSELHO DAS COMUNIDADES EURO-
PEIAS, [2010]).
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em reproduzir um modelo irreal e que tanto 
ontem como hoje não servem para a promoção 
da mulher como cidadã, merecedora de tra-
tamento isonômico. Vislumbra-se no cenário 
publicitário a persistência da caracterização do 
que é ser mulher, no anúncio dos mais diversos 
produtos, ainda com ranço da sociedade centra-
da na figura masculina, na qual a representação 
feminina é projetada na mãe, que zela pela casa 
e pelos filhos; na mulher moderna, que concilia 
vida profissional e doméstica; na patricinha, que 
se preocupa essencialmente com a aparência; 
e na gostosona, que alia a preocupação com a 
beleza ao erotismo (MENDES, 2010, p. 243). A 
publicidade no País tem andado na contramão 
da emancipação feminina, reforçando um este-
reótipo5 que não cabe mais em uma sociedade 
pautada pela isonomia de gênero.

Isso poderia ser visto apenas como reminis-
cência de um modelo de sociedade, consagrado 
por uma narrativa histórica milenar, em relação 
à qual há considerável dificuldade de rompimen-
to – o que é natural das transformações sociais 
que se vão consolidando em passos muito lentos, 
com avanços e retrocessos, até alcançarem a 
plena consolidação. Frente a esse cenário, bas-
taria cruzar os braços e aguardar que o passar 
do tempo se encarregasse de trazer as mudanças 
necessárias e inevitáveis. Porém, não é disso 
que se trata, pois a publicidade tem papel fun-
damental na formação dos sentimentos sociais, 
estimulando formas comportamentais absorvi-
das inevitavelmente pela sociedade, de maneira 
inconsciente e até acrítica. A publicidade não é 
mera técnica de comunicação isenta de qualquer 
valor, mas importante mecanismo ideológico 
permeado de simbologias (MENDES, 2010, 

5 Epistemologicamente, a expressão estereótipo resulta 
da combinação de duas palavras gregas: stereos, com o sig-
nificado de rígido, sólido, e túpos, com o sentido de traço, 
representando aquilo que já foi predeterminado, que se 
encontra fixado, cristalizado.

p. 255). A manutenção da prática publicitária 
discriminatória de gênero acaba por legitimar 
um pensamento social androcêntrico.

A ideologia de gênero é cultuada por grande 
parte da atividade de produção publicitária para 
a mídia dirigida tanto ao público masculino 
quanto ao feminino. A utilização da imagem 
feminina erotizada é utilizada nos anúncios de 
cerveja, direcionados propositadamente a ho-
mens, paralelamente à divulgação de eletrodo-
mésticos que facilitam a vida da multimulher, 
que se divide entre a vida doméstica, como mãe 
e esposa que cuida do lar, e a sua atuação pro-
fissional. A sutileza – nem sempre presente nos 
anúncios publicitários – e o sentido polissêmico 
da publicidade permitem que a imagem este-
reotipada da mulher transite com sucesso entre 
esses dois extremos (não tão distantes, ao menos 
no plano ideológico).

O uso contínuo de estereótipos de gênero 
na publicidade de forma tão intensa e marcan-
te chega a assumir cunho cultural, podendo-se 
questionar sobre a possibilidade de o processo 
criativo publicitário funcionar – e obter a mes-
ma eficácia que comumente alcança – sem o 
recurso a esse modelo. Buscando responder a 
tal interrogação, Araújo (2014, p. 140) aponta 
a experiência de certas campanhas publicitárias 
que alcançaram sucesso singular ao se despren-
derem desse catálogo, valendo-se da chamada 
publicidade contraintuitiva (counter-intuitive), que 
desafia a intuição do senso comum do indivíduo 
e contraria o preconceito essencialista que define 
o papel do sujeito na sociedade. Para ilustrar 
essa prática – e a sua viabilidade e eficiência – a 
autora oferece exemplos mundiais, como: a sé-
rie de anúncios criados pelo gênio de Oliviero 
Toscani para a marca Benetton na década de no-
venta do século passado; a Campanha pela Real 
Beleza – patrocinada pela marca de cosméticos 
Dove e seus anúncios com imagens de mulheres 
de diferentes raças, idades e estrutura corporal, de 
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modo a mostrar que elas podem ter imperfeições, 
em comparação ao padrão ideal tradicional de 
estética feminina, sem deixar de serem atraentes 
e seguras –, que teve como resultado o aumento 
de 33% nas vendas dos produtos da marca; e 
a prática da empresa sueca de brinquedos Top 
Toys – dona da franquia Toys“R”Us, que direciona 
seus anúncios a um gênero neutro de produtos e 
se afasta da visão estereotipada sobre brinquedos 
de meninos e de meninas –, que acabou sendo 
copiada por várias outras empresas cujos pro-
dutos se destinam ao público infantil (ARAÚJO, 
2014, p. 141).

Embora inspiradora, essa narrativa é insufi-
ciente para proporcionar uma efetiva mudança 
do perfil dos anúncios de publicidade já cimen-
tado em nosso pensamento e sentimento social 
de forma tão robusta que passa despercebido 
mesmo pelos olhares mais críticos. É imperioso 
que esta ruptura evolutiva seja construída com o 
auxílio do sistema jurídico, encarregado de pro-
mover os valores constitucionalmente consagra-
dos como o da construção de uma sociedade livre 
de qualquer forma de discriminação negativa.

A publicidade que reproduz estereótipos 
negativos de gênero contraria os valores sociais 
e merece ser considerada abusiva e, portanto, 
ilícita. A vedação de discriminação é prevista 
pela CRFB como um dos objetivos da República, 
disposta textualmente no art. 3o: “promover o 
bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação” (BRASIL, [2020]). Logo, 
cabe ao ordenamento jurídico vedar as prá-
ticas publicitárias que promovam, reforcem, 
divulguem, representem ou de alguma forma 
pratiquem a discriminação de gênero. É opor-
tuno reforçar também que o Brasil é signatá-
rio da Declaração e Plataforma de Ação da IV 
Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada 
em 1995 na cidade de Pequim, que consigna 
entre os seus objetivos estratégicos

241. […] d) incentivar a participação das 
mulheres na elaboração de diretrizes pro-
fissionais e códigos de conduta ou outros 
mecanismos apropriados de auto-regulação, 
para promover uma imagem equilibrada e 
não-estereotipada das mulheres na mídia. 
[…] 243. […] c) incentivar um tipo de for-
mação para os profissionais dos meios de 
comunicação, inclusive os proprietários e 
os administradores destes, que levem em 
consideração as especificidades de gênero, 
a fim de estimular a criação e a utilização 
de imagens não-estereotipadas, equilibradas 
e diferenciadas das mulheres nos meios de 
comunicação; […] 277. […] b) estimular as 
instituições educacionais e a mídia a adotar e 
projetar imagens não-estereotipadas e equili-
bradas das meninas e dos meninos (NAÇÕES 
UNIDAS, 2006, p. 233-244).

Também a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, de 1979, ratificada internamente pelo 
Decreto no 4.377, de 13/9/2002, em seu art. 5o 
impõe aos Estados-parte a adoção de medidas 
apropriadas para

modificar os padrões sócio-culturais de 
conduta de homens e mulheres, com vistas 
a alcançar a eliminação dos preconceitos e 
práticas consuetudinárias e de qualquer ou-
tra índole que estejam baseadas na ideia da 
inferioridade ou superioridade de qualquer 
dos sexos ou em funções estereotipadas de 
homens e mulheres (BRASIL, 2002).

Em seu Anexo P, destinado a regular os 
anúncios de bebidas alcoólicas, o Carp emi-
tido pelo Conar adota o princípio do consumo 
com responsabilidade social, determinando que 
eventuais apelos à sensualidade não devem 
constituir o principal conteúdo da mensagem 
e que modelos publicitários jamais devem ser 
tratados como objeto sexual (CONSELHO 
NACIONAL DE AUTORREGULAMENTAÇÃO 
PUBLICITÁRIA, [2006]). Esse Código não tem 
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caráter cogente, mas apresenta padrão ético a ser observado na atividade 
publicitária brasileira.

No cenário jurídico nacional, é possível encontrar algumas situações 
concretas de enfrentamento da publicidade nociva de gênero.

Em 2013, o Ministério da Justiça anunciou a instauração de proce-
dimento administrativo sancionatório para investigar conduta discri-
minatória de gênero (e racista), envolvendo a Cervejaria Devassa (DVS 
Alimentos Ltda.), controlada pela empresa Brasil Kirin Indústria de 
Bebidas S.A., tendo por objeto a análise de anúncio publicitário patroci-
nado pela fabricante, que se utilizava da imagem de uma mulher negra 
equiparando-a a objeto de consumo. Acompanhado de uma ilustração 
com uma mulher negra em roupa e posição sensual, com as costas des-
nudas, o texto publicitário anunciava: “É pelo corpo que se reconhece 
a verdadeira negra. Devassa negra. Encorpada, estilo dark ale. De alta 
fermentação, cremosa e com aroma de malte torrado”. Ainda não se tem 
notícias da conclusão desse procedimento administrativo.

O anúncio também foi avaliado pelo Conar, que, embora não tenha 
recomendado a sua sustação, sugeriu que a peça publicitária fosse alterada6.

O caso foi levado também à Justiça do estado do Espírito Santo: três 
consumidores propuseram a demanda indenizatória com a alegação da 

6 O Conar julgou a Representação no 373/2010, em nível de recurso, oferecendo o 
seguinte resumo da decisão: “O Conar recebeu cerca de oitenta queixas de consumidores 
de Porto Alegre, Rio de Janeiro, Niterói, Nova Iguaçu, Teresópolis, Curitiba, Londrina, 
Salvador, Vitória, Brasília, [Taguatinga], São Paulo, Santo André, Diadema, Barueri, Gua-
rujá, Campinas, São Carlos, Belo Horizonte, Sete Lagoas, Contagem, Forquilhinha (SC), 
Ipameri (GO), Raimundo Carvalho (PI) e Los Angeles (EUA) contra anúncio em revista 
da cerveja Devassa Tropical Dark ilustrado com o desenho de uma mulher negra em pose 
sensual e o título acima. A maioria das queixas denuncia racismo, machismo, sexismo 
na peça, onde a mulher seria tratada como ‘um objeto sexual, tal como se fazia na época 
da escravidão’. Houve sustação liminar recomendada pelo relator, enquanto se aguardava 
pela defesa da anunciante e sua agência. Nesta, Schincariol e Mood evocam a irreverência 
que tem marcado as campanhas da cerveja devassa. Consideram que o foco do anúncio 
está totalmente ligado ao produto e negam qualquer conotação de racismo ou apelo à 
sensualidade. Aludem, por fim, ao fato de os consumidores terem o costume de se referir 
aos diferentes tipos de cerveja da mesma forma que se menciona a cor dos cabelos das 
mulheres (loira, ruiva etc.). Em campanha anterior, lembra a defesa, para cerveja da cor 
clara, o slogan escolhido foi ‘Devassa, bem loira’. O relator de primeira instância considerou 
que o problema central do anúncio está na sua forma de construção. Para ele, a associação 
entre o título e a ilustração é o núcleo da peça, e este é indiscutivelmente de natureza sen-
sual, o que é vedado pelo Código. Considerou ainda que a construção do anúncio vulnera 
os artigos que tratam de respeito à pessoa humana e estímulo à discriminação. Por isso, 
propôs a alteração, voto aceito por maioria. Anunciante e agência recorreram da decisão, 
entendendo que o voto do relator descartou a acusação de racismo. Desta forma, como as 
acusações teriam se concentrado nesse ponto específico, a decisão deveria ter sido pelo 
arquivamento do caso, e não a condenação da peça publicitária. Nas contrarrazões, a direção 
do Conar nega o entendimento de Schincariol e Mood e defende a manutenção da decisão 
inicial. A relatora do recurso concordou com as razões, lembrando que várias queixas aludi-
ram ao sexismo da peça, assim como o voto do relator da primeira instância. ‘Não consigo 
chegar a nenhuma conclusão diferente de que a mulher negra está sendo retratada como 
objeto sexual’, escreveu ela em seu voto, pela manutenção da decisão inicial, que terminou 
acolhido por unanimidade pela Câmara Especial de Recursos” (CONSELHO NACIONAL 
DE AUTORREGULAMENTAÇÃO PUBLICITÁRIA, 2011).
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prática de discriminação negativa e racismo. No primeiro grau a postu-
lação não foi acolhida, e o magistrado, concluído em seu julgamento pela 
licitude do anúncio, afirmou:

o que se percebe é a utilização da propaganda de uma forma criativa, 
associando a beleza, as vestes reduzidas, o bom humor, a alegria ao con-
sumo da cerveja, o que é muito comum no nosso país. […] [e que] não 
se percebe nenhuma mácula na imagem da mulher negra. Pelo contrário, 
a propaganda realmente é irreverente e a ideia é causar um impacto com 
humor com o objetivo, certamente, de provocar comentário, chamar a 
atenção do consumidor. Se alguma conclusão pode ser tirada a respeito, 
é exatamente o elogio ao corpo da mulher (ESPÍRITO SANTO, 2013).

A Corte de Justiça desse estado seguiu o mesmo caminho ao julgar o 
recurso correspondente, deixando de reconhecer a ilicitude do anúncio 
publicitário. Nas razões de voto o desembargador relator assim sintetizou 
o seu entendimento:

entendo que a propaganda apresentada não se inclui como ofensiva ou 
discriminatória como foi delineado na apelação, mormente por estar 
dentro do universo qualificado pelo público alvo e, ademais, não ser 
visto, como demonstrado pela opinião, inclusive, de especialistas, que 
desenvolve-se em detrimento da figura feminina a ponto de ser vista como 
objeto, não havendo violação aos termos do artigo 6o, IV, do Código de 
Defesa do Consumidor. […] Fixando a licitude da conduta das apeladas 
no que tange a propaganda veiculada, não se vislumbra ofensa a preceitos 
constitucionais (ESPÍRITO SANTO, 2014)7.

O tema da utilização negativa do estereótipo feminino em comerciais 
de cerveja também foi enfrentado pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, tendo por objeto campanha publicitária da denominada 
Musa do Verão, veiculada em 2006 e patrocinada pela Companhia de 

7 Esse acórdão recebeu a seguinte ementa: “Apelação cível – reparação de dano – ausência 
de regularidade formal – preliminar rejeitada – ilegitimidade – distribuidora – favorecida 
direta pelo incremento das vendas – CDC – propaganda discriminatória – inexistência – 
prova colhida nos autos – uso dos meios regulares de promoção do produto – inexistência 
do desejo de ofensa – meio social adequado a utilização dos meios de publicidade – recurso 
de apelação improvido. 1) A regularidade formal extraída do contexto da peça recursal 
demonstra a irresignação em face da sentença, devendo sofrer juízo positivo de admissi-
bilidade. 2) Legitima a empresa distribuidora de produtos a figurar no polo passivo, eis 
que se favorece diretamente do incremento das vendas derivadas do uso da publicidade, 
conforme reza o art. 7, parágrafo único e o art. 30, ambos do Código de Defesa do Con-
sumidor. 3) A configuração de lesão aos termos do art. 37, § 2o, do Código de Defesa do 
Consumidor, deve ser cotejada frente ao contexto social no qual está inserido o produto, 
deixando de lado a visão unitária do autor da demanda. Assim, a análise das provas deve 
ser considerada pelo mercado destinado e aqueles que o compõe em uma visão macro. 
4) As provas dos autos demonstram não ser abusiva ou discriminatória, em sentido lato, 
a propaganda apreciada no contexto dos autos, em relação ao produto objeto da venda. 
5) Recurso conhecido e improvido” (ESPÍRITO SANTO, 2014).
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Bebidas das Américas (Ambev) para divulgar a 
cerveja Skol8. O comercial televisivo apresentava 
ao público uma moça de biquíni sendo produ-
zida como algo que se fabrica em série, e seus 
clones sendo entregues a diversos personagens 
do sexo masculino. Em ação civil pública, o 
Ministério Público estadual questionou a licitude 
da publicidade, acusando-a de discriminatória 
e postulando a condenação da fabricante de 
bebidas a indenizar danos morais coletivos. O 
Tribunal estadual não reconheceu a abusividade 
da mensagem publicitária, pois entendeu que

a propaganda em questão, ainda que possa 
ter gosto duvidoso e não consiga agradar a 
todos, não denigre a imagem das mulheres, 
ao contrário do que foi alegado. Mesmo 
aproveitando um estereótipo de mulher que 
não corresponda à realidade e uma espécie 
de desejo masculino que também não seja 
louvável ou generalizado, não há intenção de 
menoscabar o sexo feminino. Perceba-se que 
a exacerbada valorização de um modelo de 
mulher bonita e sensual nessa modalidade de 
propaganda, busca atrair a atenção de homens 
e mulheres para o produto, constituindo o 
script um segundo plano ou a cortina pela 
qual se permitirá visualizar o intuito da men-
sagem publicitária. O negócio é vender um 
tipo de cerveja e mais nada (SÃO PAULO, 
2012, p. 8-9).

Assim, o acórdão concluiu que

8 “Ação civil pública visando indenização (dano moral 
coletivo) em virtude dos efeitos nocivos da campanha pu-
blicitária de cerveja (‘Musa do Verão 2006’) que, empregou 
a mulher como objeto sexual em conduta discriminatória 
(modelo de biquíni sendo fabricada em série ou ‘clonada’ 
para entrega ao domicílio de diversos homens) – Prescrição 
do art. 206, § 3o, V, do CC, afastada, em virtude da aplicação 
do CDC diante de suposto discurso depreciativo (art. 27 e 
art. 37, § 2o), com rejeição do pedido, ao fundamento de 
que, mesmo considerando a hipótese de anúncio de mau 
gosto e até repulsivo aos intérpretes radicais, não ficou 
claro ou de maneira subliminar, propósito de ofender ou 
‘mercantilizar’ gênero ou grupo social, a ponto de causar 
dano moral coletivo – Recurso parcialmente provido, para 
rejeitando a prescrição, julgar a ação improcedente” (SÃO 
PAULO, 2012, p. 2).

a intenção do comercial, ao contrário do ca-
ráter ofensivo que se pretendeu impor, é a de 
promover criatividade ou brincadeira que 
associa a beleza, o clima quente e as vestes 
reduzidas, o bom humor, a alegria e o verão ao 
consumo de cerveja, o que é natural (mesmo 
que possa ser criticável ou equivocado) em um 
país tropical. As propagandas de cervejas são 
das mais comentadas e conhecidas pela ori-
ginalidade, ainda que, por vezes, possam ser 
consideradas jocosas. Nessas circunstâncias 
e considerando o que foi mostrado no filme 
em comento, o objetivo não é de “coisificar” 
mulher nenhuma, mas sim, causar impacto 
com humor, criar uma ficção para que os con-
sumidores deem risada, façam comentários, 
enfim, lembrem da marca e do produto di-
vulgado. Ausente, pois, ofensa ao art. 37, § 2o, 
do CDC (SÃO PAULO, 2012, p. 11).

A prática da campanha publicitária Musa 
do Verão foi, ainda, alvo de multa imposta pelo 
Procon-SP, que, levada a debate no Judiciário, aca-
bou por ser confirmada, com o reconhecimento 
da ilicitude da publicidade, considerada abusiva:

a atuação do PROCON é fruto da consciência, 
que habita o coletivo, no sentido que não se 
pode estimular associações improváveis entre 
o corpo da mulher e objetos de consumo. Não 
se trata de exercer o direito de tolerância, tam-
pouco de romper com uma certa hipocrisia 
social, na linha do “politicamente correto”, mas 
de perceber que a estética feminina, por mais 
apreciável que seja, não se confunde com lata 
de cerveja, produto que as pessoas consomem 
e depois jogam fora (SÃO PAULO, 2016).

Na conclusão da fundamentação, o acórdão 
reconhece que “a propaganda em questão é mes-
mo abusiva, pois, ao objetificar [sic] a mulher, 
tratando-a como produto que deveria ser distri-
buído pela fabricante de cervejas para consumo 
masculino, faz discriminação de gênero e ofende 
os valores de um nicho grande da população”. 
Em síntese, a decisão pontua: “Assim, sem des-
considerar o direito à liberdade de expressão do 
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anunciante, é certo que deve prevalecer, no caso 
em análise, a necessidade de defesa do consumi-
dor potencial contra a abusividade consistente na 
discriminação de gênero e na ofensa proferida 
contra parcela significativa da população” (SÃO 
PAULO, 2016)9.

No âmbito da atuação fiscalizadora do Conar, 
é possível coletar uma série de casos que ilustram 
a preocupação com a atuação discriminatória 
ou que se valem de estereótipos negativos de 
gênero na atividade publicitária. Apenas para 
fins de amostragem, passa-se à análise de duas 
situações em que a entidade reconheceu essa 
prática e sugeriu a sustação dos anúncios.

Em 2013, o anúncio de desodorante masculino 
denominado Axe – duas gostosas e um sortudo, 
patrocinado pela Unilever Brasil, foi acusado de 
ter desrespeitado as mulheres, em virtude do apelo 
excessivo à sensualidade no uso da imagem de duas 
mulheres em trajes sumários que se massageiam e 
despem um homem vendado enquanto aspergem 
o desodorante no corpo dele. O Conar acolheu a 
representação e propôs a sustação do anúncio, 
com a emissão de advertência ao anunciante10.

9 “AÇÃO ORDINÁRIA – Mensagem publicitária tele-
visiva, produzida pela AMBEV, no contexto de campanha 
intitulada ‘Musa do Verão’, veiculada no ano de 2006 – Au-
tuação lavrada pelo PROCON/SP, com base na regra do 
art. 37, § 2o, do CDC, à vista do caráter abusivo da mensa-
gem publicitária – ‘Coisificação’ da mulher caracterizada, 
porquanto a peça publicitária mostra ‘clones’ da musa do 
verão, representada por conhecida personagem da mídia, 
sendo entregues, em carrinhos, por homens para homens, 
supostamente também consumidores da cerveja – Liberdade 
de criação que não se concilia com mensagem que discri-
mina o gênero feminino, tratando a mulher como objeto 
de consumo – Procedimento de autuação e imposição de 
multa que se mostra em conformidade com os parâmetros 
estabelecidos no artigo 57 da LF no 8.078/90, tratando apenas 
a Portaria 23/2005, editada pelo PROCON, de aplicá-los – 
Valor da multa que se revela em conformidade com a nor-
ma do art. 57 da LF no 8.078/1990 – Regra do art. 111 da 
Constituição do Estado que se viu observada – Reforma da 
sentença – Recurso provido” (SÃO PAULO, 2016).

10 O julgamento da Representação no 320/12 foi divul-
gado com o seguinte resumo: “Consumidora enviou por 
e-mail ao Conar considerando haver desrespeito às mulheres 
e apelo excessivo à sensualidade em filme promovendo o 
desodorante Axe, veiculado em mídias sociais. Nele, duas 
moças em trajes sumários se massageiam e passam a despir 

Em outro caso de repercussão o Conar jul-
gou a Representação no 302/2016, resultante de 
centenas de reclamações em relação à fábrica de 
móveis Alezzia, que em campanha publicitária 
de seus produtos apresentava peças fotografadas 
sempre ao lado de modelo feminina nua ou semi-
nua, de maneira totalmente descontextualizada. 
Houve a proposição de suspensão do anúncio 
publicitário, e a relatora fundou sua decisão em 
diversos artigos do Código de Ética Publicitária 
que teriam sido desrespeitados pelo anuncian-
te – art. 1o, que faz referência à respeitabilidade; 
art. 3o, que trata da responsabilidade do anun-
ciante; art. 6o, que determina que a publicidade 
deve estar em consonância com a educação e 
cultura nacional; art. 19, que consagra o respeito 
à dignidade humana; e art. 20, que coíbe qual-
quer tipo de ofensa –, argumentando:

considero que todos os artigos citados foram 
desrespeitados pela Anunciante. Concordo 
com os consumidores queixosos que as ima-
gens de mulheres nuas e em poses sensuais 
estão mostradas de maneira descontextua-
lizada. Em outras palavras, não há nenhu-
ma ligação entre tais imagens e os atribu-
tos do produto (CONSELHO NACIONAL 
DE AUTORREGUL AMENTAÇÃO 
PUBLICITÁRIA, 2017).

Além disso, a relatora repudiou a utilização do 
texto publicitário (“beleza interior são os nossos 
móveis na sua casa”), pois ele demonstrava cla-
ramente a intenção do anunciante de reificação 
das mulheres, já que continha a ideia de que elas 
servem para serem bonitas e enfeitar, assim como 
móveis; e concluiu: “a tolerância com a divulgação 

um homem vendado enquanto aspergem o desodorante no 
corpo dele. A relatora concordou com o teor da denúncia 
e propôs a sustação agravada por advertência à Unilever, 
voto aceito por maioria. Ela não aceitou a linha da defesa, 
segundo a qual a linguagem do anúncio era bem-humorada 
e em sintonia com a linha de comunicação do produto” 
(CONSELHO NACIONAL DE AUTORREGULAMEN-
TAÇÃO PUBLICITÁRIA, 2013).
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desse tipo de ideia levaria a um engessamento cultural, ou seja, à perpetuação 
de valores que não são mais tolerados na sociedade atual” (CONSELHO 
NACIONAL DE AUTORREGULAMENTAÇÃO PUBLICITÁRIA, 2017)11.

11 O julgamento da Representação no 302/2016 conta com o seguinte resumo: “O Conar 
recebeu centenas de reclamações contra publicidade em mídia social e site de fabricante 
de móveis, nas quais as peças são fotografadas sempre ao lado de modelo feminina nua 
ou seminua. Para as denunciantes, há clara objetivação do corpo da mulher e exposição 
de nudez de maneira totalmente descontextualizada. Vários consumidores denunciaram 
também que a Palmetal, tomando conhecimento das opiniões contrárias à sua comuni-
cação comercial, lançou um ‘desafio’ segundo o qual a empresa se comprometeria a fazer 
doações a entidade assistencial caso se constatasse o aumento de avaliações positivas de 
sua página em mídia social. Apesar da citação regular, não houve manifestação por parte 
da anunciante. A relatora propôs a sustação. Escreveu ela em seu voto: ‘Tendo participado 
de dezenas de julgamentos dessa Corte, sou testemunha do extremo cuidado com que os 
Conselheiros tratam a questão da influência da subjetividade na análise das peças publi-
citárias. Nesse passo, é frequentemente lembrado durante as sessões de julgamento que a 
má qualidade de uma peça publicitária ou, ainda, eventual opinião sobre sua adequação 
estética ou mercadológica não deve ser levada em consideração, devendo os julgadores 
aterem-se a critérios estabelecidos pelo Código de Ética para analisar qualquer publicidade’. 
Foi adiante a relatora: ‘Concordo totalmente que opiniões particulares e subjetivas sobre 
os anúncios analisados devam ser evitadas. Não obstante, peço a devida licença aos meus 
pares Conselheiros e à Diretoria do Conar para externar que a análise do caso me causou 
espanto. Para ser mais clara, fiquei absolutamente chocada com a total falta de tato da 
Anunciante ao lidar com os consumidores e com o público em geral. A divulgação da marca 
e dos produtos me parece seguir uma estratégia de comunicação equivocada e desrespeitosa 
e realmente é difícil entender qual o objetivo mercadológico de tamanha agressividade’. 
A seguir, a relatora passou a analisar o objeto deste processo ético. Ela o enquadrou nos 
artigos 1o (respeitabilidade), 3o (responsabilidade do anunciante), 6o (consonância com 
educação e cultura nacional), 19 (respeito à dignidade da pessoa humana) e 20 (coibição a 
qualquer tipo de ofensa). ‘Considero que todos os artigos citados foram desrespeitados pela 
Anunciante. Concordo com os consumidores queixosos que as imagens de mulheres nuas e 
em poses sensuais estão mostradas de maneira descontextualizada. Em outras palavras, não 
há nenhuma ligação entre tais imagens e os atributos do produto. Ao contrário, os textos 
que acompanham as imagens comunicam claramente a intenção deliberada de mostrar 
mulheres bonitas, de maneira que não há a menor dúvida de que a intenção é chamar a 
atenção para os móveis anunciados através de imagens insinuantes de mulheres’, escreveu 
a relatora. Para ela, cabe uma reflexão sobre essa desconexão entre as imagens femininas e 
o produto anunciado, ‘visando concluir se a mesma transgride os valores e padrões éticos 
estabelecidos no Código. Tal reflexão pressupõe necessariamente o enfrentamento da 
questão da chamada ‘objetivação’. A definição filosófica de tal palavra nos traz a noção de 
que se trata do processo através do qual o espírito humano experimenta uma alienação de 
sua real natureza subjetiva, projetando-se em objetos e construindo a realidade externa. 
Tal definição tem sido aplicada atualmente para descrever um comportamento segundo o 
qual características físicas femininas são sobrepostas a todos os demais atributos da mulher, 
de maneira a resumir sua existência à função estética de agradar aos homens, muitas vezes 
com uma forte conotação sexual. Esse é o conceito de objetivação que me parece aplicável ao 
anúncio ora analisado. Trata-se de uma definição cultural, ou seja, não se trata da discussão 
da existência ou não da atração física exercida pela mulher sobre o homem, mas sim da 
apropriação de tal fator biológico para exploração comercial’. ‘Nesse sentido’, prosseguiu a 
relatora, ‘é grande a responsabilidade dos anunciantes ao garantirem que os padrões culturais 
atuais sejam seguidos, padrões esses reiteradamente manifestados por parte significativa 
das mulheres que claramente não querem mais ser identificadas e valorizadas apenas por 
sua aparência. Esse é um fator cultural importante que deve ser protegido, sob pena de se 
impedir a proliferação de valores importantes reiteradamente manifestados pelas mulheres na 
sociedade atual’. Segundo a relatora, além das imagens e textos dos anúncios, a frase ‘Beleza 
interior são os nossos móveis na sua casa’ demonstra claramente a intenção da anunciante de 
objetivação da mulher. ‘A frase traz, em si, a ideia de que mulheres servem para ser bonitas 
e enfeitar, assim como móveis bonitos servem para enfeitar um ambiente. A tolerância com 
a divulgação desse tipo de ideia levaria a um engessamento cultural, ou seja, a perpetuação 
de valores que não são mais tolerados na sociedade atual. A prova disso está na quantidade 
de manifestações contrárias aos anúncios que embasam essa Representação’. A relatora se 
disse convicta de que os anúncios ferem os artigos do Código. ‘A objetivação da mulher é 
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No plano normativo, mencione-se que desde 2018 está em vigor no 
estado do Rio de Janeiro a Lei no 7.835 (RIO DE JANEIRO, 2018), que 
veda (e estabelece multa) toda e qualquer veiculação publicitária misógina, 
sexista ou estimuladora de agressão e violência sexual12.

4  Projetos de lei que visam à alteração do CDC para 
vedar a discriminação de gênero na publicidade

Atualmente, tramitam junto ao Senado Federal dois projetos de al-
teração legislativa do CDC com o objetivo de estabelecer regras que 
vedem na relação de consumo o exercício de atividade discriminatória 
baseada em gênero.

O Projeto de Lei (PL) no 332/2015 sugere a alteração de quatro dis-
positivos do CDC, com o escopo de implementar tratamento mais es-
pecífico de vedação à discriminação de gênero nas práticas de mercado. 
É proposta a modificação dos arts. 4o, 6o, 37 e 39 sob o argumento de 
que combater a desigualdade de gênero é um desafio enfrentado pela 
sociedade brasileira, pois

[essa] realidade gera danos de toda espécie: político, sociais, econômicos, 
afetivos. A discriminação enfraquece nossas instituições democráticas, 
brutaliza as relações humanas, dando esteio para que a violência possa 
se enraizar geração após geração. A discriminação baseada no gênero 
reduz as potencialidades do País e, com isso, perdem homens e mulheres 
(BRASIL, 2015, p. 2).

desrespeitosa e seu incentivo demonstra total falta de responsabilidade do anunciante, que 
desconsidera valores culturais importantes. Além disso, os anúncios são ofensivos e ferem 
a dignidade feminina’. Seu voto, pela sustação, foi aceito por unanimidade” (CONSELHO 
NACIONAL DE AUTORREGULAMENTAÇÃO PUBLICITÁRIA, 2017).

12 Lei no 7.839, de 9/1/2018: “Art. 1o – Toda empresa, com sede no Estado do Rio de 
Janeiro, que contratar a veiculação de publicidade de caráter misógino, sexista ou que esti-
mule a violência contra a mulher através de outdoor, folhetos, cartazes, por meio de rádio, 
televisão ou redes sociais poderá ser multada e ter a divulgação suspensa. Art. 2o – Estará 
caracterizada a publicidade aludida no artigo 1o, quando for feito o uso de propaganda que 
contenha imagem, frase, áudio que faça alusão a(o): I – Exposição, divulgação ou estímulo à 
violência sexual ou estupro; II – Exposição, divulgação ou estímulo à violência física contra 
as mulheres; III – Fomento à misoginia e ao sexismo. Art. 3o – As multas serão aplicadas 
de acordo com o tipo de veículo de mídia usado: I – No caso do uso de cartazes, folhetos, 
jornais e demais veículos impressos será aplicada multa no valor de 10.000 (dez mil) UFIRs. 
II – No caso da utilização de rádios e outros meios sonoros será aplicada multa no valor 
de 50.000 (cinquenta mil) UFIRs. III – No caso de propaganda por meio de televisão será 
aplicada multa no valor de 100.000 (cem mil) UFIRs. IV – No caso de veiculação através 
de mídias sociais será aplicada multa no valor de 200.000 (duzentas mil) UFIRs. § 1o – A 
multa será aplicada por cada meio de comunicação utilizado, devendo-se somar os valores 
no caso de propaganda veiculada através de mais de um tipo de mídia. § 2o – A multa será 
equivalente ao dobro nas ocorrências subsequentes. § 3o – Além da multa, poderá haver 
a determinação de suspensão da veiculação da propaganda” (RIO DE JANEIRO, 2018).
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O art. 4o do CDC dispõe sobre a Política Nacional das Relações de 
Consumo, que tem por objetivo atender às necessidades dos consumido-
res, respeitar sua dignidade, saúde e segurança, proteger seus interesses 
econômicos, melhorar sua qualidade de vida, bem como tornar trans-
parentes e harmônicas as relações de consumo, fixando os princípios 
do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de 
consumo e da ação governamental no sentido de proteger efetivamente 
o consumidor. A sugestão legislativa acrescenta, nos parâmetros a serem 
observados na atuação estatal, a coibição e repressão da discriminação 
baseada no gênero nas relações de consumo (BRASIL, [2017a])13.

O art. 6o do CDC estrutura os Direitos Básicos dos Consumidores, 
auxilia na sistematização da tutela consumerista e dita as balizas para a 
sua interpretação. O PL no 332/2015 sugere que o inc. IV desse dispositivo 
(“a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou 
impostas no fornecimento de produtos e serviços” (BRASIL, [2017a])) 
passe a ter a seguinte redação: “a proteção contra a publicidade enganosa 
e abusiva, incluindo a que reforça a discriminação baseada em gênero, 
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e 
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços” 
(BRASIL, 2015, p. 1-2). Aqui a sugestão é pontual, mas de efeito expan-
sivo, pois coloca taxativamente como abusiva a atuação publicitária que 
estimula comportamento discriminatório de gênero.

A alteração normativa mais profunda – ao menos em termos de 
incidência prática – é encontrada no propósito de alteração do texto do 
§ 2o do art. 37 do CDC, que passaria a ter a seguinte redação:

É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natu-
reza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite 
da deficiência de julgamento e experiência da criança, reforce ou incite 
discriminação baseada em gênero, desrespeite valores ambientais, ou que 
seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial 
ou perigosa à sua saúde ou segurança (BRASIL, 2015, p. 2).

13 A redação do dispositivo do CDC passaria a ser a seguinte: “Art. 4o A Política Na-
cional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos 
consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia 
das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: I – reconhecimento da vulne-
rabilidade do consumidor no mercado de consumo; II – ação governamental no sentido 
de proteger efetivamente o consumidor: a) por iniciativa direta; b) por incentivos à criação 
e desenvolvimento de associações representativas; c) pela presença do Estado no mercado 
de consumo; d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualida-
de, segurança, durabilidade e desempenho; e) pela coibição e repressão da discriminação 
baseada no gênero nas relações de consumo”.
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Por fim, o PL no 332/2015 busca a inserção de um novo inciso no 
rol de práticas abusivas consagrado no art. 39 do CDC para considerar 
como tal a conduta do fornecedor que venha a “prevalecer-se da condi-
ção de imaturidade de crianças e adolescentes para reforçar estereótipos 
associados ao gênero, inclusive na exposição de produtos e serviços à 
venda” (BRASIL, 2015, p. 2). Neste ponto específico, a proposta legis-
lativa é sustentada na afirmação de que o “aprendizado dessas práticas 
lesivas ao pleno desenvolvimento de homens e mulheres começa muito 
cedo e, de modo até inconsciente, é repetido de maneira supostamente 
inofensiva, e, no entanto, contribui para diminuir os horizontes a serem 
alcançados por meninos e meninas” (BRASIL, 2015, p. 3). Assim se 
reforça o argumento:

Mensagens embutidas são transmitidas quando se associa cores e brinque-
dos ao gênero masculino ou feminino, transformando o que deveria ser 
simplesmente um momento lúdico em um processo de condicionamento 
para práticas sociais que devem ser superadas.

Brinquedos são para divertir, estimular, despertar interesses. Não se deve 
restringir quais deles estarão ao alcance de meninos e meninas, que têm o 
direito de, indistintamente, brincar de carrinho, blocos, casinha, boneca 
ou bola. O reforço constante dos estereótipos relativos aos brinquedos 
que seriam exclusivamente masculinos ou femininos pode gerar sofri-
mento nas crianças que, livre e inocentemente, têm vontade de brincar 
com brinquedos que seriam exclusivos de outro gênero. Incutir culpa 
e sofrimento nessas crianças, induzindo a questionamentos sobre sua 
masculinidade ou feminilidade baseados no seu desejo espontâneo de 
brincar pode contribuir para o desenvolvimento de transtornos psíquicos 
na criança, bem como reforçar o machismo e a discriminação de gênero 
(BRASIL, 2015, p. 3).

E arremata:

O cultivo desses estereótipos, ademais, é incompatível com os novos papeis 
sociais que, felizmente, vêm sendo assumidos por homens e mulheres, 
ainda que muitos pais não tenham tido a oportunidade de brincar de bo-
necas antes de cuidar de seus filhos, ou com panelas antes de se tornarem 
cozinheiros, e muitas mulheres não tenham brincado com carrinhos e 
aviões antes de se tornarem pilotos ou motoristas, ou com bolas antes de 
seguirem carreira como atletas (BRASIL, 2015, p. 3-4).

A alteração normativa sugerida dialoga com a Resolução no 163/2014 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (2014), 
que, ao dispor sobre os princípios gerais a serem aplicados à publicidade 
e à comunicação mercadológica dirigida ao adolescente, em seu art. 3o 
arrola como tal “não favorecer ou estimular qualquer espécie de ofensa 
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ou discriminação de gênero”. D’Aquino (2016, 
p. [10]), ao se debruçar sobre esta temática da 
utilização de estereótipos de gênero na publici-
dade dirigida ao público infantil, constata que,

apesar dos esforços para sensibilizar os 
profissionais sobre o papel dos brinquedos 
na reprodução de estereótipos doentios de 
gênero, as maiores empresas fabricantes de 
brinquedos ainda seguem a política de se-
gregação, [uma vez que são perpetuadas as 
práticas negativas nas quais] meninas são 
apresentadas em ambientes domésticos e 
comportadas, e meninos são apresentados em 
áreas externas e com atividades antissociais.

Essa narrativa recorrente da atividade publi-
citária deve ser interrompida, dando espaço para 
uma atuação comprometida com a formação 
de crianças e adolescentes para o respeito à 
isonomia de gênero, postulado essencial para 
uma sociedade inclusiva e democrática. Em 
tom de desabafo, essa autora adverte que, “em 
um contexto constitucional em que a igualdade 
é um objetivo e uma garantia fundamental, 
a publicidade deve difundir e reproduzir es-
ses valores, incentivando a igualdade entre os 
gêneros”, e arremata: “A realidade brasileira é 
de quase metade dos lares sendo comandada 
por mulheres. Não faz sentido manter estereó-
tipos de meninas submissas, com interesses 
unicamente em moda e futilidades, e meninos 
em funções de ação e comando” (D’AQUINO, 
2016, p. [10]).

Ilustrando essa realidade, Moraes e Schmidt 
(2010) aludem a dois comerciais patrocinados 
pela Faber Castell para divulgar o brinquedo 
Kits Criativos, tomando como referência – e 
reforçando – estereótipo negativo de gênero. O 
Kit Estilista é nitidamente dirigido a meninas; 
no comercial, duas crianças do sexo feminino 
criativamente utilizam o brinquedo para de-
senvolverem um pequeno ateliê fashion, com 
a seguinte chamada: “uma caixinha repleta de 

acessórios para você criar moda e vestir suas 
bonecas. Estimula a imaginação e possibilita 
explorar ideias e técnicas novas”. No anúncio, 
uma das meninas recebe o presente das mãos 
da mãe. Não há a presença de pessoa do sexo 
masculino nesse comercial. No outro anúncio, 
é divulgado o Kit Arqueológico, dirigido clara-
mente aos meninos; nele dois meninos brincam 
de ser arqueólogos, e um deles recebe o brinque-
do como presente do pai. A mensagem desses 
anúncios publicitários sublinha a distinção de 
funções e papéis do homem e da mulher, antago-
nizando-os, e a noção negativa de que o estilismo 
é profissão a ser seguida por pessoas do sexo fe-
minino e a arqueologia é reservada aos homens. 
Posturas como a adotada na atuação publicitária 
em questão são altamente negativas para a for-
mação e educação de crianças, contribuindo 
para uma infância “generificada”. Crianças não 
nascem trazendo de forma inata a diferenciação 
de gênero. Elas recebem e reproduzem o que 
lhes é entregue pela sociedade, na qual a mídia 
e a publicidade, apesar de não serem os únicos 
fatores, acabam por perpetuar a cultura da di-
ferenciação nociva de gênero, com estereótipos 
que depõem contra o movimento de promoção 
da igualdade social entre homens e mulheres. 
Na afirmação de Moraes e Schmidt (2010, p. 12, 
grifos das autoras), “as relações de gênero e de 
consumo estão inseridas nos ensinamentos da 
mídia desde a mais tenra infância”, fundada em 
reproduções negativas, pois “a figura masculina 
deve ser representada pela força, pelo poder, pela 
superioridade”, ao passo que a feminina é iden-
tificada “pela beleza hegemônica (erotização das 
menininhas), pela submissão, pela futilidade”, o 
que acaba por ramificar a questão do consumo 
em dois polos, de forma que “meninas sentem 
a necessidade de consumir para ingressarem 
no mundo da moda, da beleza”, e os meninos 
“sentem o desejo de consumir artefatos que os 
afirmem como ‘superiores’”.
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O PL no 461/2017, por sua vez, propõe a 
alteração do art. 37, § 2o, do CDC, que indica os 
parâmetros do reconhecimento da publicidade 
como abusiva. A proposta visa à inclusão de 
referência que considere como abusiva a vei-
culação publicitária que

ofenda a dignidade humana; ofereça sugestões 
de comportamento que procurem incidir, sem 
fundamentos razoáveis, sobre as escolhas e 
a autoimagem da pessoa a respeito de suas 
atividades e funções sociais, profissionais, 
familiares, políticas, morais e econômicas; 
veicule ideias e valores que pressuponham, 
ou contenham, visões desiguais de gênero 
que sejam ofensivas a qualquer grupamento 
de gênero (BRASIL, 2017b, p. 1)14.

As propostas legislativas trazem ao orde-
namento jurídico debates travados em outros 
países e que resultaram na assunção de postura 
diferenciada em relação ao tratamento do gêne-
ro, vedando a utilização de estereótipos sobre a 
condição feminina e, com isso, reforçando a fun-
ção promocional das mensagens publicitárias15.

14 Se aprovado o PL nos termos em que foi proposto, 
a redação do art. 37, § 2o, do CDC passa a ser a seguinte: 
“§ 2o É abusiva, dente outras, a publicidade discriminatória 
de qualquer natureza, bem como a publicidade que incite 
à violência; explore o medo ou a superstição; se aproveite 
da deficiência de julgamento e de experiência da criança; 
desrespeite valores ambientais; ofenda a dignidade humana; 
ofereça sugestões de comportamento que procurem incidir, 
sem fundamentos razoáveis, sobre as escolhas e a autoima-
gem da pessoa a respeito de suas atividades e funções sociais, 
profissionais, familiares, políticas, morais e econômicas; 
veicule ideias e valores que pressuponham, ou contenham, 
visões desiguais de gênero que sejam ofensivas a qualquer 
grupamento de gênero; ou que seja capaz de induzir o con-
sumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à 
sua saúde ou segurança” (BRASIL, 2017b, p. 1).

15 Esse fim é reforçado na justificativa da proposição 
legislativa: “A sociedade brasileira tem feito, ao longo da 
vigência da Constituição Cidadã, notável esforço para 
identificar e erradicar os preconceitos que nos prendem 
ao subdesenvolvimento pelo lastro pesado do preconcei-
to e da ignorância, que afogam as pessoas em violência 
psicológica, às vezes mesmo nem percebida pela vítima. É 
importante termos em mente que crenças falsas retardam 
e limitam as possibilidades de desenvolvimento pessoal de 
qualquer cidadã ou cidadão. Por sua vez, as ciências sociais 
não deixam dúvidas quanto à capacidade de os meios de 

A erradicação do preconceito de gênero so-
mente é alcançada por meio de efetivo esforço 
e empenho social que atue em várias frentes, 
desde o seio familiar, com a divisão igualitária 
de tarefas domésticas entre os cônjuges, como 
referência para a formação dos filhos, passando 
pela educação recebida pelas crianças e adoles-
centes no contexto das escolas, até chegar ao 
ambiente social, no qual a atividade da mídia de-
sempenha importância especial no incentivo as 
condutas dos agentes na sociedade. É, portanto, 
um trabalho conjunto e incessante, que precisa 
ser desempenhado de forma coordenada, para 
que o objetivo seja alcançado de forma plena.

comunicação, que veiculam a publicidade, influenciar a 
opinião de alguém sobre si e sobre o mundo a seu redor. 
Com base nesses fundamentos é que julgamos necessário ao 
bem comum a decisão política da sociedade, formalizada em 
lei, de livrar-se das circularidades que a conduzem sempre 
de volta ao mesmo lugar, ainda que com novas roupagens. 
Entre as crenças mais falsas, e mais arraigadas, de nossa 
sociedade encontram-se as que sugerem a desigualdade 
de gênero e a condição ‘menor’ da mulher, ou mesmo sua 
condição de ‘coisa’ objeto da propriedade de alguém. Mas 
e se tais crenças, que obstaculizam o bom desenvolvimen-
to social, ao invés de perderem terreno, ganharem cada 
vez mais curso, e de modo tão sub-reptício quanto eficaz, 
por meio de seu uso como instrumento de convencimento 
para a aquisição de bens ou serviços? Pois é exatamente 
isso que tem acontecido entre nós. Estamos a embelezar, 
com as tecnologias imagéticas, sonoras e literárias, crenças 
arcaicas, falsas, injustas e violentas a respeito das mulheres, 
em especial, e da diversidade sexual e cultural, em geral. A 
maior parte das sociedades desenvolvidas já se apercebeu 
disso e legislou de modo a conter o uso do passado como 
forma de impedir o advento do futuro. Dinamarca, França, 
Alemanha, Noruega e Inglaterra, entre outras sociedades, 
já tomaram a decisão de regular o uso de estereótipos de 
gênero para convencer as pessoas a consumir. E mesmo nós, 
outros, já atentáramos para isso, ao escrevermos o art. 37 do 
Código do Consumidor. De modo que o que agora fazemos 
é apenas tornar mais certeira e decisiva, na forma da lei, a 
disposição que inauguramos com o advento da Consti-
tuição Cidadã. Conforme vimos, o desmonte das relações 
sociais injustas é demorado e trabalhoso, inclusive porque 
a injustiça e a desigualdade às vezes se escondem dentro 
das crenças que ingenuamente adotamos para considerar 
nossos semelhantes. Acreditamos, decididamente, que a 
sociedade brasileira já está suficientemente amadurecida 
para ter ambições maiores do que a simples reprodução do 
subdesenvolvimento. E o desenvolvimento social não se faz 
pela mera adoção de instituições modernas e igualitárias. É 
preciso desenvolver corações e mentes compatíveis com tais 
instituições, caso contrário, seguiremos nos repetindo – e 
declarando perplexidade com isso” (BRASIL, 2017b, p. 2-3).
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As propostas normativas acompanham o movimento mundial no 
sentido de pôr fim à discriminação fundada na relação de gênero. 
Em 2018, no Reino Unido, a Autoridade de Padrões Publicitários 
(Advertising Standards Authority) editou normatização para erradicar 
os estereótipos de gênero da atividade publicitária; para isso, elaborou 
um documento intitulado “Representações, Percepções e Prejuízos: 
um relatório sobre estereótipos de gênero da publicidade” (Depictions, 
Perceptions and Harm: a report on gender stereotypes in advertising) 
(ADVERTISING STANDARDS AUTHORITY, [2018?]). Os termos da 
regulação britânica foram definidos com base num relatório sobre as 
reações dos consumidores diante de anúncios publicitários, pesquisa 
que teve a sua realização impulsionada por uma série de protestos e 
reclamações relativas a anúncios acusados de práticas irresponsáveis 
que estimulavam o emagrecimento exagerado para o enquadramento 
nos padrões de beleza. Propunham o seguinte questionamento: “você 
está pronta para o verão?”, valendo-se da exposição do corpo feminino 
extremamente magro e de outros anúncios de grandes marcas de moda 
protagonizados por modelos esqueléticas e com aparência juvenil.

Entre os princípios norteadores da atividade publicitária no Reino 
Unido, a Autoridade de Padrões Publicitários autoriza que os anúncios 
possam apresentar pessoas que desempenham papéis ou caracterís-
ticas comumente rotuladas, como uma mulher limpando a casa ou 
um homem fazendo do it yourself, mas eles devem tomar cuidado 
para evitar sugerir que papéis ou características estereotipadas sejam 
exclusivamente associados a um gênero, ou representadas como única 
opção disponível para pessoas de determinado sexo16. Também foi 
estabelecido que: a) os anúncios podem apresentar pessoas glamou-
rosas, atraentes, bem-sucedidas ou saudáveis, mas devem ter cuidado 
para evitar sugerir que a felicidade ou o bem-estar emocional de um 
indivíduo deve depender da conformidade com uma forma corporal 
estereotipada de gênero idealizada ou vinculada a determinadas ca-
racterísticas físicas17; e b) que os anúncios podem ser direcionados 
e apresentar um sexo específico, mas devem ter cuidado para não 
transmitir explicitamente que um produto infantil em particular ou 

16 “Ads may feature people undertaking gender-stereotypical roles e.g. a woman cleaning 
the house or a man doing DIY, or displaying gender-stereotypical characteristics e.g. a man 
being assertive or a woman being sensitive to others’ needs, but they should take care to 
avoid suggesting that stereotypical role or characteristics are: always uniquely associated 
to one gender; the only options available to one gender; never carried out or displayed by 
another gender” (COMMITTEE OF ADVERTISING PRACTICE, [2018?], p. 4).

17 “Ads may feature glamorous, attractive, successful, aspirational or healthy people 
but they should take care to avoid suggesting that an individual’s happiness or emotional 
wellbeing should depend on conforming to an idealized gender-stereotypical body shape 
or physical features” (COMMITTEE OF ADVERTISING PRACTICE, [2018?], p. 5).
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certa atividade – incluindo escolha de jogo ou carreira – é inadequada 
para um ou outro gênero18.

Em 2019, como consequência da adoção desse novo marco regu-
latório, dois comerciais televisivos tiveram proibida a sua veiculação, 
pois, na ótica do órgão regulador britânico, rotulavam comportamentos 
masculinos e femininos, reforçando estereótipos nocivos de gênero. 
Num deles a mensagem era a de que homens não teriam habilidade 
(capacidade) para cuidar adequadamente dos filhos. O outro comercial 
banido tinha como pano de fundo desafios e aventuras, direcionando-
-os ao personagem do sexo masculino e deixando transparecer que a 
mulher (esposa, mãe) foi deixada em segundo plano.

Considerações finais

A publicidade representa instrumento essencial para o incentivo das 
trocas econômicas que se desenvolvem no mercado, que, cada vez mais 
marcado pela onda da massificação, adota-a como a linguagem de co-
municação entre os fornecedores e os consumidores. Nesse contexto, na 
condição de devedor de tutela ao consumidor – o que decorre inclusive 
de força constitucional –, o Estado assume a tarefa de delinear os limites 
da publicidade, de forma a afastar do mercado as campanhas que deixem 
de assumir claro compromisso com o ideal ético.

Considerando que publicidade tem papel importante na desconstru-
ção de preconceitos, a prática publicitária que se vale de discriminação 
nociva de gênero deve ser considerada um desvalor social, sendo ilícita, 
na modalidade de abusiva.

O Brasil deve acompanhar o movimento mundial no sentido de 
banir a prática publicitária que explore estereótipos nocivos de gênero e 
combater o discurso de que a mulher ou o homem não estão aptos a uma 
determinada função ou papel social, de forma que o trabalho de publici-
dade que contraste o papel do feminino e masculino seja realizado com o 
máximo de cuidado e comprometimento com os valores constitucionais 
que consagram a isonomia de gêneros.

18 “Ads can be targeted at and feature a specific gender but should take care not to 
explicitly convey that a particular children’s product pursuit, activity, including choice of play 
or career, is inappropriate for one or another gender” (COMMITTEE OF ADVERTISING 
PRACTICE, [2018?], p. 6).
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Resumo:  A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê 
no art. 7o, XX, o direito social fundamental de “proteção do mercado de 
trabalho da mulher, mediante incentivos específicos”, após declarar no 
art. 5o, I, que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”. 
O problema da pesquisa consiste em verificar se a legislação infracons-
titucional regulamentadora do inciso XX do art. 7o é capaz de conferir 
densidade ao comando constitucional. Com a utilização das técnicas da 
hermenêutica constitucional concretista, os resultados evidenciaram que 
as Leis nos 9.029/1995 e 9.799/1999, embora sejam de inegável importância, 
trataram apenas do conteúdo proibitivo à discriminação contra a mulher, 
não podendo ser reconhecidas como leis com “incentivos específicos”. 
A expressão constitucional demanda normas de conteúdo promocional, 
que podem ser encontradas em fontes do Direito Internacional e do 
Direito Comparado.

Palavras-chave:  Proteção do mercado de trabalho da mulher. Incentivos 
específicos. Normas promocionais. Omissão legislativa.

When promoting is not discriminating: the failure 
to protect the labor market for women in Brazil

Abstract:  The Brazil’s Constitution provides in article 7, item XX, the 
fundamental social right to protect the labor market for women, through 
specific incentives, after declaring in article 5, item I, that men and women 
are equal in rights and obligations, under the terms of the Constitution. 
The research problem is to verify if the infraconstitutional legislation 
regulating item XX, art. 7 of the Constitution, as like identified by the 
Legislative, can give density to the constitutional command. By using the 
techniques of concretist constitutional hermeneutics, the results showed 
that Laws 9.029/1995 and 9.799/1999, although of undeniable importance, 
dealt only with the prohibitive content of discrimination against women, 

Quando promover é não discriminar
A omissão relativa às normas de proteção do 
mercado de trabalho da mulher no Brasil
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and cannot be recognized as laws with “specific incentives”. Constitutional 
expression demands norms for promotional content, which can be found 
in sources of international law and comparative law.

Keywords:  Protection of the woman’s labor market. Specific incentives. 
Promotional rules. Legislative omission.

1  Introdução

Na maior parte dos países ocidentais, o trabalho da mulher dispõe 
de proteção jurídica específica e distinta se considerado em relação ao 
trabalho do homem. Isso é assim porque o mesmo ordenamento jurídico 
que atuou impositivamente para limitar direitos num passado histórico 
recente, desigualando a mulher de forma prejudicial em relação ao homem, 
deve reparar a atuação discriminatória negativa com a instrumentalização 
de ferramentas de atuação de discriminação positiva presente em normas 
promocionais de direitos.

Há exemplos de ações afirmativas como estratégia voluntária na 
Bélgica, Itália, Holanda, França e nos Estados Unidos (EUA). Na França, 
quando o empresário se dispõe voluntariamente a introduzir um plano de 
ações afirmativas especificamente em favor das mulheres, obtém apoio do 
Estado; nos EUA, uma empresa que contrata serviços ou fundos do gover-
no é obrigada a introduzir um plano de ações afirmativas (CAPPELLIN, 
1996, p. 20). A despeito do baixo índice de aceitação de sistemas de cotas 
de gênero, uma fórmula intermediária seria o estabelecimento de metas 
com meio de controle estatístico que permitam a inversão da situação 
desigual (LIGOCKI, 1996, p. 38).

No Brasil, não há omissão constitucional quanto à escolha normativa 
do princípio da igualdade substancial entre homem e mulher, inexistindo 
espaço para disputas narrativas acerca da não aplicabilidade desse princí-
pio diante da igualdade formal. A Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (CRFB) (BRASIL, [2020a]), em seu art. 7o, XX, dispõe 
expressamente que é direito social “a proteção do mercado de trabalho 
da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei”, logo após 
declarar em seu art. 5o, I, que “homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações”.

O problema da pesquisa consiste em verificar se a legislação infra-
constitucional autoidentificada como processo legislativo heterônomo da 
norma reguladora do inciso XX do art. 7o da CRFB preenche o corpus 
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normativo da expressão “proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos”. Utilizando as técnicas da hermenêutica 
constitucional concretista, o estudo demonstrou a existência de omissão 
inconstitucional quanto à matéria.

O desenvolvimento dos resultados será exposto em três partes prepa-
ratórias da conclusão da pesquisa, divididas nos tópicos intitulados: “A 
palavra normativa: qual é a legislação atualmente existente sobre o tema?”; 
“O silêncio normativo: qual é a densidade do direito social fundamental à 
promoção do mercado de trabalho da mulher?”; e “A solução normativa: 
qual é o tratamento das omissões inconstitucionais e qual é a inovação 
para esse tratamento?”.

Entende-se por palavra normativa a construção legislativa designada 
para o atual estado da proteção dos direitos da mulher trabalhadora, 
além dos já adquiridos em razão da igualdade formal com o homem 
trabalhador. O silêncio normativo deve ser compreendido como a lacuna 
entre o mundo do dever ser e o do ser, mediante a qual será feita uma 
análise crítica da densidade que a legislação atual confere ao direito social 
fundamental de promoção do mercado de trabalho da mulher. Por fim, 
a solução normativa proposta ao final das reflexões tem como pretensão 
fornecer pistas de investigação para inovar o atual tratamento das omis-
sões inconstitucionais com a utilização de instrumentos normativos de 
Direito Internacional e de Direito Comparado.

2  A palavra normativa: qual é a 
legislação atual sobre o tema?

Colhendo o aparato normativo de fonte interna (Direito brasileiro 
produzido pelo Poder Legislativo) e de fonte externa (Direito brasileiro 
produzido no âmbito internacional e ratificado pelo Poder Legislativo) 
em vigência no Brasil, podemos elencar os seguintes diplomas normativos 
sobre os direitos da mulher trabalhadora: a CRFB, a Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT), as leis ordinárias nos 8.213/1991, 9.029/1995, 
9.799/1999, 11.770/2008, 13.146/2015 e 13.257/2016, a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(Cedaw) da Organização das Nações Unidas e, entre vários já ratificados 
internamente, os Tratados Internacionais da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) nos 100 (Igualdade de Remuneração de Homens e 
Mulheres Trabalhadores por Trabalho de Igual Valor), 103 (Proteção à 
Maternidade) e 111 (Discriminação em Matéria de Emprego e Ocupação).

Esses textos normativos, destinados à mulher trabalhadora no Brasil, 
compreendem normas de proibição de práticas discriminatórias negativas 
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para acesso, manutenção, ascensão hierárquica 
e proteção contra a demissão; normas de capa-
citação profissional; normas diferenciadas de 
jornada e saúde do trabalho; normas de proteção 
à maternidade; normas de proteção à paternida-
de; e normas de apoio aos cuidados da criança.

A proibição de práticas discriminatórias 
negativas para acesso, manutenção, ascensão 
hierárquica e proteção contra a demissão está 
prevista na CRFB (arts. 3o, IV; 5o, I; e 7o, XXX) 
(BRASIL, [2020a]), na Cedaw (art. 11) (NAÇÕES 
UNIDAS, 2006), no Tratado no 100 da OIT 
(arts. 2o e 3o), no Tratado no 111 da OIT (arts. 1o 
e 5o) (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 1951, 1958), na CLT (arts. 372, 
373-A) (BRASIL, [2019]) e nas Leis nos 9.029/1995 
e 13.146/2015 (BRASIL, [2015], [2020c]).

As normas de capacitação profissional des-
tinadas às mulheres foram instituídas pela Lei 
no 9.799/1999 (BRASIL, 1999), que fez incluir 
dispositivos na CLT destinados à garantia de 
cursos de aperfeiçoamento para trabalhadores 
de ambos os sexos, considerando que até então 
se verificava que tais cursos eram destinados 
majoritariamente aos homens, pretensos desti-
nados à ascensão hierárquica. Em consequência, 
a partir de então devem ser oferecidas aos em-
pregados de ambos os sexos “[as] vagas dos cur-
sos de formação de mão-de-obra, ministrados 
por instituições governamentais, pelos próprios 
empregadores ou por qualquer órgão de ensino 
profissionalizante” (art. 390-B, CLT); “[as] em-
presas com mais de cem empregados, de ambos 
os sexos, deverão manter programas especiais 
de incentivos e aperfeiçoamento profissional 
da mão-de-obra” (art. 390-C, CLT), devendo 
haver, ainda, a execução de projetos relativos 
ao incentivo ao trabalho da mulher mediante 
associação da empresa com “entidade de for-
mação profissional, sociedades civis, sociedades 
cooperativas, órgãos e entidades públicas ou 
entidades sindicais, bem como firmar convênios 

para o desenvolvimento de ações conjuntas” 
(art. 390-E da CLT) (BRASIL, [2019]).

As normas diferenciadas de jornada e saú-
de do trabalho estão previstas no Capítulo III 
da CLT, intitulado “Da proteção do trabalho 
da mulher” (arts. 384, 385, 386 e 390, caput) 
(BRASIL, [2019]); contudo, o art. 384, que tra-
tava sobre o intervalo de 15 minutos antes do 
exercício de sobrejornada, foi recentemente 
revogado pela Lei no 13.467/2017, também co-
nhecida como Lei da Reforma Trabalhista, e os 
demais artigos são constantemente afastados 
por decisões judiciais que declaram inciden-
talmente a inconstitucionalidade material em 
face do disposto no art. 5o, I, da CRFB, exceto 
o art. 390, que afirma que “[ao] empregador 
é vedado empregar a mulher em serviço que 
demande o emprego de força muscular superior 
a 20 (vinte) quilos para o trabalho contínuo, ou 
25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho oca-
sional” (BRASIL, [2019]), comumente mantido 
quando questionado judicialmente.

Por fim, as normas de proteção à mater-
nidade, as normas de proteção à paternidade 
e as normas de apoio aos cuidados da criança 
estão previstas na CRFB (art. 7o, XVIII, XIX 
e XXV; art. 10, II, a e b, e § 1o do ADCT da 
CRFB) (BRASIL, [2020a]), na CLT (arts. 391-A, 
392, 392-A, 392-B, 392-C, 394, 394-A, 395, 396, 
389, 397, 399, 400 e 473, III) (BRASIL, [2019]), 
nas Leis nos 8.213/1991 (arts. 71, 71-A, 72 e 73) 
(BRASIL, [2020b]), 11.770/2008 (arts. 1o e 3o) 
(BRASIL, [2016a]), 13.257/2016 (BRASIL, 
2016b) e no Tratado no 103 (art. 5o) da OIT 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO, 1952).

Note-se que as normas de proteção à pa-
ternidade e normas de apoio aos cuidados da 
criança, destinadas ao homem trabalhador, 
também são compreendidas no espectro das 
normas de proteção do mercado de trabalho da 
mulher, porque, quando as responsabilidades 
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pelo trabalho doméstico não remunerado e de cuidados de crianças e 
idosos são compartilhadas, a mulher dispõe de mais tempo livre para 
investir na sua carreira profissional, para fins tanto de acesso e ascen-
são hierárquica (efetiva entrada no mercado de trabalho remunerado e 
promoção em cargos superiores) quanto de capacitação e qualificação 
profissional (também destinadas ao acesso e à ascensão hierárquica, mas 
de forma preparatória).

A divisão das responsabilidades familiares entre a mulher e o homem 
(art. 226, § 5o, da CRFB) inclui o dever de assistência, criação e educação 
dos filhos menores e também o de ajuda e amparo dos pais na velhice, 
carência ou enfermidade (art. 229) (BRASIL, [2020a]). Além dessa divisão 
de trabalho de cuidados e assistência entre a mulher e o homem, foram 
estabelecidos pela CRFB dois importantes dispositivos abrangendo a res-
ponsabilidade pelos encargos familiares para além da sociedade conjugal.

O art. 227 preceitua ser

dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao ado-
lescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, [2020a]).

Em seguida, o art. 230 determina que “[a] família, a sociedade e 
o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida” (BRASIL, [2020a]).

O Direito brasileiro contido na CRFB, nas leis e nos tratados inter-
nacionais (princípio da pacta sunt servanda) é dotado de força cogente, 
cuja aplicabilidade pode ser demandada, em caso de violação ou ameaça 
de violação, perante os órgãos do Poder Judiciário brasileiro (art. 5o, 
XXXV, da CRFB) e perante os órgãos de fiscalização dos organismos 
internacionais, de acordo com o sistema criado no âmbito de cada 
organização internacional.

Na hipótese da Cedaw, o órgão competente para analisar os relató-
rios enviados pelos Estados sobre as medidas legislativas, judiciárias, 
administrativas ou outras que se adotarem para tornar efetivas as dispo-
sições da Convenção é o Comitê sobre a Eliminação da Discriminação 
contra a Mulher (art. 17), cujo envio deve realizar-se pelo menos a cada 
quatro anos e toda vez que o Comitê a solicitar (art. 18). O Comitê, por 
meio do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, informará 
anualmente a Assembleia Geral das Nações Unidas de suas atividades 
e poderá apresentar sugestões e recomendações de caráter geral basea-
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das no exame dos relatórios e em informações 
recebidas dos Estados-partes (art. 21), poden-
do haver submissão de casos entre Estados à 
arbitragem internacional (art. 29) (NAÇÕES 
UNIDAS, 2006).

Os Tratados da OIT contêm normas de 
aplicabilidade imediata e, além de serem pas-
síveis de reclamação interna perante os órgãos 
jurisdicionais e executivos, também podem 
ser objeto de demanda internacional, através 
das queixas enviadas por Estado-membro à 
Repartição Internacional do Trabalho contra 
outro Estado-membro que não houver asse-
gurado satisfatoriamente a execução de uma 
convenção que um e outro tiverem ratificado 
em virtude dos artigos do Tratado (art. 26 da 
Constituição da OIT), cujo caso poderá chegar 
até a Corte Internacional de Justiça (arts. 29 e 
31 da Constituição da OIT) (ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO, [1946]).

Porém, todo esse arsenal normativo, assim 
como os meios de controle, fiscalização e julga-
mento, foi incapaz de concretizar a proteção do 
mercado de trabalho da mulher, pois a proibição 
das práticas discriminatórias negativas é por 
si só insuficiente à promoção. Nesse sentido, 
inexiste silêncio: o texto constitucional é ex-
presso sobre a existência do direito da mulher 
trabalhadora a promoções destinadas à proteção 
do seu mercado de trabalho.

Como característica da temporariedade das 
normas promocionais de direito, os mecanis-
mos diferenciados de promoção deveriam ser 
manejados, de maneira mais ou menos inter-
vencionista, conforme as estatísticas sociais 
demonstrassem a igualdade de empregabilidade, 
a igualdade salarial, a igualdade de ocupação em 
cargos hierarquicamente superiores, a igualda-
de de promoção e a igualdade de manutenção 
no emprego após o nascimento de filho, entre 
mulheres e homens trabalhadores – o que, atual-
mente, está longe de ser alcançado.

Com efeito, a CRFB foi pioneira na reno-
vação dessa matéria ao proclamar ser direito 
da trabalhadora urbana e rural, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social, a 
proteção do seu trabalho remunerado mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei (art. 7o, 
XX)1; porém, há mais de três décadas, não tem 
havido incentivos específicos, se entendermos 
que as normas de proibição de discriminação 
negativa e as normas de proteção à maternidade 
e paternidade são insuficientes para preencher 
a densidade normativa do direito social funda-
mental da mulher trabalhadora.

3  O silêncio normativo: qual 
é a densidade do direito social 
fundamental à promoção do mercado 
de trabalho da mulher?

É premente a necessidade de uma releitura 
epistemológica de conceitos com base na teoria 
crítica do Direito a fim de constatar o fenômeno 
jurídico como um complexo de relações vivas e 
dinâmicas entre o texto e a norma. No caso es-
pecífico do Direito do Trabalho, já foi observado 
que a distância entre o que o Direito diz e o que os 
fatos gritam a respeito da desigualdade de gênero 
não é somente retórica; as estatísticas sociais do 
Brasil assim a denunciam2. Em comparação com 
os homens, as mulheres trabalhadoras percebem 
salários mais baixos, têm maiores taxas de de-
semprego, maior ocupação no mercado informal, 
menor representação em níveis hierárquicos 
mais elevados e dias de trabalho mais longos 
dedicados ao trabalho não remunerado.

1 “Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e ru-
rais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social: […] XX – proteção do mercado de trabalho da mu-
lher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei” 
(BRASIL, [2020a]).

2 Para informações detalhadas, ver Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (2018).
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Além das estatísticas, essa distância fac-
tual não passa despercebida pela vivência das 
mulheres trabalhadoras: através do Método do 
Discurso do Sujeito Coletivo aplicado em ques-
tionários respondidos por mães trabalhadoras, 
com a problematização do Direito baseada na 
experimentação da realidade, foi observado 
que os textos das leis em vigor são insuficientes 
para proteger o mercado de trabalho da mulher 
(ARAÚJO, 2017, p. 178)3.

As normas de proteção ao emprego após a 
maternidade poderiam ser entendidas como as 
mais próximas do conteúdo de normas promo-
cionais do que a mera proibição da discrimina-
ção negativa, mas ainda assim existe um grave 
lapso entre o texto da lei e a realidade dos fatos. A 
estabilidade provisória no emprego extingue-se 
no mês seguinte à volta ao trabalho (art. 10, II, 
b, da CRFB) e na prática funciona como uma 
autorização para a dispensa sem justa causa da 
mulher na volta ao trabalho após o nascimento 
de seus filhos (MACHADO; PINHO NETO, 
2016, p. 14)4.

Nesse sentido, a OIT descreveu em seu rela-
tório Women at Work que os países onde o siste-
ma jurídico inverte o ônus da prova para a com-
provação do ato discriminatório da demissão da 
mulher após a licença gestante contribuem para a 
proteção da manutenção do emprego das mulhe-
res após se tornarem mães (INTERNATIONAL 
LABOUR ORGANIZATION, 2016, p. 59), mas 
essa inversão do ônus da prova não existe no 
ordenamento jurídico brasileiro.

3 “Somado à ausência de lei regulamentadora dos incen-
tivos específicos, restou evidenciado pela pesquisa empírica 
que o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade 
não são suficientes para a transição do retorno ao trabalho 
para os trabalhadores de ambos os sexos, e especialmente 
injusta para a mulher que suporta sozinha os primeiros meses 
em que deveria haver uma divisão de trabalho entre os pais 
da criança e não entre a mãe e uma outra pessoa (cuidados 
de terceiros, remunerados ou não)” (ARAÚJO, 2017, p. 178).

4 Informações da pesquisa foram detalhadas em vídeo 
do think tank FGV (MULHERES…, [2019?]).

Quem julga o panorama legislativo descrito 
no tópico anterior suficiente para dar densidade 
normativa ao art. 7o, XX, da CRFB necessaria-
mente considera que promover é não discri-
minar. Em outras palavras, quem entende que 
não há omissão legislativa quanto à proteção 
do mercado de trabalho da mulher parte da 
premissa de que um direito promocional (igual-
dade material) é preenchido com a mera não 
discriminação (igualdade formal).

Contudo, para quem assim defende, será 
difícil desvencilhar-se da literalidade do enun-
ciado da norma constitucional do direito social 
das mulheres trabalhadoras a um mercado de 
trabalho protegido mediante “incentivos espe-
cíficos”, bem como lograr sucesso argumen-
tativo da suficiência das normas de proibição 
da discriminação negativa contra a mulher, 
notadamente porque o empregador no Brasil 
está desobrigado a motivar a dispensa após o 
prazo da estabilidade provisória e também de 
informar eventual motivo da não contratação de 
uma mulher, com ou sem filhos – o que torna 
difícil, senão impossível, a comprovação do ato 
discriminatório.

Podemos afirmar, pelo exposto, que inexis-
tem leis infraconstitucionais capazes de densi-
ficar o conteúdo do direito social fundamental 
de proteção do mercado de trabalho da mulher 
no Brasil, encontrando-se pendente de regula-
mentação a norma prevista no art. 7o, XX, da 
CRFB. Como determina a própria CRFB, é im-
prescindível a produção legislativa de “incentivos 
específicos”, não sendo suficientes as normas que 
tão somente proíbam a discriminação negativa 
contra as mulheres e protejam a maternidade 
(com uma licença provisória de alguns meses 
financiada pelo Estado) e a paternidade (com 
uma licença provisória de alguns dias financiada 
pelo Estado).

A vontade soberana do poder constitucional 
originário impôs a obrigação de o Estado bra-
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sileiro legislar e operacionalizar os incentivos específicos para proteger 
o mercado de trabalho da mulher e, a despeito de a ordem econômica 
brasileira estar fundada na valorização do trabalho humano (art. 170, 
caput, da CRFB), até hoje o Brasil nada impôs às empresas a título de 
normas promocionais de proteção do mercado de trabalho da mulher.

Para cobrir essa lacuna, existem projetos de lei em trâmite no Poder 
Legislativo. O Projeto de Lei (PL) no 4.857/2009 (Câmara dos Deputados) 
cria mecanismos de dever de informação anual dos órgãos públicos no 
âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário a respeito das 
estatísticas de participação das mulheres nos cargos de presidência, di-
retivos ou representativos (art. 6o, §§ 1o e 2o) e de criação de “política de 
inclusão da mulher, até a devida regularidade da proporção equânime à 
representatividade social, nas cúpulas e órgãos diretivos” (art. 7o, parágrafo 
único) (BRASIL, 2009a).

O PL no 4.857/2009 também determina que toda “instituição, pública 
ou privada, com apoio do Estado, desenvolverá políticas educativas e de 
conscientização nas questões de direitos humanos e gênero” (art. 9o) e 
tipifica o crime de discriminação de gênero como aquele que reduza “a 
mulher à condição de inferioridade, submetendo-a a constrangimentos, 
restrições diferenciadas ou humilhações ofensivas à sua dignidade, quer 
sujeitando-a a condições degradantes de trabalho perante os demais 
colegas ou inibindo-lhe […] o acesso e a participação em igualdade de 
condições”. A pena prevista para o tipo é detenção de seis meses a três 
anos e multa (art. 11, que inclui o art. 149-A no Código Penal). Será causa 
de aumento “em 2/3 se a conduta for cometida mediante o emprego de 
violência física, sem prejuízo de outras modalidades de crimes, contra-
venção e/ou repercussão cível” (BRASIL, 2009a).

De acordo com o PL no 4.857/2009, “[os] Poderes Públicos, empresas 
ou sociedade com capital público, nos limites de suas competências, 
estabelecerão dotações orçamentárias específicas educativas e preventi-
vas da discriminação de gênero” (art. 16), podendo haver concessão de 
“benefícios fiscais e disposição de recursos à estruturação de uma política 
pública de direitos humanos às empresas e instituições da esfera privada, 
inclusive aos partidos políticos e às entidades com participação de capital 
público” (art. 17) (BRASIL, 2009a).

Também há o PL no 6.653/2009 (Câmara dos Deputados), apensado ao 
PL no 4.857/2009, com a disposição expressa de encargo do Estado para 
“criar mecanismos, políticas públicas e ações positivas, visando acelerar 
a igualdade de fato entre mulheres e homens, bem como prevenir, coibir 
e eliminar todas as formas de discriminação contra as mulheres, nas 
relações de trabalho urbano e rural” (art. 3o, caput), incidindo “sobre os 
processos seletivos, sobre os critérios de avaliação, formação e capacitação 



159RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 151-169 jan./mar. 2021

profissional, inclusive para efeito de promoção 
e exercício de cargos de direção, de confiança, 
de chefia ou gerência, nas relações de trabalho” 
(art. 3o, § 2o) (BRASIL, 2009b).

Conforme o PL no 6.653/2009, as políticas, os 
programas e as ações a serem instituídos devem 
ser: “de enfrentamento do sexismo, do racismo 
e da lesbofobia, para assegurar a incorporação 
da perspectiva de raça, etnia e orientação sexual 
nas políticas públicas direcionadas às mulheres”; 
e “de inclusão da perspectiva geracional nas 
políticas públicas relacionadas às mulheres” 
(art. 3o, § 1o). Nesse projeto, há algumas dispo-
sições especiais a respeito do compartilhamento 
das responsabilidades familiares, em que, pelo 
art. 5o, o Estado deverá promover “medidas 
que visem amparar mulheres e homens no 
exercício compartilhado e equilibrado de suas 
responsabilidades familiares e profissionais, 
garantindo-lhes o direito ao desenvolvimento 
pessoal dentro e fora do mercado de trabalho” 
(BRASIL, 2009b).

A promoção de ações de incentivo à perma-
nência das mulheres no mercado de trabalho, 
sem prejuízo da vida pessoal e das responsabi-
lidades familiares, é mencionada no art. 15 do 
PL no 6.653/2009, em que

[s]erão admitidas medidas temporárias de 
incentivo à contratação de mulheres, para a 
garantia da igualdade de oportunidade entre 
mulheres e homens, mediante: disposições 
regulamentares adotadas nas áreas de recru-
tamento, formação, promoção, organização e 
condições de trabalho; cláusulas de acordos 
ou convenções coletivas de trabalho e exe-
cução de Plano de Igualdade entre mulheres 
e homens (BRASIL, 2009b).

O mencionado Plano de Igualdade faz parte 
de um conjunto de medidas, como os planos 
de ação executados no interior das empresas 
(art. 17, caput); avaliações periódicas internas 
a respeito da efetividade da igualdade entre 

mulheres e homens (art. 18, caput); medidas de 
ação positiva que facilitem a inserção e a per-
manência das mulheres no mercado de trabalho 
por meio de negociações coletivas de traba-
lho: Acordo Coletivo de Trabalho e Convenção 
Coletiva de Trabalho (art. 19) – neste último 
ponto, fica expressamente vedado que cláusulas 
diferenciadas flexibilizem o princípio da irredu-
tibilidade salarial em prejuízo às trabalhadoras 
(art. 20) (BRASIL, 2009b).

Sobre a jornada de trabalho, na hipótese de 
ocorrência de faltas em razão de comprovada-
mente não existir outro meio de atender à situa-
ção de emergência relativa às responsabilidades 
familiares diretas, “[f]ica vedada a aplicação de 
penalidades disciplinares” (art. 21). Esse PL 
sistematiza também um grupo de normas de 
incentivo à igualdade pelas empresas privadas, 
com a criação de “um selo distintivo” conferido 
“às empresas que se destaquem na aplicação de 
políticas de igualdade de tratamento e de opor-
tunidades para trabalhadoras e trabalhadores” 
(art. 22), com a facilitação de concessão de fi-
nanciamentos pelo Estado para as empresas que 
promovam a igualdade de gênero e a recusa do 
financiamento requerido, em caso de apuração 
e comprovação de práticas discriminatórias 
(art. 23) (BRASIL, 2009b).

Um importante instrumento incluído 
no PL no 6.653/2009 é a criação do Cadastro 
de Empregadores Responsáveis por Atos 
Discriminatórios para fins de controle e fisca-
lização da proibição expressa de diferença de 
salários, de exercício de funções e de critério 
de admissão por motivo de sexo (art. 7o, XXX, 
da CRFB), a ser gerenciado pelo Ministério do 
Trabalho nos casos em que, notificadas para 
atender à regularização de situação relacionada 
com o descumprimento da lei, as empresas não 
tenham sustado, no prazo assinalado, a práti-
ca discriminatória detectada pela fiscalização 
(art. 24). Medidas de combate ao assédio sexual 



160 RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 151-169 jan./mar. 2021

e moral estão previstas nos arts. 25 a 30 do PL, 
com inclusão de dois dispositivos na CLT que 
tratam tais condutas como motivo para a dis-
pensa por justa causa se cometido pelo empre-
gado (art. 30, incluindo a alínea m ao art. 482) 
e também para a rescisão indireta do contrato 
de trabalho pela empregada ou empregado que 
sofreu o assédio (arts. 28 e 29, com modificação 
da redação do § 3o do art. 483 e inclusão da 
alínea h ao art. 483). Independentemente da 
assistência de creche a filhos de trabalhadores, 
prevista no art. 7o, XXV, da CRFB, deverão ser 
“criadas creches visando permitir às empregadas 
e aos empregados o exercício compartilhado e 
em igualdade de condições”, a serem instaladas e 
mantidas em corresponsabilidade entre o Estado 
e a empresa (art. 31) (BRASIL, 2009b).

O art. 34 do PL no 6.653/2009 acrescen-
ta um capítulo à CLT, criando a Comissão 
Interna de Promoção da Igualdade (incluindo 
os arts. 441-A a 441-H) em empresas de médio 
e grande porte, cuja competência é promover 
a igualdade de gênero, o combate às práticas 
e políticas discriminatórias nas relações e no 
ambiente de trabalho, por meio das seguintes 
atribuições (art. 441-D): “realizar diagnóstico 
anual sobre as condições relativas à questão 
de gênero, raça e etnia nas relações e ambiente 
de trabalho da empresa”; “elaborar o Plano de 
Igualdade que possibilite o enfrentamento e a 
solução dos problemas identificados, de acor-
do com as instruções expedidas pelo Poder 
Público”; “avaliar o cumprimento dos compro-
missos assumido no Plano de Igualdade, após 
um ano de sua execução”; “combater o assédio 
sexual e o assédio moral”; “divulgar informações 
relativas à questão de gênero, raça e etnia no 
ambiente de trabalho” (BRASIL, 2009b).

Há previsão normativa sobre a inversão do 
ônus da prova em processo judicial sobre o 
descumprimento do princípio da igualdade e, 
“em especial, pedidos de reparação de danos 

fundados em alegação de assédio sexual ou 
assédio moral” (art. 36, conferindo a inclusão 
do parágrafo único ao art. 818 da CLT), carac-
terizando-se “nula a dispensa de empregados e 
empregadas […] com pedidos relacionados [ao] 
princípio da igualdade e demais dispositivos 
[da] lei” (art. 38), exceto em caso de falta grave 
(art. 38, § 2o) (BRASIL, 2009b).

Por fim, sobre o tema, também está em 
trâmite o PL no 136/2011 (Senado Federal), 
com várias disposições muito parecidas com 
as do PL no 6.653/2009 a respeito do combate à 
discriminação de gênero e criação de políticas 
e ações afirmativas que observem a transver-
salidade da questão de gênero (a forma como 
são atingidas mulheres e homens, direta ou 
indiretamente); “o compartilhamento equâni-
me das responsabilidades nas esferas privada e 
pública, especialmente no âmbito profissional”; 
“a conciliação entre a vida pessoal, familiar e 
laboral, visando à eliminação das tensões decor-
rentes da múltipla inserção social de mulheres 
e homens”; e “a igualdade de oportunidades” 
(acesso, permanência, formação, promoção e 
remuneração) (BRASIL, 2011).

Enquanto não houver a aprovação dos men-
cionados PLs, persiste a omissão infraconstitu-
cional para conferir densidade normativa ao 
art. 7o, XX, da CRFB.

4  A solução normativa: qual 
é o tratamento das omissões 
inconstitucionais e qual é a inovação 
para esse tratamento?

A CRFB pretendeu, no art. 7o, XX, garantir 
à mulher igualdade real de oportunidades por 
meio da adoção de medidas compensatórias 
(ações afirmativas ou discriminações positi-
vas) que minorassem ou mesmo sanassem as 
desvantagens que as mulheres enfrentam no 
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ingresso e durante seu percurso no mercado de trabalho (DELGADO; 
CAPPELLIN; SOARES, 2000, p. 8).

Antes de proceder à classificação da norma quanto à sua eficácia, vale a 
pena traçar um breve histórico da classificação das normas constitucionais 
em geral. Ruy Barbosa foi o primeiro no Brasil a tratar da classificação 
das normas constitucionais de acordo com a sua eficácia, dividindo-as 
em normas autoaplicáveis e não autoaplicáveis (BARROSO, 2008, p. 64). 
Depois vieram várias outras classificações, como a que defende que as 
normas constitucionais podem ser de eficácia plena, que não dependem 
de lei regulamentadora para serem imediatamente aplicadas; de eficácia 
contida, que podem ser aplicadas de imediato, mas a lei posterior poderá 
balizar os termos da sua aplicação; ou de eficácia limitada, que não podem 
ser aplicadas por ausência de lei regulamentadora (SILVA, 2012, p. 266).

De acordo com essas classificações, a proteção ao mercado de trabalho 
da mulher seria um direito social fundamental não autoaplicável ou de 
eficácia limitada, pois condiciona a sua aplicação aos incentivos específicos 
criados por lei regulamentadora. Não se pode desconsiderar, porém, que 
há outras classificações possíveis, inclusive a que mais se coaduna com 
o art. 5o, § 1o, da CRFB, no sentido de que as normas definidoras dos 
direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

Entre as leis posteriores à CRFB com o pretenso intuito de proteger 
o trabalho da mulher, podem-se citar as Leis nos 9.029/1995, 9.799/1999, 
11.770/2008, 12.812/2013, 12.873/2013, 13.146/2015 e 13.257/2016, já 
explanadas em tópico anterior, sendo as Leis nos 9.029/1995 e 9.799/1999 
as mais citadas entre as que legislaram sobre o art. 7o, XX, da CRFB. 
Entretanto, embora de inegável importância, tais leis trataram apenas do 
conteúdo proibitivo à discriminação negativa contra a mulher, estando 
omissas quanto ao conteúdo promocional da norma.

A CRFB prevê a garantia fundamental do Mandado de Injunção 
(art. 5o, LXXI) e da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 
(art. 103, § 2o). Vale destacar que a CRFB foi a primeira norma no Brasil 
a instituir os remédios constitucionais adequados para o tratamento da 
inconstitucionalidade por omissão. Desse modo, se o intérprete não puder 
encontrar a densidade normativa suficiente para aplicação do art. 7o, XX, 
da CRFB, o tratamento das omissões inconstitucionais poderá ser ativado 
para a adequada integralização do sistema.

A situação de cometimento de inconstitucionalidade por omissão do 
Poder Legislativo é passível de correção pelo Poder Judiciário. Barroso 
(2008, p. 75) adverte que o poder discricionário do Poder Legislativo se 
restringe apenas à legislação que não é exigida pelo Poder Constituinte 
na Constituição. Por sua vez, Streck (2006, p. 138) afirma que a concre-
tização da norma constitucional implica superar o positivismo jurídico, 
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pois esse sistema ocasionava o afastamento da discussão jurídica das 
questões concretas da sociedade. O mesmo autor defende que a consi-
deração do ato de interpretar e de aplicar a norma como dois momentos 
distintos é equívoca, pois a linguagem não é uma terceira coisa entre o 
sujeito (cognoscente) e o objeto (cognoscível), mas sim um liame que 
torna a compreensão um ato prévio à argumentação – “a compreensão 
antecede qualquer argumentação, porque lhe é condição de possibilidade” 
(STRECK, 2006, p. 180).

O ato integrado da compreensão da norma como apreensão do seu 
sentido permite a imediata possibilidade da sua aplicação ao caso con-
creto apresentado. Streck (2006, p. 142) refere-se a esse fenômeno como 
hermenêutica da facticidade, capaz de encontrar a construção de respostas 
na própria Constituição e de resgatar o mundo prático sequestrado pelo 
ficcionismo positivista. E argumenta também que o pensamento jurídico se 
tem dedicado à elaboração teórica das dificuldades que sua interpretação 
e aplicação oferecem tanto na determinação de seu conteúdo quanto na 
de sua eficácia (STRECK, 2014, p. 354).

Após fazer uma breve revisão bibliográfica sobre as várias classifica-
ções doutrinárias das normas constitucionais quanto à sua eficácia, Sarlet 
(2010a, p. 252) entende que há dois tipos de normas constitucionais, de 
acordo com a sua densidade normativa. As normas constitucionais de alta 
densidade normativa são as normas dotadas de suficiente normatividade 
para aptidão na geração de efeitos, diretamente e sem a intervenção do 
legislador ordinário; por sua vez, as normas constitucionais de baixa 
densidade normativa não são dotadas de normatividade suficiente para 
gerar efeitos principais, de forma direta, mas geram efeitos, pois todas 
as normas constitucionais possuem uma normatividade mínima. O grau 
de eficácia dessa última norma é diretamente proporcional ao grau de 
densidade normativa que possui, pois são de igual modo diretamente 
aplicáveis nos limites de sua normatividade.

A ausência de densidade normativa conferida pelo legislador ordi-
nário não pode retirar a eficácia de um direito social fundamental con-
ferido pelo Constituinte originário, notadamente porque, até mesmo os 
princípios, dotados de alto grau de generalidade e abstração, gozam de 
aplicabilidade imediata mediante a atividade concretista do intérprete. 
Por força do art. 5o, § 1o, da CRFB, o Poder Judiciário não apenas é obri-
gado a assegurar a plena eficácia dos direitos fundamentais, mas também 
autorizado a remover eventual lacuna oriunda da falta de concretização 
legislativa ordinária (GRAU, 1997, p. 312), dado que o próprio sistema 
fornece as ferramentas para isso, como os direitos decorrentes do regi-
me e dos princípios adotados pela CRFB (art. 5o, § 2o), os direitos que 
visem à melhoria da condição social dos trabalhadores (art. 7o, caput) 
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(BRASIL, [2020a]), as fontes de jurisprudência, analogia, equidade e 
outros princípios e normas gerais de Direito, principalmente do Direito 
do Trabalho – e também de acordo com os usos e costumes e o Direito 
Comparado (art. 8o da CLT) (BRASIL, [2019]), a analogia, os costumes 
e os princípios gerais de Direito (art. 4o da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro) (BRASIL, [2018]).

Assim, o Judiciário está investido do poder-dever de aplicar as normas 
definidoras de direitos e garantias fundamentais, com variadas fontes 
em caso de lacuna, conforme o próprio texto da lei preconiza, inclusive 
vinculando pessoas públicas e privadas, físicas e jurídicas, quanto ao 
seu teor. Trata-se da chamada eficácia vertical e horizontal dos direitos 
fundamentais. Sobre o tema, Sarlet (2010b, p. 23) demonstra a existência 
de uma eficácia horizontal dos direitos fundamentais, vinculando a esfera 
das relações entre atores privados, e de uma eficácia vertical dos direitos 
fundamentais, em relação aos agentes estatais, advertindo para o fato de 
as relações entre particulares estarem cada vez mais marcadas pelo exer-
cício de poder econômico e social, o que acaba por evidenciar situações 
de desequilíbrio de poder, chegando a uma verticalidade similar e até 
mais notável do que a encontrada nas relações entre particulares e Estado.

O mesmo autor preconiza que essa é a posição da doutrina dominante 
no Brasil, assim como do próprio Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer 
que a obrigação de aplicação imediata das normas de direitos fundamen-
tais (compreendida como uma independência de prévia regulamentação 
legal e, portanto, como afirmação da plenitude da eficácia dessas normas) 
também abrange eficácia e aplicabilidade direta na esfera das relações 
entre particulares (SARLET, 2010b, p. 25). Não poderia ser diferente, 
pois as normas constitucionais que preceituam os direitos fundamentais, 
tão caros à sociedade, não mereceriam ser consideradas meras sugestões 
ou conselhos – ou mandados de otimização, como se diz comumente na 
doutrina de hermenêutica constitucional.

Nesse sentido, Barroso (2008, p. 69) afirma que toda norma jurídica 
tem a característica da imperatividade, dotada de força jurídica cogente 
e não apenas força moral; assim, se as normas constitucionais são não 
apenas normas jurídicas, como têm um caráter hierarquicamente superior, 
“como podem ser consideradas mero ideário sem eficácia jurídica?”. A 
chamada doutrina da efetividade das normas constitucionais surgiu para 
que a Assembleia Constituinte de 1988 não falhasse na composição da 
Constituição como mera declaração programática para que pudesse se 
transformar em efetivo instrumento de concretização de direitos. Barroso 
(2008, p. 76) acentua que essa doutrina teve sucesso, na medida em que 
promoveu três mudanças de paradigma na teoria e na prática do Direito 
Constitucional no País: nos planos jurídico, científico e institucional.
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No plano jurídico, a Constituição passou a ser dotada de normativi-
dade plena, com a regra da aplicabilidade direta e imediata, tornando-se 
fonte de direitos e obrigações; no plano científico ou dogmático, o Direito 
Constitucional foi reconhecido como ramo autônomo e específico, saindo 
do campo do discurso puramente político ou sociológico; no plano insti-
tucional, a Constituição conferiu ao Poder Judiciário um papel destacado 
na concretização das normas constitucionais. A partir de então, a efetivi-
dade passou a ser considerada como princípio constitucional, elencado 
como tradutor da mais notável preocupação do constitucionalismo atual 
(BARROSO, 2009, p. 301). Por meio dele, o intérprete constitucional deve 
ter compromisso com a efetividade da Constituição, prestigiando, entre 
todas as interpretações plausíveis, a que permita a atuação da vontade 
constitucional e evite a não autoaplicabilidade da norma ou a ocorrência 
de omissão do legislador (BARROSO, 2009, p. 375-376).

A efetividade é vista como princípio garantidor da eficácia social 
da norma. A eficácia social é um contraponto à visão da eficácia me-
ramente jurídica, a qual esbarrava em alguns empecilhos até chegar à 
eficácia social em razão da limitação de variadas ordens que impediam 
as possibilidades de aplicação. O princípio da efetividade proclama o 
reconhecimento da força normativa da Constituição, cujas normas são 
todas dotadas de imperatividade e sua inobservância deve deflagrar os 
mecanismos próprios de coerção. Trata-se de conferir concretude real 
e fática aos comandos abstratos da norma constitucional.

O efeito de conferir densidade à norma constitucional advém da 
utilização de dois métodos hermenêuticos: o método hermenêutico-
-concretizador criado por Konrad Hesse, que confere primado ao texto 
constitucional, com base no qual o intérprete extrai o significado do 
enunciado – mas sem perder de vista o problema prático – a fim de 
concretizar o conteúdo material da norma, cuja relação entre o texto e o 
contexto, com a mediação criadora do intérprete, é denominada círculo 
hermenêutico ou movimento de ir e vir (CANOTILHO, 2003, p. 1.212); 
e o método normativo-estruturante (criado por Friedrich Müller), que 
também é concretista e pode ser considerado um complemento do 
método hermenêutico-concretizador, ao entender que a norma a ser 
concretizada não está inteiramente no texto, mas é o resultado entre 
este e a realidade, de modo que o texto de um preceito jurídico é apenas 
a parte descoberta do iceberg normativo, pois a norma compreende o 
texto e o domínio normativo, que é a realidade social (CANOTILHO, 
2003, p. 1.213).

Portanto, a inovação para o tratamento das omissões inconstitucio-
nais, como é o caso da ausência de lei regulamentadora dos incentivos 
específicos de proteção do mercado de trabalho da mulher, é a utiliza-
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ção de outras fontes para suprir a lacuna da densidade normativa do 
direito social fundamental, tais como o Direito Internacional e o Direito 
Comparado – torna-se relevante registrar, aliás, que está expressamente 
prevista no art. 8o da CLT a utilização do Direito Comparado como fonte 
normativa em caso de ausência de disposições legais.

Logo, se há uma norma de direito fundamental que necessite de 
densidade normativa para aplicação imediata, a cláusula aberta do § 2o 
do art. 5o da CRFB funciona como uma baliza atrativa de normas in-
ternacionais, previstas tanto em tratados quanto em recomendações, 
declarações ou resoluções, normas rígidas ou flexíveis, cogentes ou de 
soft law, e fontes do Direito Comparado.

De forma metafórica, para melhor compreensão, o art. 5o, § 2o, da 
CRFB funciona como um ímã com aptidão para atrair toda e qualquer 
norma internacional ou de Direito Comparado capaz de conferir densi-
dade normativa a direito fundamental carente de regulamentação para 
aplicação imediata.

No balizamento da aplicação dessa inovação de tratamento das omis-
sões constitucionais, há dois requisitos cumulativos para a concretização 
da atratividade constitucional capaz de conferir o caráter cogente das 
normas internacionais ou de Direito Comparado que, em regra, não a 
possui: a existência de norma definidora de direito social fundamental 
carente de normatividade suficiente para a aplicação imediata, gerando 
a situação de omissão inconstitucional; e a existência de fonte de norma 
internacional ou de Direito Comparado que esteja de acordo com os 
direitos e garantias decorrentes do regime e dos princípios adotados 
pela Constituição, independentemente de ratificação.

5  Conclusão

Embora sejam de inegável importância, as Leis nos 9.029/1995 e 
9.799/1999, comumente citadas como regulamentadoras do art. 7o, 
XX, da CRFB, trataram apenas do conteúdo proibitivo à discriminação 
contra a mulher, não podendo ser reconhecidas como leis que destina-
ram “incentivos específicos”, expressão que supõe normas de conteúdo 
promocional.

Os resultados apresentados com base na utilização das técnicas da 
hermenêutica constitucional concretista validaram a hipótese de que, en-
quanto a omissão inconstitucional não for suprida pelo Poder Legislativo 
mediante a aprovação dos PLs nos 4.857/2009, 6.653/2009 e 136/2011 e 
pelo Poder Judiciário mediante o tratamento das omissões inconstitucio-
nais, as fontes de Direito Internacional e de Direito Comparado podem 
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ser utilizadas como integrativas da ausência de norma regulamentadora 
para fins de concretização do direito social fundamental de proteção do 
mercado de trabalho da mulher mediante incentivos específicos.

Como parâmetro, deverão ser observados dois requisitos cumula-
tivos: a existência de norma definidora de direito social fundamental 
carente de normatividade suficiente para a aplicação imediata, gerando 
a situação de omissão inconstitucional; e a existência de fonte de norma 
internacional ou de Direito Comparado que esteja de acordo com os 
direitos e garantias decorrentes do regime e dos princípios adotados 
pela Constituição, independentemente de ratificação.

Sobre a autora

Alyane Almeida de Araújo é mestra em Direito Constitucional pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (UFRN), Natal, RN, Brasil; doutoranda em Direitos Sociais na 
Université de Lille, Lille, Hauts-de-France, França; especialista em Direito Internacional pela 
UFRN, Natal, RN, Brasil; especialista em Direito e Processo do Trabalho pela Uniderp-LFG, 
Natal, RN, Brasil; graduada em Direito pela UFRN, Natal, RN, Brasil; servidora do Tribunal 
Regional do Trabalho da 21a Região, Natal, RN, Brasil.
E-mail: alyane@gmail.com

Como citar este artigo

(ABNT)
ARAÚJO, Alyane Almeida de. Quando promover é não discriminar: a omissão relativa às 
normas de proteção do mercado de trabalho da mulher no Brasil. Revista de Informação 
Legislativa: RIL, Brasília, DF, v. 58, n. 229, p. 151‑169, jan./mar. 2021. Disponível em: 
https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/229/ril_v58_n229_p151

(APA)
Araújo, A. A. de (2021). Quando promover é não discriminar: a omissão relativa às normas 
de proteção do mercado de trabalho da mulher no Brasil. Revista de Informação Legislativa: 
RIL, 58(229), 151‑169. Recuperado de https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/229/
ril_v58_n229_p151

Referências

ARAÚJO, Alyane Almeida de. Corresponsabilidade familiar e proteção do mercado de trabalho 
da mulher: o sistema internacional da OIT como fonte integrativa da garantia constitucional. 
2017. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 



167RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 151-169 jan./mar. 2021

Natal, 2017. Disponível em: https://repositorio.ufrn.br/jspui/handle/123456789/23581. 
Acesso em: 20 nov. 2020.

BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de uma 
dogmática constitucional transformadora. 7. ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2009.

______. Temas de direito constitucional. 2. ed. rev. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. t. 3.

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei no 4.857, de 2009. Cria mecanismos para coibir 
e prevenir a discriminação contra a mulher, garantindo as mesmas oportunidades de acesso e 
vencimentos, nos termos dos arts. 1o, inciso III, 3o, I e IV, bem como arts. 4o, incisos II e IX e 5o, 
inciso I, da Constituição Federal […]. Brasília, DF: Câmara dos Deputados, 2009a. Disponível 
em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=426524. 
Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei no 6.653, de 2009. Cria mecanismos para 
garantir a igualdade entre mulheres e homens, para coibir práticas discriminatórias nas 
relações de trabalho urbano e rural, bem como no âmbito dos entes de direito público 
externo, das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
amparando-se na Constituição da República Federativa do Brasil […]. Brasília, DF: 
Câmara dos Deputados, 2009b. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/
fichadetramitacao?idProposicao=464901. Acesso em: 20 nov. 2020.

______. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Brasília, DF: Presidência da República, [2020a]. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Decreto-lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942. Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro. [Brasília, DF]: Presidência da República, [2018]. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm. Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Decreto-lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. [Brasília, DF]: Presidência da República, [2019]. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, [2020b]. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213compilado.htm. Acesso em: 
20 nov. 2020.

______. Lei no 9.029, de 13 de abril de 1995. Proíbe a exigência de atestados de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência 
da relação jurídica de trabalho, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da 
República, [2015]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9029.htm. 
Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Lei no 9.799, de 26 de maio de 1999. Insere na Consolidação das Leis do Trabalho 
regras sobre o acesso da mulher ao mercado de trabalho e dá outras providências. Brasília, 
DF: Presidência da República, 1999. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l9799.htm. Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008. Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado 
à prorrogação da licença-maternidade mediante concessão de incentivo fiscal, e altera 
a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. Brasília, DF: Presidência da República, [2016a]. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11770.htm. 
Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Presidência da República, 
[2020c]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/
l13146.htm. Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Lei no 13.257, de 8 de março de 2016. Dispõe sobre as políticas públicas para a 
primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), o Decreto-lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 



168 RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 151-169 jan./mar. 2021

a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 
2012. Brasília, DF: Presidência da República, 2016b. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm. Acesso em: 20 nov. 2020.

______. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado no 136, de 2011. Estabelece medidas de 
proteção à mulher e garantia de iguais oportunidades de acesso, permanência e remuneração 
nas relações de trabalho no âmbito rural e urbano. Brasília, DF: Senado Federal, 2011. 
Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/99668. 
Acesso em: 20 nov. 2020.

CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra: 
Almedina, 2003.

CAPPELLIN, Paola. Ações afirmativas: uma estratégia para corrigir as desigualdades entre 
homens e mulheres. In: LIGOCKI, Malô Simões Lopes; LIBARDONI, Marlene (coord.). 
Discriminação positiva – ações afirmativas: em busca da igualdade. 2. ed. São Paulo: CFEMEA: 
ELAS, 1996. p. 13-31. Disponível em: https://www.cfemea.org.br/images/stories/publicacoes/
discriminacao_positiva_acoes_afirmativas_2edicao.pdf. Acesso em: 20 nov. 2020.

DELGADO, Didice G.; CAPPELLIN, Paola; SOARES, Vera (org.). Mulher e trabalho: 
experiências de ação afirmativa. São Paulo: ELAS: Boitempo, 2000.

GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988: interpretação e crítica. 
3. ed. São Paulo: Malheiros, 1997.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Estatísticas de gênero: 
indicadores sociais das mulheres no Brasil. [Rio de Janeiro]: IBGE, 2018. (Estudos e Pesquisas. 
Informação Demográfica e Socioeconômica, n. 38). Disponível em: https://biblioteca.ibge.
gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf. Acesso em: 20 nov. 2020.

INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION. Women at work: trends 2016. 
Geneva: International Labour Office, 2016. Disponível em: https://www.ilo.org/gender/
Informationresources/Publications/WCMS_457317/lang--en/index.htm. Acesso em: 23 
nov. 2020.

LIGOCKI, Malô Simões Lopes. Incentivos ao trabalho da mulher: estudo comparativo na 
legislação em diversos países. In: LIGOCKI, Malô Simões Lopes; LIBARDONI, Marlene 
(coord.). Discriminação positiva – ações afirmativas: em busca da igualdade. 2. ed. São Paulo: 
CFEMEA: ELAS, 1996. p. 35-71. Disponível em: https://www.cfemea.org.br/images/stories/
publicacoes/discriminacao_positiva_acoes_afirmativas_2edicao.pdf. Acesso em: 23 nov. 2020.

MACHADO, Cecilia; PINHO NETO, Valdemar Rodrigues de. The labor market consequences 
of maternity leave policies: evidence from Brazil. [São Paulo]: FGV Repositório Digital, 
2016. (Coleção RP/PPA – Papers). Disponível em: https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/
handle/10438/17859. Acesso em: 23 nov. 2020.

MULHERES perdem trabalho após terem filhos. [S. l.]: FGV, [2019?]. 1 vídeo (44 seg). 
Disponível em: https://portal.fgv.br/think-tank/mulheres-perdem-trabalho-apos-terem-
filhos. Acesso em: 23 nov. 2020.

NAÇÕES UNIDAS. Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação 
contra a mulher – Cedaw 1979. In: FROSSARD, Heloisa (org.). Instrumentos internacionais 
de direitos das mulheres. Brasília, DF: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2006. 
p. 14-32. (Série Documentos). Disponível em: http://www.onumulheres.org.br/wp-content/
uploads/2013/03/convencao_cedaw.pdf. Acesso em: 23 nov. 2020.

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho. [Montreal]: OIT, [1946]. Disponível em: https://www.ilo.org/
brasilia/centro-de-informacoes/documentos/WCMS_336957/lang--pt/index.htm. Acesso 
em: 23 nov. 2020.

______. Convenção n. 100: igualdade de remuneração de homens e mulheres trabalhadores 
por trabalho de igual valor. [Genebra]: OIT, 1951. Disponível em: https://www.ilo.org/
brasilia/convencoes/WCMS_235190/lang--pt/index.htm#note. Acesso em: 23 nov. 2020.



169RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 151-169 jan./mar. 2021

______. Convenção n. 103: amparo à maternidade. [Genebra]: OIT, 1952. Disponível em: 
https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_235193/lang--pt/index.htm. Acesso em: 
23 nov. 2020.

______. Convenção n. 111: discriminação em matéria de emprego e ocupação. [Genebra]: 
OIT, 1958. Disponível em: https://www.ilo.org/brasilia/temas/normas/WCMS_235325/
lang--pt/index.htm. Acesso em: 23 nov. 2020.

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos 
fundamentais na perspectiva constitucional. 10. ed. rev., atual. e ampl. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2010a.

______. Neoconstitucionalismo e influência dos direitos fundamentais no direito privado: 
algumas notas sobre a evolução brasileira. In: ______ (org.). Constituição, direitos fundamentais 
e direito privado. 3. ed. rev. e ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010b. p. 13-36.

SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. 8. ed. São Paulo: Malheiros, 
2012.

STRECK, Lenio Luiz. Da interpretação de textos à concretização de direitos: a incindibilidade 
entre interpretar e aplicar a partir da diferença ontológica (ontologische differentz) entre 
texto e norma. In: COPETTI, André; STRECK, Lenio Luiz; ROCHA, Leonel Severo (org.). 
Constituição, sistemas sociais e hermenêutica. Porto Alegre: Livraria do Advogado; São 
Leopoldo: Unisinos, 2006. p. 137-180.

______. Verdade e consenso: Constituição, hermenêutica e teorias discursivas. 5. ed. rev., 
modificada e ampl. São Paulo: Saraiva, 2014.





171RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 171-195 jan./mar. 2021

Recebido em 11/9/20

Aprovado em 9/11/20

ELIZABETE APARECIDA PEREIRA

Resumo:  Analisa-se o direito político de candidatura da pessoa com 
deficiência intelectual ou mental curatelada, instituído pela Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, internali-
zada no Brasil como emenda constitucional. Problematiza-se como tal 
direito subsiste à regra de sua perda ou suspensão por incapacidade civil 
absoluta, prevista no art. 15, II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil. Parte-se da contextualização dos direitos políticos das pes-
soas com deficiência e passa-se à análise da temática nas Constituições 
brasileiras, na Convenção e na Lei no 13.146/2015 no que se refere às 
alterações promovidas no regime das incapacidades, com reflexos na 
curatela para as deficiências intelectual e mental. Os resultados da revi-
são bibliográfica, legislativa e jurisprudencial evidenciam descompassos 
entre a Lei Brasileira de Inclusão, a Convenção que lhe dá suporte e o 
texto constitucional, bem como a ausência de enfrentamento do assunto 
pelos tribunais.

Palavras-chave:  Eleições. Candidatura. Deficiência. Capacidade. 
Acessibilidade.

Participation of the person with intellectual/mental 
disability supported in the Brazilian electoral process: 
the political right to be voted

Abstract:  It analyzes the political right of candidacy of the person with 
intellectual or mental disability under guardianship, instituted by the 
International Convention on the Rights of Persons with Disabilities, 
internalized in Brazil as a constitutional amendment. It is questioned how 
such right subsists the rule of its loss or suspension due to absolute civil 
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incapacity, foreseen in art. 15, II, of the Constitution of the Federative 
Republic of Brazil. It starts from the contextualization of the political 
rights of people with disabilities, goes on with an analysis of the theme in 
the Brazilian Constitutions, in the Convention and in Law n. 13.146/2015 
with regard to the changes promoted in the disability regime, with reflexes 
in the curator for the disabled, intellectual and mental disabilities. The 
results of the bibliographic, legislative and jurisprudential review show 
mismatches between the Brazilian Inclusion Law, the Convention that 
supports it and the constitutional text, as well as the lack of confrontation 
of the subject by the courts.

Keywords:  Elections. Candidacy. Disability. Capacity. Accessibility.

1  Introdução

No contexto de direitos fundamentais, igualdade e participação política, 
desponta o interesse pelo direito da pessoa com deficiência de votar e ser 
votada, sobretudo a partir da Convenção Internacional sobre os direitos 
desses sujeitos, aprovada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 
13/12/2006 e internalizada no ordenamento jurídico brasileiro com status 
de emenda constitucional (EC), nos termos do art. 5o, § 3o, da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) (BRASIL, [2020a]).

Na esteira desse Tratado1, que assegurou a participação efetiva e plena 
da pessoa com deficiência na vida política e pública em igualdade de 
oportunidades com outras pessoas, sobreveio a Lei no 13.146, de 6/7/2015, 
ou Lei Brasileira de Inclusão (LBI). Todavia, notadamente para a pessoa 
com deficiência curatelada, esse diploma conferiu apenas o direito de 
votar, mas não o de ser votada.

A restrição a ser votada baseia-se na ideia de que a pessoa com de-
ficiência, uma vez curatelada, seria considerada relativamente incapaz 
para a prática de certos atos, entre os quais o de participar diretamente 
na vida pública e política. Entretanto, a questão exige enfrentamento pela 
doutrina e jurisprudência porque, segundo a Convenção, a deficiência não 
afeta a capacidade legal. Assim, a legislação infraconstitucional estaria a 
desdizer a própria Convenção, ao ferir o princípio de acessibilidade em 
sua vertente atitudinal.

1 O termo é usado genericamente, englobando as espécies Convenções, Pactos, Cartas 
e demais acordos internacionais (PIOVESAN, 2017).
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Sem a pretensão de esgotar o debate e com 
o objetivo de chamar a atenção para um tema 
que – à exceção de curta nota de um único ju-
rista – ainda não foi devidamente tratado pela 
doutrina, o artigo analisa o direito político de 
candidatura de pessoa com deficiência intelec-
tual ou mental curatelada, à luz da Convenção 
Internacional internalizada no ordenamento 
brasileiro.

Se o direito ao voto é uma via de mão dupla – 
votar e ser votado –, nesse sentido será analisado 
o princípio da acessibilidade em sua vertente 
atitudinal, especificamente nas duas categori-
zações da deficiência – intelectual e mental. O 
censo demográfico de 2010 apontou 2.611.536 
pessoas sob tal condição, perfazendo 1,4% da 
população brasileira2, o que por si só justifica a 
relevância do estudo.

Problematizando em que medida o direito ao 
voto é efetivado, as hipóteses levantadas seriam 
as de que a Convenção assumiu a capacidade 
legal para a candidatura sob o viés conglobante 
(direito e exercício), olvidando a realidade fática; 
ou apenas de direito, a demandar apoios para 
seu exercício.

Após uma breve contextualização dos direi-
tos políticos da pessoa com deficiência, avaliam-
-se esses direitos nas constituições brasileiras 
anteriores à de 1988. Em seguida, no contexto da 
CRFB, da mencionada Convenção Internacional 
e da LBI, analisam-se as alterações promovidas 
no regime das incapacidades, com reflexos espe-

2 Os dados de 2010 foram relidos em 2018 com a apli-
cação da linha de corte sugerida pelo Grupo de Washington 
para análise dos dados sobre pessoas com deficiência (res-
postas de “muita dificuldade em uma ou mais questões”, e 
não mais “alguma dificuldade em uma ou mais questões”), 
o que reduziu o número captado pelo Censo de 2010 de 
23,9% para 6,7% da população brasileira com algum tipo 
de deficiência, não mais correspondendo a quarenta e cinco 
milhões, seiscentos e seis mil e quarenta e oito pessoas. 
Porém, a linha de corte não foi aplicada às deficiências 
tratadas neste artigo, pois a opção de resposta ao quesito era 
restrita às opções “sim” e “não” (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2018).

cíficos para a pessoa com deficiência intelectual 
ou mental curatelada.

Adotando-se metodologicamente a revisão 
bibliográfica fulcrada em doutrina e legislação, 
bem como a jurisprudência sobre o tema, os 
resultados evidenciam a ausência de enfrenta-
mento prático do assunto e o desafio da aces-
sibilidade atitudinal do sufrágio passivo. Em 
relação à participação política das pessoas com 
deficiência intelectual ou mental no processo 
eleitoral brasileiro, observa-se um descompasso 
entre a LBI, a Convenção que lhe dá suporte, a 
CRFB (art. 15, II) e a capacidade legal desses 
sujeitos na realidade.

2  Breve contextualização dos 
direitos políticos

Segundo Torres (2001), a reflexão sobre 
direitos políticos deve considerar o conceito 
atual de cidadania, que compreende tanto os 
direitos fundamentais, sociais e econômicos 
quanto os difusos.

Sob a perspectiva histórica, os direitos po-
líticos sucederam-se à afirmação dos direitos 
de liberdade, compreendidos não apenas na 
dimensão negativa (não-impedimento), mas 
também positiva (autonomia), o que acarre-
tou uma participação cada vez mais ampla dos 
membros das comunidades no poder político 
(BOBBIO, 2004, p. 20). Pautados na limitação 
do poder do Estado em face do indivíduo, tais 
direitos têm caráter individual e compõem a 
primeira dimensão de direitos. Antecederam os 
direitos sociais, culturais e econômicos (saúde, 
educação, trabalho, assistência social), deno-
minados direitos de segunda dimensão, que 
exigem prestações positivas do Estado. Além 
desses direitos, emergiram os direitos de terceira 
dimensão, que expressam valores referentes à 
solidariedade e à fraternidade, como o direito 
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ao desenvolvimento, à autodeterminação dos povos, à paz, ao meio 
ambiente e à qualidade de vida, à conservação e utilização do patrimô-
nio comum da humanidade – histórico e cultural – e à comunicação. 
Contemporaneamente, já se menciona outro elenco de direitos, os relativos 
aos efeitos dos avanços tecnológicos, sobretudo no campo da bioética.

Na óptica do parlamentar Simon (2008, p. 84), os direitos políticos 
dizem respeito “à participação do indivíduo na vida social e, especial-
mente, na gestão do Estado. […] [guardando relação com] o espaço que 
cada Ordem Política e Jurídica determinada concede a uma pessoa, para 
que ela participe da composição dos organismos de poder estatal e da 
formação da opinião pública”.

O direito de votar está na essência dos direitos políticos, sendo com-
pletado pelo direito de ser votado. Ambos, conquanto situados no âm-
bito de processo eleitoral, nele não se esgotam, pois os direitos políticos 
também compreendem

o conjunto de regras e princípios que regem o direito ao sufrágio (direito de 
votar e ser votado) e suas manifestações, tais como: o direito à associação 
e reunião, ao pluralismo político, ao voto regular e universal, à igualdade 
de condições para a participação e para representação política e o direito 
à liberdade de expressão e informação (DIAS, 2016, p. 104).

Ao presente estudo interessa o direito político de sufrágio passivo da 
pessoa com deficiência intelectual ou mental curatelada, por declaração 
de incapacidade civil relativa.

3  Um olhar sobre a pessoa com deficiência

Em perspectiva histórica, o tratamento dispensado à pessoa com 
deficiência nunca foi unívoco, tampouco estanque, transitando, por vezes 
simultaneamente, entre atitudes de rejeição e aceitação (AGUADO DÍAZ, 
1995; PESSOTTI, 1984).

Do extermínio de crianças disformes na Grécia e em Roma, migrou-se 
para uma postura de tolerância na transição da Idade Antiga para a Idade 
Média em decorrência da expansão do cristianismo, que retirou o deficiente 
da condição de objeto e o reconheceu como pessoa, detentora de alma e 
destinatária de caridade. Entretanto, esse olhar não impediu que pessoas 
com deficiência intelectual fossem condenadas pela Inquisição juntamente 
com os loucos, dos quais ainda não se distinguiam. Na Idade Moderna, o 
enfoque teológico deu lugar à abordagem clínica, que apenas converteu o 
antigo inquisidor religioso em um novo “exorcista”, sob a autoridade não 
mais eclesiástica, mas pseudocientífica. Assim, da exclusão (por meio de 
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rejeição, abandono e extermínio) passou-se à tolerância caritativa e ao 
processo de segregação, via institucionalização, que somente foi conver-
tido em integração da pessoa com deficiência na sociedade a partir do 
desenvolvimento da psicologia como ciência.

Após a Segunda Guerra, os nascidos sem deficiência e mutilados em 
combates foram agregados aos que adquiriram deficiência com acidentes 
de trabalho nas indústrias. Ademais, a preocupação em proteger a huma-
nidade das barbáries do holocausto motivou, em 1945, a criação de uma 
autoridade internacional, a ONU, vocacionada à promoção dos direitos 
humanos. Em 1948, a ONU aprovou a Declaração Universal de Direitos 
Humanos (DUDH), documento revestido da qualidade de recomendação, 
que inspirou a elaboração de outros documentos internacionais relevantes, 
dotados de força vinculante3.

Na década de 1960, em oposição às práticas sociais que excluíam as 
pessoas com deficiência de qualquer atividade simplesmente por considerá-
-las inválidas e inúteis para a sociedade, ganhou força o movimento de 
integração, sedimentado no modelo médico da deficiência (SASSAKI, 
1997, p. 29). Teoricamente, esse modelo perdurou até a década de 1990, 
quando despontou o movimento de inclusão, que visa à equalização de 
oportunidades para as pessoas com deficiência. A Declaração de Salamanca, 
adotada em Assembleia Geral em 1994, foi um dos marcos iniciais do 
movimento que culminou com a aprovação da Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em 2006, erigindo um novo 
viés de abordagem, denominado modelo social de deficiência.

Do ponto de vista conceitual, tudo transcorreu com atraso no Brasil, 
que ainda hoje preserva na Constituição a equivocada expressão “pessoa 
portadora de deficiência”, indicativa de uma condição agregada, pois o 
verbo “portar” sugere ação que pode ser retificada. A terminologia ade-
quada é “pessoa com deficiência”, pois deficiência não é algo que se porta 
ou carrega durante determinado tempo como se fosse um simples objeto 
(PEREIRA; RIBEIRO, 2014, p. 210), mas é parte integrante da identidade 
da pessoa, que não pode dela se desfazer ao seu alvitre.

Referida na Convenção de Nova Iorque, a expressão “pessoa com 
deficiência” foi assumida pela LBI (BRASIL, [2020c]). Em ambos os 
documentos, consta a conceituação de pessoa com deficiência como 
aquela com impedimento(s) de longo prazo, de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, que em interação com uma ou mais barreiras, 
pode(m) obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igual-

3 Merecem destaque o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos de 1966 
(INSTRUMENTOS…, 2006).
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dade de condições com outras pessoas4. Desse conceito de deficiência 
emerge a distinção entre as limitações de natureza intelectual e as de 
natureza mental, crucial para o presente estudo, que tece um recorte 
de análise dos direitos políticos para essas duas categorizações, pois a 
especificidade da deficiência pode ir de encontro à capacidade para o 
exercício de direitos políticos.

Assim, no plano infralegal, ainda carece de ajuste a definição de pessoa 
com deficiência do Decreto no 3.298, de 20/12/1999 (BRASIL, [2019]), 
que trata deficiência intelectual como sinônimo de deficiência mental, 
sem considerar a verdadeira essência deste descritor5. Na realidade, tal 
sinonímia foi superada pela Declaração de Montreal sobre Deficiência 
Intelectual, aprovada em 6/10/2004 pela Organização Mundial da Saúde 
e Organização Pan-Americana de Saúde (2004). Na ocasião, a defi-
ciência mental revestiu-se de caráter psicossocial, para referir aspectos 
relacionados ao sistema nervoso. À deficiência intelectual remanesceu 
a conceituação conferida pela hoje denominada American Association 
on Intellectual and Developmental Disabilities, como

funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou 
mais áreas de habilidades adaptativas [autonomia e vida familiar], tais 
como: a) comunicação; b) cuidado pessoal; c) habilidades sociais; d) uti-
lização dos recursos da comunidade; e) saúde e segurança; f) habilidades 
acadêmicas; g) lazer; e h) trabalho (BRASIL, [2019]).

A deficiência é reconhecida em sua diversidade: pode ser congênita 
ou adquirida, isolada ou cumulativa, ter maior ou menor intensidade e 
independe da faixa etária. Em âmbito mundial, a ONU estima que 10% 
da humanidade são pessoas com deficiência, totalizando mais de seis-
centos e cinquenta milhões de indivíduos (UNITED NATIONS, 2007).

O Relatório Mundial da Deficiência da Organização Mundial da 
Saúde (2012) aborda a questão sob a perspectiva dos direitos humanos, 
ressaltando a suscetibilidade da pessoa com deficiência a violências, 
abusos, exploração, perda de autonomia em esterilização involuntária, 
a desigualdades de acesso a trabalho e a serviços de educação e saúde. A 

4 A definição converge para o modelo social de deficiência, que não situa essa condição 
na pessoa, redirecionando-a para o entorno, sob um enfoque multidimensional. O § 1o do 
art. 2o e seus incisos corroboram que a avaliação, quando necessária, será biopsicossocial, 
feita por equipe multiprofissional e interdisciplinar, tendo em conta impedimentos nas 
funções e nas estruturas do corpo; fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; a 
limitação no desempenho de atividades e a restrição de participação (BRASIL, [2020c]).

5 Todavia, o regulamento ainda se reveste de utilidade, pois consagra as outras categorias 
previstas pela Convenção de Nova Iorque, disciplina as deficiências de ordem física, visual, 
auditiva e menciona também a deficiência múltipla.
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pessoa com deficiência não deixa de ser pessoa em razão de sua condição 
(CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL, 2005, p. 67). 
Portanto, da correta expressão pessoa com deficiência decorre, obviamente, 
que o deficiente é, antes de tudo, pessoa, o que o iguala em dignidade e 
direitos aos demais. A DUDH, os pactos internacionais sobre Direitos 
Civis e Políticos, bem como sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
impulsionaram a elaboração de outros documentos internacionais de 
proteção a sujeitos específicos, a exemplo da Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (SILVA; PEREIRA, 2018).

Antes de detalhar os direitos políticos consagrados à pessoa com 
deficiência nesse documento convencional, vale a pena recapitular o 
que está previsto sobre o tema na CRFB e nas constituições brasileiras 
que a precederam.

4  Direitos políticos consagrados à pessoa com 
deficiência na ordem constitucional brasileira

O ponto de partida de abordagem dos direitos políticos deve ser a 
Constituição, pois é nela que inicialmente se situam. Nas Constituições 
brasileiras são escassos os dispositivos específicos atinentes às pessoas 
com deficiência. Prevalecem as previsões que, ao mencionar toda e qual-
quer pessoa, acabam por dizer respeito a tais indivíduos como sujeitos 
de direitos. Interessa ao presente estudo as previsões constitucionais 
relacionadas à (in)capacidade civil, que sem dúvida afetam as pessoas 
com deficiência, notadamente porque a menção a essa condição está 
associada ao exercício de direitos políticos.

4.1  Direitos políticos consagrados à pessoa com deficiência no 
ordenamento constitucional brasileiro precedente à CRFB

Outorgada por D. Pedro I em 25/3/1824, a Constituição Imperial 
privou do voto as mulheres e os escravos. Os analfabetos tinham direito 
ao voto, mas eram excluídos do processo decisório com base em certas 
condicionantes, especialmente o voto censitário, que definia os eleitores 
por recenseamento tributário. Quanto à deficiência, o art. 8o, I, previa 
que o homem não escravo, não analfabeto e detentor de certos rendi-
mentos teria o exercício de direitos políticos suspenso por incapacidade 
física ou moral. O art. 179, XIII, previa a possibilidade de admissão de 
todos os cidadãos brasileiros a cargos públicos, civis, políticos ou mi-
litares, sem outra diferença que não fossem os seus talentos e virtudes 
(BRASIL, [1891]).
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Na Constituição Republicana de 24/11/1891 
foram mantidas previsões semelhantes quanto à 
restrição de alistamento para analfabetos e men-
digos (dispositivos do § 1o do art. 70) e à suspen-
são dos direitos políticos do cidadão brasileiro 
por incapacidade física ou moral (art. 71, § 1o, 
“a”). Manteve-se o acesso de todos os brasileiros 
a cargos públicos, civis ou militares (todavia, 
suprimiu-se a palavra políticos), agora mediante 
a observância das condições de capacidade espe-
cial estatuídas por lei (art. 73) (BRASIL, [1934]).

Reiterando o disposto em 1932 no primeiro 
Código Eleitoral Brasileiro, a Constituição de 
1934 trouxe a previsão do voto feminino em seu 
art. 109, mas manteve a restrição ao alistamento 
eleitoral para analfabetos e mendigos (art. 108, 
parágrafo único, alíneas “a” e “c”). Quanto à sus-
pensão de direitos políticos, na alínea “a” do 
art. 110 substituiu-se a expressão “incapacidade 
física” por “incapacidade civil absoluta”. O art. 13 
manteve o dispositivo sobre a igualdade perante 
a lei e agregou a previsão de que não haveria 
privilégios nem distinções por motivo de nas-
cimento, sexo, raça, profissões próprias ou dos 
pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou 
ideias políticas. Assim, ao deixar de mencionar 
outro motivo de distinção, permitia-se a restrição 
em razão da deficiência. O art. 114 manteve a 
previsão de que a especificação dos direitos e 
garantias ali referidos não excluiria outros, resul-
tantes do regime e dos princípios adotados pela 
Constituição, mas o art. 168 passou a dispor que 
somente os cargos públicos estariam acessíveis 
a todos os brasileiros, sem distinção de sexo ou 
estado civil, observadas as condições que a lei 
estatuísse (BRASIL, [1937]).

A Constituição de 10/11/1937, conhecida 
como Polaca, manteve a restrição de alistamento 
eleitoral para analfabetos e mendigos nas alíneas 
“a” e “c” do parágrafo único do art. 1176. Ao su-

6 O dispositivo foi revogado pela EC no 9, de 1945.

primir a palavra absoluta, a alínea “a” do art. 118 
estendeu hermeneuticamente a suspensão dos 
direitos políticos também à incapacidade civil 
relativa. O § 1o do art. 122 prosseguiu assegu-
rando a igualdade de todos perante a lei, mas 
suprimiu a previsão de inexistência de privilégios 
ou distinções estatuídas na Constituição ante-
rior. No mais, o § 3o do mencionado dispositivo 
manteve a previsão de que somente os cargos 
públicos seriam igualmente acessíveis a todos os 
brasileiros, mediante a observância de condições 
de capacidade prescritas nas leis e regulamentos 
(BRASIL, [1946]).

A Constituição de 1946 manteve a vedação de 
alistamento para analfabetos no art. 132, I, mas 
silenciou quanto aos mendigos. A incapacidade 
civil absoluta foi retomada como condição para 
suspensão ou mesmo perda dos direitos políticos, 
conforme o art. 135, § 1o, I (BRASIL, [1967]).

A Constituição de 1967 manteve a acessibili-
dade de todos os brasileiros aos cargos públicos, 
nos termos da lei (art. 95), assim como a vedação 
de alistamento para analfabetos (art. 142, § 3o, 
“a”) e a suspensão (não mais perda) dos direitos 
políticos nos casos de incapacidade civil abso-
luta (art. 144, I, “a”). O § 1o do art. 150 também 
prosseguiu dispondo sobre a igualdade de todos 
perante a lei, mas restabeleceu da Constituição 
de 1934 a vedação de distinção de sexo, raça, 
trabalho, credo religioso e convicções políticas, 
agregando que o preconceito de raça passaria a 
ser punido pela lei (BRASIL, [1985]).

Contudo, como a partir de 1964 fora instau-
rado o regime militar, sobrevieram vários Atos 
Institucionais de cunho severamente autoritá-
rio, que promoveram o cerceamento de direitos 
políticos, dentre os quais merecem destaque a 
extinção de partidos, o exílio de lideranças e 
a repressão aos movimentos sociais (SIMON, 
2008, p. 86).

Em 17/10/1969, ainda sob o regime militar, 
sobreveio a EC no 1. O novo texto conferido à 
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Constituição de 1967 manteve inalterada a pre-
visão de acessibilidade de todos os brasileiros 
aos cargos públicos nos termos da lei (agora 
no art. 97), assim como a suspensão dos direi-
tos políticos por incapacidade absoluta. Previu 
também que essa condição implicaria a perda, 
e não apenas a suspensão dos direitos políticos, 
mas, em ambos os casos, mediante decisão ju-
dicial (art. 149, § 2o, “a”) (BRASIL, [1988]). Não 
obstante, pouco menos de um ano antes dessa 
Emenda, havia sido editado o Ato Institucional 
no 5, de 13/12/1968, que dispôs sobre a suspensão 
de direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo 
prazo de dez anos (BRASIL, [1978]).

4.2  Direitos políticos consagrados 
às pessoas com deficiência na 
Constituição de 1988

O processo de transição democrática, inicia-
do no fim da década de setenta, culminou com a 
promulgação de uma nova Constituição. Já em 
seu Preâmbulo, a CRFB expressamente consig-
nou a instituição de um “Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma socie-
dade fraterna, pluralista e sem preconceitos” 
(BRASIL, [2020a]).

Os quatro primeiros artigos do texto cons-
titucional, em conjunto, compuseram o Título I 
da Carta, que trata dos Princípios Fundamentais 
relacionados à República Federativa do Brasil. 
Os incisos II e III do art. 1o estabelecem a ci-
dadania e a dignidade da pessoa como duas de 
suas bases, e os incisos I e IV do art. 3o destacam 
como objetivos fundamentais a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária, bem como 
a promoção do bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. O art. 4o, II, es-

tabelece como princípio da República Federativa 
do Brasil a prevalência dos direitos humanos 
(BRASIL, [2020a]).

O Título II dispõe sobre direitos e garantias 
fundamentais, e seu Capítulo IV, composto por 
três artigos, sobre os direitos políticos. O art. 14 
trata do exercício da soberania popular mediante 
“sufrágio universal e pelo voto direto e secreto 
com valor igual para todos” (caput), plebisci-
to (I), referendo (II) e iniciativa popular (III). 
Dispõe ainda sobre o alistamento eleitoral, a 
obrigatoriedade do voto para os maiores de 18 
anos (§ 1o, I) e facultativo para analfabetos (§ 1o, 
II, “a”), para maiores de setenta anos (§ 1o, II, “b”) 
e maiores de dezesseis e menores de dezoito (§ 1o, 
II, “c”) (BRASIL, [2020a]). Dos incisos do § 1o do 
art. 14 infere-se que os dispositivos não desobri-
gam o alistamento eleitoral e o voto das pessoas 
com deficiência, tampouco lhes facultam. O § 2o 
desse mesmo artigo veda o alistamento eleitoral 
aos estrangeiros e aos conscritos durante o pe-
ríodo do serviço militar obrigatório. Os incisos 
do § 3o elencam as condições de elegibilidade7, o 
§ 4o prevê a inelegibilidade dos inalistáveis e dos 
analfabetos, os §§ 5o e 6o tratam, respectivamen-
te, da possibilidade de reeleição dos ocupantes 
de cargos eletivos do Poder Executivo para um 
único período subsequente e da necessária re-
núncia aos mandatos ocupados até seis meses 
antes do pleito para outro cargo. Por sua vez, o 
§ 7o dispõe sobre a inelegibilidade, para cargos 
do Poder Executivo, do cônjuge e dos parentes 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção no território de jurisdição do titu-
lar, “ou de quem os haja substituído dentro dos 

7 “I – a nacionalidade brasileira; II – o pleno exercício 
dos direitos políticos; III – o alistamento eleitoral; IV – o 
domicílio eleitoral na circunscrição; V – a filiação partidária; 
VI – a idade mínima de: a) trinta e cinco anos para Presi-
dente e Vice-Presidente da República e Senador; b) trinta 
anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal; c) vinte e um anos para Deputado Federal, 
Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz 
de paz; d) dezoito anos para Vereador” (BRASIL, [2020a]).
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seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição” (BRASIL, [2020a]). O § 8o e seus dois incisos são 
reservados à previsão de elegibilidade do militar alistável, ao passo que 
o § 9o 8 prevê que outros casos de inelegibilidade serão estabelecidos por 
meio de lei complementar. Por fim, os §§ 10 e 11 do art. 14 tratam do 
prazo para a propositura de ação de impugnação do mandato a contar 
da diplomação, entre outros aspectos (BRASIL, [2020a]).

O art. 169 fecha o Capítulo IV dispondo que “a lei que alterar o 
processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se 
aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência” 
(BRASIL, [2020a]). Entretanto, interessa ao presente estudo o art. 15, 
que, ao proibir a cassação de direitos políticos, determina em seu inciso 
II que a perda ou suspensão apenas poderá ocorrer no caso de inca-
pacidade civil absoluta. Na época da promulgação da CRFB, vigia o 
Código Civil de 1916, e a aludida condição atingia de modo fulminante 
a pessoa com deficiência intelectual e mental. Contudo, tendo em vista 
a significativa alteração promovida pelo texto convencional no regime 
de incapacidades estatuído pela codificação civil brasileira, é necessário 
reler a questão à luz da Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência.

5  A Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência: direitos políticos

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo foram aprovados pela Assembleia 
Geral da ONU em 13/12/2006, na cidade de Nova Iorque. O Brasil firmou 
em 30/3/2007 os documentos, que passaram a tramitar no Congresso 
Nacional em setembro do mesmo ano. Sua aprovação nos termos do § 3o 
do art. 5o da CRFB10, por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9/7/2008 
(BRASIL, 2008), permitiu ao Governo brasileiro depositar o instrumento 
de ratificação na Secretaria-Geral das Nações Unidas em 1o/8/2008. Como 
o art. 45 da Convenção estipulou que a vigência ocorreria no trigésimo 
dia após o depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a 
Convenção passou a repercutir para o Brasil no plano jurídico externo a 

8 Na redação dada pela EC de Revisão no 4, de 1994.
9 Na redação dada pela EC no 4, de 1993.
10 A EC no 45, de 30/12/2004, introduziu novo § 3o no art. 5o da CRFB, dispondo que 

“os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais” (BRASIL, [2020a]).
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partir de 31/8/2008. Contudo, no plano interno, Canotilho (1999, p. 380) 
situa os tratados internacionais de direitos humanos referidos pelo § 3o do 
art. 5o da Carta Magna na corrente monista, de automática incorporação 
no ordenamento nacional, ao passo que os demais tratados mencionados 
pelo dispositivo pertenceriam à corrente dualista, que distingue a ordem 
internacional da ordem nacional e demanda a edição de um ato normativo 
para sua repercussão interna. O Brasil adota um sistema misto, que admite 
as duas correntes, mas consolidou-se o entendimento de que a Convenção 
de Nova Iorque foi incorporada ao plano jurídico interno apenas um ano 
após o referendo dado pelo supracitado Decreto Legislativo, irradiando 
efeitos pelo Decreto Presidencial no 6.949, de 25/8/2009 (BRASIL, 2009).

Na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, a abordagem dos direitos políticos passa pela reafirmação 
dos direitos civis de igualdade e não-discriminação (art. 5o), pelo re-
conhecimento igual perante a lei (art. 12), bem como pela garantia de 
participação na vida política e pública (art. 29).

Sobre a igualdade e não-discriminação, o item 1 do art. 5o da Convenção 
estipula aos Estados Partes o reconhecimento de que todas as pessoas são 
iguais perante e sob a lei, fazendo jus a igual proteção e benefício legal, 
sem qualquer discriminação. O item 2 prevê a proibição aos Estados Partes 
de qualquer discriminação baseada na deficiência e garante às pessoas 
nessa condição igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por 
qualquer motivo. Os itens 3 e 4 do art. 5o preveem a adoção das medidas 
necessárias para garantir a efetiva igualdade, as quais não poderão ser 
consideradas discriminatórias (BRASIL, 2009).

O reconhecimento igual perante a lei, previsto no art. 12, é desmem-
brado em cinco itens: (1) reafirma o direito de as pessoas com deficiência 
serem reconhecidas em qualquer lugar como pessoa perante a lei; (2) re-
conhece-lhes o gozo da capacidade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas em todos os aspectos da vida; (3) prevê a adoção de 
medidas apropriadas para prover-lhes o acesso ao apoio que necessitarem 
no exercício de sua capacidade legal; (4) assegura que todas as medidas 
incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em 
conformidade com o direito internacional dos direitos humanos; e (5) ga-
rante às pessoas com deficiência os direitos a herdar e a gerir os próprios 
recursos financeiros (BRASIL, 2009)11.

11 O texto determina que os signatários devem assegurar que as salvaguardas “respeitem 
os direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de 
influência indevida”, prevê que elas sejam “proporcionais e apropriadas às circunstâncias da 
pessoa, se apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular 
por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial”. Por fim, 
o item determina que as salvaguardas sejam “proporcionais ao grau em que tais medidas 
afetarem os direitos e interesses da pessoa” (BRASIL, 2009).
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Quanto à participação na vida política e pública, o art. 29 da Convenção 
é taxativo em dispor que “os Estados Partes garantirão às pessoas com 
deficiência direitos políticos e oportunidade de exercê-los em condições 
de igualdade com as demais pessoas” (BRASIL, 2009). Para isso, o artigo 
inclui duas alíneas que, por sua vez, são desmembradas em itens, con-
forme ilustra o Quadro 1.

Quadro 1

Art. 29, alíneas “a” e “b” e respectivos itens, 
da Convenção de Nova Iorque

Dispositivo da 
Convenção Art. 29

Deveres dos
signatários

a)  Assegurar que as pessoas 
com deficiência possam par-
ticipar efetiva e plenamente na 
vida política e pública, em igual-
dade de oportunidades com as 
demais pessoas, diretamente 
ou por meio de representantes 
livremente escolhidos, incluindo 
o direito e a oportunidade de 
votarem e serem votadas, 
mediante, entre outros:

b)  Promover ativamente um 
ambiente em que as pessoas 
com deficiência possam 
participar efetiva e plenamente 
na condução das questões 
públicas, sem discriminação e 
em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, e 
encorajar sua participação nas 
questões públicas, mediante:

Medidas
a serem adotadas para 
cumprimento
do respectivo dever

i)  Garantia de que os procedi-
mentos, instalações e materiais 
e equipamentos para votação 
serão apropriados, acessíveis e 
de fácil compreensão e uso;
ii)  Proteção do direito das 
pessoas com deficiência ao 
voto secreto em eleições e 
plebiscitos, sem intimidação, 
e a candidatar-se nas eleições, 
efetivamente ocupar cargos 
eletivos e desempenhar quais-
quer funções públicas em todos 
os níveis de governo, usando 
novas tecnologias assistivas, 
quando apropriado;
iii)  Garantia da livre expressão 
de vontade das pessoas com 
deficiência como eleitores e, 
para tanto, sempre que neces-
sário e a seu pedido, permissão 
para que elas sejam auxiliadas 
na votação por uma pessoa de 
sua escolha.

i)  Participação em organi-
zações não-governamentais 
relacionadas com a vida pública 
e política do país, bem como 
em atividades e administração 
de partidos políticos;
ii)  Formação de organizações 
para representar pessoas 
com deficiência em níveis 
internacional, regional, nacional 
e local, bem como a filiação de 
pessoas com deficiência a tais 
organizações.

Fonte: elaborado pela autora com base no art. 29 da Convenção de Nova Iorque (BRASIL, 2009).

Os direitos civis e políticos pertinentes ao estudo proposto precisam 
ser conjugados com o item 1 do art. 4o da Convenção, que determina aos 
signatários o compromisso de “assegurar e promover o pleno exercício 
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de todos os direitos humanos e liberdades fun-
damentais por todas as pessoas com deficiência, 
sem qualquer tipo de discriminação” por conta 
dessa condição, merecendo destaque a alínea 
“a”, concernente à adoção de “todas as medidas 
legislativas, administrativas e de qualquer outra 
natureza, necessárias para a realização dos di-
reitos [ali] reconhecidos” (BRASIL, 2009). No 
contexto das medidas legislativas será abordado, 
a seguir, o desenvolvimento desses dispositivos 
civis e políticos no plano legal.

6  Da Convenção ao estatuto legal 
para a pessoa com deficiência

Refletindo o princípio convencional de não 
discriminação, a LBI prevê em seu art. 4o, caput, 
que “toda pessoa com deficiência tem direito 
à igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discri-
minação” (BRASIL, [2020c]). O § 1o do art. 4o elu-
cida em que consiste a conduta discriminatória:

toda forma de distinção, restrição ou exclusão, 
por ação ou omissão, que tenha o propósito 
ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular 
o reconhecimento ou o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais de pessoa com 
deficiência, incluindo a recusa de adaptações 
razoáveis e de fornecimento de tecnologias 
assistivas (BRASIL, [2020c]).

A discriminação é abordada também em 
outros dispositivos da LBI, entre eles no art. 76, 
o único a compor o Capítulo IV, Do direito à 
participação na vida pública e política, que faz 
parte do Título III, Da acessibilidade:

Art. 76. O poder público deve garantir à pessoa 
com deficiência todos os direitos políticos e a 
oportunidade de exercê-los em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

§ 1o À pessoa com deficiência será assegurado 
o direito de votar e de ser votada, inclusive 
por meio das seguintes ações:

I – garantia de que os procedimentos, as ins-
talações, os materiais e os equipamentos para 
votação sejam apropriados, acessíveis a todas 
as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo 
vedada a instalação de seções eleitorais exclu-
sivas para a pessoa com deficiência;

II – incentivo à pessoa com deficiência a can-
didatar-se e a desempenhar quaisquer funções 
públicas em todos os níveis de governo, in-
clusive por meio do uso de novas tecnologias 
assistivas, quando apropriado;

III – garantia de que os pronunciamentos 
oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e 
os debates transmitidos pelas emissoras de 
televisão possuam, pelo menos, os recursos 
elencados no art. 67 desta Lei;

IV – garantia do livre exercício do direito ao 
voto e, para tanto, sempre que necessário e 
a seu pedido, permissão para que a pessoa 
com deficiência seja auxiliada na votação por 
pessoa de sua escolha.

§ 2o O poder público promoverá a participação 
da pessoa com deficiência, inclusive quando 
institucionalizada, na condução das questões 
públicas, sem discriminação e em igualdade de 
oportunidades, observado o seguinte:

I – participação em organizações não governa-
mentais relacionadas à vida pública e à política 
do País e em atividades e administração de 
partidos políticos;

II – formação de organizações para repre-
sentar a pessoa com deficiência em todos os 
níveis;

III – participação da pessoa com deficiência 
em organizações que a representem (BRASIL, 
[2020c]).

Apesar de no § 1o do art. 76 da LBI estar 
expressa a previsão dos direitos de votar e ser 
votado, os dispositivos desse diploma legal que 
abordam a capacidade legal da pessoa com de-
ficiência não deixaram claro se o direito de ser 
votado se aplica ao indivíduo sob curatela.
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O art. 6o da LBI afirma que “a deficiência não afeta a plena capacidade 
civil da pessoa” e explicita que a plena capacidade civil do sujeito com 
deficiência inclui as possibilidades de: (I) “casar-se e constituir união 
estável”; (II) “exercer direitos sexuais e reprodutivos”; (III) “decidir sobre 
o número de filhos e ter acesso a informações adequadas sobre repro-
dução e planejamento familiar”; (IV) “conservar sua fertilidade, sendo 
vedada a esterilização compulsória”; (V) “exercer o direito à família e à 
convivência familiar e comunitária”; (VI) “exercer o direito à guarda, à 
tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, [2020c]). O reco-
nhecimento da plena capacidade civil é reiterado no art. 84 do Capítulo 
II, Do reconhecimento igual perante a lei, que estipula que “a pessoa com 
deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal 
em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, [2020c]).

A capacidade civil é tratada nos arts. 3o e 4o do Código Civil (CC), 
que foram sensivelmente alterados pelo art. 114 da LBI, conforme ilustra 
o Quadro 2.

Quadro 2

Redação original dos arts. 3o e 4o do CC e respectivas alterações 
promovidas pela LBI

Lei no 10.406/2002
(CC)

Alterações do CC
pela Lei no 13.146/2015

Art. 3o São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil:
I – os menores de dezesseis anos;
II – os que, por enfermidade ou deficiência 
mental, não tiverem o necessário discerni-
mento para a prática desses atos;
III – os que, mesmo por causa transitória, 
não puderem exprimir sua vontade.

Art. 3o São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil 
os menores de 16 (dezesseis) anos.
I – (Revogado);
II – (Revogado);
III – (Revogado).

Art. 4o São incapazes, relativamente a 
certos atos, ou à maneira de os exercer:
I – os maiores de dezesseis e menores de 
dezoito anos;
II – os ébrios habituais, os viciados em 
tóxicos, e os que, por deficiência mental, 
tenham o discernimento reduzido;
III – os excepcionais, sem desenvolvimento 
mental completo;

Art. 4o São incapazes, relativamente a 
certos atos ou à maneira de os exercer:
I – os maiores de dezesseis e menores de 
dezoito anos;
II – os ébrios habituais e os viciados em 
tóxico;
III – aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua 
vontade;
IV – os pródigos.

Fonte: elaborado pela autora com base no CC e na LBI (BRASIL, [2020b], [2020c]).

As alterações promovidas pela LBI no CC não deixam dúvida quanto 
à inexistência de absoluta incapacidade civil para maiores de dezoito anos, 
com ou sem deficiência. Em relação à incapacidade civil relativa, não há 
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mais menção específica aos que, por deficiên-
cia mental, tenham o discernimento reduzido, 
nem referência à incapacidade relativa para os 
excepcionais, sem desenvolvimento mental com-
pleto. Entretanto, a lei passou a contemplar uma 
previsão genérica dessa incapacidade para os 
que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade.

Poder-se-ia dizer que é inerente à natureza 
humana exprimir uma vontade, com ou sem 
discernimento do acerto dessa decisão. Todavia, 
assim como há pessoas que não têm discerni-
mento para a referida prática, mas têm capaci-
dade de exprimir sua vontade, há pessoas que 
têm discernimento para a prática de um ato, mas 
não podem exprimir sua vontade. No primeiro 
caso, se se trata de pessoa com deficiência na 
relação com outra sem deficiência, o discerni-
mento é prejudicial.

Assim, é possível a decretação da incapaci-
dade civil relativa para a pessoa com deficiência 
intelectual ou mesmo mental, tanto que o § 1o 
do art. 84 da LBI prevê que, “quando necessá-
rio, a pessoa com deficiência será submetida à 
curatela”. Prosseguindo, o § 3o define que esse 
instituto jurídico “constitui medida protetiva 
extraordinária, proporcional às necessidades e 
às circunstâncias de cada caso, e durará o menor 
tempo possível”. Esta atipicidade é reforçada pelo 
§ 2o do art. 85, que, ao repetir que a curatela 
constitui medida extraordinária, prevê que na 
sentença devem constar “as razões e motivações 
de sua definição, preservados os interesses do 
curatelado” (BRASIL, [2020c]). Em relação à 
curatela, o caput do art. 85 avança ao dispor que 
“a curatela afetará tão somente os atos relaciona-
dos aos direitos de natureza patrimonial e nego-
cial”, reforçando em seu § 1o os incisos do art. 6o, 
ao estabelecer que “a definição da curatela não 
alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, 
ao matrimônio, à privacidade, à educação, à 
saúde, ao trabalho e ao voto” (BRASIL, [2020c]).

A exposição desses dispositivos permite al-
cançar o ponto-chave do presente estudo, pois 
a expressa menção ao voto como direito que 
não é alcançado pela curatela implica dizer que 
uma pessoa declarada relativamente incapaz 
pode votar, mas a redação do § 1o do art. 85 
não expressa claramente se a capacidade para 
o exercício do direito ao voto é ativa ou passiva.

7  Inconstitucionalidade da LBI 
ou descompasso da Convenção 
com a realidade do candidato com 
deficiência intelectual ou mental?

O § 1o do art. 85 da LBI dispõe que a defi-
nição da curatela não alcança o direito ao voto, 
mas não clarifica se esse direito engloba tanto o 
sufrágio ativo (direito de o cidadão eleger repre-
sentantes dos poderes Executivo e Legislativo ou 
opinar sobre políticas públicas) quanto o sufrá-
gio passivo (prerrogativa de se apresentar como 
candidato ou candidata no processo eleitoral).

A depender da hermenêutica aplicada, o 
dispositivo pode ou não incidir em incompati-
bilidade com a plena e efetiva participação na 
vida pública e política, prevista na alínea “a” do 
art. 29 da Convenção:

Assegurar que as pessoas com deficiência 
possam participar efetiva e plenamente na 
vida política e pública, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, di-
retamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos, incluindo o direito e 
a oportunidade de votarem e serem votadas 
(BRASIL, 2009).

Essa in(compatibilidade) merece ser veri-
ficada, pois o item 2 do art. 12 da Convenção 
de Nova Iorque teria revogado o inciso II do 
art. 15 da CRFB, conforme é possível constatar 
pelo cotejo dos respectivos textos no Quadro 3.
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Quadro 3

Cotejo do art. 12, item 2, da Convenção de Nova Iorque com o art. 15, II, 
da Constituição de 1988

Convenção de Nova Iorque Constituição de 1988

Artigo 12
Reconhecimento igual perante a lei
[…]
2. Os Estados Partes reconhecerão que as 
pessoas com deficiência gozam de capaci-
dade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas em todos os aspectos 
da vida.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos 
políticos, cuja perda ou suspensão só se 
dará nos casos de:
[…]
II – incapacidade civil absoluta;

Fonte: elaborado pela autora com base na Convenção de Nova Iorque e na CRFB (BRASIL, 2009, [2020a]).

Se o item 2 do art. 12 da Convenção de Nova Iorque reconhece à 
pessoa com deficiência a capacidade legal em igualdade com as demais 
pessoas em todos os aspectos da vida, e o art. 29, “a”, assegura-lhe o direito 
e oportunidade de votar e ser votada, como subsistir a perda ou suspensão 
de direitos políticos no caso de incapacidade civil absoluta prevista pelo 
art. 15, II, da CRFB? Essa é a pergunta a ser respondida em relação ao 
direito político de candidatura de pessoa com deficiência intelectual ou 
mental curatelada.

7.1  A posição da doutrina

O caput do art. 6o da LBI determina que a deficiência não impede a 
plena capacidade legal da pessoa com deficiência, o que levou à alteração 
do CC de modo a restringir a incapacidade civil absoluta apenas para 
os menores de 16 anos. Diante dessas modificações, cairia por terra o 
enunciado do art. 15, II, da CRFB.

Até o momento, a doutrina diverge quanto ao assunto. Partindo da 
corrente que faz prevalecer a regra constitucional do art. 15, II, Roseno 
(2016-2017, p. 572) analisa o § 1o do art. 85 da LBI com restrição, compreen-
dendo que o dispositivo alcança apenas o direito de votar, considerando que

é necessário reconhecer que as pessoas postas em regime de curatela, 
ainda que possam exercer a capacidade eleitoral ativa, terão interditada 
a capacidade eleitoral passiva [e,] nesse ponto, a opção do legislador foi 
no sentido de restringir o acesso aos mandatos eletivos às pessoas cura-
teladas, inadmitindo que possam vir a se candidatar.

Aprofundando a questão, Castro (2018) parte da premissa de que, se 
o constituinte determinou a suspensão de direitos políticos nos casos de 
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incapacidade absoluta, a compreensão das razões 
para a negativa do direito de voto e candidatura 
passa pela identificação da incapacidade levada 
em consideração:

Nunca houve dúvida de que os absolutamen-
te incapazes, para a CF, são os […] [com] 
doença mental ou de desenvolvimento men-
tal incompleto que, em razão disso, não têm 
discernimento suficiente para escolher seu 
representante (para exercício do direito ao 
voto) e, muito menos, para tornar-se repre-
sentante do povo, antes disso sendo candidato 
e participando de uma campanha eleitoral. 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência terá 
se referido à pessoa com doença mental, 
sem discernimento, para dizê-la capaz de 
exercer os direitos de votar e ser votado? A 
legislação infraconstitucional (como o é o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência) poderia 
esvaziar o conteúdo normativo do art. 15, 
II, da Constituição Federal? Mais que isso, a 
partir da vigência do referido Estatuto terá 
desaparecido do tecido social a pessoa com 
doença mental incapacitante, que de um mo-
mento para outro adquiriu discernimento 
e capacidade para fazer escolhas e assumir 
funções públicas eletivas? A resposta é eviden-
temente não! As pessoas a que o constituinte 
se referiu – com doença mental incapacitan-
te – continuam existindo e a elas não se pode 
conferir direito de votar e ser votado, porque 
não têm discernimento suficiente para tanto. 
Os direitos de votar e ser votado exigem, como 
se sabe, capacidade de avaliação das mais di-
versas opções postas. O próprio Estatuto da 
Pessoa com Deficiência prevê que a curatela 
não alcançará o direito ao voto, porque este é 
personalíssimo e não poderia ser exercitado 
pelo curador, sob pena de a este serem dadas 
duas oportunidades de ir às urnas e, portanto, 
votar duas vezes segundo a sua preferência, já 
que o curatelado não reúne condições para a 
escolha (CASTRO, 2018, p. 90).

Em posição divergente, Canever (2015, 
p. 285) compreende que as alterações introdu-
zidas pela LBI esvaziaram de sentido o art. 15, 
II, da CRFB, “já que o único critério mantido 

de incapacidade civil absoluta não tem aplicabi-
lidade prática no âmbito eleitoral”. Perfilhando 
a corrente, Alvim, Dias e Oliveira (2019, p. 52) 
apontam outros quatro motivos que refutam a 
aplicação da regra constitucional:

em primeiro lugar, porque nega uma inter-
pretação pro homine sobre questões afetas 
à extensão de direitos fundamentais; mais, 
porque recusa uma interpretação evolutiva 
em torno da própria democracia, como mé-
todo de inclusão universal dos indivíduos 
em suas respectivas comunidades políticas; 
terceiro, porque a Lei Brasileira de Inclusão, 
no caso, não se apresenta como um simples 
texto infraconstitucional, mas como a mate-
rialização de regras e princípios oriundos de 
uma convenção internalizada no ordenamen-
to brasileiro com status de Lei Fundamental; 
quarto, porque o novo regime jurídico exclui 
da margem de apreciação judicial a capaci-
dade dos indivíduos no que tange ao exercí-
cio dos direitos políticos ativos. Ademais, a 
exclusão do voto por intermédio da curatela 
afasta a possibilidade de exercício do sufrágio 
por parte do curador, entretanto não elimina 
a prerrogativa política do curatelado, que o 
pode fazer com assistência, na forma preco-
nizada pelo art. 76, IV, do Estatuto em exame.

A divergência verificada pela doutrina ainda 
não foi assumida pela jurisprudência, que se 
manifestou, porém de modo ainda insuficiente, 
conforme será visto a seguir.

7.2  A posição da jurisprudência

A jurisprudência contempla dois processos 
tramitados em âmbito administrativo, sendo um 
no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). No âmbito 
processual, apenas dois Tribunais Regionais 
Eleitorais trataram da matéria, um de modo 
incompatível com a previsão convencional e 
com dois julgados conflitantes.

Na esfera administrativa, a primeira ma-
nifestação da Justiça Eleitoral proveio da 
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Corregedoria Regional Eleitoral da Bahia, que 
dirigiu consulta ao TSE sobre como os cartórios 
eleitorais deveriam proceder diante de comuni-
cações de sentenças de interdição, à luz da LBI. 
Em resposta, o Plenário da Corte determinou 
que, daquele momento em diante, os cartórios 
eleitorais deviam abster-se de promover ano-
tações de suspensão de direitos políticos em 
razão de incapacidade civil absoluta, o que se 
mostra rigorosamente consentâneo com o novo 
regramento (BRASIL, 2016f).

Por sua vez, o Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Sul também recebeu consulta 
formulada pelo Ministério Público Federal, 
mas deixou de responder por entender que a 
matéria estava prejudicada em face da inicial 
manifestação do TSE (BRASIL, 2016e). Assim, 
não respondeu ao questionamento que não 
fora claramente enfrentado pelo TSE: diante do 
art. 76, § 1o, II, da LBI seria possível uma pessoa 
interditada por deficiência metal se candidatar 
para concorrer a um mandato político?

No âmbito processual, até o presente mo-
mento foram identificadas apenas decisões 
emitidas por dois Tribunais Regionais Eleitorais.

Do Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais constam dois julgados, cujos fundamen-
tos contrariam o texto da Convenção de Nova 
Iorque. No Recurso Eleitoral oriundo de Palma, 
o Tribunal, por maioria, negou provimento a 
agravo interno contra decisão que indeferira o 
registro de candidatura de vereadora aposen-
tada por invalidez em função de transtorno 
afetivo bipolar, com o fundamento de que a 
“incapacidade permanente para o exercício das 
atividades laborais também impede o exercício 
do mandato eletivo” (BRASIL, 2016c). No outro, 
foi improvido o Recurso Eleitoral oriundo de 
Araxá, também sobre a candidatura de enfer-
mo mental declarado absolutamente incapaz. 
Manteve-se a sentença que indeferiu o registro, 
conferindo-se à LBI interpretação sem retirar 

a eficácia do art. 15, II, da CRFB, com o fun-
damento de que

a suspensão dos direitos políticos em razão 
da incapacidade civil absoluta tem razão de 
ser, pois se a pessoa, por exemplo, não tem 
condições psicológicas de gerir seus próprios 
bens, ou praticar atos que não sejam de mera 
gestão, também, não terá condições de gerir 
dinheiro público (BRASIL, 2016d, p. 1).

Do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 
provêm duas decisões divergentes, ambas de 
setembro de 2016, quando já em vigor a LBI. O 
primeiro acórdão negou provimento a recurso 
eleitoral interposto por candidato a vereador 
diagnosticado com esquizofrenia paranoide, sem 
tecer qualquer referência à LBI, à Convenção 
de Nova Iorque ou à recomendação do TSE em 
relação à consulta formulada pela Corregedoria 
Regional Eleitoral da Bahia (BRASIL, 2016a). 
O segundo negou provimento aos recursos 
eleitorais interpostos pelo Ministério Público 
Eleitoral e por Coligação adversária ao candidato 
a Prefeito de Flores de Goiás, permitindo-lhe a 
candidatura, com o fundamento de que “a alega-
ção de incapacidade civil, em razão de interdição, 
foi suficientemente fundamentada na sentença, 
tendo sido afastada, com razão, em observância 
ao art. 3o do Código Civil, e ao art. 76, § 1o, 
da Lei n. 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência)” (BRASIL, 2016b, p. 4). Apesar de 
esse segundo julgado ter mencionado a LBI, 
chama a atenção que o seu relator, presente na 
sessão que julgou o primeiro acórdão goiano, 
nele não tenha proferido voto divergente. O mes-
mo ocorreu em relação ao relator do primeiro 
julgado, que, presente na sessão que julgou o 
segundo recurso, acompanhou a decisão, talvez 
por ter percebido somente naquele momento a 
precariedade de sua fundamentação.

Todavia, à luz da doutrina e jurisprudência, 
Roseno (2016-2017, p. 576) considera “que a 
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ressalva do art. 85, § 1o, do EPD [Estatuto da Pessoa com Deficiência] 
alcançou apenas o direito ao voto, não [sendo] possível à pessoa com 
deficiência que tenha sido posta em regime de curatela […] exercer o 
direito de ser votada”.

O presente estudo propõe consideração diversa, no sentido de que:
– ou a parte final do § 1o do art. 85 da Lei no 13.146/2015 padece de 
inconstitucionalidade frente à Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, constituindo verdadeira bar-
reira atitudinal12 que inviabiliza a acessibilidade ao sufrágio passivo;
– ou o dispositivo deve ser interpretado à luz do art. 15, II, da CRFB, 
cujo conteúdo não teria sido esvaziado pelo item 2 do art. 12 da 
Convenção e, sob tal condição, ainda seria possível cogitar a inca-
pacidade absoluta da pessoa com deficiência intelectual ou mental.

8  Conclusão

A maioria dos artigos científicos sobre o sufrágio da pessoa com defi-
ciência analisa a acessibilidade para efetivação do direito político de votar 
do ponto de vista da superação de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 
de transporte e tecnológicas, nas comunicações e na informação. Faltam 
ainda análises mais detidas sobre o direito ao sufrágio passivo da pessoa 
com deficiência intelectual ou mental, com incapacidade civil declarada 
judicialmente. As estatísticas oferecidas pelo TSE também contemplam o 
sufrágio ativo da pessoa com deficiência e deixam de apontar o número 
de candidaturas13.

Nesse contexto, sem demérito da análise das barreiras anteriormente 
elencadas, emerge o desafio da acessibilidade ao sufrágio passivo e a 
superação de barreiras atitudinais definidas pelo art. 3o, IV, “e”, da LBI 
como “atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições 
e oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, [2020c]). Urge com-
bater estereótipos e preconceitos enraizados na sociedade, geralmente 
derivados da falta de informação.

Dizer que a incapacidade civil é relativa implica que, para o exercício 
de certos atos, a incapacidade civil é absoluta, o que põe em xeque o 

12 Barreiras atitudinais são definidas pelo art. 3o, IV, “e”, da LBI como “atitudes ou com-
portamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência 
em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, [2020c]).

13 Os números do TSE para as eleições de 2018 nem sequer mencionam o percentual 
de candidaturas de pessoas com deficiência, limitando-se aos descritores gênero, estado 
civil, faixa etária, cor/raça, grau de instrução e ocupação. Os dados relativos a deficiências 
são apresentados apenas em relação ao eleitorado (BRASIL, [2020d]).



190 RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 171-195 jan./mar. 2021

item 2 do art. 12 da Convenção de Nova Iorque e instiga investigar se 
a capacidade legal ali referida seria conglobante, abrangendo tanto a 
capacidade de fato quanto a de direito, ou apenas a capacidade de direito.

Neste estudo, compartilha-se o ponto de vista encampado por Roseno 
(2016-2017), segundo o qual a definição da curatela não alcança o voto 
como sufrágio ativo, mas atinge o sufrágio passivo, podendo a pessoa 
com deficiência intelectual ou mental sofrer limitações em seu direito 
de ser votada. Com isso, argumenta-se que a Convenção em análise não 
esvaziou o sentido do art. 15, II, da CRFB.

Trata-se de posição que caminha na contramão da doutrina civilista 
que vem sendo consolidada após a Convenção de Nova Iorque e que 
afirma a plena capacidade legal da pessoa com deficiência, qualquer que 
seja a categorização (física, sensorial, intelectual ou mental). Todavia, 
esse posicionamento doutrinário prevalente, esposado pelos juristas 
Canever, Alvim, Dias e Oliveira, apenas interpreta a LBI em face da 
Convenção, sem verdadeiramente enfrentar o descompasso decorrente 
dessa interpretação com o disposto pelo art. 15, II, da CRFB.

Por outro lado, como a jurisprudência também ainda não enfrentou o 
tema de modo pertinente e suficiente, será preciso aguardar os próximos 
pleitos, na expectativa de que uma pessoa com deficiência intelectual 
ou mental, curatelada, apresente registro de candidatura para os cargos 
em disputa, mediante declaração de incapacidade civil relativa. Quando 
isso ocorrer, por certo deverá ser levado em consideração o item 1 do 
art. 4o da Convenção, que atribui aos Estados Partes o compromisso de 
“assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência”, sem 
qualquer discriminação por causa de sua condição.

Igualmente, deverão ser levadas em consideração as alíneas “a” e “b” 
do mencionado dispositivo, que estipulam o compromisso dos países 
signatários de “adotar todas as medidas legislativas, administrativas e 
de qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos direitos” 
e de “adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para 
modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que 
constituírem discriminação contra pessoas com deficiência” (BRASIL, 
2009). Não se poderá esquecer ainda o item 4 do art. 4o da Convenção, 
que assegura que nenhuma previsão convencional “afetará quaisquer 
disposições mais propícias à realização dos direitos das pessoas com 
deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado 
Parte ou no direito internacional [nele vigente]” (BRASIL, 2009). Em 
outras palavras, deverá prevalecer o princípio da norma mais benéfica 
à pessoa com deficiência, tal como previsto pelo parágrafo único do 
art. 121 da LBI.
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A pessoa com deficiência intelectual ou mental, como qualquer ou-
tra, tem vontade e pode realizar escolhas, mas isso nem sempre indica 
que tenha o discernimento necessário para avaliar os efeitos da escolha 
que manifesta. Se a Convenção de Nova Iorque a considera plenamente 
capaz, ela pode ser candidata nas eleições e, se esse direito lhe for ne-
gado, a fundamentação dessa negativa corroborará o posicionamento 
firmado neste estudo quanto à ainda residual incapacidade absoluta 
para certos atos, inserida no âmbito da incapacidade relativa atribuída 
ou mesmo declarada judicialmente. De todo modo, qualquer que seja 
a interpretação, persiste o desafio de enfrentar o tema da acessibilidade 
ao sufrágio passivo das pessoas com comprometimento intelectual ou 
mental, visando à sua verdadeira participação na vida pública e política, 
inclusão e cidadania.

Sobre a autora

Elizabete Aparecida Pereira é mestra em Teologia pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná, Curitiba, PR, Brasil; mestranda em Direito na Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná, Curitiba, PR, Brasil; assessora parlamentar do Senado Federal em escritório de 
apoio estadual, Curitiba, PR, Brasil.
E-mail: elizabetepereiraadv@hotmail.com

Como citar este artigo

(ABNT)
PEREIRA, Elizabete Aparecida. Participação da pessoa com deficiência intelectual ou 
mental curatelada no processo eleitoral brasileiro: o direito político de ser votada. Revista de 
Informação Legislativa: RIL, Brasília, DF, v. 58, n. 229, p. 171‑195, jan./mar. 2021. Disponível 
em: https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/229/ril_v58_n229_p171

(APA)
Pereira, E. A. (2021). Participação da pessoa com deficiência intelectual ou mental curatelada 
no processo eleitoral brasileiro: o direito político de ser votada. Revista de Informação 
Legislativa: RIL, 58(229), 171‑195. Recuperado de https://www12.senado.leg.br/ril/
edicoes/58/229/ril_v58_n229_p171

Referências

AGUADO DÍAZ, Antonio León. Historia de las deficiencias. Madrid: Escuela Libre, Fundación 
Once, 1995. (Tesis y Praxis, 3).



192 RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 171-195 jan./mar. 2021

ALVIM, Frederico Franco; DIAS, Joelson; OLIVEIRA, Wendelaine de Andrade. Cidadania 
revigorada: direito ao sufrágio e inclusão política das pessoas com deficiência. Revista Justiça 
Eleitoral em Debate, [s. l.], v. 9, n. 1, p. 43-62, jan./jul. 2019.

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Nova ed. Rio 
de Janeiro: Elsevier: Campus, 2004.

BRASIL. Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968. São mantidas a Constituição 
de 24 de janeiro de 1967 e as Constituições Estaduais; o Presidente da República poderá 
decretar a intervenção nos estados e municípios, sem as limitações previstas na Constituição, 
suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos e cassar mandatos 
eletivos federais, estaduais e municipais, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência 
da República, [1978]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-05-68.
htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. [Constituição (1824)]. Constituição Politica do Imperio do Brazil [sic] (de 25 de 
março de 1824). [Brasília, DF]: Presidência da República, [1891]. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. [Constituição (1891)]. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (de 24 
de fevereiro de 1891). [Brasília, DF]: Presidência da República, [1934]. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao91.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. [Constituição (1934)]. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (de 
16 de julho de 1934). [Brasília, DF]: Presidência da República, [1937]. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao34.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. [Constituição (1937)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 10 de novembro 
de 1937. [Brasília, DF]: Presidência da República, [1946]. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao37.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro 
de 1946). [Brasília, DF]: Presidência da República, [1967]. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. [Constituição (1967)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. 
Brasília, DF: Presidência da República, [1985]. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Brasília, DF: Presidência da República, [2020a]. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Decreto Legislativo no 186, de 2008. Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 
30 de março de 2007. Brasília, DF: Presidência da República, 2008. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. Brasília, DF: 
Presidência da República, [2019]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto/d3298.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados 
em Nova York, em 30 de março de 2007. Brasília, DF: Presidência da República, 2009. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.
htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Emenda Constitucional no 1, de 17 de outubro de 1969. Edita o novo texto da 
Constituição Federal de 1967. Brasília, DF: Presidência da República, [1988]. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc_anterior1988/
emc01-69.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.



193RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 171-195 jan./mar. 2021

______. Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Brasília, DF: 
Presidência da República, [2020b]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/
LEIS/2002/L10406compilada.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Presidência da República, 
[2020c]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/
l13146.htm. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (Plenário). Recurso Eleitoral no  92-
62.2016.6.09.0032 – Classe 30 – Protocolo 64.238/2016 – Bela Vista de Goiás/GO (32a 
Zona Eleitoral). Recurso eleitoral. Requerimento de registro de candidatura. Eleições 
2016. Candidato a vereador. Indeferimento. Incapacidade civil. Transtorno mental grave e 
incurável. Esquizofrenia paranoide. Artigo 15, II, da Constituição Federal. Recurso conhecido 
e desprovido […]. Recorrente: Lair Alves da Silva. Recorrido: Ministério Público Eleitoral. 
Relator: Juiz Fernando de Castro Mesquita, 8 de setembro 2016a. Disponível em: http://
inter03.tse.jus.br/InteiroTeor/pesquisa. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (Plenário). Recurso Eleitoral no 482-
95.2016.6.09.0011 – Classe 30 – Protocolo no 76.576/2016 – Flores de Goiás/GO (11a Zona 
Eleitoral – Formosa). Recurso eleitoral. Registro de candidatura. Prefeito. Art. 1o, inciso I, 
alínea “g”, LC n. 64/9 [sic]. Requisitos cumulativos. Decisão judicial que suspende os efeitos 
da decisão da Câmara. Recursos conhecidos e desprovidos […]. Recorrentes: Coligação 
“Flores Avante”; Ministério Público Eleitoral. Recorrido: Jadiel Ferreira de Oliveira. Relator: 
Juiz Abel Cardoso Morais, 29 de setembro de 2016b. Disponível em: http://inter03.tse.jus.
br/InteiroTeor/pesquisa. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. Recurso Eleitoral no  115-
72.2016.6.13.0201 (201a Zona Eleitoral – Palma/MG). Registro de candidatura – RCC 
– candidato – cargo – vereador – incapacidade civil – registro indeferido. Recorrente: 
Daliene da Silva. Recorrida: Justiça Eleitoral. Relator: Juiz Antônio Augusto Mesquita 
Fonte Boa, 13 de outubro de 2016c. Disponível em: http://apps.tre-mg.jus.br/aplicativos/
php/divulga_plenario/index.php?acao=processo&nomenu=true&protocolo=3122052016. 
Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais (Plenário). Recurso Eleitoral no 419-
41.2016.6.13.0017 (17a Zona Eleitoral – Araxá/MG). Recurso eleitoral. Registro de candidatura. 
Candidato individual. Cargo. Vereador. Condição de elegibilidade questionada. Indeferimento 
do registro. Interdição. Ausência de capacidade civil relativa e não absoluta. Impossibilidade 
de aplicar-se a suspensão dos direitos políticos prevista no art. 15, II, da Constituição da 
República. Reconhecido o preenchimento de todas as condições de elegibilidade […]. 
Recorrente: Fabiano Gomes. Recorrido: Ministério Público Eleitoral. Relator: Juiz Ricardo 
Torres Oliveira. Relator designado: Juiz Carlos Roberto de Carvalho, 25 de outubro de 
2016d. Disponível em: http://inter03.tse.jus.br/InteiroTeor/pesquisa. Acesso em: 9 nov. 2020.

______. Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (Plenário). Consulta no 192-
17.2015.6.21.0000. Consulta. Indagações sobre a repercussão no processo eleitoral da entrada 
em vigor do Estatuto das Pessoas com Deficiência. Ano 2016. Formulação de questões 
surgidas a partir do regramento estabelecido pela Lei n. 13.146/15 (Estatuto das Pessoas com 
Deficiência), que altera dispositivos do Código Civil atinentes ao tema da incapacidade civil 
[…]. Interessado: Ministério Público Eleitoral. Relatora: Juíza Maria de Lourdes Galvão Braccini 
de Gonzalez, 31 de maio de 2016e. Disponível em: http://www.tre-rs.jus.br/jurisprudencia/
consultas-julgadas-pelo-pleno-do-tre-rs/consultas-2016/arquivos-consultas-2016/copy28_
of_tre-rs-tre-128-70-2016-6-21-0000-1594954610614/rybena_pdf?file=http://www.tre-rs.
jus.br/jurisprudencia/consultas-julgadas-pelo-pleno-do-tre-rs/consultas-2016/arquivos-
consultas-2016/copy28_of_tre-rs-tre-128-70-2016-6-21-0000-1594954610614/at_download/
file. Acesso em: 25 ago. 2020.

______. Tribunal Superior Eleitoral. Estatísticas eleitorais: [2018]. Brasília, DF: TSE, [2020d]. 
Disponível em: http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/estatisticas-eleitorais. Acesso 
em: 9 nov. 2020.



194 RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 171-195 jan./mar. 2021

______. Tribunal Superior Eleitoral (Plenário). Processo Administrativo no  114-
71.2016.6.00.0000 – Classe 26 – Salvador/BA. Processo administrativo. Questionamentos. 
Aplicabilidade. Vigência. Lei no 13.146, de 2015. Alteração. Art. 3o. Código Civil. 
Incapacidade civil absoluta. Suspensão. Direitos políticos. Art. 15, II, da Constituição. 
Anotação. Cadastro eleitoral. Anterioridade […]. Interessada: Corregedoria Regional 
Eleitoral da Bahia. Relatora: Min. Maria Thereza de Assis Moura, 7 de abril de 2016f. 
Disponível em: http://inter03.tse.jus.br/sjur-consulta/pages/inteiro-teor-download/decisao.
faces?idDecisao=52937&noChache=-480668003. Acesso em: 9 nov. 2020.

CANEVER, Marco Aurélio. A Lei n. 13.146 e seus reflexos no alistamento eleitoral. Resenha 
Eleitoral, [s. l.], v. 19, n. 1, p. 275-288, 2015. Disponível em: https://www.tre-sc.jus.br/o-tre/
arquivos_o_tre/escola-judiciaria/resenha-eleitoral/resenha-n-19-2015/a-lei-n-13-146-e-
seus-reflexos-no-alistamento-eleitoral/rybena_pdf?file=https://www.tre-sc.jus.br/o-tre/
arquivos_o_tre/escola-judiciaria/resenha-eleitoral/resenha-n-19-2015/a-lei-n-13-146-e-
seus-reflexos-no-alistamento-eleitoral/at_download/file. Acesso em: 9 nov. 2020.

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 3. ed. 
Coimbra: Almedina, 1999.

CASTRO, Edson de Resende. Curso de direito eleitoral. 9. ed. rev. e atual. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2018.

CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL. Levanta-te, vem para o meio: 
Campanha da Fraternidade 2006: fraternidade e pessoa com deficiência: manual. São 
Paulo: Salesiana, 2005.

DIAS, Joelson. Acessibilidade eleitoral: direito fundamental das pessoas com deficiência. In: 
PEREIRA, Rodolfo Viana; SANTANO, Ana Cláudia (org.). Conexões eleitoralistas. Brasília, 
DF: Abradep, 2016. p. 103-120. Disponível em: http://www.abradep.org/wp-content/
uploads/2020/06/Conexoes_Eleitoralistas.pdf. Acesso em: 9 nov. 2020.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Nota técnica 01/2018: 
releitura dos dados de pessoas com deficiência no Censo Demográfico 2010 à luz das 
recomendações do Grupo de Washington. [S. l.]: IBGE, 2018. Disponível em: ftp://ftp.ibge.gov.
br/Censos/Censo_Demografico_2010/metodologia/notas_tecnicas/nota_tecnica_2018_01_
censo2010.pdf. Acesso em: 9 nov. 2020.

INSTRUMENTOS internacionais de direitos humanos. Passo Fundo: CDHPF, 2006. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/InstrumentosDH.pdf. Acesso 
em: 10 nov. 2020.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE 
SAÚDE. Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual. Tradução de Jorge Márcio 
Pereira de Andrade. Montreal: OMS: OPAS, 2004. Disponível em: http://www.educadores.
diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/declaracao_montreal.pdf. Acesso em: 9 nov. 2020.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Relatório mundial sobre a deficiência. 
Tradução de Lexicus Serviços Linguísticos. São Paulo: SEDPcD, 2012. Disponível 
em: https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/44575/9788564047020_por.
pdf;jsessionid=6BDD0481C96D3665E89C74C09ED25D4E?sequence=4. Acesso em: 9 
nov. 2020.

PEREIRA, Elizabete Aparecida; RIBEIRO, César Leandro. A inclusão da pessoa com 
deficiência na vida comunitária eclesial: contexto, perspectivas teológicas e horizontes de 
ação. Caderno Teológico da PUCPR, Curitiba, v. 2, n. 1, p. 208-245, 2014.

PESSOTTI, Isaias. Deficiência mental: da superstição à ciência. São Paulo: T.a. Queiroz: 
Edusp, 1984. (Biblioteca de Psicologia e Psicanálise, v. 4).

PIOVESAN, Flávia. O valor jurídico dos tratados e seu impacto na ordem constitucional. 
In: ______. Temas de direitos humanos. 10. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Saraiva, 2017. 
p. 165-177.

ROSENO, Marcelo. Estatuto da Pessoa com Deficiência e exercício de direitos políticos: 
elementos para uma abordagem garantista. Revista Jurídica da Presidência, Brasília, DF, 



195RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 171-195 jan./mar. 2021

v. 18, n. 116, p. 559-582, out./jan. 2016-2017. DOI: http://dx.doi.org/10.20499/2236-3645.
RJP2017v18e116-1315. Disponível em: https://revistajuridica.presidencia.gov.br/index.
php/saj/article/view/1315/1189. Acesso em: 10 nov. 2020.

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Rio de Janeiro: 
WVA, 1997. (Coleção Inclusão).

SILVA, Alexandre Barbosa; PEREIRA, Elizabete Aparecida. Direitos fundamentais 
consagrados à pessoa com deficiência na Constituição de 1988 e sua emenda convencional: 
preliminares apontamentos sobre o novo marco civil de capacidade legal. In: SANTANO, 
Ana Cláudia; LORENZETTO, Bruno Meneses; GABARDO, Emerson (coord.). Direitos 
fundamentais na nova ordem mundial. Curitiba: Íthala, 2018. p. 335-354.

SIMON, Pedro. Direitos políticos: o longo e (ainda) inacabado processo de aperfeiçoamento 
da democracia brasileira. In: DANTAS, Bruno; CRUXÊN, Eliane; SANTOS, Fernando; LAGO, 
Gustavo Ponce de Leon (org.). Constituição de 1988: o Brasil 20 anos depois: o exercício da 
política. Brasília: DF, Senado Federal, Instituto Legislativo Brasileiro, 2008. v. 2, p. 83-93.

TORRES, Ricardo Lobo. A cidadania multidimensional na era dos direitos. In: ______ 
(org.). Teoria dos direitos fundamentais. 2. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 
p. 242-254. (Temas Renovar).

UNITED NATIONS. From exclusion to equality: realizing the rights of persons with 
disabilities: handbook for parliamentarians on the Convention on the Rights of Persons with 
Disabilities and its Optional Protocol. Geneva: United Nations: United Nations Office of the 
High Commissioner for Human Rights: Inter-Parliamentary Union, 2007. Disponível em: 
https://www.un.org/disabilities/documents/toolaction/ipuhb.pdf. Acesso em: 10 nov. 2020.





197RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 197-216 jan./mar. 2021

Recebido em 11/9/20

Aprovado em 17/12/20

MAURÍCIO BUOSI LEMES

FABIANA CRISTINA SEVERI

Resumo:  O objetivo deste artigo é analisar o processo de implementação 
e de monitoramento das políticas institucionais da Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo relacionadas ao acesso à justiça na temática de 
habitação, urbanismo e conflitos agrários, com base no estudo dos ciclos 
de conferências no período 2007-2017. Considerando a diversidade de 
contextos em que a instituição está inserida, buscamos identificar e des-
crever alguns desafios relativos ao melhoramento de políticas públicas e 
das capacidades estatais. Tais desafios relacionam-se ao fortalecimento 
das capacidades burocrático-organizacionais e de coordenação entre os 
distintos órgãos da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, com o 
envolvimento mais ativo dos recursos humanos e organizacionais no âm-
bito das unidades regionais e locais. A pesquisa é sociojurídica empírica, 
de cunho qualitativo, no formato de estudo de caso, com a utilização de 
dados documentais fornecidos por registros institucionais.

Palavras-chave:  Defensoria Pública. Políticas institucionais. Acesso à 
justiça. Participação popular. Capacidades estatais.

Institutional policies of the São Paulo State Public 
Defender’s Office: an analysis from the Conference Cycles

Abstract:  The objective of this paper is to analyze the process of 
implementation and monitoring of institutional policies of the São 
Paulo State Public Defender’s Office related to access to justice in the 
areas of housing, urbanism and agrarian conflicts, based on the study of 
conference cycles in the period 2007-2017. Proceeding from the perspective 
of implementation of public policies and state capacities, we seek to 
identify and describe some challenges of the institution involving the 
operation improvement of such policies. These challenges are related to the 
strengthening of bureaucratic-organizational and coordination capacities 

Políticas institucionais da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo
Uma análise com base nos ciclos de conferências
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among the different bodies of the São Paulo State Public Defender’s 
Office, with more active involvement of human and organizational 
resources within regional and local units, and considering the different 
implementation contexts in which the institution is inserted. The research 
is sociojuridical empirical, of a qualitative nature, in the case study format, 
through the use of documentary data provided by institutional records.

Keywords:  Public Defender’s Office. Institutional policies. Access to 
justice. Popular participation. State capacities.

1  Introdução

A Defensoria Pública conquistou um lugar de destaque na organi-
zação do sistema de justiça1 e nas políticas públicas de acesso à justiça 
estabelecidas pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(CRFB). Expressão e instrumento do regime democrático, ela foi dese-
nhada como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, com as atribuições de orientação jurídica, promoção dos direitos 
humanos e defesa – em todos os graus, judiciais e extrajudiciais – dos 
direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, das pessoas 
necessitadas e em situação de vulnerabilidade social (BRASIL, [2020]).

Em consonância com o contexto de abertura política, de mobilização 
e de participação da sociedade civil na Assembleia Nacional Constituinte, 
o marco constitucional de 1988 favoreceu a proliferação de experiên-
cias participativas com variados formatos institucionais. Tais práticas 
têm buscado romper com a ideia de democracia restrita à dimensão 
liberal-representativa baseada no voto popular e expandir o ideário 
democrático-participativo aos processos de produção e de tomada de 
decisão em relação a políticas públicas nos diferentes níveis de governo 
(GASPARDO, 2018).

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP) inovou no 
sistema de justiça ao reforçar esse ideário democrático-participativo. A 
Lei Complementar Estadual no 988/2006, que organiza a DPESP, prevê, 
como direito das pessoas que buscam atendimento, a participação na 

1 Com base em Moreira (2019b), entendemos sistema de justiça como o conjunto 
de instituições e de atores cuja finalidade consiste em reivindicar e garantir direitos por 
meio de demandas judiciais ou de mecanismos extrajudiciais. Contudo, as relações entre 
os elementos de tal sistema não são harmônicas, mas marcadas por conflitos e interesses 
divergentes entre os diferentes atores que o compõem.
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definição das diretrizes institucionais, no acom-
panhamento e na fiscalização das ações e dos 
projetos desenvolvidos pela instituição (SÃO 
PAULO, [2018]). Para operacionalizar tal direito, 
a DPESP realiza os ciclos de conferências a cada 
dois anos e em três etapas: 1) as pré-conferências 
regionais, em que a sociedade civil local apresen-
ta, discute e aprova propostas em variados eixos 
temáticos2, de acordo com a realidade regional, e 
elege delegados ou delegadas que sustentarão na 
etapa estadual as propostas eleitas; 2) a conferên-
cia estadual, em que os delegados ou delegadas 
eleitos na etapa regional reúnem-se para discutir 
e aprovar quais propostas, nos diferentes eixos 
temáticos, irão formar as diretrizes do plano 
de atuação institucional; e 3) as reuniões de 
monitoramento, nas quais se discute com os 
delegados e delegadas regionais o modo como a 
instituição encaminhou as propostas aprovadas 
nos ciclos de conferências e presentes no plano.

Um campo de estudos sobre a Defensoria 
Pública tem-se dedicado a analisar sua missão 
institucional na promoção da inclusão, da jus-
tiça social e da cidadania, bem como a respon-
sabilidade em identificar e protagonizar uma 
maior aproximação entre as necessidades das 
pessoas em situação de vulnerabilidade social e 
o sistema de justiça. Na história de fortalecimen-
to das defensorias públicas a partir da década 
de 2000, esse campo também tem destacado a 
intensa mobilização social no processo de ela-
boração dos projetos de lei, o que resultou no 
envolvimento dos movimentos sociais na cria-
ção da instituição em estados como São Paulo, 
Paraná e Santa Catarina. No caso da DPESP, a 

2 As propostas debatidas e aprovadas nos ciclos de con-
ferências da DPESP são hoje organizadas em nove temas: 
infância e juventude; direitos do idoso e da pessoa com 
deficiência; promoção e defesa dos direitos da mulher; 
diversidade e igualdade racial; cidadania, direitos humanos 
e meio ambiente; situação carcerária; direitos do consumi-
dor; habitação, urbanismo e conflitos agrários; e política de 
atendimento e educação em direitos humanos.

participação popular foi capaz de viabilizar a 
incorporação, no texto legal, de instrumentos 
de gestão democrática hábeis a promover maior 
interação e possibilidade de diálogo entre os su-
jeitos sociais (SADEK, 2013; CARDOSO, 2010, 
2013; SANTOS, 2013).

Outro campo de análises tem feito um ba-
lanço entre o potencial da Defensoria Pública 
para atuar no processo de defesa e de garantia de 
direitos e os diferentes aspectos – institucionais, 
organizacionais, corporativistas e de recursos – 
que ainda limitam sua capacidade de ação. Esses 
estudos identificaram a existência de um conflito 
entre perfis institucionais distintos: o projeto de 
tornar a estrutura administrativa permeável e 
responsiva aos atores sociais choca-se com outro, 
atrelado a interesses corporativos de segmentos 
da carreira. Mesmo na DPESP, que foi criada 
com mecanismos participativos e atingiu o ní-
vel mais expressivo de interação com atores da 
sociedade civil, há resistência no interior da cate-
goria profissional às iniciativas para implementar 
a participação e o controle social nas políticas 
institucionais (MOREIRA, 2019b; ARANTES; 
MOREIRA, 2019; CARDOSO, 2017).

Até o momento, poucos trabalhos buscaram 
compreender, no percurso dos ciclos de confe-
rências, os impactos e os resultados que a DPESP 
tem alcançado ao implementar seus planos de 
atuação construídos com base num desenho 
de democracia participativa. O presente artigo 
procura contribuir para esse debate analisando o 
processo de implementação e de monitoramento 
das políticas institucionais relacionadas ao aces-
so à justiça na temática de habitação, urbanismo 
e conflitos agrários. Com fundamento no estudo 
dos ciclos de conferências do período 2007-2017, 
buscamos identificar e descrever alguns desafios 
da instituição envolvendo a melhoria do funcio-
namento das políticas públicas e das capacidades 
estatais. Em nossa análise, dialogamos com a 
abordagem de implementação de políticas pú-
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blicas, considerando o campo relacional consti-
tuído entre a DPESP e as demandas da sociedade 
civil dirigidas às conferências, bem como os 
arranjos institucionais e as capacidades estatais 
mobilizadas no processo de implementação e 
de monitoramento das políticas institucionais 
derivadas dos planos de atuação.

2  Aspectos metodológicos

Em termos metodológicos, a pesquisa é 
sociojurídica empírica, de cunho qualitativo, 
no formato de estudo de caso (MACHADO, 
2017), com a utilização de dados documentais 
fornecidos por registros institucionais. Os rela-
tórios de monitoramento da implementação dos 
planos de atuação institucional e os relatórios 
de gestão da Ouvidoria-Geral foram coletados 
no portal eletrônico da DPESP. Já os processos 
administrativos que tramitaram no Conselho 
Superior da Defensoria Pública (CSDP) rela-
tivos às conferências foram obtidos mediante 
solicitação formal ao Serviço de Informação 
ao Cidadão.

Para a organização dos dados, coletamos, em 
cada ciclo de conferências do período de 2007 
a 2017, as propostas aprovadas no âmbito da 
conferência estadual no eixo temático habitação, 
urbanismo e conflitos agrários, os planos de 
atuação institucional relativos a tais propostas 
e as respostas que a DPESP tem oferecido em 
termos de ações institucionais voltadas à imple-
mentação desses planos.

3  Políticas de acesso à justiça, 
Defensoria Pública e disputa por 
projetos institucionais

Embora a criação das defensorias públicas 
estaduais estivesse prevista no texto constitucio-

nal desde 1988, há variações expressivas entre 
os estados quanto ao momento de criação e ao 
grau de institucionalização. Moreira (2019b) 
sustenta a hipótese de que a instituição sofreu 
forte resistência para se inserir no sistema de 
justiça brasileiro, especialmente em estados 
nos quais havia outros grupos de profissionais 
jurídicos preocupados em manter e expandir 
suas atribuições e prerrogativas institucionais.

No caso de São Paulo, antes da criação da 
DPESP em 2006, a prestação de assistência ju-
rídica à população carente estava a cargo de 
outras carreiras jurídicas, como a Procuradoria 
de Assistência Judiciária, setor específico da 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e de ad-
vogados particulares remunerados pelo Estado 
por meio de convênio com a seccional paulista 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
No final dos anos 1990, a ação política de um 
grupo de procuradores3, insatisfeitos com a falta 
de estrutura e de autonomia para exercerem a 
assistência jurídica dentro da PGE, começa a 
inserir a criação da DPESP na agenda legislativa 
estadual com o apoio de movimentos sociais 
e de organizações civis de defesa de direitos 
(MOREIRA, 2019b).

O Movimento pela Defensoria Pública con-
gregou mais de 400 entidades politicamente 
organizadas que dialogaram, propuseram e rei-
vindicaram dos Poderes Legislativo e Executivo 
estaduais os encaminhamentos necessários para 
a criação de uma instituição “democrática, au-
tônoma, descentralizada e transparente”4. Além 
dos ciclos de conferências, outra inovação im-

3 A proposta de criação da DPESP teve que enfrentar 
a oposição da OAB. Diante desse conflito, a instituição 
apenas foi criada em 2006, com a manutenção do convênio 
da OAB com o Estado, o que impactou significativamente o 
orçamento da DPESP e tem colocado defensores públicos e 
advogados particulares em constante disputa por recursos 
(MOREIRA, 2019b).

4 Essas expressões estão presentes no Manifesto de Cria-
ção da DPESP (SANTOS, 2013).
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portante observada na Lei Estadual no 988/2006 
é o modelo de ouvidoria externa, cargo que, 
com assento no CSDP, deve ser ocupado por 
pessoa externa à carreira de defensor público e 
indicada pela sociedade civil (CARDOSO, 2013; 
SANTOS, 2013).

O desenho institucional da DPESP deu cará-
ter permanente aos núcleos especializados5, que 
têm a atribuição de fornecer suporte e auxílio 
técnico ao desempenho das atividades funcio-
nais dos membros da carreira em diferentes 
temáticas, favorecendo a interlocução entre a 
instituição e as pautas de entidades de defesa de 
direitos e de grupos sociais organizados. Entre 
as atribuições dos núcleos, está a de contribuir 
para a definição de ações voltadas à implemen-
tação dos planos de atuação institucional. No 
entanto, o direcionamento das reivindicações da 
sociedade civil organizada apenas aos núcleos 
(VIEIRA; RADOMYSLER, 2015) cria o risco de 
desresponsabilização da DPESP como um todo.

Contrapondo-se ao histórico déficit demo-
crático da justiça brasileira e sua forte resis-
tência a padrões de prestação de contas e de 
interação com o campo social, a expectativa de 
democratização dos processos decisórios da 
DPESP esteve associada ao potencial de legiti-
mação do exercício de sua função garantidora 
de cidadania. A aposta na participação social 
como instrumento de visibilização do quadro 
de exclusão da ordem político-jurídica e das 
desigualdades consistia na possibilidade de de-
finição de questões prioritárias e de construção 
de estratégias de enfrentamento dos problemas 

5 A DPESP atualmente conta com nove núcleos espe-
cializados: (1) cidadania e direitos humanos, (2) infância e 
juventude, (3) habitação e urbanismo, (4) situação carcerária, 
(5) direitos das mulheres, (6) diversidade e igualdade racial, 
(7) direitos da pessoa idosa e da pessoa com deficiência, 
(8) defesa do consumidor e (9) segunda instância e tribunais 
superiores. A existência de tais núcleos procura atender à 
necessidade de definição de uma linha de atuação estraté-
gica da instituição perante os conflitos sociais e estruturais 
(SANTOS, 2013).

individuais e coletivos vinculados ao acesso à 
justiça (CARDOSO, 2010; SILVA, 2011).

A trajetória das conferências da DPESP tem 
sido marcada por um processo de desmobiliza-
ção da sociedade civil em torno desses espaços 
de participação no gerenciamento da institui-
ção. Um dos possíveis fatores responsáveis pela 
desmobilização é a prevalência das demandas 
individuais de caráter repetitivo no trabalho 
cotidiano dos defensores, em prejuízo de uma 
atuação estratégica focada em questões coletivas. 
Assim, há uma forte dificuldade da DPESP de 
trabalhar com os resultados das conferências, ou 
seja, de compreender as reivindicações trazidas 
e de traduzi-las de modo adequado nas políticas 
institucionais (CRANTSCHANINOV, 2018; 
YAMAMURA, 2018; RIZZARDI, 2015).

Ao analisar a experiência brasileira recente 
de expansão de instituições de controle do po-
der público e de promoção do acesso à justiça, 
Arantes e Moreira (2019) situam a Defensoria 
Pública como um ator do sistema de justiça 
que fez do discurso de defesa de direitos das 
pessoas necessitadas o valor normativo capaz 
de sustentar sua busca por desenvolvimento e 
afirmação corporativa e institucional, lançan-
do-se à conquista de funções, prerrogativas e 
autonomia na estrutura constitucional do Estado 
e na esfera política da democracia. Ainda que 
tal instituição seja pública, a cada passo de au-
tonomia que conquista, tende a tornar-se mais 
pertencente à respectiva carreira jurídica e me-
nos sujeita a mecanismos externos de controle 
e de participação social.

Em sua história de institucionalização, a 
Defensoria Pública tem enfrentado uma disputa 
interna: por um lado, há interesses corporativos 
de segmentos da carreira, que buscam apro-
ximar a instituição de um modelo já bastante 
tradicional do sistema de justiça, em que inte-
resses e direitos sociais são representados, mas 
que é fechado para a sociedade civil; de outro 
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lado, há o projeto de transformar a Defensoria 
em um espaço coletivo de construção social 
de políticas de acesso à justiça e de concretiza-
ção de direitos (CUNHA; FEFERBAUM, 2014; 
MOREIRA, 2019a). No caso da DPESP, esse 
conflito entre diferentes projetos tem conduzido 
as transformações no seu percurso de consoli-
dação e repercutido nos resultados alcançados, 
sobretudo no campo das políticas institucionais 
implementadas em decorrência dos ciclos de 
conferências.

4  Implementação de políticas 
públicas, arranjos institucionais 
e capacidades estatais

As políticas públicas são produtos de “subsis-
temas de política pública”, ou seja, conjuntos de 
atores e de instituições, dentro e fora do Estado, 
envolvidos em uma área específica de política 
pública e com configurações de poder específi-
cas em cada setor. Nesses subsistemas, pessoas 
comuns organizam-se coletivamente para fazer 
sua voz ser ouvida nos circuitos de tomada de 
decisão. Ao levar para o interior dos subsistemas 
atores e interesses previamente não considera-
dos pelos tomadores de decisão, os movimentos 
sociais acionam um conjunto de interações con-
frontacionais, que têm na burocracia um terre-
no privilegiado para a expressão dessas tensões 
(TATAGIBA; ABERS; SILVA, 2018a, 2018b).

Tatagiba, Abers e Silva (2018a) sustentam que 
os movimentos sociais atuam nos subsistemas 
por meio da construção de modelos alterna-
tivos6 de políticas públicas, ou seja, estruturas 
ideacionais que buscam traduzir as ideias que 

6 Modelos de políticas (dominantes ou alternativos) são 
“conjuntos em constante construção de problematizações, 
soluções, instrumentos, arranjos e outros componentes 
ideacionais que se transformam ao longo do tempo por meio 
dos processos experimentais e relacionais” (TATAGIBA; 
ABERS; SILVA, 2018a, p. 107).

conformam o projeto político dos atores sociais 
em propostas de política pública. Os movimentos 
sociais participam desse processo na medida em 
que propõem e experimentam modelos alter-
nativos que irão desafiar modelos de políticas 
públicas concorrentes e se inserem em conflitos 
em cada subsistema.

A disputa entre modelos de políticas públicas 
implica também conflitos sobre as próprias ins-
tituições. Em geral, “os movimentos sociais não 
buscam apenas se inserir em um determinado 
subsistema e utilizar as oportunidades institu-
cionalmente dadas”, mas também tendem “a 
propor inovações institucionais percebidas como 
mais favoráveis à promoção de seus interesses e 
propostas”: “Muitas vezes, trata-se de lutas para 
definir ou redefinir a estrutura organizacional do 
próprio subsistema de política pública, na tentati-
va de criar espaço institucional para o movimento 
e suas propostas” (TATAGIBA; ABERS; SILVA, 
2018a, p. 112). Para isso, tendem a mobilizar, 
de modo criativo, estratégias de confronto e de 
cooperação, institucionais e extrainstitucionais, 
aproximando-se da burocracia pública.

Assim, no campo relacional de determinada 
política pública, os movimentos sociais inse-
rem-se em conflitos relacionados a propostas de 
políticas concorrentes e à própria configuração 
institucional do subsistema. Em função do seu 
posicionamento nas relações de poder, os mo-
vimentos sociais adquirem acesso diferenciado 
aos recursos materiais e simbólicos que circulam 
nessas estruturas, o que distingue sua capacidade 
de agência7 e, consequentemente, de influência 
sobre a política pública. Seja em função de desi-
gualdades na forma e no tipo de vínculos entre os 
atores, seja em função de desigualdades no acesso 
e no uso de recursos que conferem poder, atores 

7 Tatagiba, Abers e Silva (2018b) compreendem que 
a agência, como poder de produzir efeitos na realidade, 
tem natureza criativa, situada e relacional, enfatizando a 
criatividade dos atores e sua inserção nas relações de poder.
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tendem a interagir em condições desiguais e, assim, apresentam capaci-
dades de agência desiguais (TATAGIBA; ABERS; SILVA, 2018a, 2018b).

A fim de compreender os resultados alcançados por meio das inte-
rações entre movimentos sociais e a DPESP nos ciclos de conferências, é 
preciso avaliar o arranjo institucional que tem viabilizado a implementação 
das políticas construídas com base nesse formato de participação social. 
Entendemos que as características desse desenho têm condicionado as 
capacidades estatais disponíveis na DPESP para a implementação das po-
líticas institucionais, bem como o desempenho e os resultados observados.

Arranjos institucionais “podem ser definidos como o conjunto de 
regras, mecanismos e processos” pelos quais “se articulam atores e in-
teresses na implementação de uma política pública específica”. Quando 
bem organizados, tais arranjos “têm o potencial de dotar o Estado das 
capacidades [de ação] necessárias para a execução bem-sucedida de po-
líticas públicas” (PIRES; GOMIDE, 2016, p. 122). Quando inclusivos, os 
arranjos permitem que atores locais avaliem e revejam “os processos de 
implementação de forma a corrigi-los, adaptando os objetivos gerais de 
uma política aos contextos e condições locais […], em uma dinâmica em 
que o monitoramento e a reflexão coletiva sobre os resultados da política 
alimentam seu contínuo aprimoramento” (PIRES; GOMIDE, 2016, p. 126).

Bertranou (2015) sustenta que a capacidade das organizações estatais 
para alcançar os fins que lhes são atribuídos pode ser explicada pela exis-
tência de um conjunto de fatores denominados componentes de capacidade 
estatal, dentre os quais destacam-se, para os propósitos deste trabalho, 
os recursos organizacionais, burocráticos e de ação interorganizacional. 
Tais condições, internas à instituição, referem-se ao aparato burocrático 
que sustenta as atividades da organização e às características das relações 
institucionais entre as unidades que integram as organizações estatais. 
A análise de tais características considera a presença de mecanismos de 
coordenação entre as distintas unidades internas do ator estatal, capazes 
de favorecer uma atuação coletiva, complexa e consistente.

Do ponto de vista institucional e espacial, a formulação e a imple-
mentação de ações coerentes, articuladas e sustentáveis apoiam-se em 
uma estrutura estatal com autonomia, qualidade organizacional e coesão 
interna, capaz de elaborar instrumentos que operem, de modo combinado, 
a disciplina e as interações sinérgicas em um determinado espaço, com 
a implicação ativa das unidades estatais regionais. Assim, a capacidade 
burocrático-organizacional e a capacidade de integração das distintas 
unidades estatais estão associadas (BERTRANOU, 2015).

As capacidades do Estado podem ser analisadas sob duas dimensões: 
a) técnico-administrativa, “que envolve as capacidades derivadas da exis-
tência e funcionamento de burocracias competentes e profissionalizadas, 
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dotadas dos recursos organizacionais, financeiros e tecnológicos necessários 
para conduzir as ações […] de forma coordenada”; e b) político-relacional, 
associada “às habilidades e [aos] procedimentos de inclusão dos múltiplos 
atores [políticos e sociais] de forma articulada nos processos de políticas 
públicas, visando à construção de consensos mínimos e [de] coalizões 
de suporte aos planos, programas e projetos”. A primeira dimensão pode 
ser relacionada às noções de eficiência e eficácia, ao passo que a segunda 
está ligada às ideias de legitimidade, aprendizagem e inovação nas ações 
do Estado (PIRES; GOMIDE, 2016, p. 127).

5  O processo de implementação e de monitoramento das 
políticas institucionais da DPESP na temática de habitação, 
urbanismo e conflitos agrários em decorrência dos ciclos 
de conferências (2007-2017)

A análise das propostas aprovadas nas conferências da DPESP no 
eixo temático de habitação, urbanismo e conflitos agrários no período 
de 2007-2017 permitiu identificar a recorrência da demanda relativa 
à descentralização da atuação institucional, com a regionalização do 
atendimento nesse tema.

Quadro 1

Propostas aprovadas em conferências estaduais da DPESP

Ciclo/
ano Proposta aprovada na conferência estadual

I – 2007
Criar e implantar núcleos regionais de habitação e urbanismo para o fim de in-
termediação e assessoria técnico-jurídica envolvendo as questões ambientais, 
habitacionais, agrárias e urbanísticas.

II – 2009
Descentralizar para as defensorias públicas regionais, por meio de órgão de 
execução, a defesa dos direitos coletivos relacionados à temática do Núcleo 
de Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente.

III – 2011

Criar um núcleo especializado de conflitos agrários, no interior do Estado de 
São Paulo, que teria como atribuições, entre outras, assessorar os movimen-
tos sociais envolvidos em conflitos agrários, fiscalizar a ocupação de terras 
públicas por empresas privadas e buscar, extrajudicial e judicialmente, a 
regularização fundiária de assentamentos agrários.

IV – 2013

Implementar a Defensoria Pública em todas as comarcas do estado, para 
permitir a efetividade das demandas populacionais, descentralizando o Núcleo 
Especializado de Habitação e Urbanismo, ampliando o número de defensores 
públicos e a equipe multidisciplinar nas unidades.

V – 2015 Criar núcleo regional de habitação, urbanismo e conflito agrário em cada 
regional da Defensoria.
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Ciclo/
ano Proposta aprovada na conferência estadual

VI – 2017

Regionalizar atendimento nas áreas de habitação, urbanismo e conflito agrário 
em cada regional da Defensoria Pública, com a realização do mapeamento 
de todas as comunidades dos municípios que a compõem e com a criação 
de equipe multidisciplinar em áreas técnicas relacionadas, como engenharia, 
arquitetura, geologia, antropologia, sociologia, psicologia, história, assistência 
social e outras ciências humanas, agrárias e sociais.

Fonte: elaborado pelos autores com base em dados da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (2007, 
2009a, 2011a, 2015a, 2016a, 2018a).

Em parecer opinativo juntado ao processo administrativo que tratou 
da formulação do plano de atuação correspondente ao V Ciclo de con-
ferências, o Ouvidor-Geral, Alderon Costa, apresenta a fala de liderança 
presente no momento aberto da sessão do CSDP do dia 10 de março de 
2017, a fim de defender a proposta de atuação regionalizada em habi-
tação e urbanismo (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 2016a).

O argumento de Benedito Roberto Barbosa, representante da Central 
de Movimentos Populares, é de que a atual configuração do núcleo es-
pecializado, cuja atividade está muito centralizada na capital, não está 
permitindo a ampliação da atuação institucional em conflitos envolvendo 
a posse que crescem no interior do estado. Por isso, na V Conferência 
Estadual houve a aprovação de proposta da sociedade civil que exige a 
descentralização do trabalho especializado, a fim de fortalecer a luta 
popular por terra e moradia:

O Senhor Benedito Roberto Barbosa, representante da Central de 
Movimentos Populares, explicitou que a proposta de descentralização 
do Núcleo de Habitação e Urbanismo foi uma solicitação da sociedade 
civil na V Conferência Estadual, em razão da grande demanda que há no 
interior do estado em relação a conflitos envolvendo a posse. Dessa forma, 
a ideia de defender a descentralização do trabalho do Núcleo, conside-
rando o conjunto de conflitos pela posse que se espalham pelo estado, a 
saber Ribeirão Preto, baixada Santista e Campinas, tinha como objetivo 
fortalecer a luta pela terra e moradia. Tudo isso porque a Defensoria não 
está conseguindo, a partir da configuração atual do Núcleo, ampliar a 
atuação nessas demandas. Houve, de acordo com ele, a deliberação pela 
descentralização do Núcleo, já que muita gente do interior do estado de-
manda o trabalho do órgão, que infelizmente está muito concentrado na 
capital, em função de estar aqui localizado. Ainda de acordo com ele, há 
preocupação expressa das próprias Defensorias Públicas e Defensor Público 
coordenadores do Núcleo em abranger essa atuação (DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2016a, p. 87-88).

Tal proposta, relativa à regionalização do atendimento, foi inserida nos 
planos, com exceção do primeiro, como observamos no quadro a seguir.



206 RIL Brasília a. 58 n. 229 p. 197-216 jan./mar. 2021

Quadro 2

Planos de atuação institucional da DPESP e monitoramento

Ciclo/ano Plano de atuação institucional Monitoramento

I – 2007 - -

II – 2009

Descentralizar a defesa dos direitos 
coletivos relacionados à temática do 
Núcleo de Habitação, Urbanismo e 
Meio Ambiente, por meio do aciona-
mento dos órgãos de execução das 
defensorias públicas regionais.

Meta que depende da implementação 
da Deliberação no 139 do CSDP pela 
administração superior, o que exige 
reestruturação interna na Defensoria.

III – 2011

Criar, no interior do Estado de São 
Paulo, um núcleo especializado de 
conflitos agrários que tenha como 
atribuições, entre outras, assessorar 
os movimentos sociais envolvidos 
em conflitos agrários, fiscalizar a 
ocupação de terras públicas por 
empresas privadas e buscar, extraju-
dicial e judicialmente, a regularização 
fundiária de assentamentos agrários.

Discussão em andamento na admi-
nistração superior, que diz respeito à 
organização interna da DPESP e de-
pende de reorganização institucional.

IV – 2013

Expandir a Defensoria Pública para 
outras comarcas do estado para 
permitir a efetividade das demandas 
populacionais, com a descentrali-
zação do Núcleo Especializado de 
Habitação e Urbanismo e a ampliação 
do número de defensores públicos 
e da equipe multidisciplinar nas 
unidades.

Mapeamento das unidades quanto 
à existência de defensores públicos 
com atuação específica na área; 
encaminhamento de proposta de 
deliberação do CSDP; expedição de 
ofícios aos municípios que contam 
com unidades da DPESP para obten-
ção de informações.

V – 2015
Criar Núcleo Regional de Habitação, 
Urbanismo e Conflito Agrário em 
cada regional da Defensoria.

Formulação de proposta ao CSDP e 
apresentação de manifestações em 
processos administrativos.

VI – 2017

Regionalizar atendimento nas áreas 
de habitação, urbanismo e conflitos 
agrários, em cada regional da 
Defensoria Pública, com a realização 
do mapeamento de todas as 
comunidades dos municípios que a 
compõem e com a criação de equipe 
multidisciplinar em áreas técnicas 
relacionadas, como engenharia, 
arquitetura, geologia, antropologia, 
sociologia, psicologia, história, 
assistência social e outras ciências 
humanas, agrárias e sociais.

Reunião com a Ouvidoria-Geral, com 
a 1a Subdefensoria, com os conse-
lheiros, com os demais núcleos, com 
os delegados e delegadas das confe-
rências estaduais e com movimentos 
sociais; tentativas de estabelecimento 
de convênios; apresentação de 
manifestação.

Fonte: elaborado pelos autores com base em dados da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (2007, 
2009a, 2009b, 2011a, 2011b, 2013a, 2013b, 2014, 2015a, 2015b, 2015c, 2016a, 2017a, 2017b, 2017c, 
2017d, 2018a, 2018b, [2019a], [2019b]).

No monitoramento, as respostas que a DPESP tem oferecido su-
gerem resistência do CSDP em implementar a Deliberação no 139, 
de 6 de novembro de 2009, que regulamenta a distribuição, organi-
zação, funcionamento e atribuições das defensorias de tutela coletiva 
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no âmbito das unidades regionais da DPESP 
(DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, [2010]).

A regionalização do atendimento em habi-
tação e urbanismo depende de uma reorgani-
zação institucional, com o estabelecimento de 
critérios de distribuição e definição de atribui-
ções dos defensores e defensoras públicas nas 
unidades. Tal pauta é estratégica no processo 
de implementação das políticas institucionais 
derivadas dos planos de atuação, uma vez que 
significa definir responsáveis pelo seu funcio-
namento nas unidades da DPESP localizadas 
nas macrorregiões do interior do estado.

Segundo a Ouvidoria-Geral, no período 
posterior à realização das conferências, a DPESP 
realiza um movimento de distanciamento em 
relação ao público participante. No processo de 
organização das pré-conferências, as unidades 
regionais divulgam o mecanismo, mobilizam e 
explicam como o público daquela região deve 
organizar-se para participar. Por isso, muitas 
demandas reivindicam políticas relacionadas às 
“portas de entrada” da DPESP, ou seja, ao acesso 
às unidades regionais, como a descentralização 
e a regionalização do atendimento em habitação 
e urbanismo (DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, [2018?]).

No entanto, o poder de decisão quanto à 
formulação dessas políticas fica reservado à 
administração superior, especialmente aos nú-
cleos especializados, o que acaba implicando a 
perda do vínculo da instituição com os grupos 
sociais que não atuam ou não têm laços coti-
dianos com os órgãos localizados na região 
central da capital. Portanto, um dos desafios 
identificados passa pelo desenho de um fluxo 
institucional que permita à administração da 
DPESP fomentar o diálogo constante com as 
unidades e cobrar das coordenações regionais 
ações locais relacionadas à implementação e 
à prestação de contas dos planos de atuação à 

sociedade civil (DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, [2018?]).

Na trajetória dos ciclos de conferências, 
além da demanda pela regionalização do aten-
dimento em habitação e urbanismo, há outros 
temas recorrentes nos quais a sociedade civil 
reivindica a atuação da instituição. Tais temas 
referem-se à promoção da tutela coletiva; ao 
combate da criminalização dos movimentos 
sociais e da violência policial em operações de 
reintegração de posse; à garantia de serviços 
públicos e de programas de financiamento de 
unidades habitacionais e de locação social para 
a população de baixa renda; à realização de 
atividades de educação em direitos e ao forta-
lecimento da interação da instituição com os 
movimentos sociais; à proteção dos direitos de 
pessoas em situação de rua; e ao trabalho na 
regularização fundiária de assentamentos pre-
cários e clandestinos (DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2007, 2009a, 
2011a, 2015a, 2016a, 2018a).

Ao longo do período analisado, a permea-
bilidade dos planos de atuação institucional às 
propostas aprovadas em conferências tem sido 
elevada, ou seja, a expressiva maioria dessas 
propostas são incorporadas ao plano, com a 
previsão de ações institucionais voltadas à sua 
implementação (DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2007, 2009a, 2011a, 
2015a, 2016a, 2018a).

É possível identificar alguns padrões de res-
postas da DPESP às metas definidas em seus 
planos de atuação – implementadas e em imple-
mentação, com abertura de procedimentos ad-
ministrativos – e, em boa parcela delas, o Núcleo 
Especializado de Habitação e Urbanismo aparece 
como o ator institucional responsável pelo seu 
encaminhamento (DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2009b, 2011b, 
2013a, 2013b, 2014, 2015b, 2015c, 2017a, 2017b, 
2017c, 2017d, 2018b, [2019a], [2019b]).
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Apesar de ser a mais duradoura e com o potencial de problematizar 
os gargalos que dificultam a implementação das propostas aprovadas, a 
etapa do monitoramento foi a que menos recebeu atenção dos ciclos de 
conferências. Os esforços da sociedade civil têm sido direcionados para os 
espaços de formulação e deliberação de propostas, mas pouca atenção é 
dada ao debate sobre como acompanhar a execução das ações e, com base 
nisso, produzir conhecimento sobre o alcance dos espaços participativos 
(DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, [2018?]).

Ao acompanhar o V e o VI ciclos de conferências, a Ouvidoria-Geral 
questiona as condições criadas pela instituição para promover o acesso a 
seus resultados. Há um forte descompasso entre as propostas aprovadas 
em ciclos anteriores e o conhecimento acerca dos seus resultados no co-
tidiano da instituição, não existindo indicadores que possam mensurar e 
qualificar o acompanhamento das medidas adotadas para implementar 
as pautas estratégicas (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, [2018?]).

A percepção de que obstáculos têm impedido a implementação dos 
planos de atuação e a produção de conhecimento sobre as ações e os 
responsáveis envolvidos vem aumentando, com a tendência de entidades, 
organizações e movimentos sociais avaliarem continuamente se compen-
sa depositar energia em espaços institucionais de participação social e 
repensarem a prioridade dada aos ciclos de conferências da DPESP, tendo 
em vista os resultados concretos obtidos (DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, [2018?]).

A Ouvidoria-Geral elaborou um manifesto em que faz um balanço crí-
tico dos dez anos (2006-2016) da DPESP e sua relação com os movimentos 
sociais. Apesar do envolvimento de organizações e movimentos sociais de 
base que lutavam por acesso à justiça e pela criação da instituição no Estado 
de São Paulo, o documento aponta o enfraquecimento das expectativas 
depositadas pela sociedade civil no surgimento da DPESP, com o esvazia-
mento do debate político-institucional, a falta de mecanismos adequados 
de prestação de contas das atividades realizadas e o caráter pontual das 
iniciativas e das inovações construídas pelas pessoas trabalhadoras, que 
acabam ficando restritas às suas próprias unidades ou órgãos (DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2016b).

É expressa a preocupação com a separação entre as decisões da insti-
tuição e o controle participativo da sociedade civil, indicando um processo 
de desmonte das estruturas e das políticas de participação e de controle 
social sobre os rumos da DPESP. Segundo o manifesto, tal processo tem 
aproximado a Defensoria do perfil dos demais atores do sistema de justiça, 
em que há dificuldades de diálogo direto da instituição com as necessi-
dades das pessoas usuárias dos serviços prestados e com os movimentos 
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sociais que as representam (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, 2016b).

Por fim, a nota conclui reconhecendo avanços importantes na atenção 
a setores em situação de vulnerabilidade social, mas registra a falta de um 
modelo de atendimento que faça sentido do ponto de vista individual e 
coletivo:

Dez anos após a criação da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 
que surgiu de um amplo processo de articulação entre organizações e 
movimentos sociais de base que lutavam por acesso à justiça, a Ouvidoria-
Geral convida todos/as a realizarem um balanço da história da instituição. 
[…] A Ouvidoria-Geral […] está muito preocupada ao perceber que, em 
vários aspectos, as expectativas e esperanças depositadas pela sociedade 
civil na criação da Defensoria Pública estão hoje abaladas, e que muito 
do espírito daqueles/as militantes e Defensores/as pioneiros/as tem se 
perdido no cotidiano do trabalho. Como consequência desse esvaziamento 
do debate político, uma parcela significativa da população que acessa ou 
deveria acessar os serviços prestados pela Defensoria fica desinformada 
do que acontece dentro dela. Ao mesmo tempo, muitas das iniciativas 
e das inovações construídas pontualmente pelos/as trabalhadores/as da 
instituição acabam ficando restritas às suas próprias Unidades ou órgãos. 
Em um contexto de transformação da sociedade e da instituição, outro 
problema é a burocratização dos atendimentos e processos internos. Para 
além da mudança dos grupos que estão na administração da instituição e 
dos compromissos que cada um/a dos/as Defensores/as Públicos/as mantém 
individualmente, observamos com inquietação uma distância cada vez maior 
entre as decisões da instituição e o controle participativo da sociedade civil. 
É possível apontar para um processo acelerado de erosão dos mecanismos de 
participação social sobre as decisões importantes para o futuro da Defensoria 
Pública. Nesse cenário, quanto mais aumenta a separação entre Defensoria 
Pública e movimentos sociais, mais a instituição se torna semelhante aos 
demais órgãos do sistema de justiça, reproduzindo seus traços típicos e se 
afastando de sua finalidade principal. É frustrante perceber que, ao cabo 
dos seus dez primeiros anos de existência, a Defensoria Pública do Estado 
de São Paulo ainda encontra dificuldades em dialogar diretamente com 
seus/suas Usuários/as e com os movimentos que os/as representam. Além 
disso, é muito preocupante que não haja planos claros e sistemáticos para 
superar esse desafio. Reconhecemos os avanços na atenção dos setores mais 
marginalizados de nossa sociedade, mas é possível ver que a instituição 
tem dificuldade para identificar quem é o seu público alvo prioritário e 
os modos de acessá-lo ativamente. Sentimos falta de um modelo de aten-
dimento que faça sentido para as pessoas individual e coletivamente. Esta 
é, sem dúvida, uma tarefa enorme e, possivelmente, inédita. Ao mesmo 
tempo, é a única tarefa capaz de justificar o suor e os sonhos daqueles/as 
que lutaram pela existência dessa instituição (DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2016b).

Transcorridos onze anos desde a primeira edição do ciclo, a institui-
ção, com a participação da ouvidoria e dos delegados e delegadas, precisa 
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repensar a metodologia dos ciclos de conferências, de modo a estimular 
uma participação mais ativa das regionais (defensores e agentes dos centros 
de atendimento multidisciplinar) durante todo o processo de mobilização, 
organização, monitoramento e avaliação dos resultados, o que implica o 
desafio político de descentralizar as ações e oferecer canais mais efetivos 
de participação e avaliação dos resultados. Além do debate sobre a etapa 
do monitoramento, há necessidade da DPESP e sociedade analisarem 
os resultados obtidos até o momento e decidirem, coletivamente, o que 
precisa ser feito para o mecanismo avançar (DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, [2018?], p. 28).

Os planos de atuação institucional, construídos pela DPESP com base 
nas propostas aprovadas nas conferências, vêm repercutindo de modo 
bastante desigual na instituição, e as ações restringem-se, na maior parte 
das vezes, ao núcleo especializado da temática. As unidades regionais e 
locais não aparecem implicadas na execução, na avaliação e na prestação 
de contas da implementação desses planos. Assim, a DPESP vem demons-
trando uma baixa capacidade institucional de mobilizar e de monitorar a 
incidência do plano nas ações institucionais em nível local.

6  Considerações finais

De modo inovador no sistema de justiça brasileiro e alinhado ao 
ideário democrático-participativo da CRFB, a DPESP, por meio de sua lei 
de criação, instituiu como direito das pessoas que buscam atendimento a 
participação na definição das diretrizes institucionais, no acompanhamento 
e na fiscalização das ações e dos projetos desenvolvidos pela instituição. 
Para operacionalizar tal direito, a instituição vem realizando, desde 2007, 
os ciclos de conferências, que incluem as etapas de pré-conferências regio-
nais, conferências estaduais e monitoramento das propostas aprovadas.

Neste texto, nosso esforço voltou-se à compreensão dos impactos e dos 
resultados que a DPESP tem alcançado ao implementar seus planos de 
atuação, construídos com base num desenho de democracia participativa. 
Para isso, com base no estudo da trajetória dos ciclos de conferências no 
período 2007-2017, buscamos analisar o processo de implementação e 
de monitoramento das políticas institucionais da DPESP relacionadas ao 
acesso à justiça na temática de habitação, urbanismo e conflitos agrários.

Disputas entre diferentes projetos da DPESP têm conduzido as trans-
formações no seu percurso de consolidação e repercutido nos resultados 
alcançados no campo das políticas institucionais implementadas em 
decorrência dos ciclos de conferências. Por um lado, há interesses corpo-
rativos de segmentos da carreira, que buscam aproximar a instituição de 
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um modelo já bastante tradicional do sistema de justiça, em que interesses 
e direitos sociais são representados, mas que é fechado para a participação 
e o controle social; de outro lado, há o projeto de transformar a Defensoria 
em um espaço coletivo de construção popular de políticas de acesso à 
justiça e de concretização de direitos.

Os dados coletados para o eixo temático escolhido permitem identificar 
a recorrência de propostas nas quais a sociedade civil reivindica a atuação 
da instituição. Tais temas referem-se à regionalização do atendimento em 
habitação e urbanismo; à promoção da tutela coletiva; ao combate da cri-
minalização dos movimentos sociais e da violência policial em operações 
de reintegração de posse; à garantia de serviços públicos e de programas 
de financiamento de unidades habitacionais e de locação social para a 
população de baixa renda; à realização de atividades de educação em di-
reitos e ao fortalecimento da interação da instituição com os movimentos 
sociais; à proteção dos direitos de pessoas em situação de rua; e ao trabalho 
na regularização fundiária de assentamentos precários e clandestinos.

Em termos de organização institucional para a implementação dos 
planos de atuação, a demanda pela regionalização do atendimento em 
habitação e urbanismo parece ser estratégica, uma vez que significa de-
signar responsáveis pelo funcionamento das políticas institucionais nas 
unidades da DPESP localizadas nas macrorregiões do interior do estado. 
Contudo, as respostas oferecidas no monitoramento sugerem uma resis-
tência do CSDP em implementar a Deliberação no 139, de 6 de novembro 
de 2009, que regulamenta a distribuição, organização, funcionamento e 
atribuições das defensorias de tutela coletiva no âmbito das unidades 
regionais da DPESP.

É possível identificar alguns padrões de respostas da DPESP às metas 
definidas em seus planos de atuação – implementadas e em implementa-
ção, com abertura de procedimentos administrativos – e, em boa parcela 
delas, o Núcleo Especializado de Habitação e Urbanismo aparece como 
o ator institucional responsável pelo seu encaminhamento. Assim, há 
um movimento de desresponsabilização da instituição como um todo 
em relação às reivindicações da sociedade civil organizada por meio do 
direcionamento de tais demandas apenas aos núcleos.

Os planos de atuação institucional, construídos pela DPESP com base 
nas propostas aprovadas nas conferências, vêm repercutindo de modo 
bastante desigual na instituição. Na maior parte das vezes, as ações res-
tringem-se ao núcleo especializado da temática. As unidades regionais e 
locais não aparecem implicadas na execução, na avaliação e na prestação 
de contas da implementação desses planos. Assim, a DPESP vem demons-
trando uma baixa capacidade institucional de mobilizar e de monitorar a 
incidência do plano nas ações institucionais em nível local.
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Do ponto de vista das capacidades estatais, considerando os diferentes 
contextos de implementação em que a instituição está inserida, enten-
demos que as capacidades burocrático-organizacionais e de integração 
entre os distintos órgãos da DPESP precisam ser fortalecidas, com o 
envolvimento mais ativo dos recursos humanos e organizacionais no 
âmbito das unidades regionais e locais.
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Resumo:  Este é um trabalho historiográfico que aborda alguns aspectos 
da representação e da cidadania no Brasil oitocentista. Tomando como 
objeto de estudo os debates parlamentares em torno da Lei de 1o de ou-
tubro de 1828, que deu nova forma às câmaras municipais, marcou suas 
atribuições e o processo para a sua eleição, discorreremos sobre como 
as casas legislativas no Império (re)definiram a participação popular na 
eleição municipal e estabeleceram os limites e possibilidades para alcançar 
os postos de “novos homens bons”. A temática é histórica, porém atual, 
pois desvela o universo legislativo e seu papel na regulação das instituições 
representativas, o cariz eletivo da governança local e as possibilidades de 
acesso e participação política da sociedade no respectivo processo eleitoral 
na primeira metade do século XIX.

Palavras-chave:  Eleição. Representação. Cidadania. Debates parlamen-
tares. Câmaras municipais no Brasil do século XIX.

The new councilmen: election, representation and 
citizenship in parliamentary debates about 19th 
century municipalities (Brazil, 1826-1828)

Abstract:  This article studies the themes of representation and citizenship 
in 19th century Brazil. Analyzing the parliamentary debates over the law 
of October 1, 1828, that standardized the city councils, marked their 
attributions and the process for their election, we will discuss how the 
legislative houses in the Empire standardized popular participation in the 
municipal election and they established the limits and possibilities to reach 
the posts of “new councilmen”. The theme is historical, but current, as it 
unveils the legislative universe and its role in the regulation of representative 
institutions, the elective nature of local governance and the possibilities 
of access and political participation of society in the respective process.

Os “novos homens bons”
Eleição, representação e cidadania nos debates 
parlamentares sobre as municipalidades 
oitocentistas (Brasil, 1826-1828)
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1  Eleição, representação e cidadania 
no Brasil oitocentista

O tema da eletividade e da representação na esfera governativa esteve 
presente no debate e na prática política no decorrer da história do Brasil. 
No período colonial, as câmaras municipais figuraram como lugares 
primordiais para sua manifestação, pois aquelas instituições formavam 
um dos pilares políticos do Império Marítimo Português.1 Não obstante 
seus poderes terem sido reduzidos pelo governo imperial, num processo 
que limitou a autonomia das municipalidades e lhes impôs um caráter 
puramente administrativo (NOGUEIRA, 2001, p. 33), as reformas impe-
tradas a partir de então igualmente alargaram o seu cariz representativo 
e de interlocução direta com o cotidiano local.

O presente texto reflete sobre essa assertiva com base nos debates 
parlamentares em torno da elaboração da Lei de 1o de outubro de 1828, 
que deu nova forma às câmaras municipais, marcou suas atribuições e 
o processo para a sua eleição (COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO 
DO BRAZIL DE 1828, 1878). Mais especificamente, focamos os pontos 
do projeto daquela lei que tocam os temas da representação e do direito 
à cidadania redesenhados para as municipalidades pelos respectivos 
legisladores, buscando descortinar as suas perspectivas sobre a amplia-
ção da inserção de novos atores nos quadros do governo municipal e 
o redimensionamento do papel das municipalidades como instâncias 
político-representativas.

Partimos do entendimento de que a nova ordem constitucional im-
plantada a partir da década de 1820 – em certa medida inclusiva, também 
porque se necessitava de gente para compor o aparelho burocrático – 
preocupou-se com a adesão das elites espalhadas no imenso território 
ao projeto elaborado a partir do centro do poder, tendo sido também 
contemplados nesse processo os grupos alocados nas câmaras munici-
pais. Assim, as municipalidades não ficaram alijadas (SOUZA, 1998), 
tampouco nulificadas. Pelo contrário, tiveram ratificadas as suas funções 

1 Segundo Boxer (2002, p. 286-299), elas lastreavam a estrutura governativa implanta-
da na América portuguesa, sendo as mais híbridas entre todas as instituições, exercendo 
funções administrativas, judiciárias, fiscais, militares e eclesiásticas, assim como intervindo 
no cotidiano das cidades e vilas em que atuavam.
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governativas e ampliadas as suas prerrogativas 
representativas no período.

Conforme balizou Dias (2014, p. 68-69), tal 
processo de arregimentação e integração envol-
veu também as populações marginais, incluídas 
ao corpo da nação brasileira pelas “próprias 
necessidades das elites locais, no seu afã de re-
unir adeptos e de angariar clientes para reforçar 
seu poder sobre as facções que os desafiavam”. 
Porém, no bojo da ampliação do arco da cida-
dania pari passu ao da representação, no que diz 
respeito às câmaras municipais, os legisladores 
estabeleceram critérios específicos tanto sobre 
o processo eleitoral quanto sobre quem estava 
apto ao voto e ao acesso aos postos da gover-
nança municipal. Nesse contexto, formalizaram 
mecanismos de controle da representação do 
poder local, criaram filtros para aqueles que 
quisessem atuar como os “novos homens bons”, 
conforme pretendemos desvelar aqui.

As bases para esse proceder estiveram nas 
experiências do constitucionalismo vintista e 
nas reformas liberais delas decorrentes, as quais 
punham em evidência a representação e a cida-
dania como instrumentos de acesso aos postos 
político-administrativo-representativos e lastro 
da pactuação entre o povo e a governança da 
Nação. Preocupados com os desdobramentos 
disso, os legisladores procuraram normatizar tais 
institutos, estabelecendo certos limites àqueles 
que poderiam compor os grupos que outrora 
eram apenas elite local, mas que a partir de então 
poderiam passar a operar em nível provincial e 
também imperial.2

2 As primeiras redefinições político-administrativas 
em torno das forças governativas e representativas no Bra-
sil imperial deram-se nos primórdios da independência e 
no contexto de instauração da primeira Constituinte. A 
importância da criação de novos e ampliados espaços de 
representação e atuação das elites locais estava em jogo nesse 
momento, principalmente por conta da montagem do novo 
Estado e da necessidade de se manter a unidade da Nação em 
construção. Ao que nos parece, os debates e atos legislativos 
do período procuraram acalentar interesses, cooptar as forças 

Nesse sentido, quando o Parlamento brasilei-
ro retomou os seus trabalhos regulares em maio 
de 1826 e procurou efetivar uma reorganização 
jurídica da sociedade e instituições do Império, 
na Casa dos Deputados foi criada uma Comissão 
de Leis Regulamentares, cuja responsabilidade 
era “apresentar o quanto antes os projetos das 
leis necessárias” para o Brasil (ANNAES DO 
PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1874a, p. 41)3, 
fundando ou remodelando o arcabouço insti-
tucional essencial para o País. Sob o discurso 
de racionalização e institucionalização das re-
lações entre o “todo” e as “partes”, realizou-se 
a fundação dos governos provinciais, a criação 
dos cargos de juízes de paz e a reorganização 
das câmaras municipais, estabelecendo-se, as-
sim, os canais da representação política que 
vigorariam a partir de então (SLEMIAN, 2006, 
p. 182-204, 2007).

Apesar de o arcabouço da reforma ou cria-
ção da Administração local priorizar o governo 
provincial (GOUVÊA, 2008; DOLHNIKOFF, 
2005), as municipalidades também compuse-
ram esse enredo.4 Alinharam-se à base político-
-administrativo-representativa do país indepen-
dente e figuraram como as primeiras instâncias 
representativas. Além de rincão para a atuação 
de parte das elites paroquiais, alocavam aqueles 
indivíduos que, habilitados a participar da cida-
dania ativa, poderiam ter particular potencial de 

espalhadas no imenso Império, arregimentar pessoal para os 
quadros burocráticos e, mais do que tudo, manter o status 
quo, a ordem das coisas e possibilitar o bom andamento da 
vida cotidiana (SLEMIAN, 2006).

3 Com relação às citações diretas dos Annaes do Parla-
mento Brazileiro (1874a, 1874b, 1875a, 1875b, 1876a, 1876b) 
e dos Annaes do Senado do Imperio do Brazil (1826, [1828], 
1910), houve uma adaptação das palavras para a ortografia 
atual do português.

4 Flory (1986, p. 244-245) entendeu que as reformas 
liberais oitocentistas renderam concessões à autonomia 
provincial não em detrimento da autoridade Central, mas 
das “prerrogativas del gobierno local, y particularmente 
de los consejos municipales”; tinham, portanto, influência 
centralizante sobre a localidade, e não efeito centrífugo.
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reprodução dos ritos do Estado moderno nas diversas partes do Império 
(SOUZA, 2014). Por essa razão, houve muitas altercações em torno da 
regulamentação das municipalidades no período, conforme pretendemos 
demonstrar neste trabalho.5

2  A forma da eleição das câmaras 
nos debates dos senadores

A Constituição de 1824 desenhou as linhas gerais para a reconfigu-
ração das instituições camarárias, sem, contudo, avançar na temática.6 
Por meio dela, o governo econômico7 das vilas e cidades continuou 
sob a competência da municipalidade, confirmando-se também a sua 
eletividade. Ficou determinado, porém, a posterior elaboração de uma 
lei regulamentar que determinaria “todas as suas particulares e úteis 
atribuições” (FAORO, 1997, p. 33-187), abrindo-se, conforme bem ob-
servou Bandecchi (1983, p. 66), “um horizonte amplo para o legislador 
no que tange à organização e competência municipal”. Em 1828, essa 
lei regulamentar foi aprovada e ficou conhecida como o Regimento das 
câmaras municipais. Por ela, o município e seu núcleo governativo foram 
regulamentados à luz de um Estado que se pretendia liberal e moderno. 
Antigas instâncias político-administrativas de representação e poder 
(SOUZA, A., 2012; SOUZA, 2015), as municipalidades figuraram então 
como integrantes da Administração, braço direito do Poder Público 
(SLEMIAN, 2006).

As municipalidades permaneceram como órgãos de caráter eletivo, e 
os cidadãos poderiam ascender aos seus quadros e/ou eleger os indivíduos 
que considerassem aptos para gerir a vida local. Portanto, elas seriam as 
legítimas representantes para a governança das vilas e cidades (ANDRADE, 
2012), espaço peticionário e de reclames aos anseios populares (SOUZA, 

5 As vilas e cidades com suas elites governativas eram importantes para a máquina 
político-administrativa basilar do Estado e a estruturação do “corpo” da Nação. Assim, 
os áulicos das reformas imperiais cuidaram em definir com clareza as atribuições e 
imprimir uniformidade e certa racionalidade às ações de tais poderes no Brasil imperial 
(SOUZA, 2019a).

6 Três artigos da Lei foram dedicados às câmaras municipais: o 167 propôs a criação de 
câmaras para todas as vilas e cidades do Império, competindo a elas o governo econômico 
e municipal nos espaços de sua atuação; o 168 confirmou a eletividade dos cargos cama-
rários; o último – 169 – determinou a posterior elaboração de uma lei regulamentar que 
normatizaria “o exercício de suas funções municipais, formação de suas posturas policiais, 
aplicação de suas rendas, e todas as suas particulares e úteis atribuições” (SOUZA, W., 
2012, p. 60; COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRAZIL DE 1824, 1886, p. 30).

7 Governo que consistia em um grande número de práticas e ações emanadas da câmara 
municipal, visando ordenar o espaço público, disciplinar as relações sociais ali vivenciadas 
e melhor administrar as vilas ou cidades, à maneira como um pai zelava por sua casa, cujo 
fim era garantir o bem comum de sua gente, segundo a acepção da época.
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2019) e lugar para atuação de variados grupos políticos que transitavam 
dos espaços de poder da paróquia à Corte imperial (VARGAS, 2010).

A proposta inicial para tal regulamentação partiu do deputado geral 
por São Paulo, Diogo Antônio Feijó, em 1826. Seu projeto abordava o 
ordenamento do governo das províncias como um todo: previa o es-
tabelecimento de um Regimento para os seus presidentes, tesouraria e 
comandante de armas, a criação e regulamentação dos conselhos gerais 
e do cargo de juiz de paz, e o novo funcionamento das câmaras munici-
pais (ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1874b, p. 127-128; 
SLEMIAN, 2006, p. 144-148). Remetido à apreciação da Comissão de Leis 
Regulamentares da Casa (ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 
1874b, p. 127), em agosto do mesmo ano, o texto foi impresso com outro 
projeto do deputado Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, cujo con-
teúdo era destinado a regulamentar especificamente a Administração 
municipal (ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1875a, p. 312), 
mas por ali parou nesse primeiro momento. Em 18/5/1827, o deputado 
José Clemente Pereira deu notícias de que a Casa vitalícia estava tratando 
especificamente de um Projeto de Lei (PL) sobre as municipalidades. Por 
essa razão, os deputados cuidaram em discutir apenas a parte do projeto 
de Feijó que dizia respeito ao regimento dos juízes de paz, e aguarda-
ram o das câmaras municipais, de que falara Clemente (ANNAES DO 
PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1875b, p. 128), ao passo que ao Senado 
coube a tarefa inicial de discutir e aprovar o projeto que reconfigurou 
as municipalidades no Império.8

Na Casa senatorial, o debate em torno do “novo” papel das câmaras 
municipais no Império do Brasil se deu inicialmente a partir do PL 
sobre as municipalidades apresentado em 31/8/1826 (ANNAES DO 
SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1826, p. 152-157). Em maio do 
ano seguinte, o tema voltou para a mesa de discussão, mencionando-se 
que havia um projeto similar na Casa dos Deputados (ANNAES DO 
SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, p. 120), mas que estes se 
tinham detido na discussão em torno da regulamentação da justiça de 
paz (ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, p. 126). 
Assim, em junho, os senadores se debruçaram sobre a regulamentação 
das municipalidades, pondo na ordem do dia “a primeira e segunda 
discussão do Projeto” (ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO 
BRAZIL, 1910, p. 192).

8 Como observou Pereira (2010, p. 254-255), “o processo de esvaziamento do poder 
das Câmaras Municipais partiu da instituição que serviu de anteparo para o Imperador 
[…], não dos seus opositores”, conforme havia interpretado Souza (1999, p. 340). Segundo 
a autora, o esvaziamento dos poderes das municipalidades na Câmara dos Deputados era 
parte do processo de desmonte da persona Pedro I.
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O quadro abaixo apresenta um comparativo dos títulos e quantidade 
dos artigos presentes na proposta de lei em relação ao seu resultado final.

Quadro 1

Comparativo entre o PL apresentado em 1826 e a Lei das Municipalidades 
aprovada em 1828

PL – 1826 Lei aprovada – 1828

Título No de 
artigos Título No de 

artigos

I – Forma da eleição das câmaras 31 I – Forma da eleição das 
câmaras 23

II – Funções municipais 22 II – Funções municipais 42
III – Posturas policiais 08 III – Posturas policiais 08
IV – Aplicação das rendas 07 IV – Aplicação das rendas 05
V – Dos juízes almotacés, do procurador, 
tesoureiro e escrivão das câmaras e 
outros oficiais

09 V – Dos empregados 12

Total 77 Total 90

Fonte: elaborado pelo autor.

Com base no Quadro 1, observa-se que não houve diferença na quan-
tidade de títulos presente na lei aprovada em 1828 em relação ao PL de 
1826, porém, durante os debates no parlamento, o número de artigos foi 
alterado – na versão final constaram treze artigos a mais – e encurtaram a 
nomenclatura do Título V. Como o nosso objetivo aqui é a discussão dos 
legisladores a respeito da eleição, da representação e da cidadania cujo 
resultado reconfigurou o perfil dos “novos homens bons” aptos a atuar 
nas municipalidades imperiais, vamos dedicar-nos ao primeiro tópico da 
Lei de 1828, o qual regulou a forma da eleição das câmaras.

Resultado de um importante debate que procurou aprimorar os pon-
tos inerentes à representação das instâncias governativas municipais, na 
versão aprovada o número de artigos do Título I foi reduzido em 25% em 
relação ao projeto original. Nessa parte, as discussões regulamentaram o 
quantitativo de vereadores que comporiam as novas câmaras, quem poderia 
votar e ser eleito para o cargo, como ocorreria a eleição, a apuração dos 
votos e a duração do “mandato” camarário. Nem todos os temas debatidos 
são significativos para a nossa problemática, por isso serão examinados 
apenas os pertinentes à premissa em questão no presente texto.

Nesse caso, o debate inicial que nos interessa diz respeito ao número 
de membros eleitos para as câmaras municipais. No projeto original, o 
art. 1o versava sobre o assunto, prevendo sete vereadores para as cidades e 
cinco para as vilas (ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 
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1826, p. 152), mas na legislação final foi aprovada 
a quantidade de nove e sete, respectivamente. 
Esse foi um avanço em relação ao período co-
lonial, durante o qual as Ordenações Filipinas9 
regulavam as eleições sem deixar claro o número 
exato de vereadores por câmara (PORTUGAL, 
1870), podendo esse quantitativo mudar de um 
lugar para outro ao sabor da necessidade, ta-
manho e importância do local. Assim, poderia 
haver de dois a seis membros por municipalidade 
(BOXER, 2002, p. 287). Na prática, porém, “dada 
a dificuldade de se formar um grupo maior”, 
esse número se reduzia a três ou quatro oficiais 
camarários (SOUZA, 2003, p. 46).10 A Lei de 
1828 uniformizou essa composição para todas 
as câmaras municipais do Império e avançou em 
relação ao quantitativo de membros e à forma 
de acesso a tal cargo eletivo.

Nas discussões sobre esse ponto do projeto, 
os parlamentares demonstraram preocupação 
com a padronização das instituições, maior efi-
cácia administrativa e o cariz representativo dos 
postos em questão. Foi o senador Antônio Luís 
Pereira da Cunha, Marquês de Inhambupe, quem 
iniciou o debate desses temas, propondo que 
o número de vereadores tanto para as cidades 
quanto para as vilas fosse reduzido para cinco. 
Em réplica, o senador Francisco Carneiro de 
Campos explicou que a comissão responsável 
por analisar o projeto havia pensado nesse mes-
mo quantitativo, porém, considerando que “nas 
cidades [havia] muito mais negócios que tratar, 
mudou de opinião e estabeleceu o Artigo da 
maneira em que se [achava]”. Esse argumen-
to foi endossado pelo senador José Joaquim 
Carneiro de Campos, Marquês de Caravelas, o 

9 Conjunto de códigos legais baseados em compilações 
de leis antigas que passaram a reger Portugal e seus domínios 
(SOUZA, 2002).

10 Na Câmara Municipal da Bahia do século XVIII eram 
três vereadores (SOUZA, A., 2012). Ver também Salgado e 
Azevedo (1985, p. 133-270).

qual trouxe novos elementos da fala do Marquês 
de Inhambupe perdida pelo taquígrafo em 
meio à discussão. Segundo ele, na opinião de 
Inhambupe, “aumentar o número de cinco [era] 
pôr em risco que a eleição [recaísse] em homens 
maus”, ao que Caravelas se opôs, considerando 
que “esse mesmo aumento [poderia] facilitar 
que [recaísse] em homens bons em tal número 
que neutralizem esses maus” (ANNAES DO 
SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, 
p. 192-193). Sintetizando as duas falas, o sena-
dor Antônio Vieira da Soledade explicou que o 
número maior de vereadores nas cidades em re-
lação às vilas já estava justificado pela “diferença 
de população e o maior número de negócios que 
[concorriam] naquelas”. Porém, em sua opinião, 
o argumento sobre “a falta de pessoas hábeis 
para aqueles lugares” era um fato. Logo, entrava 
na ordem do discurso a questão da “qualidade” 
dos indivíduos aptos para o cargo da vereança, 
tema que voltaria ao debate em outros artigos 
do projeto, conforme veremos.

A cada fala, elementos novos eram acrescidos 
ao tema. Nesse sentido, o Marquês de Caravelas 
apontou que as câmaras tinham “uma Polícia 
Administrativa […], e para melhor preencherem 
os seus deveres, quisera que fosse também maior 
o número de seus membros”, argumentando 
também que era “princípio certo que o trabalho 
repartido [era] melhor dirigido, e maior vigi-
lância se [podia] empregar na sua execução”. A 
par disso, o senador José Inácio Borges indagou: 
mesmo aumentando o número dos vereadores e 
havendo “maior abundância de gente elegível, e 
se este [quantitativo] se quisesse prestar, porém, 
que incentivo [propunha] a lei para isto? Que 
honras ou ordenados [arbitrava] para quererem 
suportar esses ônus?”. Ainda segundo ele, em 
alguns lugares era difícil encontrar o número 
suficiente de homens para tais funções, seja 
por não existirem, seja por recusarem o cargo 
que só lhes trazia “despesas e malquerenças, 
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deixando-os, depois do tempo de serviço, no 
mesmo estado em que existiam antes”. Por fim, 
ele acrescentou que aquela dificuldade só au-
mentaria, pois, com as reformas em curso, sairia 
“da parte melhor da Nação tantas pessoas para 
os Conselhos de Governo, Conselhos Gerais de 
Província, Deputados e Senadores” (ANNAES 
DO SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, 
p. 193-194).

Em suma, Caravelas relacionava a necessi-
dade de um número maior de vereadores para 
atender aos muitos trabalhos inerentes à Polícia 
Administrativa da instituição municipal, ao pas-
so que o argumento do senador Borges, além de 
insinuar supostas desvantagens e perdas econô-
micas aos partícipes dos quadros camarários,11 
apontava a possibilidade de que os mesmos 
indivíduos poderiam também transitar pelos 
governos provincial e geral, sendo, portanto, 
limitado o quantitativo de pessoas qualifica-
das para a multiplicidade de funções eletivas 
existentes.12 Em todo caso, ambos os discursos 
sugerem que, embora ampliados os espaços de 
poder com acesso por meio eletivo, sua ocupação 
deveria recair sobre aqueles cidadãos habilitados 
para exercer alguma atribuição nos quadros da 
Administração local.

A tendência político-reformista do momento 
era, assim, elastecer as possibilidades de no-
vos indivíduos acessarem os aparatos político-
-administrativo-eletivos então reformados ou 
criados, desde que cidadãos qualificados. Ou 
seja, a ampliação dos espaços de poder e o acesso 

11 Os limites entre o público e o privado não estavam 
claramente delineados nesse período. Era comum aos ca-
maristas utilizarem recursos próprios para obras públicas e 
outros gastos da competência do governo municipal. Igual-
mente, também podiam valer-se das benesses do poder 
para se beneficiarem de alguma forma. Ver Oliveira (2013).

12 Estudos demonstram que tal circularidade de fato 
ocorreu, de modo que alguns indivíduos eleitos para a Câ-
mara Municipal e o Conselho/Assembleia Provincial ou 
Deputados Gerais optaram pelos cargos provinciais ou 
gerais (OLIVEIRA, 2011; SILVA, 2013; SOUZA, 2019a).

a eles por meio da representatividade foram 
estruturados de modo a filtrar as pessoas habili-
tadas para os serviços úteis ao Estado.13 Portanto, 
os debates sobre o tema faziam alusão à amplia-
ção e renovação dos quadros camarários, o que 
supostamente poderia favorecer o bom governo 
local, conforme destacou o Marquês de Caravela 
no trecho citado anteriormente. Também estava 
intrínseca a ampliação-limitação da participação 
política dos cidadãos nos processos eleitorais.14 
Ou seja, além de estabelecer certo controle sobre 
quem poderia ser eleito vereador, buscava-se 
favorecer a estrutura burocrático-administrativa 
do Estado, pois este precisa de pessoas aptas para 
compor os seus quadros.

Entre emendas e escusas, o cariz da eleti-
vidade para acessar os quadros camarários e 
o reforço da representatividade daquela insti-
tuição foram mantidos ou ampliados na Casa 
senatorial. Contudo, houve um ajuste no perfil e 
número dos homens aptos a ascender aos postos 
da municipalidade por meio da conexão entre 
esse aspecto e a necessidade de bom governo 
da cidade. Ou seja, o eleito deveria ter algum 
prestígio e preparação, condições que redun-
dariam numa boa governabilidade, segundo 
supunham os legisladores. Tais ideias também 
foram comungadas pelos deputados, conforme 
veremos, o que sugere uma tendência comum 
à elite que atuou na criação dos códigos legais 
nesse contexto. O debate seguinte colocou em 
evidência o novo modelo de pactuação entre o 
povo e o nascente Estado, com base no micro-
cosmo local.

A discussão dos senadores sobre a forma, 
lugar e data das eleições dos vereadores pôs 

13 Mattos (1987, p. 251-279) salienta essa orientação 
política de formação de grupos dirigentes aptos para a go-
vernança do Estado no Tempo Saquarema.

14 Segundo Dolhnikoff (2011, p. 3), a monarquia cons-
titucional brasileira procurou preencher “os critérios de-
finidos como essenciais para a existência de um governo 
representativo tal como ele era entendido no século XIX”.
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em relevo as margens e possibilidades da integração de novos atores 
sociais no exercício da cidadania ativa no município. A eletividade e o 
caráter de representatividade já estavam acordados desde a discussão do 
primeiro artigo: os vereadores seriam “eleitos por votos dos moradores 
etc.”, conforme propôs o Marquês de Caravelas (ANNAES DO SENADO 
DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, p. 193). Logo, evidenciou-se o papel 
que os cidadãos ativos passariam a ter na escolha de seus representantes 
locais. Porém, o projeto original propunha que a eleição dos vereadores 
fosse “por escrutínio e método indireto”. Ou seja, a proposta inicial es-
tabelecia dois momentos para a escolha dos membros camarários: uma 
eleição primária direta, pela qual os votantes nomeariam sete eleitores 
que seriam responsáveis por escolher, num segundo momento, os novos 
quadros para as municipalidades (ANNAES DO SENADO DO IMPERIO 
DO BRAZIL, 1826, p. 152).

Mantinha-se, portanto, parte da velha tradição da eleição dos cor-
pos municipais praticada no período colonial. Até então, a escolha dos 
vereadores das câmaras ocorria a cada três anos de maneira indireta e 
excludente em relação à parcela maior da sociedade. Na ocasião, um 
conselho formado pelos “homens bons”15 e o “povo”16 se reunia na Casa 
da Câmara e escolhia seis eleitores superiores, os quais ficavam respon-
sáveis por eleger em segundo grau os vereadores que se alternariam na 
governança local a cada ano do respectivo triênio.17 Portanto, o status de 
“homem bom” garantia ao seu portador o exercício da cidadania própria 
àquele mundo, coisa reservada a um seleto número de indivíduos elevados 
à “nobreza da terra”, ou desejosos dela.18

15 Segundo Neves (2000, p. 285), “[h]omem bom era aquele que reunia as condições 
para pertencer a certo estrato social, distinto o bastante para autorizá-lo a manifestar sua 
opinião e a exercer determinados cargos”. Nicolau (2012, p. 13) detalha que, para o exercício 
eleitoral, ele precisava “ter mais de 25 anos, ser católico e não possuir ‘impureza de sangue’”. 
Souza (2015, p. 75) especifica que ele devia ser “um proprietário de terras, de ascendência 
cristã inconteste, livre de mácula do trabalho manual”.

16 As Ordenações Filipinas não esclarecem o que se entende por “‘povo’, mas pode-se 
deduzir que fossem os homens livres que não pertencessem à categoria dos homens bons”, 
compondo a base da legitimação do processo, pois “apenas os homens bons eram elegíveis 
para ocupar os postos da administração local” (NICOLAU, 2012, p. 13; PORTUGAL, 1870, 
p. 153-157). Para uma historicização e debate sobre o conceito político de povo no Brasil 
nos séculos XVIII e XIX, ver Pereira (2016).

17 O processo de eleição dos vereadores e demais oficiais das câmaras municipais era 
intrincado e seguia uma formalidade um tanto complexa: os seis eleitores escolhidos em 
conselho “eram separados em três pares que, isolados uns dos outros, elegiam os sujeitos 
que ocupariam os cargos, formando uma lista para cada um dos três anos seguintes. Pos-
teriormente, as três listas eram verificadas pelo presidente do conselho (o juiz de fora ou 
o juiz ordinário mais velho, ou também pelo corregedor ou pelo ouvidor da comarca) e, 
para cada ano, eram selecionados os mais votados. Seus nomes eram colocados em pe-
quenas bolas ocas de cera chamadas pelouros. No mês de dezembro, um menino de sete 
anos sorteava uma das bolas. Os nomes que apareciam na lista eram os que assumiriam 
os cargos municipais a partir do primeiro dia de janeiro seguinte” (SOUZA, 2015, p. 75).

18 Sobre a cidadania no período colonial, ver Bicalho (2003b).
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Em certa medida, os argumentos de alguns 
senadores sobre o segundo artigo da nova lei 
ainda guardavam relação com uma visão aristo-
crática da sociedade dos tempos coloniais. Mas 
essa perspectiva não era uma opinião unânime 
na Casa senatorial. Vozes dissonantes trouxeram 
para o debate a necessidade de se reformular 
o artigo, colocando em questão o primado da 
eleição direta para as instituições municipais no 
Império. Sobre esse ponto, o senador Carneiro 
de Campos preocupava-se em que “as eleições 
dos Oficiais da Câmara” fossem realizadas no 
mesmo período das eleições primárias, nas quais 
os votantes escolhiam os eleitores que elegeriam 
os deputados e senadores, alegando economia 
de tempo e mais comodidade para os partícipes 
do processo; em contrapartida, o Marquês de 
Caravelas, além de considerar a Casa da Câmara 
espaço inadequado para a reunião de tão eleva-
do número de pessoas, foi contrário à adoção 
do método indireto para a escolha da vereança 
(ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO 
BRAZIL, 1910, p. 194).

No entendimento de Caravelas, o método 
proposto abria margem para possíveis subornos 
e punha em xeque a vontade popular19 na escolha 
do representante municipal. Ou seja, segundo 
ele, os sete eleitores escolhidos para elegerem 
os vereadores poderiam ser mais facilmente 
subornados para votar ou deixar de votar no 
cidadão de sua preferência, o que corromperia a 
lisura do processo eleitoral. Sobre a pluralidade 
relativa dos votos, isto é, eleição por maioria 
simples,20 considerava o risco de serem nomea-

19 Entenda-se: a vontade dos cidadãos ativos, ou seja, 
aqueles habilitados a votar segundo a legislação.

20 Nesse modelo, seriam eleitos aqueles cidadãos que 
obtivessem o maior número de votos dados em segundo 
grau pelos sete votantes. O senador Borges explicou bem a 
questão da crítica de Caravelas, mesmo sendo de opinião 
contrária à dele: “O argumento principal, com que o nobre 
Senador sustenta a sua emenda, é não querer que apareça 
um homem elegido pelo máximo do distrito com 20 votos, 
por exemplo, sendo os eleitores 200; porque neste caso em 

dos para a municipalidade homens eleitos com 
apenas três ou quatro votos, não representando, 
portanto, a vontade da maioria dos cidadãos 
ativos. Assim, advogava a adoção do “método 
direto e a pluralidade de votos”, pois, conside-
rando que a eleição fosse “feita pela maior parte 
daqueles que [tinham] voto”, o legislador faria 
“consistir na vontade do Povo”. Logo, em sua 
opinião, aquele era o melhor método “pelo qual 
se podia conseguir que [ocupassem] aqueles 
lugares pessoas em que o público [confiasse]” 
(ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO 
BRAZIL, 1910, p. 195-196).

O senador por Minas Gerais, João Evangelista 
de Faria Lobato, fez a contraposição mais con-
tundente a esse pensamento. Segundo ele, “se 
os povos tivessem os predicados necessários 
para escolherem os vereadores, era bom; mas 
eles não os [tinham], [podendo] enganar-se; 
portanto, [era] preciso elegerem quem os [esco-
lhessem]”. Em contrapartida, Caravelas contra-
-argumentou, afirmando: “diz-se que os homens 
são ignorantes: não é razão, nós estamos aqui no-
meados por esses mesmos homens” (ANNAES 
DO SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, 
p. 196). As falas evidenciam a linha tênue entre 
a necessidade de se efetivar a lisura do processo, 
ampliar a participação política dos cidadãos e o 
princípio de aristoi como legitimidade para tal 
alargamento participativo. Ou seja, havia uma 
preocupação de que o processo fosse legítimo 
e contasse com a pactuação do “povo”, mas que 
também tivesse mecanismos seletivos a fim de 
que apenas os que tivessem as qualidades de-
sejadas pudessem participar da vida pública 
escolhendo os representantes legais do Estado 
no nível do microcosmo local.

lugar de ser eleito pela maioria da povoação, sai o contrário, 
pois aparecem 180 que não votaram nele” (ANNAES DO 
SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, p. 198). Sobre 
a questão da eleição por pluralidade relativa ou absoluta de 
votos, ver Faria (2017, p. 54-190) e Ferreira (2001, p. 110).
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Na sessão seguinte, réplicas e tréplicas se al-
ternaram em torno desses pontos: “conseguir que 
os vereadores [fossem eleitos pela] vontade dos 
povos, e conseguir os meios de evitar o suborno” 
(ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO 
BRAZIL, 1910, p. 199). Venceu na Casa vitalí-
cia a perspectiva do controle da eletividade e o 
princípio de que somente os melhores indivíduos 
do corpo social, segundo a opinião dos legisla-
dores, estariam habilitados para o exercício da 
escolha/representação da vereança – a saber, 
os sete eleitores –, confirmando-se o escrutí-
nio indireto e o sufrágio por maioria relativa 
dos votos. Somente na Câmara dos Deputados 
houve uma modificação completa desse ponto 
do texto, conforme apontaremos.

O debate seguinte foi sobre o art. 4o. Segundo 
ele, poderiam ser eleitores ou vereadores todos os 
que pudessem ser nomeados eleitores para a no-
meação dos deputados, segundo a Constituição, 
art. 94. Isto é, aqueles cidadãos habilitados a vo-
tar na Assembleia paroquial, com renda líquida 
mínima de duzentos réis anuais, excluindo-se os 
libertos e criminosos. Para esse ponto, o sena-
dor Bento Barroso Pereira propôs uma emenda 
determinando que para ser vereador também 
fossem necessárias as mesmas exigências do 
art. 75 da Constituição, que regrava o perfil do 
indivíduo para ser Conselheiro de Província. Ou 
seja, “a idade de 25 anos, probidade e decente 
subsistência”. Já Caravelas acrescentou que, “para 
[ser] vereador, além das qualidades precisas para 
eleitor dos deputados e senadores, [o cidadão 
deveria ter] também 2 anos de domicílio” no mu-
nicípio (ANNAES DO SENADO DO IMPERIO 
DO BRAZIL, 1910, p. 199).

A proposição de Barroso não passou, mas 
apontava para o entendimento dos legisladores 
sobre a necessidade de os indivíduos terem con-
dições de posse e/ou meio de subsistência mí-
nima para ser um representante da governança 
local. Já a proposta de Caravelas exigia que para 

ser habilitado vereador o indivíduo deveria, além 
dos predicados da cidadania ativa,21 “ter conhe-
cimento do país e discorrer sobre os objetos que 
lhe [dissessem] respeito e [tivessem] de tratar em 
razão daquele cargo”. Portanto, sua preocupação 
era com a capacidade do eleito para gerir com 
probidade “o governo econômico e municipal 
das vilas e cidades” do Império (ANNAES DO 
SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, 
p. 199-200).22 Sua emenda passou juntamente 
com a redação inicial do artigo.

Houve, portanto, um consenso entre os deba-
tedores sobre a necessidade de maior probidade 
dos homens que ocupariam tais cargos. Para 
esses, as funções da vereança eram responsabi-
lidades assumidas perante a comunidade local, 
requerendo de seus interessados o conhecimento 
sobre o lugar em que iriam atuar. Havia uma 
preocupação intrínseca quanto ao conhecimento 
que aqueles indivíduos deveriam ter em relação 
ao território e à possibilidade de imposição da 
sua autoridade nos recantos mais recônditos 
do Império. Exigia-se, assim, certa qualidade 
“técnica” como aptidão para os candidatos ao 
cargo da Administração local.

Outros pontos do primeiro título da lei 
em análise proporcionaram mais questões a 
respeito da representação e da cidadania, am-
pliando a nossa leitura em torno da visão que 
os legisladores construíam sobre o tema. Foi 
o caso do art. 11, cujo conteúdo determinava 
que, se um eleitor nomeado não comparecesse 
à eleição (mesmo legitimamente impedido), 
seria substituído por aquele que o sucedesse 

21 Conforme previa o art. 3o daquele PL, segundo o qual 
teria direito de votar na eleição para eleitor dos vereadores 
aquele que estivesse habilitado a votar na nomeação dos 
eleitores de paróquia, ou seja, os que se enquadrassem 
nos arts. 91 e 92 da Constituição de 1824 (NOGUEIRA, 
2001, p. 91).

22 Para uma leitura dessa perspectiva sobre a vereança 
e a boa governabilidade no Brasil oitocentista, ver Souza, 
W. (2012).
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em número de votos. O senador Soledade foi contrário a essa proposta, 
pois entendia que o não comparecimento não deveria privar o cidadão 
daquele direito. Assim, argumentava que, se o eleitor estivesse impedido 
um dia, noutro poderia estar livre. “Por que razão se [havia] de inabili-
tar o cidadão”, “[defraudando] direitos tão sagrados?”. Arrematou, por 
fim, que ia contra o texto, qualificando o “artigo como bárbaro, como 
injusto e como anticonstitucional”. Já o senador João Lustosa da Cunha 
Paranaguá, o Marquês de Paranaguá, não tinha a mesma leitura. Pelo 
contrário, disse que “nada [era] mais justo do que, não estando presente 
o nomeado, por impedimento físico ou moral, [fosse] substituído pelo 
que lhe [sucedia] em votos” (ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO 
BRAZIL, 1910, p. 199).

As falas, apesar de contrárias, eram regidas pelo mesmo princípio: 
o exercício do direito político, conforme sinalizou em meio ao debate 
o senador Carneiro de Campos. Ou seja, o indivíduo nomeado eleitor 
estava investido das qualidades cidadãs necessárias à práxis do voto, 
detendo, portanto, o direito de comparecer e cumprir suas obrigações 
elegendo o vereador de sua escolha. Caso ele não pudesse comparecer, 
seu sucessor não ficaria privado daquela garantia legal. Preservava-se, 
portanto, a prerrogativa de votar àquele que a tivesse, podendo ela ser 
livremente exercida ou não conforme as circunstâncias. Assim, o artigo 
passou sem a emenda proposta.

Já o art. 12 estipulava alguma responsabilização para o exercício da 
cidadania ativa. Segundo o texto, se o cidadão deixasse de votar e não 
apresentasse justificativa legítima, recairia sobre ele uma pena pecuniária 
de dez mil réis e o impedimento de participar das eleições pelo prazo de 
dois anos. O senador João Inácio da Cunha, Visconde de Alcântara, não 
acreditava que houvesse “cidadão brasileiro que não [estimasse] este direito 
de votar”, devendo aquela pena ser reservada para o futuro, ou seja, se 
houvesse a prática de ausências nas eleições, o legislador poderia ajustar 
a lei casuisticamente; o Marquês de Santo Amaro, José Egídio Álvares 
de Almeida, era favorável à penalidade, mas que se retirasse do texto a 
parte sobre a suspensão de participar das eleições por dois anos, ao passo 
que Caravelas advogava que se dobrasse a pena em caso de reincidência 
(ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, p. 204-205).

Diante das controvérsias, o senador José da Silva Lisboa, o Visconde 
de Cairu, propôs a supressão do artigo. O político fez parte da comissão 
que elaborou aquele PL, mas discordava de algumas das proposições do 
texto. A seu ver, a parte penal era “menos liberal que a antiga Lei Pátria”, 
a Constituição, sendo “desnecessária e desigual”. Em sua leitura, Cairu 
considerava que “sem dúvida aos habitantes dos campos [seria] muitas 
vezes detrimentoso [sic] e danoso comparecerem no lugar das eleições, 
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pelas distâncias e pela economia rural do Brasil”. 
Mais ainda, para ele, a pena “ao rico seria leve, 
mas ao pobre seria opressiva” (ANNAES DO 
SENADO DO IMPERIO DO BRAZIL, 1910, 
p. 205). Residia aí a desigualdade mencionada 
pelo senador. Nessa leitura, compreendia a inte-
gração política de indivíduos menos abonados 
economicamente aos quadros da Administração 
local pela via da eletividade, assim como sua 
aprendizagem dos ritos da cidadania representa-
tiva. Por isso, acrescentou que “a nova legislação 
devia ser somente diretiva, e não compulsória, 
[…] deixando ao patriotismo [do cidadão] a 
execução do disposto na Lei”. Portanto, segundo 
o seu entendimento, a “sã política” nem deveria 
tolher ao “cidadão o exercer o seu direito de 
eleger” nem forçá-lo a “seu exercício”. Sendo 
um liberal convicto, para o senador era preci-
so considerar a liberdade do indivíduo como 
primordial diante do exercício da cidadania 
(ANNAES DO SENADO DO IMPERIO DO 
BRAZIL, 1910, p. 204-205).

Tanto o Visconde de Cairu quanto o de 
Alcântara vislumbravam o patriotismo e a prá-
tica da cidadania em sua vigência plena e com 
possibilidade de alcançar um número maior de 
pessoas no período. Logo, encaravam aquelas 
penalidades como algo prejudicial à consolida-
ção de tal processo. Porém, venceu a perspectiva 
de uma espécie de “direito positivo”, pois, con-
forme argumentou o Marquês de Caravelas, a 
“sociedade não é composta de anjos, é composta 
de homens, e entre estes há muitos que faltam 
aos seus deveres” (ANNAES DO SENADO DO 
IMPERIO DO BRAZIL, 1910, p. 206). Assim, 
invertiam-se os valores, em vez de apenas um 
direito, votar era também um dever. Era preciso, 
pois, disciplinar seu uso com a finalidade de 
moldar o cidadão ideal. Portanto, o artigo foi 
aprovado, e somente a parte do impedimento 
de votar em caso de absenteísmo é que foi su-
primida. Na sequência, os demais artigos foram 

aprovados sem discussões pertinentes ao tema 
em análise neste texto.

No conjunto da obra, a Constituição am-
pliara o conceito de cidadania, permitindo o 
acesso de novos personagens à vida política. Ao 
normatizar as câmaras municipais, os senadores 
ajustaram a amplitude dessa participação no 
microcosmo local, determinando quem estaria 
apto aos quadros da governança municipal e es-
tabelecendo os limites da liberdade ou da prática 
da cidadania política. Considerando os critérios 
para o exercício do voto e a necessidade da re-
presentatividade no pacto social entre o povo e 
o Estado, amalgamaram o cidadão adequando-o 
para tal prerrogativa política. Os debates dos 
deputados seguiram perspectiva semelhante e 
ampliaram alguns dos pontos aqui em destaque.

3  A forma da eleição das câmaras 
nos debates dos deputados

Na Casa dos Deputados Gerais, o PL foi 
encaminhado a uma comissão especial para 
apreciação, revisão e propostas de alterações 
(ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 
1876a, p. 30). Na discussão sobre o primeiro ar-
tigo do Título I, ficou evidente a multiplicidade 
de ideias dos deputados sobre o número ideal de 
vereadores para as câmaras municipais, as quali-
dades necessárias ao cidadão para ser habilitado 
ao cargo, a maneira como a municipalidade 
deveria ser eleita e quem poderia nela votar. O 
grupo de parlamentares comissionados a apre-
ciar e ajustar o projeto divergiu tanto a respeito 
dessas questões, que resolveu deixar o plenário 
da Casa decidir (ANNAES DO PARLAMENTO 
BRAZILEIRO, 1876b, p. 146).

Em certa medida, algumas alterações em-
preendidas pelos deputados assemelharam-se 
a muitas daqueles refletidas no Senado. Mesmo 
sem interação entre as duas Casas, havia na 
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Câmara dos Deputados algumas tendências próximas às observadas nas 
discussões senatoriais. Contudo, como a Casa baixa era dada às delongas 
e filigranas,23 o debate ali foi mais pormenorizado em alguns aspectos. 
Assim, avançaram no detalhamento das ideias que tinham em torno do 
projeto, trazendo novos elementos sobre o exercício da cidadania e o 
modelo de representação que queriam para o Brasil de então.

Contudo, os deputados alteraram o número de ocupantes dos cargos 
camarários e ampliaram a duração do mandado da Casa local. O deputado 
Francisco de Paula e Souza sintetizou as justificativas sobre essas mudan-
ças na lei. Segundo ele, os membros da comissão queriam ampliar ainda 
mais o número de vereadores por câmara, e ele mesmo era de opinião de 
que as municipalidades tivessem de dez a onze titulares. A base para esse 
pensamento era a Constituição de 1824, que previa o direito do cidadão 
de intervir nos negócios de sua província. Portanto, ampliar o número 
de vagas daquele espaço representativo significava criar condições para 
efetivar tal participação cidadã na vida local. Ponderando sobre as outras 
eleições populares vigentes – como a dos conselheiros gerais de provín-
cia – e a ideia de que havia poucas pessoas habilitadas para tais cargos, 
os debatedores chegaram a um consenso e estabeleceram o quantitativo 
de sete vereadores para as vilas e nove para as cidades (ANNAES DO 
PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1876b, p. 146).24

Sobre a ampliação do mandato camarário de dois para quatro anos, 
os deputados levaram em consideração que as câmaras municipais eram 
“corpos encarregados dos negócios do município”, e “o hábito de tratar 
dos negócios não se [podia] contrair sem uso”, devendo o mandato nelas 
ter o mesmo tempo que o das demais instituições provinciais, pois assim 
seus membros poderiam formar habilidades e assumir maior interesse 
pelos assuntos da Administração municipal. Para os legisladores, as 
duas medidas permitiriam que um número maior de indivíduos pudes-
se exercer o direito de intervir mais diretamente nos negócios de sua 
província e atenderiam melhor às necessidades da Administração, uma 
vez que eles teriam tempo hábil para compreender, aprender e realizar 
os meandros do governo citadino. Portanto, segundo entendiam, assim 
era possível ajustar os “novos homens bons” à harmonia do sistema 

23 Como espaço privilegiado de representação política e aspirante a centro da sobera-
nia, a Câmara dos Deputados foi prosélita em debater pormenorizadamente temas que, 
entre outros, envolvessem o interesse do séquito de cidadãos do Império. A temática sobre 
as municipalidades figurou como uma das questões em atenção daqueles legisladores 
(PEREIRA, 2010, p. 51-55).

24 Esse “alargamento” da participação dos indivíduos habilitados para os postos de 
poder na província por meio eletivo também ficou perceptível com a aprovação da Lei de 
12 de agosto de 1831, que impedia a acumulação de cargos na vereança e nos conselhos 
provinciais concomitantemente. Esse processo ampliava a possiblidade de integração de mais 
membros dos grupos das elites provinciais aos aparatos de poder do Estado (BRASIL, 1875).
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político-administrativo e à ordem em seus afazeres na governança local 
(ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1876b, p. 146).

Quanto ao art. 3o, a comissão dos deputados alterou o método da 
eleição para o cargo da vereança. Muito embora o deputado Paula e 
Souza tenha dito que não houve alteração inicial nesse sentido, o debate 
geral suprimiu a palavra eleitores na primeira linha do artigo. Segundo o 
texto original, tinham “voto na eleição dos eleitores dos vereadores os que 
[tivessem] voto na nomeação dos eleitores de paróquia, na conformidade 
da Constituição, arts. 91 e 92”. Suprimindo-se a palavra “eleitores” na 
primeira frase, ficava estabelecido que qualquer votante participante das 
eleições primárias estaria apto a eleger a vereança. Portanto, introduzia-se 
uma mudança no perfil necessário para ser eleitor de vereador (ANNAES 
DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1876b, p. 146-147).25

Na discussão a respeito do art. 4o, esclareceram-se e acrescentaram-se 
importantes detalhes em relação ao tema anterior. O trecho em questão 
estabelecia o voto censitário, um tempo mínimo de domicílio no municí-
pio, a habilitação para votar na Assembleia paroquial e não ser liberto ou 
criminoso para que o cidadão pudesse concorrer ao cargo de vereador. A 
emenda da comissão simplificava tal perfil, exigindo apenas que o indiví-
duo morasse há pelo menos dois anos no município e estivesse habilitado 
para votar nas assembleias paroquiais para ser concorrente à Casa local. 
Esta foi a versão final aprovada, mas não sem um debate acalorado.

A discussão foi intensa e envolveu pelo menos onze parlamentares.26 O 
deputado Maia iniciou o embate contra o artigo, pontuando que, como foi 
“com a lei dos juízes de paz, em que se estabeleceu que não pudessem votar 
senão aqueles que [tivessem] capacidade”, os vereadores não poderiam 
“ter menos consideração […] até pelas suas atribuições”. Votou “contra 
a lei do Senado e contra as emendas feitas pela comissão, pela razão de 
que não [via] nela o cunho de uma instituição adequada para o edifício 
que [os legisladores tinham] de fazer”. Para o deputado, o Senado crivou 
a lei em questão pelo “princípio de proletismo”, não podendo ele admitir 
“a existência de proletários entre nós [os brasileiros], quando [via] que 
o homem mais pobre [era] senhor de 400 a 600 rs por dia”. Ou seja, pelo 
que pudemos interpretar, em sua leitura um tanto dúbia, para ele os se-

25 Sem o texto integral da lei com as emendas feitas pela comissão dos deputados, por 
vezes não se identificou inicialmente o acréscimo ou a supressão feita. No entanto, com 
base nos diálogos entrecortados dos debatedores, identificaram-se nuances textuais que 
permitiram entender as modificações propostas e suas razões. Sobre o método da eleição, 
por exemplo, na fala subsequente do deputado José Bento Leite Ferreira de Mello, ficou 
claro que a proposta da comissão optou pela fórmula do escrutínio direto.

26 José Antônio da Silva Maia, Diogo Antônio Feijó, José Bento Leite Ferreira de Mello, 
Manuel do Nascimento Castro e Silva, Augusto Xavier de Carvalho, José da Cruz Ferreira, 
José Custódio Dias, José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, Luiz Augusto May, Raimundo 
José da Cunha Mattos e Bernardo Pereira de Vasconcelos.
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nadores consideravam que havia um estrato populacional pobre ao qual 
deveria ser limitado o acesso à eletividade por meio do voto censitário. 
Todavia, como ele parecia crer, isso não daria muito certo, uma vez que, 
segundo a sua opinião, um homem pobre poderia conseguir, em média, 
de 144.000,00 a 216.000,00 réis anuais e, portanto, estar habilitado a com-
provar a renda então exigida para participar da cidadania ativa. Outro 
ponto levantado pelo mesmo deputado foi o pressuposto de que o país 
iria passar dentro de 15 anos por uma “metamorfose na propriedade”, pela 
qual, “sem escravos de importação […], os ricos proprietários à falta de 
braços [seriam] reduzidos à mendicidade”, ao passo “que o pai de família 
quanto mais pobre [fosse], isto é, quanto mais filhos [tivesse], tanto mais 
rico [seria dali] há alguns anos”. Não obstante o alarde e a ilação sem uma 
prova aparente, sua fala sugere que ele compreendia que a lei expandia 
as possibilidades da participação política para um número maior de in-
divíduos, abrindo margens para a ascensão de novas pessoas de estratos 
sociais menos aquilatados, pareando-os na cena política com aqueles que 
apresentavam maior cabedal econômico (ANNAES DO PARLAMENTO 
BRAZILEIRO, 1876b, p. 146-149).

Com opinião contrária ao deputado Maia e favorável à emenda, o 
deputado Feijó defendeu um maior número de indivíduos concorrendo 
aos cargos eletivos então existentes. Segundo ele, se os deputados fossem 
“fiscalizar as qualidades para ser eleitor […] talvez não [chegassem] os 
eleitores para vereadores em alguns lugares”; portanto, era “necessário 
que [houvesse] eleitores de vereadores para haver lugar a escolha”. Assim, 
considerava que a modificação feita no artigo abria margem para que 
mais pessoas pudessem participar dos cargos municipais. Indo além, 
Feijó apoiava a admissão dos libertos nos pleitos locais, inclusive como 
um meio para se “remediar uma espécie de injustiça que [havia] para 
com eles, porque se eles [tinham] sido capazes para entrar em todos os 
empregos civis e militares, por que razão não [poderiam] ser vereadores?”. 
Assim, segundo ele, os habitantes locais deveriam ser os responsáveis por 
avaliar “um liberto com boas intenções e que bem [pudesse] desempenhar 
o seu emprego” e poder votar ou não nele (ANNAES DO PARLAMENTO 
BRAZILEIRO, 1876b, p. 146-148).

Seguindo o mesmo entendimento, Ferreira de Mello acrescentou 
que também era desnecessário ser domiciliado por dois anos em um 
município para concorrer ao cargo de vereador, pois podia “acontecer 
que um cidadão [morasse] em um distrito apenas um ano e, contudo, 
[fossem] conhecidas as suas boas intenções, e o seu patriotismo e conhe-
cimentos”. Arrematando sua opinião, questionou que, se os habitantes 
de um município reconhecessem “em um cidadão capacidade, luzes e 
patriotismo para bem exercer o emprego de vereador, não o [poderiam] 
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nomear […]?”. Cumpria, portanto, que não se 
fizessem “tantas exceções sobre os elegíveis, e 
muito menos para os cargos de vereador”. Logo, 
propunha mais liberdades para que o indiví-
duo pudesse participar do pleito eletivo, assim 
como atribuía aos votantes o papel ativo para 
uma boa escolha dos seus representantes locais 
(ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 
1876b, p. 146-147).

Contrariando tais posicionamentos, Castro e 
Silva apoiou o artigo vindo do Senado, por con-
siderar que o cargo de vereador não era inferior 
ao de eleitor, pois tinha aquele “de fazer posturas 
que [serviam] de leis em seu município, e outras 
funções de alta transcedência”, não devendo os 
deputados “confiar isso a quaisquer só porque 
tem 100$ de renda”. Para finalizar, disse que, se 
a Casa adotasse a emenda da comissão, seriam 
eleitos vereadores “homens de pequena renda de 
100$ e libertos” (ANNAES DO PARLAMENTO 
BRAZILEIRO, 1876b, p. 147-148). Ou seja, ele 
compreendia que a alteração em debate corro-
boraria um sufrágio mais amplo, medida com 
a qual não concordava.

Xavier de Carvalho, por seu turno, favorável 
à emenda, considerou que era “necessário dar 
latitude à elegibilidade”. Para ele, quanto mais 
entraves, “mais inconvenientes para uma boa 
eleição”. E ia mais longe, afirmando que não era 
“preciso que a nação [tivesse] uma representação 
de homens ricos, proprietários etc.”, pois ques-
tionava se os que podiam “votar nas assembleias 
paroquiais […] não [podiam] formar parte de 
uma boa representação nacional”. Assim, era de 
voto que se passasse o artigo emendado pela co-
missão e com a supressão da obrigatoriedade de 
domicílio de dois anos para se concorrer ao cargo 
de vereador (ANNAES DO PARLAMENTO 
BRAZILEIRO, 1876b, p. 147).

Cruz Ferreira apresentou um posicionamen-
to mais conservador, dizendo que “as leis antigas 
eram muito sábias neste ponto, mandavam-se 

escolher os melhores homens, os mais abasta-
dos”. Também aventava que “todos os cidadãos 
eleitores não [podiam] ser vereadores, porque 
um eleitor [podia] ser um mercenário, um feitor, 
e não [podiam] tais pessoas entrar na gover-
nança”. Contudo, por conta da “falta de gente”, 
aceitava a emenda, desde que também fosse 
aprovada a parte do texto sobre a necessidade 
de domicílio de dois anos para ser vereador. 
Quanto à questão da liberdade civil, ponderava 
que “todos os homens [podiam] ser úteis ao 
Estado, mas nem todos [podiam] gozar de todos 
os direitos do cidadão”. Assim, era contra aquilo 
que chamou de “nivelamento” entre os cidadãos 
(ANNAES DO PARLAMENTO BRAZILEIRO, 
1876b, p. 149).

Nesse ponto, o deputado Costa Aguiar to-
mou a palavra e teceu algumas considerações 
sobre os libertos e sua participação no pleito 
eleitoreiro local. Para ele, seria “uma incon-
sequência se [quisessem] admitir uma nova 
espécie de aristocracia de classes, marcando 
quais as que [podiam] entrar nas câmaras, e 
excluindo delas os libertos só porque [eram] 
libertos”. E acrescentou que “a aristocracia que 
[podia] convir ao Brasil [era] a do merecimento, 
o qual [podia] existir em todas as classes”. Assim, 
adotando os pressupostos do liberalismo doutri-
nário vigente, votou pela emenda da comissão, 
afirmando que conhecia, “em muitas partes, 
homens libertos que, pelo seu merecimento, 
probidade e até pelos seus teres, [gozavam] de 
muita representação e de uma estima geral entre 
os seus concidadãos”. Foi acompanhado nesse 
entendimento por Augusto Xavier, que afirmava 
ser “necessário que as virtudes e o merecimento 
[tivessem] lugar” no País, e também por Cunha 
Mattos, que considerava “a ideia da exclusão dos 
libertos uma injúria ao Exército […] porque 
nele [havia] muitos homens distintos que foram 
escravos […], portanto não [devia] entrar em 
dúvida a admissão de libertos aos empregos 
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mais considerados do Estado” (ANNAES DO 
PARLAMENTO BRAZILEIRO, 1876b, p. 148).

Desse modo, entendemos que a premis-
sa vitoriosa teve um cariz inclusivo relativa-
mente avançado para o contexto histórico. 
Finalizando a discussão em consenso, o depu-
tado Vasconcelos arrematou pela aprovação do 
artigo emendado pela comissão dos deputados e 
acrescido da regra de dois anos de domicílio para 
ser candidato à vereança. Nesses termos, o texto 
foi aprovado (ANNAES DO PARLAMENTO 
BRAZILEIRO, 1876b, p. 149). As reflexões sobre 
as demais partes do PL seguiram, porém, as 
linhas gerais a respeito da eleição, representação 
e cidadania traçadas e aprovadas ao final pela 
Casa senatorial (ANNAES DO SENADO DO 
IMPERIO DO BRAZIL, [1828], p. 143-189). 
Conforme predicava a Constituição de 1824, 
a ampliação dos espaços da representação e 
certa latitude para a participação política dos 
cidadãos no universo eleitoral e na gerência dos 
negócios públicos locais pareciam consolidadas 
no debate e na letra da Lei das Municipalidades.

Em linhas gerais, os discursos apontam para 
uma preocupação com o processo de alarga-
mento da cidadania ativa, considerando-se, 
por um lado, a importância do cidadão no jogo 
político e, por outro, o suposto perigo de que 
indivíduos não qualificados de acordo com 
as premissas dos legisladores chegassem aos 
postos de poder por meio da representação. 
Contraditoriamente, segundo tais discursos, 
o estabelecimento de muitas exigências para 
alcançar os cargos eletivos era visto como 
barreira que arriscava até mesmo prejudicar o 
quórum necessário para preencher tais luga-
res político-administrativos; porém, fomentar 
um “democratismo” também potencializava a 
ascensão de elementos tão heterogêneos aos 
lugares de mando que, na interpretação de 
alguns coetâneos, poderia afetar as bases do 
Estado de cariz moderno e liberal que se queria 

consolidar. Venceu o consenso moderador, 
segundo o qual, na medida em que os espaços 
da representatividade e seu acesso por meio do 
voto eram ampliados, estabeleciam-se limites 
mínimos para filtrar aqueles aptos a formarem 
o grupo dos “novos homens bons”.

4  Da lei à prática: considerações 
finais

Sem pretender conclusões definitivas, mas a 
título de reflexões finais sobre as leituras feitas 
até aqui, partamos dos seguintes dados. Durante 
o século XIX, um número significativo de vilas 
e cidades foi criado no Brasil em relação ao 
período anterior. Dos 225 núcleos urbanos 
existentes ao fim da época colonial, chegamos 
a 642 municípios, segundo o recenseamento de 
1872. Somente entre meados do século XVIII 
e os primeiros vinte anos do XIX, houve um 
aumento de 167 novos espaços citadinos con-
tra os 58 até então existentes (SOUZA, 2019a, 
p. 71-74). Paralelamente à multiplicação das 
espacialidades físicas, uma nova ordem urbana 
se desenhou juntamente com a emergência 
do espaço público, figurando como lugares de 
poder não só das instituições e autoridades, 
mas também das gentes da cidade. Isto é, no 
universo citadino emergia uma cena ou esfe-
ra pública em que interagiam vários atores, 
que não se confundiam com o Estado, assim 
como uma esfera literária e cultural, que não 
era isolada do restante da sociedade e resultava 
em agentes históricos diversificados (MOREL, 
2005, p. 18-151; ARRAIS, 2004), que se mani-
festavam em expedientes “reivindicatórios” e 
de participação política, evidenciando o papel 
e o significado que tais espacialidades e seus 
agentes poderiam ter a partir de então para 
o Estado brasileiro em formação (RIBEIRO; 
FERREIRA, 2010; DIAS, 1995).
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Em outras palavras, a expansão citadina, acompanhada pelas novas 
experiências, significâncias e dimensões políticas adquiridas pelos e nos 
espaços urbanos, implicava que o esboço de um novo país, Estado e nação 
deveria se dar num processo em que o município e sua instituição adminis-
trativa, sua elite, gente e governo seriam parte intrínseca. Assim, a criação 
de mecanismos legais para a integração do município, sua elite e gente 
figurou no centro das atenções e das ações do centro de poder imperial 
e pautou a reflexão dos legisladores em torno das reformas institucionais 
então estatuídas. Os debates sobre a Lei das Municipalidades figuraram 
nesse bojo. No que diz respeito à arregimentação de gente qualificada 
e/ou integração do cidadão à base de legitimação do Estado em forma-
ção de acordo com a experiência do microcosmo local, os legisladores 
buscaram conformar interesses e manter um mínimo de controle sobre 
as transformações em curso e, entre outros aspectos, deram uma nova 
guinada ao estatuto da eleição e da representação municipal.

Até então, principalmente a “nobreza da terra” e os grandes comer-
ciantes compunham a estirpe dos “homens bons” que ascendiam aos 
postos da edilidade. Tratava-se de uma representação excludente, pondo 
no topo da Administração os que galgaram ou já se encontravam no 
establishment, com raríssimas exceções.27 O cenário aberto a partir das 
reformas legais no Oitocentos apontou para a possibilidade de novos 
atores sociais participarem da cidadania ativa e também ocuparem tais 
espaços de poder.28 Nesse processo, a presença do homem comum na 
esfera eleitoreira local ficaria mais evidente, criando a necessidade de 
mobilização política, maior capacidade de gerar dependências e lealda-
des, e gerando acirramento nas disputas por votos a cada nova eleição 
(CAMPOS; VELLASCO, 2011; MOTTA, 2018; SOUZA, 2019b). Esse 
cenário aponta que a lei passou a ter alguns efeitos práticos que sugerem 
certo grau de integração de parte da população ao processo político 
formal vigente nos diversos municípios brasileiros de então. Mas esse é 
um assunto para uma próxima discussão.

Em suma, os debates aqui analisados sugerem que os legisladores 
buscavam um estatuto mais claro e objetivo, que impingisse à represen-
tação das câmaras municipais maior elasticidade, pusesse em evidência 
o papel dos eleitores, desse legitimidade ao processo eleitoreiro e exigisse 
certas capacidades pessoais e habilidades para o governo local como 
prerrogativas para a eletividade municipal. Acrescente-se também que 

27 Para dados sobre o perfil da elite camarária no período colonial, ver Gouvêa (1998), 
Bicalho (2003a), Comissoli (2006, p. 69), Souza, A. (2012, p. 101), Borrego (2010, p. 143) 
e Souza (2015).

28 Estudos recentes confirmam tal premissa. Ver Graham (1997), Carvalho (2009) e 
Dias (2014).
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tais debatedores perceberam que o alargamento da participação dos 
cidadãos nas esferas político-administrativas poderia trazer para a cena 
outros tantos indivíduos que em tempos passados não poderiam dela 
participar. O exercício da cidadania veio à tona como peça-chave nesse 
processo, e os parlamentares cuidaram em determinar os critérios e 
os processos para acessar tais espaços de poder. Com o mesmo racio-
cínio, buscaram adequar tais instituições e seus homens às demandas 
prementes do Império, o que incluía alargar a participação popular na 
scena pública, marcar as suas atribuições e também limitar qualquer 
pretensão anômala ou radicalmente centrífuga dos novos grupos que 
ascendessem àquela instância.
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